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RESUMO 
 
 

O uso de drogas tem se configurado como uma temática de interesse em diversas 

áreas de conhecimento na contemporaneidade. Em sociedades onde impera o 

proibicionismo de determinadas substâncias, percebe-se que o uso de drogas ilícitas 

traz repercussões nos modos de compreender este fenômeno, nos modos de atuação 

dos agentes das políticas públicas e nos processos de subjetivação da sociedade 

como um todo e, principalmente, dos usuários destas substâncias. Desta forma, esta 

tese de doutoramento em psicologia social e institucional busca discutir o uso de 

drogas ilícitas e as implicações com os processos de subjetivação contemporâneos. 

Com base no método constelar do pensamento, inspirado no filósofo Walter Benjamin, 

e tendo a pesquisa narrativa como metodologia de coleta e análise dos dados ligando 

de forma indissociável ambas as etapas no processo de pesquisa, produziram-se 

constelações de narrativas de usuários de drogas ilícitas. As narrativas apresentadas 

são consideradas a parte central desta tese, como um convite a falar, através da 

pesquisa, vozes que geralmente são silenciadas nas produções ou disputas neste 

campo problemático. A partir das narrativas construídas, no encontro entre 

pesquisador e entrevistados, autores que contribuem na perspectiva de construção 

da subjetividade de forma histórico-político-social foram convidados a compor a 

escrita, assim como outros do campo da cultura como da música, pintura e literatura. 

As constelações aqui expostas convidam os leitores a olhar sobre as diferentes 

concepções de redução de danos, a decolonialidade e o uso de drogas, o 

proibicionismo como extermínio, silenciamento e encarceramento de determinados 

grupos sociais e a questão das Comunidades Terapêuticas como equipamentos de 

tratamento para uso considerado prejudicial. 
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ABSTRACT 

 
 

The use of drugs has been configured as a topic of interest in several areas of 

knowledge nowadays. In societies where the prohibition of certain substances prevails, 

it is clear that the use of illicit drugs has repercussions on the ways of understanding 

this phenomenon, on the ways in which public policy agents act and on the processes 

of subjectivation of society as a whole, and especially, of the users of these 

substances. Thus, this doctoral thesis in social and institutional psychology seeks to 

discuss the use of illicit drugs and the implications for contemporary subjectivation 

processes. Based on the constellar method of thought, inspired by the philosopher 

Walter Benjamin, and having narrative research as a methodology for collecting and 

analyzing data inseparably linking both stages in the research process, constellations 

of narratives of illicit drug users were produced. The narratives presented are 

considered the central part of this thesis, as an invitation to speak, through research, 

voices that are generally silenced in productions or disputes in this problematic field. 

From the narratives constructed, in the meeting between researcher and interviewees, 

authors who contribute to the perspective of constructing subjectivity in a historical-

political-social way were invited to compose the writing, as well as others in the field of 

culture such as music, painting and literature. The constellations exposed here invite 

readers to look at the different conceptions of harm reduction, decoloniality and drug 

use, prohibitionism as extermination, silencing and incarceration of certain social 

groups and the issue of Therapeutic Communities as treatment equipment for use 

considered harmful.
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1. Introdução 
 

O desejo de pesquisar sobre as relações entre saúde mental e uso de 

substâncias parte de um incômodo, ou de diversos incômodos experienciados ao 

longo da prática profissional neste campo (saúde mental). Na tentativa de 

problematizá-los, procurarei enunciar um emaranhado de ideias como forma de situar 

um território de pesquisa. 

 A fragmentação das práticas em saúde pode ser expressada tanto nas divisões 

estruturais em que foram pensadas os serviços, cada um com um foco de atuação ou 

atenção, com objetivos e especificidades em relação á demanda em saúde, quanto 

nas relações micropolíticas que se estabelecem nos encontros terapêuticos. No 

trabalho em Serviço Residencial Terapêutico, serviço este destinado a moradia de 

pessoas egressas de longas internações em Hospitais Psiquiátricos, não raro quando 

algum usuário fazia uso de substâncias como o álcool ou ilícitas (maconha, cocaína, 

crack), era discutido pela equipe o encaminhamento desta demanda a outros serviços, 

especificamente CAPS AD ou internação, mesmo que este uso não se caracterizasse, 

na maior parte das vezes, como um uso problemático. No entanto, pouco tempo de 

discussão era destinado a medicamentalização dos usuários com psicotrópicos ou o 

uso de outras substâncias que muitas vezes se apresentavam de forma problemática 

como o açúcar, sal, café ou tabaco. 

 Dessa forma, seguimos construindo nossas "caixinhas", nos afastando cada 

vez mais da integralidade. O uso de Álcool e Drogas se apresenta como um campo 

de saber específico, assim como o tratamento de quem faz uso problemático é tomado 

como objeto de intervenção de especialistas neste assunto e através de tecnologias 

que tentam dar conta de sua especificidade. 

 No Brasil, tivemos como marco de uma ação progressista na área o 

estabelecimento de política de atenção integral aos usuários de álcool e outras drogas 

no ano de 2002. Embora a palavra "integral" figurasse no nome, ela ainda era pensada 

a partir da caracterização desses sujeitos como usuários de álcool e outras drogas. 

Ou seja, primeiro é necessário localizar esse sujeito a partir do uso, depois pensar a 

política de atenção para ele.  

 A mídia, trabalhadores da saúde, da assistência, judiciário, legislativo, 

executivo, academia etc. auxiliam na construção social de quem são os usuários 



 

10 

objetos das políticas. Produzem ou reforçam esteriótipos como aquele do usuário sujo, 

maltrapilho, detonado, em conflito com a família e com o trabalho.  

Uma vez localizado esses usuários, podemos refletir sobre os locais de atenção 

direcionados a eles, que muitas vezes reproduzem esse esteriótipo sendo lugares 

sujos, detonados e pautados em uma lógica moral, com vigilância, disciplina e 

subserviência esperada por parte dos usuários. Pude percebê-lo quando integrante 

do Conselho Regional de Psicologia do RS, durante diversas atividades realizadas 

naquela gestão; entre elas a realização do seminário Entre a Garantia de direitos e 

Práticas Libertárias, de 2013 -, que virou posteriormente uma publicação –, em que 

discutimos a internação compulsória e a higienização do espaço público, através da 

remoção de usuários em cenas de uso de crack, defendida por setores conservadores 

como um “direito” ao tratamento (XIMENDES, A. M. C.; REIS, C.; OLIVEIRA, R. W., 

2013); e em 2011, ao participação  na 4ª Inspeção Nacional de Direitos Humanos, 

realizada em locais de internação para usuários de drogas, especificamente nas 

Comunidades Terapêuticas. São locais que, em sua grande maioria, apresentam uma 

proposta terapêutica baseada no tripé: oração, trabalho e disciplina (FOSSI, 2013). 

Abrangendo todos os estados da federação, as cenas vistas nos diferentes locais 

durante as inspeções se assemelhavam, como as que vi no "Centro de Recuperação 

Jesus é o Caminho", no município de Alvorada. Os internos eram obrigados a 

trabalhar na horta para poder comer; sob sol escaldante, apenas a cada duas horas 

era-lhes permitido beber água, em uma bacia à sombra de uma árvore, em que 

algumas canecas boiavam na água a ser consumida. Nesse local paupérrimo e com 

aproximadamente 30 internos, encontramos portas com trancas para o lado de fora 

nos dormitórios e locais de castigo. Os usuários reclamavam de alimentação precária, 

revistas vexatórias aos familiares (quando era autorizada a visitação, geralmente após 

o segundo mês de “tratamento”), ausência de contato com o mundo externo, violação 

de correspondências e uso de castigos, punições e sanções por desobediência às 

regras. Vale lembrar que, cinco anos após essa inspeção, aqui no estado do Rio 

Grande do Sul, um incêndio no Centro Novo Horizonte, Comunidade Terapêutica no 

município de Arroio dos Ratos, tira a vida dos internos Gabriel Souza Rosa, Samir 

Prestes Ferreiro, Paulo Herivelto, Gustavo de Brito Fagundes, Elivelton Silva, Matheus 

Scheidt Petrich e Adriano de Souza Antunes de Souza. "As vítimas estavam em uma 
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área gradeada e por isso não conseguiram sair após o início das chamas" refere 

reportagem1 na época.  

Naquele mesmo ano de 2011, fui convidado a integrar a equipe de 

desinstitucionalização do Hospital Psiquiátrico São Pedro em Porto Alegre – na época, 

contava com 120 leitos de internação de "agudos", como são chamados os leitos de 

internação breve (25 leitos femininos, 25 leitos de desintoxicação, 50 leitos masculinos 

e 20 leitos infância/adolescência) e 350 moradores de longa permanência (os 

crônicos, como eram chamados por parte da equipe do hospital psiquiátrico). O 

principal argumento que sustentava as internações era a grande demanda de usuários 

de substâncias (quase que a totalidade dos leitos eram ocupados por usuários de 

álcool e drogas), havendo uma deficiência de locais que pudessem acolher estes 

usuários. Parte dessa experiência da gestão da desinstitucionalização também foram 

registradas em diversas publicações (DAHLSTROM, et. al 2017; OLIVEIRA, 

DALMASO e TINOCO, 2017).  

 Embora o Hospital Psiquiátrico fosse considerado “de excelência” em 

psiquiatria de acordo com o Sindicato Médico do RS SIMERS2, a terapêutica 

destinada aos usuários de álcool e drogas em internação nas instituições psiquiátricas 

tem sido um tanto simplória: limitação espaço/temporal e administração de 

medicação. Tal fato motivou a Secretaria Estadual de Saúde - RS, através da 

coordenação estadual de saúde mental, a oferecer subsídios para abertura de leitos 

de saúde mental em Hospitais Gerais, imaginando que esta estratégia diminuiria 

exponencialmente encaminhamentos de usuários para internação em Hospital 

Psiquiátrico. 

De acordo com Rolim3, autor da lei estadual da Reforma Psiquiátrica no Rio 

Grande do Sul, o principal argumento para uma internação não ser em Hospital 

Psiquiátrico é a necessidade de atendimento de alguma intercorrência clínica e, no 

caso de desintoxicação, é infelizmente algo muito comum de acontecer. Embora eu 

não trabalhasse diretamente com a área de agudos no HPSP, sempre sabíamos 

quando algum de seus pacientes internados falecia, em geral vítima de parada 

 
1 http://gaucha.clicrbs.com.br/rs/noticia-aberta/incendio-em-centro-de-reabilitacao-deixa-mortos-em-
arroio-dos-ratos-172217.html 
2 Revista VOX | Agosto de 2015 | Nº 69 
3 Prisão para dependentes reabre debate sobre reforma psiquiátrica no RS 
 http://www.sul21.com.br/jornal/prisao-para-dependentes-reabre-debate-sobre-reforma-psiquiatrica-
no-rs/ 
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cardíaca, submetidos a uma estrutura de saúde que não dispõe de desfibrilador ou 

quaisquer outras tecnologias para dar conta de uma clínica geral mínima. Ainda assim, 

vemos recentemente o apelo e o fortalecimento dos Hospitais Psiquiátricos para tratar 

do uso de drogas; o surgimento de equipamentos como Hospitais especializados para 

usuários de crack; bem como o advento de internação compulsória.  

A temática sobre álcool e drogas foi, dessa forma, o que me levou, desde o 

início no programa de doutorado no ano de 2016, a me interrogar, como questão de 

pesquisa. Contudo, as desacomodações iniciais que me impulsionaram à escolha 

deste tema – como a sustentação da lógica manicomial através da justificativa de 

enfrentamento ao uso problemático de drogas, violações de direitos humanos dos 

usuários de substâncias e estigmatização do uso de drogas na sociedade – podem 

ser consideradas hoje, passados cinco anos desde o ingresso no doutoramento, muito 

brandas frente ao cenário que se estabeleceu após o rompimento democrático em 

2016 e a ascensão de um projeto de ultra direita em 2019, consequência do golpe 

anterior. O cenário político no campo de álcool e drogas, ao longo da construção 

dessa tese, foi se deteriorando rapidamente.   

Esta tese resulta de inquietações que me atravessam durante o percurso 

profissional como psicólogo em serviços de saúde mental e atualmente na docência. 

Percebendo que o acompanhamento daquele sujeito intitulado como usuário de 

drogas se apresenta na atualidade como um campo de embate 

político/técnico/científico entre os profissionais da área e pela sociedade em geral. Tal 

proposta de pesquisa sofreu torções no percurso do doutorado, as quais serão 

explicitadas na fundamentação teórica e metodologia utilizada na pesquisa. 

Percebe-se um destaque importante na comunidade científica, na mídia e nas 

diferentes esferas de governo (legislativo, executivo e judiciário) quanto ao 

proibicionismo do consumo de drogas consideradas ilícitas e proliferação de 

terapêuticas baseadas na abstinência, mesmo que compulsórias ou coercitivas, tidas 

como eficazes no enfrentamento dos problemas relacionados ao uso de substâncias. 

As contradições no campo da problemática das drogas aparecem nas diferentes 

políticas públicas propostas para o enfrentamento da questão, assim como nas 

diferentes tecnologias e práticas dos profissionais da saúde e assistência e nos 

equipamentos de saúde mental existentes para atendimento da população. 

Apesar do uso de substâncias psicoativas acompanharem a humanidade ao 

longo da história, em diferentes períodos históricos os governos lançam mão de 
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incentivos a produção e comercialização de algumas e proibição do uso e 

comercialização de outras substâncias. Fernandez e Pombo-de-Barros (2012) 

referem que "atualmente o uso de determinadas substâncias pelo homem tem 

alcançado proporções destrutivas e desagregadoras" (pág. 212) e que diversas 

implicações sociais e individuais do abuso de drogas demandam intervenções que 

ultrapassam juízos morais, exigindo que o tema seja tratado em suas múltiplas 

dimensões e que as intervenções neste campo sejam referentes a saúde pública. 

Percebe-se uma lacuna nas disputas no campo científico, político e da saúde em 

relação à problemática do uso de substâncias, referente à ausência da fala e da 

experiência do usuário – suas narrativas poderiam contribuir significativamente neste 

campo.  

Nesse sentido, faço uma aposta na produção de narrativas com pessoas que 

usam drogas. Primeiro numa perspectiva de esgotamento de um discurso dado, 

aquele que surge comumente no encontro entre pesquisador ou trabalhador da saúde 

com os usuários, onde geralmente se produz "aquilo que se espera ouvir" 

(subserviência, assujeitamento, gratidão). Segundo, por apostar que a fala dos 

usuários, problematizando as questões relacionadas ao uso de drogas na sociedade, 

pode operar na lógica do cuidado de si. Desta forma, entende-se que os 

tensionamentos produzidos pelos discursos dos usuários podem contribuir para a 

psicologia em sua práxis, ética e política, bem como aos profissionais de saúde e 

assistência, no sentido de pensarem suas práticas numa lógica de cuidado em 

liberdade e de promoção de autonomia, em detrimento da subserviência ou 

dominação ainda presente nas relações de poder entre profissionais e usuários dos 

serviços. 

A primeira parte da tese, capítulo 02, envolve um esforço de situar a 

problemática, no que se refere ao conceito de droga, ao seu uso e à compreensão de 

narrativa utilizada em pesquisas qualitativas. Também apresenta algumas torções 

metodológicas que ocorreram no processo de pesquisa. O capítulo 03 explicita o 

método para construção da tese, coleta e análise de dados, tendo a narrativa como 

processo e o método constelar inspirado em Benjamin (1984; 1994; 2010) como 

possibilidade de criação. Os capítulos seguintes, do 04 ao 07, referem-se a 

construções teóricas/constelares disparadas após a construção das narrativas, ou 

seja, temáticas e teóricos convidados à composição a partir das experiências 

narradas. Assim, temos, como problematizações nestes capítulos, respectivamente:  
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redução de danos; decolonialidade; políticas de drogas, racismo e extermínio; e, por 

fim, a evangelização.  

Vale destacar dois desafios para construção desta tese. O primeiro refere-se à 

dificuldade em ser anfitrião (ou curador) das belas e potentes narrativas produzidas 

pelos entrevistados, ciente de que a pluralidade de vozes que foram convidadas a 

compor esta escrita é também a principal potência da tese.  O segundo desafio se 

refere ao momento histórico em que se dá a elaboração do texto. Em março de 2020, 

a Organização Mundial de Saúde (OMS) classificou como pandemia a propagação e 

disseminação do vírus da Covid-19. A pandemia já vitimou mais de 4,1 milhões de 

pessoas no mundo todo e, até o momento em que escrevo este texto, mais de 550 mil 

vítimas fatais somente no Brasil. Embora praticamente todas as narrativas foram 

coletadas antes do surgimento da Covid-19, a escrita da tese deu-se principalmente 

durante a pandemia, sendo extremamente difícil não fugir do foco da tese. Optou-se 

por não tratar diretamente dessa temática, embora ela tenha interferência no 

processo.  

 
2. CONTEXTUALIZANDO O CAMPO PROBLEMÁTICO 

 
2.1 Considerações Sobre o Uso de Drogas e a Construção das Políticas 
Públicas sobre a Temática no Brasil 

 

O pouco que se sabe a respeito dos mistérios de Elêusis se refere, em 
especial, ao uso das chamadas "plantas mágicas". Além do ópio (do grego, 
opion, suco), recolhido das sementes da papoula branca - planta que, aliás, 
ornava as estátuas de Deméter -, vários psicoativos eram consumidos nos 
ritos de iniciação que banharam em êxtase toda a espiritualidade do mundo 
clássico. (Alarcon, pág 45, 2012) 

 

O uso de drogas acompanha a humanidade desde milhares de anos. 

Provavelmente quem entrar em contato com esta produção já tenha lido essa 

afirmação em diversos textos. Talvez não haja forma mais clichê de começar esta 

escrita do que reproduzindo esta sentença. Talvez já seja sabido que, na Antiguidade, 

no complexo de templos de Elêusis, os gregos cultuavam deuses mundanos: 

Deméter, que simboliza o ciclo da vida e da morte; Dionísio, simbolizando a 

transgressão dos prazeres do corpo, deus do vinho e das festas; e Orfeu, do desejo 

de purificação. (Alarcon, 2012). 

Não é somente no considerado berço da civilização ocidental que se encontra 

o registro do uso de substâncias culturalmente legitimado. No Brasil, o uso da 
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maconha em rituais de Candomblé, chamado de Diamba, era registrado em diversos 

textos até a década de 1960 (Souza, 2004). Nas civilizações pré-colombianas da 

América Latina, temos também o registro de uma diversidade de usos de substâncias 

em diferentes épocas, rituais e etnias. Muitos usos de drogas ritualísticas ainda estão 

presentes, como o uso da Chicha ou ayahuasca entre os descentes Incas e, no caso 

da ayahuasca, também por diversas tribos indígenas da Amazônia; da Jurema, 

preparada através de raiz alucinógena por indígenas da região nordeste (Grünewald, 

2008 ); o pó alucinógeno yãkuãna, na iniciação dos pajés Yanomami na Amazônia 

(Sztutman, 2008); a secreção com propriedades alucinógenas de anfíbios, pelos 

Tikuna e os Katukina na Amazônia (Bernarde e Santos, 2009); o Masato, bebida 

fermentada à base de amido e saliva, utilizada por diversas etnias na Amazônia 

peruana, venezuelana e colombiana, método também utilizado para produção da 

Caiçuma pelos povos Yawanawa e do Cauim pelos Tupinambás no Brasil (Fernandes, 

2002); isso para citar algumas. Obviamente aqui os exemplos referem-se à utilização 

ritualística das drogas, sem mencionar o uso recreativo ou associado ao prazer e/ou 

conhecimento.  

Como o uso de drogas se apresenta na atualidade? Quais torções foram 

ocorrendo na história da humanidade até a sua consolidação como uma problemática, 

com o advento da sociedade capitalista? Como a psicologia social pode contribuir na 

produção de conhecimento neste campo? 

 No Brasil, o cenário até recentemente era compreendido pela identificação de  

práticas antagônicas e políticas públicas contraditórias sobre a temática das drogas, 

expressas nas abordagens absolutamente distintas da Política de Atenção Integral ao 

Usuário de Álcool e Outras Drogas, do Ministério da Saúde, e da Política Sobre Drogas 

da Secretaria Nacional Sobre Drogas - SENAD.  

 A Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas, pertencente ao Ministério da 

Justiça, foi instituída pela Medida Provisória nº 1669 de 1998. Na ocasião foi nomeada 

como “Secretaria Nacional Antidrogas” e o anúncio de sua criação foi realizado 

durante assembleia da ONU dirigida ao enfrentamento mundial do problema das 

drogas. Suas atribuições compreendem os aspectos de repressão, prevenção, 

tratamento e reinserção social dos usuários de drogas – sendo as três últimas também 

atribuições do Ministério da Saúde (Machado e Miranda, 2007). Tanto o Ministério da 

Saúde como o Ministério da Justiça, portanto, legislam neste contexto. A questão das 

drogas, transversalizada por estas duas instâncias institucionais, tomada como um 
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problema de saúde e também de justiça, apresenta-se como um campo onde 

diferentes perspectivas e saberes direcionam as intervenções das políticas públicas. 

No âmbito do Ministério da Saúde, a política pública sobre a temática, 

denominada "Política do Ministério da Saúde para a Atenção Integral a Usuários de 

Álcool e Outras Drogas" (Brasil, 2003), data do ano de 2003, marcando o cenário de 

contradições históricas e ainda presentes no contexto da problemática das drogas. O 

texto traz o fato de que, se em alguns países impera a ausência de iniciativas de saúde 

pública com o propósito de melhorar o nível de problemas decorrentes do uso de 

álcool e outras drogas, "em outros tal resposta assume um caráter diversificado, 

enérgico, meramente retórico e, por vezes, confuso" (pág. 05). Em relação à realidade 

brasileira, afirma que surgiram no país "diversas ‘alternativas de atenção’  de  caráter 

total, fechado, tendo como único objetivo a ser alcançado a abstinência" (pág. 05) – 

cenário este decorrente da ausência de propostas efetivas e do não estabelecimento 

de  uma  política  clara de  saúde  voltada  para  este  segmento (BRASIL, 2003). 

A política do Ministério da Saúde enfatizava a lógica da Redução de Danos 

como principal diretriz do cuidado para os usuários de álcool e outras drogas, uma vez 

que em diversas experiências internacionais ela vem apresentando resultados 

positivos. A estratégia de Redução de Danos apresenta-se como técnica e política 

que objetiva reduzir os danos associados ao uso de drogas, partindo do princípio de 

que algumas pessoas não desejam parar o uso ou não conseguem e, no entanto, não 

podem ser tolhidas do direito a cuidados em saúde (BRASIL, 2003). Enquanto na 

política estabelecida pela SENAD a Redução de Danos apresenta-se como uma 

estratégia atrelada à redução da demanda por uso de drogas; na política do Ministério 

da Saúde ela é mencionada em diversos momentos, apontada como uma estratégia 

fundamental e como um método vinculado à direção do tratamento. Reconhecendo 

que este método não é excludente de outros e que, na temática álcool e drogas, 

devem concorrer diferentes saberes e aportes teórico-técnicos, a política enfatiza que 

a abstinência não pode ser o único objetivo de tratamento. 

No momento da ruptura democrática, em 2016, assume a presidência da 

república Michel Temer, configurando a tomada do poder por um grupo cuja 

plataforma de governo não fora eleita. Soma-se a este cenário o Ministério do 

Desenvolvimento Social, capitaneado pelo ministro Osmar Terra, protagonista, à 

época, da implantação de uma “nova” política sobre drogas, com foco na abstinência, 

aumento da participação das Comunidades Terapêuticas na abordagem e diretrizes 
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contra a legalização de qualquer droga ilícita. Tal tentativa ocorre sem consideração 

a qualquer movimento democrático de discussão com a sociedade civil e com os 

movimentos sociais sobre as mudanças propostas. Demonstra um momento de 

desequilíbrio entre as diferentes forças que, apesar de antagônicas, procuravam, nos 

últimos anos, uma aproximação e uma construção conjunta.  

 

 2.2 A Droga como um Problema 

 

A formulação destas políticas públicas, bem como as práticas existentes neste 

campo, são instâncias subjetivantes, ou seja, os sujeitos que fazem uso de drogas 

não estão imunes aos impactos que essas formações discursivas produzem no social. 

Mesmo o esforço da política pública do Ministério da Saúde em situar os sujeitos que 

fazem uso num campo menos estigmatizante, com espaço para o exercício de si 

através do reconhecimento do uso de drogas como inerente à sociedade, ainda 

pressupõe uma captura do fenômeno como problema de saúde pública, 

especificamente de saúde mental. Dessa forma, estabelece algo como uma 

retroalimentação dos discursos hegemônicos, uma vez que, ao colocarmos o uso de 

drogas como problema de saúde pública, isso gera consequências na segurança 

pública, e vice-versa. A política de Redução de Danos já pressupõe que existe um 

dano associado ao uso. (Alarcom, 2012).  

Situada predominantemente no campo da segurança pública, a produção de 

subjetividade relacionada à experiência com drogas produz efeitos ainda mais 

devastadores, uma vez que a centralidade da discussão é colocada na substância 

"droga", tirando ou colocando em segundo plano da discussão a pessoa humana 

(Garcia, Leal & Abreu, 2008). O antagonismo das práticas e das políticas públicas 

neste cenário converge para um efeito de criminalização dos usuários, principalmente 

daqueles que fazem uso de drogas ilícitas. 

Discorreremos a partir de Foucault e outros autores europeus, numa 

perspectiva não hegemonizante ou tomando os sujeitos como universais, trazendo 

contribuições que podem ser oportunas para pensarmos o uso de drogas na 

atualidade, a partir de uma análise sócio-histórica. Os diferentes programas 

destinados a tratar os usuários de substâncias, sejam os que operam em uma lógica 

de encarceramento ou na lógica do cuidado em liberdade, carregam em si o que 
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Foucault refere em sua obra como governamentalidade, ou seja, o governamento dos 

corpos buscando a otimização da vida.  

O biopoder se refere, então, a uma tomada do poder sobre o homem enquanto 

ser vivo, uma estatização biológica. Enquanto o poder soberano se apresentava na 

antiguidade como aquele que tinha o poder de fazer morrer e deixar viver, ao longo 

do tempo se introduz novas modalidades de poder nas relações sociais. Durante os 

séculos XVII e XVIII se consolida o que Foucault chama de poder disciplinar, através 

de técnicas de poder essencialmente centradas no corpo individual, procedimentos 

pelos quais se assegurava a distribuição espacial dos corpos, a organização de um 

campo de visibilidade e o esquadrinhamento dos sujeitos. Buscava-se aumentar a 

força útil do corpo indivíduo pelo uso de tecnologias disciplinares através do exercício, 

do treinamento, mediante todo um sistema de vigilância, hierarquias, inspeções, 

escriturações e relatórios. (Foucault, 2010).   

No final do século XVIII uma nova modalidade de poder foi se introduzindo e 

se entrelaçando com a técnica disciplinar, tornando a rede social ainda mais 

complexa. Foucault chama de biopoder à lógica centrada no corpo-espécie, em que 

se faz necessário um conhecimento da população para ações no âmbito de 

estratégias de governamento, para fazer viver e deixar morrer (Foucault, 2010).   

Nessa nova modalidade de poder, o que está em jogo é a regulamentação, 

otimização e perpetuação da vida, do fazer viver, sendo a morte algo a ser evitado, 

ou deixando-a escondida. Não é mais a morte que se abate brutalmente sobre a vida, 

porém essa morte se introduz sorrateiramente na vida, corroendo-a perpetuamente, 

diminuindo-a e enfraquecendo-a (Foucault, 2010). 

Nesse sentido, as políticas públicas podem explicitar uma faceta de técnicas 

de controle, onde a vida é produzida como vida normatizada, que sirva aos interesses 

do neoliberalismo, e opera no sentido da produção de sujeitos para servir aos 

interesses do mercado. (GUARESCHI, LARA & ADEGAS, 2010). Contudo, Foucault 

(2010), na última aula do curso Em Defesa da Sociedade, no Collège de France, 

interroga sobre por que algumas vidas valem mais que outras, ou, ainda, pergunta-se 

sobre a função a morte em tempos de biopoder e de otimização da vida. 

Foucault afirma que não há biopoder sem um racismo entrelaçado nessas 

ações e saberes. A vida só é produzida àqueles que sirvam para os objetivos do 

mercado, sendo o restante deixado de lado, co-existindo assim uma lógica do deixar 

morrer onde impera o fazer viver. A morte do outro, a morte da raça inferior, do 
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degenerado, do anormal, é o que deixa a vida em geral mais sadia e pura. Assim 

podemos pensar em um assassínio indireto, que expõe determinadas populações à 

morte, potencializando o risco de morte, ou simplesmente submetendo os sujeitos 

ditos inferiores à morte política, à expulsão e à rejeição (Foucault, 2010). "O Racismo 

é ligado ao funcionamento de um Estado que é obrigado a utilizar a raça, a eliminação 

das raças e a purificação da raça para exercer seu poder soberano" (pág. 217). 

Dessa forma, podemos pensar que o usuário de substâncias, principalmente 

aquele com maior vulnerabilidade e inserido em um contexto criminalizador das 

substâncias consideradas ilícitas, encarna a figura do degenerado cuja vida vale 

menos que outras, suscetível ao exercício do racismo de estado conforme Foucault 

nos assinala. Assim podemos pensar no contexto em que os serviços de atenção 

trabalham somente para aqueles que aderem ao tratamento, apartados de uma 

problematização relacionada a formas de produção desses sujeitos na atualidade.  

Essa perspectiva sobre racismo, biopoder ou governamentalidade, a partir de 

um intelectual europeu, traz contribuições importantes para construção desta tese. 

Contudo, são consideradas aqui insuficientes para dar conta de uma sociedade que 

muito difere da européia. Essa diferença começa pelo quanto de expropriação de 

riquezas e institucionalização da violência que os povos do hemisfério norte 

perpetuaram em territórios latinos, asiáticos e africanos, como veremos mais adiante 

no decorrer da tese. 

Foucault (2011), no texto "A política da Saúde no Século XVIII", escrito em 

1976, auxilia-nos a perceber a anterioridade da vigência da operação destes polos 

mimetizados. O texto propõe a noção de nosopolítica, vigente na política de saúde a 

partir do século XVIII, entendida como a associação entre a concepção das doenças 

como um problema econômico/político e, simultaneamente, a ocupação com a saúde 

da população pelas instâncias de poder estatal. Segundo o autor, o poder exercia 

duas grandes funções no início da Idade Média – especificamente as da guerra e da 

paz. Ao final desta era, a manutenção da ordem e a organização do enriquecimento 

somaram-se às funções existentes, mas foi somente ao final do século XVIII que 

surgiu uma nova função: "o planejamento da sociedade como meio ambiente de bem-

estar físico, saúde ótima e longevidade" (pág 361). O exercício das funções de ordem, 

enriquecimento e saúde era "garantido menos por um aparelho único do que por um 

conjunto de regulamentos e instituições múltiplas que tomaram, no final do século 

XVIII, o nome genérico de ‘polícia’" (pág 361). A novidade nosopolítica se inscreve no 



 

20 

aparecimento de uma polícia médica, com serviços e coações, deslocando-se das 

técnicas de assistência ou das artes de cura para a prática de medicalização 

autoritária e zelo pela qualidade dos víveres e das águas, limpeza das ruas etc. 

Embora, neste texto, Foucault não estabeleça uma relação explícita entre Polícia 

Médica e uso de drogas, podemos verificar que, na emergência da imbricação entre 

compulsoriedade à saúde e ato médico, o uso dos prazeres assim como outras formas 

de cuidados concorrentes à medicina (e anteriores a ela) tornam-se alvos destas 

instâncias policiais.   

Foucault explora a questão das drogas anteriormente, em uma aula realizada 

no ano de 1974 no curso “O Poder Psiquiátrico” – não, obviamente, com o foco na 

relação do uso de drogas como algo que vai contra a saúde ótima4, mas o texto nos 

oferece pistas também neste sentido. Segundo o autor (Foucault, 2006), é no século 

XVIII que as drogas ganham destaque nos jogos de poder estabelecidos entre a 

loucura e a psiquiatria. Foucault problematiza que a diferença entre medicina e 

psiquiatria situa-se, à época, na concepção de diagnóstico: enquanto a medicina 

passa a localizar no interior do organismo, no corpo, a anatomia patológica, a 

psiquiatria se apresenta como uma medicina da qual o corpo está ausente.  

Dessa forma, a prova psiquiátrica – aquela que põe em funcionamento o poder 

disciplinar como poder médico e que entroniza tanto a vida de um indivíduo como 

doente, quanto o psiquiatra como médico – era adquirida através de três técnicas: o 

interrogatório, a hipnose, a droga. Através do interrogatório, que consiste na extorsão 

da confissão do doente, forja-se um corpo a uma doença que não tinha corpo, 

fabricam-se sintomas e circunscreve-se um foco patológico, numa realização tríplice: 

"realização de uma conduta como loucura, realização da loucura como doença e, 

enfim, realização do guardião do louco como médico" (pág 358). Com respeito à 

hipnose, Foucault (2006) a considera o exercício do poder psiquiátrico por excelência, 

onde “somente a afirmação do médico, somente seu prestígio, somente o poder que 

ele exercerá sobre o doente sem nenhum intermediário, sem nenhum suporte 

material, sem a passagem de nenhum fluido importante” (p. 386) é o que opera seus 

efeitos. O autor complementa que a hipnose revoluciona a psiquiatria pela sua 

importância, em primeiro lugar “porque ela tem um efeito disciplinar - ela é sedativa, 

 
4 Somente mais tarde Foucault explicita o desenvolvimento do conceito de biopoder e seus estudos 
sobre biopolítica, nos cursos em Defesa da Sociedade (1975-1976) e no livro História da Sexualidade 
I: A Vontade de Saber (1976). 
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exatamente, assim como o interrogatório, a droga” (p. 387), segundo porque ela age 

em relação ao disciplinamento não só do comportamento, mas também no corpo, nos 

músculos, na dor, “pode modificar inclusive funções automáticas como a circulação, 

a respiração” (p. 387).  

No que se refere às drogas, Foucault assinala o seu uso disciplinar desde o 

século XVIII e o surgimento do fenômeno da sua utilização médico-legal ao final 

daquele século. O ponto de partida foi a utilização, por um médico italiano, do ópio em 

doses maciças para distinguir a loucura da simulação da loucura. Desde então, foi 

possível perceber, nos oitenta primeiros anos do século XIX, no interior dos hospitais 

psiquiátricos, uma enorme utilização prática de drogas como o éter, nitrito de amila e 

clorofórmio, além do ópio. O autor destaca a obra e a prática de Moreau de Tours, 

psiquiatra francês que, após ele próprio fazer uso do haxixe, publica em 1845 um livro 

em que relaciona os efeitos da droga aos processos de doença mental. A importância 

aqui se localiza na possibilidade do médico se comunicar com a loucura diretamente, 

através da experiência do haxixe, sem necessidade da observação exterior dos 

sintomas. Esse confisco psiquiátrico dos efeitos da droga, essa possibilidade de 

reprodução da loucura, "vai permitir descobrir o que os psiquiatras haviam procurado 

por tanto tempo, isto é, precisamente a espécie de "fundo" único, a partir do qual todos 

os sintomas da loucura podem se manifestar" (pág. 363).  

Em um pequeno trecho desta aula, Foucault observa que essa captura 

psiquiátrica da droga no interior do fenômeno da loucura levanta um problema 

importante; contudo, alerta que, talvez, "seria preciso analisá-lo muito mais no interior 

de uma história da droga do que no interior de uma história da doença mental" (pág. 

361). É esta pequena menção, a qual ele não dá seguimento ao longo desse 

seminário, que nos intriga a seguir o percurso desta pesquisa tomando-o como um 

alerta valioso, instigante. Embora traga aqui momentos distintos da obra de Foucault, 

interessa-nos relacionar fenômenos concomitantes e imbricados que surgem ao longo 

do século XVIII, como o nascimento de uma polícia médica, ocupada em regrar 

comportamentos e hábitos e coagir à saúde, bem como a captura da droga como 

domínio médico. Tais condições de historicização podem ser importantes para 

analisarmos como, atualmente, o cenário compreende ao mesmo tempo: 1) a 

prescrição em larga escala e muitas vezes indiscriminada de drogas através do ato 

médico; 2) a compreensão de que a utilização de drogas fora da esfera médico-legal 

se apresenta como doença, caso dentro do escopo da atuação médica (muitas vezes 
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em forma de polícia médica, com coerção ou compulsoriedade ao tratamento), 

inclusive com terapêutica baseada na utilização de outras drogas; 3) a compreensão 

de que o uso de determinadas drogas se apresenta exclusivamente como caso de 

polícia. 

Pode-se perceber que é a partir do século XVIII que a questão das drogas se 

consolida, sempre circunstanciada dentro de práticas institucionalizadas, sendo suas 

formas de uso colocadas em perspectivas totalizantes e generalistas. O "drogado", 

termo pejorativo, remete tanto a um objeto do saber médico quanto a um sujeito 

passível da intervenção policial. No Brasil, não raro nos chegam histórias ou relatos 

de acontecimentos envolvendo práticas policiais corruptas, como a atitude de plantar 

provas em suspeitos ou desafetos (ou mesmo por encomenda), atribuindo-lhes a 

posse de quantidades de drogas ilícitas (mais comum quando o porte de drogas era 

considerado crime passível de encarceramento), ou ainda o ato de enquadrar como 

traficante um elemento pego com posse de drogas ilícitas para consumo próprio. 

Dentro destas terminologias policiais (também utilizadas no âmbito jurídico), o 

enquadramento tem diversos usos e merece um destaque neste capítulo, pois nos 

ajuda a problematizar aspectos importantes sobre a apreensão sócio/política do uso 

de drogas na atualidade. Enquanto, por exemplo, na linguagem utilizada entre a 

população carcerária, enquadrar alguém refere-se a tirar satisfação ou ameaçá-la, na 

linguagem policial o termo pode se referir a situar um sujeito como um criminoso (“o 

foragido está enquadrado no 33”5) ou ainda forjar um crime, no sentido de 

incriminação ou armação, como foi o caso de um sujeito apreendido com um pé de 

maconha em sua residência, em cujos autos foi acrescentado o fato de possuir 

também uma balança de cozinha, como prova de que era traficante, para assim 

enquadrá-lo. O termo enquadre também é utilizado na fotografia ou no cinema: um 

determinado enquadramento da imagem pode favorecer um sujeito ou uma cena ou 

mesmo lesá-lo.  

Butler (2015), em seu livro "Quadros de Guerra: quando a vida é passível de 

luto?", auxilia-nos a operar com a palavra enquadramento como um conceito 

importante para distinguir quando uma vida é considerada vida – ou ao menos uma 

vida concebível dentro de certos enquadramentos epistemológicos –  e quando não o 

é. Para a autora, os enquadramentos referem-se a molduras que atuam para 

 
5 Artigo 33 da lei sobre drogas 11.343/06 - Tráfico de entorpecentes  
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diferenciar as vidas, de forma que ontologicamente alguns sujeitos são constituídos 

mediante normas e aquilo que escapa a estas normas não é reconhecido como vida. 

A condição precária tem aqui um papel importante, cuja designação induz 

politicamente certas populações a redes de apoio frágeis, expondo-as, assim, de 

formas diferenciadas, a morte, violência ou violações. A autora toma como exemplo 

as diferenças em relação à comoção, que, ao ser estruturada por esquemas 

interpretativos os quais não se compreendem inteiramente, leva a que algumas 

perdas gerem sentimentos de horror enquanto outras, indiferença ou mesmo 

sensação de justiça. O fato de que algumas pessoas ou populações não são passíveis 

de luto ou de lamentação – são consideradas "perdíveis" – acontece pela 

circunstância de já terem sido enquadradas como sacrificadas ou perdidas. 

 As vidas sacrificadas e que não causam comoção pública seriam consideradas 

ameaças à vida conforme a concebemos, refere Butler, e não como populações 

necessitadas de oportunidades e de proteção contra fome, pandemias ou violência do 

Estado: "na lógica distorcida que racionaliza sua morte, a perda dessas populações é 

considerada necessária para proteger a vida dos ‘vivos’" (pág. 53). Tal compreensão 

guarda semelhanças com as reflexões de Foucault sobre o racismo de estado. 

Inaugurada pelo poder disciplinar, a tecnologia de cuidado exercida através do 

biopoder – com o uso da epidemiologia e do esquadrinhamento da população como 

investimento biopolítico sobre as vidas resultando no aumento de sua capacidade 

produtiva – tem agora como alvo não o corpo individualizado mas a pluraridade dos 

homens. Incide, assim, na longevidade e na otimização da vida através de processos 

como nascimento, doença, morte etc. No entanto, é através do que ele denomina 

racismo de estado (Foucault, 2010) que um poder político, cujo objetivo é 

essencialmente o de fazer viver, pode reclamar a morte. Para o autor, o racismo aqui 

não se caracteriza pelo ódio ou desprezo das raças umas pelas outras; ele possibilita 

a função de morte na economia do biopoder, onde a morte dos outros seria o 

fortalecimento biológico da própria vida. A função do assassínio, do deixar morrer, que 

opera na coexistência do poder soberano com o Estado Moderno, sustenta-se na ideia 

de que "quanto mais numerosos forem os que morrerem entre nós, mais pura será a 

raça a que pertencemos" (pág. 217). 

Assim como o enquadramento é uma instância normativa, é possível enquadrar 

o enquadramento – interrogar o que escapa à normatividade, fazer ver o que 

transborda um determinado enquadre. Butler (2015) cita a importância que teve o 
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Names Project (Projeto dos Nomes) nos primeiros anos da epidemia da AIDS nos 

EUA, o qual, ao declarar e mostrar nomes, assim como confessar publicamente as 

perdas, constituiu-se em estratégia importante para superação da vergonha pública 

pelas mortes que eram associadas à homossexualidade ou à promiscuidade e ao uso 

de drogas.  

 

 2.3 Enquadrando o Enquadramento: Perspectivas sobre Método de Pesquisar 

 

A associação direta entre uso de drogas e criminalidade, delinqüência, 

perversão, contravenção, dependência, abuso, marginalidade, ilicitude, é fomentada 

incessantemente nas práticas jurídicas, policiais, midiáticas, médicas e psi, 

produzindo verdades e assujeitamento. Por essa razão, algumas torções no processo 

desta pesquisa foram acontecendo junto com a exploração desta temática no grupo 

de pesquisa e em disciplinas do programa de pós-graduação. As mudanças de rumo 

tiveram como objetivo principal, justamente, escapar das formações discursivas 

hegemônicas sobre a temática, entendendo que o ponto de partida de um processo 

de pesquisa já coloca em análise o próprio lugar da pesquisa no campo problemático. 

Nesse sentido, penso que cabe apresentar ao leitor uma maior explanação sobre este 

percurso, com intuito de explicitar principalmente os problemas que foram 

abandonados no seu decorrer, pois eles têm relação intrínseca com os regimes de 

verdade neste cenário (uso de drogas). A cada abandono de algum dispositivo e/ou 

olhar metodológico, ficava evidente que produzir com a diferença não é uma tarefa 

simples de ser levada a cabo. 

O primeiro esboço do projeto tratava de produção de narrativas de pessoas 

situadas como objeto das políticas de atenção aos usuários de álcool e outras drogas. 

Estas narrativas teriam o objetivo de verificar a impressão destes "usuários" a respeito 

dos serviços pelos quais eles já teriam passado durante sua vida, serviços estes que 

se caracterizassem como locais de tratamento de usuários de substâncias. A partir da 

fala dos usuários sobre os atendimentos/equipamentos existentes, a ideia era afastar-

se do discurso dos pró ou contra internação compulsória, dos pró ou contra Redução 

de Danos. Tratar-se-ia, justamente, de permitir o surgimento de outros pensamentos, 

para além da lógica binária que se apresenta, na dicotomia já tão em evidência em 

nosso cenário brasileiro.  
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Nesse sentido, entendia-se que a fala destes usuários, problematizando os 

diferentes equipamentos de saúde, poderia operar na perspectiva do cuidado de si6. 

Para Foucault, "o cuidado de si é certamente o conhecimento de si" (2004, pág. 270) 

– embora este difira do que nos é corrente na modernidade, na medida em que nos 

afastamo da relação originária intríseca entre conhecimento de si e cuidado de si, em 

que conhecimento de si é uma das técnicas do cuidado de si e é no campo da verdade 

que é possível se deslocar "contra os efeitos de dominação que podem estar ligados 

às estruturas de verdade ou às instituições encarregadas de verdade" (2004, pág. 

281). Desta forma, os tensionamentos produzidos pelos discursos dos usuários 

tinham o intuito de contribuir para os profissionais de saúde e assistência, no sentido 

de pensar suas práticas numa lógica de cuidado em liberdade e de promoção de 

autonomia, em detrimento da subserviência ou dominação ainda presente nas 

relações de poder entre profissionais e usuários dos serviços. 

A proposta metodológica incluía utilizar como ferramenta a produção 

audiovisual das cenas e discursos de usuários egressos de serviços – públicos e 

conveniados com o SUS – de atenção aos usuários de álcool e outras drogas, como 

uma continuidade do trabalho desenvolvido com o uso desta ferramenta no percurso 

de mestrado. Esta proposta partia do desejo do registro destas narrativas, entendendo 

como resultado também a criação de um documento (documentário) que auxiliasse a 

problematizar os discursos que encerram a verdade sobre estes sujeitos e colocar em 

prática alguns dos princípios que regem a Reforma Psiquiátrica, no sentido de 

desinstitucionalização, tendo como cenário ações concernentes à cultura. 

É sabido que a questão do uso de drogas na atualidade tem tido uma exposição 

massiva através da mídia, dia após dia. Por meio dessa exposição, reitera-se o 

enunciado problema de saúde/problema de segurança, através da informação seletiva 

(pessoa que perdeu tudo em função do uso de drogas; mãe que amarra o filho viciado 

em casa; mortes relacionadas ao tráfico; imagens sensacionalistas da cracolândia, 

 
6 Foucault coloca em questão que o Cuidado de Si, ocupar-se consigo, preocupar-se consigo, constitui 
como um princípio que caracterizou a "atitude filosófica de quase toda a cultura grega, helenística e 
romana" (2010a, pág10). O cuidado de si depreende de uma série de práticas de si e é antes de tudo 
uma atitude para consigo, com os outros e com o mundo. Foucault refere que a historiografia da filosofia 
deu pouca importância para este princípio em detrimento do preceito délfico "conhece-te a ti mesmo", 
o qual não poderia ser pensado de forma separada, às expensas ao cuidado de si, ao princípio do 
"cuida de ti mesmo". Dessa forma, o Cuidado de Si difere-se do culto a si mesmo ou ainda da ascensão 
da verdade através do conhecimento. "O cuidado de si implica uma certa maneira de estar atento ao 
que se pensa e ao que se passa no pensamento" (pág. 12) ou ainda "ações que são exercidas de si 
para consigo, ações pelas quais nos assumimos, nos modificamos, nos transformamos e nos 
transfiguramos. Daí, uma série de práticas que são, na sua maioria, exercícios" (pág. 12). 
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etc.), descontextualizada (sem historicização individual ou coletiva) e exaustivamente 

repetida. Em contrapartida, a escolha pelo documentário como modo de produção 

audiovisual se daria pela utilização de uma linguagem menor em tempos de mass 

media. Comolli (2008) refere a estética documental como uma crítica à informação 

instantânea e descartável com que somos diariamente bombardeados através de 

imagens nas redes sociais, pelos sites da internet, pela televisão... Na prática do 

cinema documentário, existe a possibilidade de produzir encontros e transformações 

no social. Comolli nos diz que filmar equivale a escutar, e tal fato revela uma diferença 

enorme, porque escutar hoje não é mais vivenciado. Segundo o autor, "a entrevista, 

esta forma aberta, flutuante, e, de certa maneira, muito mais livre, porque não 

submetida unicamente ao princípio da relação intersubjetiva, funciona como 

reveladora de discurso, de postura, de gestos, de efeitos de corpo" (p. 59), sendo o 

desafio da prática documentária produzir diferenças no encontro entre quem filma e 

quem é filmado. Nesse sentido, é similar ao proposto pelo método da cartografia em 

pesquisa, em que conhecer e fazer, pesquisar e intervir são inseparáveis.  “A 

cartografia como método de pesquisa é o traçado desse plano da experiência, 

acompanhando os efeitos (sobre o objeto, o pesquisador e a produção do 

conhecimento) do próprio percurso da investigação” (Passos & Barros, 2009, 17). 

A primeira reformulação desta metodologia diz respeito, justamente, à 

dificuldade na realização do documentário. Além das exigências técnicas que tal 

empreitada demandaria, a questão já mencionada da relação construída sobre uso de 

drogas e criminalidade não poderia ser ignorada e teria implicações importantes 

relacionadas à exposição visual do usuário em relação a um tema (ainda) tão 

controverso na sociedade brasileira. Esse fato poderia transformar uma ferramenta a 

priori facilitadora da construção de narrativas em elemento que inibisse a exploração 

da temática, ou mesmo que a impossibilitasse, mediante a recusa de participação no 

documentário de uma parcela importante da população a ser escutada.  

Poderíamos agregar, a essa objeção, o risco apontado por Butler, em obra já 

citada aqui (Butler, 2015), que, apoiada nas publicações da escritora e ativista dos 

direitos humanos Susan Sontag, reitera uma crítica à utilização de imagens – a 

fotografia, no caso – como forma usualmente propagada para promover a comoção 

sobre determinadas situações. Embora elas possuam a capacidade de emocionar 

momentaneamente, por si só não permitem a construção de uma interpretação. Para 

a autora, o poder da fotografia consiste em meramente incutir seus efeitos 
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perturbadores em nós, "ao passo que a narrativa tem o poder de nos fazer entender" 

(pág. 143). "A preocupação de Sontag é que a fotografia substitua o acontecimento 

de tal maneira que estruture a memória de forma mais eficaz do que a compreensão 

ou a narrativa" (pág. 109) 

Lima (2010) aponta este como um dos principais desafios da Reforma 

Psiquiátrica na atualidade: "as dificuldades de fomento de uma genuína participação 

popular" (pág. 83). A área das drogas possui um substrato criminalizador, o que 

dificulta o debate aberto sobre o tema, sobretudo o produzido pelos usuários que 

fazem uso de substâncias tornadas ilícitas. Segundo a autora, enquanto em outras 

áreas da saúde as associações de usuários são agentes fundamentais que 

impulsionam a crítica e a construção de serviços públicos, a área de drogas sofre os 

impactos desta interdição do discurso do usuário de substâncias. Lima acrecenta que, 

"em alguns casos de fomento à participação, usuários de drogas questionam se o 

simples fato de assinarem uma lista de presença em uma reunião pode gerar 

impedimentos à convocação em concurso público" (pág. 83). 

Outra questão que se interpôs neste percurso, criando rupturas importantes no 

decorrer da formulação da pesquisa como um todo, foi a noção de objeto de pesquisa 

tomado como um a priori, estabelecido dentro de um campo problemático que pouco 

abria caminho ao imprevisível. Bernardes (2014) faz a crítica do lugar comum 

existente nas pesquisas em psicologia social, em que a ligação entre os conceitos 

operados e o objeto se orienta mais pelas comprovações do que pela possibilidade 

de produzir interrogações. A autora toma como exemplo o conceito de 

governamentalidade de Foucault, frequentemente utilizado nas pesquisas na área, 

muitas vezes de forma a estabelecer relações de autoexplicação do próprio conceito 

através do objeto. "As relações que encontramos na atualidade são todas elas 

manifestações das formas de governamentalidade. Nossas pesquisas acabam por 

confirmar a própria governamentalidade!" (pág. 146).  Segundo a autora, trata-se de 

uma armadilha na pesquisa em psicologia social contentar-se em identificar as 

sutilezas da governamentalidade em todos os recônditos da vida na 

contemporaneidade, ao invés de tornar o ato de pesquisar um encontro com a 

agonística, com as multiplicidades ou com o pensamento sensível. "Não se trata de 

identificar a governamentalidade, mas como a governamentalidade agencia um 

pensamento a pensar diferente do que se pensa" (pág. 146). 
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 Diversos autores que produzem conhecimento sobre álcool e outras drogas 

referem que o fenômeno do uso se apresenta na sociedade e nos sujeitos de forma 

diversa, multifatorial, complexa e que não é passível de generalizações, tomando 

aspectos relacionados ao uso de uma mesma substância como algo muito singular. 

Muitas vezes essa questão aparece nas produções como um protocolo a ser 

cumprido: isso posto, passa-se a apresentar e/ou explorar o uso de drogas como um 

“problema”, situado no campo da saúde/assistência ou segurança. Nesse sentido, 

limitar os participantes da pesquisa tomando como recorte “usuários que tiveram 

passagem por algum serviço de atenção ao uso de drogas” talvez não permitisse que 

as formas plurais de relação, consumo ou de reflexões sobre o uso de drogas 

aparecesse na riqueza com que ela pode ser observada, empiricamente, na 

sociedade. 

  O próprio ponto de partida da pesquisa já estava impregnado de verdades 

construídas, aquelas que produziram uma captura do uso de drogas como um 

“problema” de saúde pública, situado especificamente no campo da saúde mental, o 

qual, cotidianamente, requer esforços dos trabalhadores para desvincular-se e 

desimpregnar-se da herança do poder psiquiátrico que insiste em configurar este 

campo como o da doença mental. O universo que compreende o uso de drogas não 

se restringe ao uso problemático7, embora as políticas públicas existentes no campo 

sejam predominantemente ou exclusivamente destinadas a este público (pessoas que 

fazem uso problemático). Mesmo uma parcela importante de pessoas que fazem uso 

problemático não acessam as políticas públicas, principalmente aquelas pessoas em 

maior vulnerabilidade, que não “aderem” aos tratamentos ofertados pelos CAPS AD 

e outros dispositivos de cuidado. 

Como mencionado anteriormente, julgou-se oportuno situar o leitor quanto ao 

método de pesquisa explicitando antes estes desvios que ocorreram no percurso, 

estas reconfigurações em relação aos dispositivos utilizados e ao lugar de onde partiu 

este pesquisador. Situar o uso de drogas com base única e exclusivamente no olhar 

de quem buscou (ou foi forçado a buscar) atendimento, a partir do entendimento deste 

uso como um problema, já levaria, talvez, a um campo conhecido pelo pesquisador, 

em suas andanças como trabalhador da saúde mental. De uma modificação a outra, 

 
7 Embora reconheçamos que este uso exista e requeira cuidados intersetoriais; não se trata aqui de 
uma negação ou mesmo romantização do tema. 
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o que se manteve foi a aposta na ferramenta das narrativas sobre o uso de drogas, 

mas, agora, construídas com pessoas que apresentam distintas formas de uso. 

  

3. MÉTODO: A APOSTA NAS NARRATIVAS 

 

As narrativas têm sido frequentemente utilizadas em pesquisas qualitativas 

para compreender, num determinado contexto, diferentes visões de sujeitos, segundo 

Onocko-Campos et. al. (2013). A partir de Walter Benjamin, os autores referem que a 

"narração tem como alvo a transformação do presente" (pág. 2850) e que não há uma 

técnica narrativa apropriada que "conseguiria responder às perguntas levantadas ou 

"extrair" a narrativa certa" (pág. 2848). 

É bastante conhecido o apontamento de Benjamin de que a arte de narrar, 

transformar experiência em narração, está em extinção. Segundo o autor, isso se dá 

pelo fato de que as experiências estão deixando de ser comunicáveis e que a 

informação desponta como uma nova forma de comunicação. "Se a arte da narrativa 

é hoje rara, a difusão da informação é decisivamente responsável por este declínio" 

(2010, p.203). Para Benjamin, os fatos já nos chegam impregnados de explicações: 

"Cada manhã recebemos notícias de todo o mundo. E, no entanto, somos pobres em 

histórias surpreendentes" (p.203). Assim, "quase nada está a serviço da narrativa, e 

quase tudo está a serviço da informação" (p.203). Passados mais de setenta anos 

desde a escrita deste texto por Benjamin, podemos dizer que aprofundamos os 

mecanismos da instantaneidade da informação, bombardeados incessantemente por 

fatos e imagens através das redes sociais; e assistimos à agonização do jornalismo 

investigativo, à ascensão e ao predomínio do sensacionalismo descartável; isso sem 

falar no fenômeno da disseminação dos factoides, evidenciado nos últimos anos. No 

Brasil e em outros países como os EUA existem programas na TV aberta com uma 

taxa alta de audiência, chamados de programas popularescos, que reiteram dia após 

dia a relação entre uso de drogas e criminalidade apenas com o uso da informação.  

Em seu texto, Benjamin constata que os combatentes que haviam participado 

do front na segunda guerra mundial retornavam mudos do campo de batalha, pobres 

em experiência comunicável. "E o que se difundiu dez anos depois, na enxurrada de 

livros sobre a guerra, nada tinha em comum com uma experiência transmitida de boca 

em boca.” (Benjamin, p. 198). Contudo, Benjamin relata que "não havia nada de 
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anormal nisso" (pág. 198), pois nunca houve experiência mais radicalmente 

desmoralizada que a guerra.  

Nesse sentido, retomo a relação estabelecida entre guerra e drogas, declarada 

oficialmente pelo governo Nixon em 1971, quanto este afirma que as drogas eram o 

inimigo n° 1 do país, enfatizando a necessidade de internacionalização do combate, 

em vigor até os dias de hoje, cinquenta anos depois. Na impossibilidade de fomentar 

uma guerra contra substâncias, que são inanimadas por natureza, o que ocorre é uma 

batalha entre pessoas. Em média, quinze mil jovens brasileiros perdem suas vidas, 

por ano, em decorrência do tráfico de drogas num contexto de criminalização 

(Alarcom, 2012). Enquanto escrevia  projeto para qualificação, chegou-me a notícia 

de que, no último censo carcerário, divulgado em novembro de 2017, o Brasil ocupava 

o terceiro lugar no ranking de maior população carcerária mundial, sendo que 30% 

das prisões referiam-se a crimes relacionados ao tráfico de drogas (Ministério da 

Justiça, 2017) 

As relações estabelecidas e construídas sobre drogas e segurança 

pública/drogas e saúde mental não poderão ser ignoradas ou deixadas sem 

aprofundamento na construção desta tese. É nosso propósito poder acessá-las 

através da construção de narrativas transmitidas por quem faz uso de drogas.  

 No grupo de pesquisa "Travessias: Narrações da Diferença", tem-se utilizado a 

experimentação da narrativa como método de pesquisar com a diferença, inspirado 

em leituras como o livro "A guerra não tem rosto de mulher”, da autora Svetlana 

Aleksiévitch, que nos apresenta uma perturbadora montagem de narrativas 

minuciosas sobre a presença e participação das mulheres, soldadas soviéticas, na 

Segunda Guerra Mundial. Também inspirado nas  trocas com outros integrantes do 

grupo de pesquisa, que igualmente exploram o pesquisar com formas distintas de 

narrativas, foi-se moldando esta aposta de que, com a construção de narrativas de 

pessoas que fazem uso de drogas, pudéssemos produzir relatos diferentes dos 

oficiais, daqueles autorizados pelos discursos hegemônicos sobre a temática.  

Na atualidade, percebemos o quanto se torna difícil escapar ou desviar do 

enunciado droga=saúde pública ou droga=segurança pública. Para evidenciar outras 

condições de coexistência, entendemos que é preciso um exercício de desmontagem 

(Passos e Barros, 2015), através da emergência de narrativas minoritárias, "pondo-

nos em uma posição de estrangereidade ao que habitualmente é dito" (Idem, p. 164). 
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 A mudança de perspectiva, de não situar a droga como um problema nem ter 

como foco os locais de atendimento, não implica uma renúncia, necessariamente, das 

questões decorrentes desses contextos, como já dito anteriormente. Contudo, o olhar 

e a escuta ampliados podem trazer o que escapa aos clichês no campo, possibilitando 

fugir dos enquadramentos já viciados. Podem, ainda, permitir adentrar em outros 

lugares instituídos que são destinados a usuários de substâncias para além dos de 

saúde, perceber outros usos e relações, circular até mesmo por lugares para além 

dos institucionalizados ou não reconhecidos como instituições.  

 Foucault (2011a) afirma que a fala franca, a parresía, ou a modalidade do dizer-

a-verdade, seria uma forma de contrapor o discurso em que se diz a verdade sobre 

um determinado sujeito, através "do discurso de verdade que o sujeito é capaz de 

dizer sobre si mesmo" (pág, 5). Para Foucault, a parresía se constitui como uma 

fundamental técnica das práticas de si mesmo na Antiguidade (Castro, 2009), é "a 

coragem da verdade naquele que fala e assume o risco de dizer, a despeito de tudo, 

toda a verdade que pensa, mas é também a coragem do interlocutor que aceita 

receber como verdadeira a verdade ferina que ouve" (2011a, pág. 13). Dessa forma, 

propõe-se que, no processo de pesquisa, o interlocutor esteja aberto para escutar 

outras formas de se relacionar com as drogas para além das já desgastadas pela 

mídia, pela produção de conhecimento neste campo, pelo discurso biomédico, pelos 

agentes das grandes indústrias e companhias que lucram com o uso de drogas 

somente visto como doença ou produção de violência (tráfico internacional de 

entorpecentes, indústria de armamentos, laboratórios farmacêuticos, clínicas de 

desintoxicação, fazendas terapêuticas, etc.). Que outros discursos podem emergir das 

narrativas enunciadas pela voz dos usuários de drogas? 

Em diferentes perspectivas, as experiências podem fazer falar também sobre 

a assistência e a atenção à saúde de pessoas que fazem uso problemático de 

substâncias, como se é atendido nestes locais ou por que se opta em não procurar 

esses serviços. São tantos elementos que compõem o universo relacionado ao uso 

de drogas – elementos que são particulares, mas também sociais, históricos e 

políticos – que nos parece inconcebível focar as pesquisas sobre a temática com o 

olhar na substância ou mesmo nas reações que elas causam no organismo biológico. 

O desafio está em percebermos que se trata de experiências singulares e, nesta 

perspectiva de pesquisa em psicologia social, procurarmos enxergar as diferenças 

existentes entre as formações discursivas em causa.  
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 Com o apoio de autores que refletem sobre a potência da narratividade e 

abordam temáticas em torno a experiência, narração e testemunho, propomo-nos a 

problematizar tanto o silenciamento (ou desaparecimento) da fala do "usuário" de 

drogas sobre sua experiência quanto as tecnologias, equipamentos e tratamentos 

destinados ao cuidado, assim como as políticas públicas existentes no contexto atual. 

A presente tese de doutorado foi realizada a partir de uma pesquisa qualitativa de 

caráter exploratório. De acordo com Gil (2008), a pesquisa exploratória é realizada 

com o objetivo de proporcionar uma visão geral sobre determinado fato, 

“especialmente quando o tema escolhido é pouco explorado e torna-se difícil sobre 

ele formular hipóteses precisas e operacionalizáveis” (pág. 27). A escolha pelo método 

de coleta, através da construção de narrativas de pessoas que usam drogas, revela-

se em consonância com o aprofundamento investigativo no campo da psicologia 

social.  

 Diversas áreas de conhecimento tecem críticas a metodologias de investigação 

que pressupõem um papel de neutralidade do pesquisador. Contudo, a partir do 

reconhecimento de que a produção de saberes também produz modos de 

subjetivação, tem crescido a formulação de práticas de pesquisa que não somente 

reconheçam a impossibilidade de neutralidade do pesquisador em campo como 

também incorporem no processo de pesquisa um papel ativo do mesmo. O 

pesquisador não vai a campo “extrair” dados de pesquisa ou confirmar hipóteses, mas 

participar, através da pesquisa, de encontros que produzam experiência e 

conhecimentos. Na psicologia social, essa possibilidade de construção horizontal de 

saberes, entre sujeitos acadêmicos e do campo, pode ser materializada em diversas 

abordagens de pesquisa como a pesquisa-ação (Tripp, 2005), pesquisa-intervenção 

(Rocha & Aguiar, 2003), pesquisa cartográfica (Barros & Kastrup, 2012), pesquisa 

decolonial (Mignolo, 2003) etc.  

Rodrigues (2010), ao abordar a perspectiva da história oral como uma dessas 

propostas, assinala como esta pode vir a operar uma dessujeição metodológica de 

pesquisadores e pesquisados, evitando o risco de cair no terreno das representações, 

generalizações ou comprovações de verdades, tendências ou regularidades, 

sujeitado a racionalidades ou cânones acadêmicos de uma presumida assepsia 

metodológica.  

A autora, neste artigo, apresenta discussões a partir de estudos do oralista 

italiano Alessandro Portelli, que, por sua vez, apresenta duas investigações sobre o 
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período escravagista norte-americano: a primeira delas, uma pesquisa quantitativa de 

Fogel e Engerman que apresentam dados meticulosos sobre o açoite neste período, 

chegando à conclusão de que cada escravo era açoitado em média 0,70 vezes em 

um ano, considerando o número de pessoas escravizadas, e que muitas delas não 

eram açoitadas, embora outras fossem frequentemente. Tal estudo “teve grande 

repercussão nos círculos intelectuais e políticos dos Estados Unidos ao supostamente 

demonstrar que, sendo os escravos espancados com pouca frequência, as chibatadas 

não fariam grande diferença em suas condições de existência”. (RODRIGUES, 2010, 

pág. 195).  

O outro estudo, que contrapõe o primeiro, fala da experiência do ex-escravo e 

abolicionista norte-americano Frederick Douglass, através de narrativas produzidas 

com base em sua militância abolicionista. Douglass foi um escravo nascido em 

Maryland no ano de 1817, fugiu aos 21 anos de idade e, posteriormente, foi um 

importante orador, solicitado nas audiências abolicionistas, nas quais os liberais 

brancos lhe pediam que apenas se ativesse aos fatos, deixando as interpretações 

para os intelectuais presentes. A partir desta cena, Portelli destaca a impossibilidade 

de separação entre o fato vivido e a expressão da experiência no ato de narrar: 

 

O principal paradoxo da história oral e das memórias é, de fato, que as fontes 
são pessoas, não documentos, e que nenhuma pessoa, quer decida escrever 
sua própria autobiografia (como é o caso de Frederick Douglass), quer 
concorde em responder a uma entrevista, aceita reduzir sua própria vida a 
um conjunto de fatos que possam estar à disposição da filosofia de outros 
(nem seria capaz de fazê-lo, mesmo que o quisesse). (PORTELLI, 1996, pág. 
02) 

  

Os apontamentos de Portelli em relação aos dois casos apresentados (o 

quantitativo, que fala da irrelevância dos açoites dada a sua incidência no total de 

pessoas escravizadas, e a narração da experiência de Douglass) nos colocam 

interrogações sobre a questão da representatividade do testemunho ou da 

possibilidade de sua generalização para o coletivo:  

 
“Se noventa e nove escravos nunca eram chicoteados e, não obstante, um 
deles recebia setenta chibatadas, a experiência excepcional deste último 
dava cor às expectativas e ao comportamento de todos os demais: a história 
estatisticamente excepcional do escravo número cem representa o horizonte 
de possibilidades de todos os demais”. (PORTELLI 1996, pág. 08). 

  
 Dessa forma, Rodrigues (2010, pág. 201) defende, através de metodologias 

que preconizam a oralidade, uma forma de indisciplina dos pesquisadores que “reside 
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em propiciar uma experimentação criadora no campo da produção de conhecimento, 

que se faz visível e enunciável como uma política facultativa de subjetivação (versus 

sujeição)”.  

Seguindo esta perspectiva, a escolha do método utilizado nesta pesquisa, 

através da construção de narrativas com pessoas que fazem uso de drogas, é também 

uma escolha política na forma de abordagem da temática.  Ao invés de optar por uma 

metodologia que propõe a construção de verdades ou generalizações – como, por 

exemplo, estudo da incidência de uso de determinadas drogas, padrão de consumo, 

idade de início de utilização, efeitos das substâncias no comportamento ou no 

organismo, etc. –, a metodologia em questão opta pela narrativa como forma de 

encarar a temática por uma via pouco explorada, escapando aos formatos 

hegemônicos com que ela tem sido abordada no âmbito acadêmico. 

As autoras Liliana Bastos e Liana Biar expressam que a tendência crescente 

de questionamentos do estatuto objetivo das descrições etnográficas, realizadas em 

torno de diferentes grupos sociais, proporcionaram uma virada narrativa nas 

pesquisas. Tal movimento ocorre quando se passa a assumir que os dados não 

descrevem uma realidade e não falam por si, assim como quando se considera que o 

pesquisador em campo é ele próprio um ator social e olha o objeto de pesquisa de 

uma determinada perspectiva. Dessa forma, na produção de conhecimento, “não se 

credita mais um sentido universalmente válido às coisas do mundo; isto é, os 

significados sociais não são passíveis de descoberta, e sim de construção ativa”. 

(BASTOS & BIAR, 2015, pág. 102). 

Liliana Bastos e Liana Andrade (2015, pág. 99) consideram a pesquisa 

narrativa como “uma prática discursivo-interacional social e situada, que organiza a 

experiência humana e constrói sentidos culturalmente relevantes”. Ainda que o 

método de construção e o de análise de narrativas apareçam de diferentes formas na 

bibliografia disponível, é possível verificar um certo consenso entre diversos autores 

de que as narrativas não se referem somente à experiência individual, mas ela se 

relaciona com o social. 

Muylaert et. al.. (2014) argumentam que, através das entrevistas narrativas, ou 

seja, através de falas singulares, pode-se demonstrar aspectos nebulosos ou 

desconhecidos da realidade social, não somente reconstruindo a história de vida do 

narrador, mas por meio da compreensão do contexto em que as biografias são 

construídas. O estudo das narrativas permite tanto capturar as tensões do campo de 
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pesquisa quanto “ir além da transmissão de informações ou conteúdo, fazendo com 

que a experiência seja revelada, o que envolve aspectos fundamentais para 

compreensão tanto do sujeito entrevistado individualmente, como do contexto em que 

está inserido”. (pág. 198).  Para os autores, “a narrativa é fundamental para a 

construção da noção de coletivo”. (pág. 194). 

 

3.1 Coleta de Dados 

 Para o procedimento de coletas de dados de pesquisa, como referido 

anteriormente, utilizou-se a metodologia de entrevistas narrativas. Bastos e Biar 

(2015) referem que, na atualidade, tem sido conferido destaque ao material 

proveniente de entrevistas formuladas de forma aberta ou semiestruturada, que 

encorajem a emergência de narrativas. Já Muylaert et. al.. (2014) referem que as 

entrevistas narrativas se distinguem como ferramentas não estruturadas, “visando a 

profundidade, de aspectos específicos, a partir das quais emergem histórias de vida, 

tanto do entrevistado como as entrecruzadas no contexto situacional” (pág. 194). 

 

a narratividade é um recurso que visa investigar a intimidade dos 
entrevistados e possibilita grande riqueza de detalhes, em virtude disso, pode 
ser importante quando determinada área de estudo encontra-se estagnada 
por haver se exaurido a busca por novas variáveis sem conseguir, entretanto, 
avançar no conhecimento. Ressalta-se ainda que os relatos orais são 
valorizados porque não são encontrados em documentos. (MUYLAERT et. 
al.., 2014, pág. 195) 

 

 Muylaert et. al. (2014) referem que a não diretividade na condução da narrativa, 

por parte do pesquisador, propõe a apreensão dos significados em que o sujeito fala 

e, ao construir seu próprio discurso em narrativas, possa “repensar os próprios 

acontecimentos por ele enunciados” (pág. 197). Dessa forma, a proposta da narrativa 

não é de simplesmente recordar e informar a experiência, mas, através da sua 

construção no agora, permitir ao narrador a oportunidade de pensar algo que ainda 

não havia pensado sobre determinada experiência.  

 A perspectiva de co-construção da narrativa durante a entrevista, entre o 

pesquisador e narrador, é referendada por alguns autores que produzem 

conhecimento sobre esta metodologia de pesquisa. De acordo com Bastos e Biar 

(2015), existe o reconhecimento de uma impossibilidade de distância social relativa, 

por parte do pesquisador, em relação à temática estudada. Para Muylaert et. al. (2014, 
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pág. 194) “há nas entrevistas narrativas uma importante característica colaborativa, 

uma vez que a história emerge a partir da interação, da troca, do diálogo entre 

entrevistador e participantes”. E segue: 

  
Nessa perspectiva, as narrativas preconizam em seu instrumento de coleta a 
questão gerativa. Esta forma de abordar o sujeito da pesquisa sugere 
capturar a fala a partir de um posicionamento bastante diferenciado da 
entrevista semidirigida que utilizam de roteiro semiestruturado com perguntas 
definidas ao qual se deseja circunscrever um dado objeto a ser investigado. 
(Muylaert et. al., 2014, pág. 197) 

 
A questão gerativa deve ser suficientemente ampla para permitir ao narrador 

desenvolver uma conversa longa (Muylaert et. al., 2014). Na perspectiva da psicologia 

social podemos compreender essa questão gerativa como um dispositivo. Deve-se 

levar em conta que uma narrativa pode ser compreendida não somente por meio de 

formatos discursivos, pois, durante a entrevista, um recorte de jornal, um boletim de 

ocorrência, uma fotografia, uma carta, um exame médico levado pelo entrevistado 

pode ser caracterizado como material possível de construção de uma narrativa.  

A coleta de dados nesta pesquisa teve como questão/dispositivo na entrevista 

narrativa a pergunta: “qual a sua experiência com o uso de drogas?” – entendendo 

que esta questão aberta poderia ser o disparador de narrativas que abrangessem o 

caráter multifacetado e singular das experiências de uso mas também aspectos do 

social em relação à presença das drogas na coletividade. 

 
3.2 Análise das Narrativas 
 

A dificuldade para organizar estas possibilidades em esquemas 
compreensíveis e rigorosos indica que, a todo momento, na mente das 
pessoas se apresentam diferentes destinos possíveis. Qualquer sujeito 
percebe estas possibilidades à sua maneira, e se orienta de modo diferente 
em relação a elas. Mas esta miríade de diferenças individuais nada mais faz 
do que lembrar-nos que a sociedade não é uma rede geometricamente 
uniforme como nos é representada nas necessárias abstrações das ciências 
sociais, parecendo-se mais com um mosaico. (PORTELLI, 1996, pág. 09) 

 

 Para Muylaert et. al. (2014, pág. 196) “a interpretação de narrativas ainda 

representa um desafio aos pesquisadores que podem seguir diferentes técnicas ou 

métodos”. Já Oliveira e Paiva (2008) referem que a pesquisa narrativa se apresenta 

de forma diferente em diversos autores, sendo utilizada ora para nomear um método 

de coleta de dados ora como método de análise em pesquisa. No caso desta 

pesquisa, entende-se que a análise das narrativas não seguirá por um caminho 
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interpretativo, tentando tecer outras formas de compreensão das narrativas que não 

se estabeleçam em uma lógica da representação dos fenômenos. Como principal 

desafio na metodologia proposta, trata-se não somente da leitura das narrações, mas 

sim da sua organização. 

 Na perspectiva apresentada no método de coleta de dados, a partir do lugar de 

pesquisador imerso na temática de pesquisa, não neutro em relação ao campo e 

coautor das narrativas, e dada a negação da assepsia e da impessoalidade durante a 

entrevista, pode-se pressupor que, tanto no momento da entrevista narrativa quanto 

da transcrição e seleção dos trechos, existe um campo de indiscernibilidade entre as 

etapas de coleta e análise em pesquisa. Para Bastos e Biar (2015, pág. 107), “o 

pesquisador interessado na análise de narrativas deve, em primeiro lugar, definir, por 

exemplo, se um determinado trecho de fala é ou não uma narrativa” e “após isso, o 

pesquisador pode passar a analisar como se organizam entre si as narrativas na fala 

em análise”.  

Para além da articulação com os saberes explorados na fundamentação teórica 

desta tese, que apresentam uma perspectiva de produção de subjetivação imbricada 

com o histórico, o político e o social, nosso método de análise das narrativas se 

orientou por um movimento constelar do pensamento como proposto por Walter 

Benjamin em suas teses sobre o conceito de história.  

 Benjamin apresenta como método uma análise dos fenômenos que não se 

propõe totalizante, assumindo o caráter fragmentário, histórico e não linear do 

conhecimento, características que também podem ser atribuídas a sua obra, com uma 

presença marcante de inacabamento e que se atualiza (no sentido de se tornar atual) 

mesmo após tanto tempo de sua escrita. 

 A ideia de constelação aparece brevemente, como um relampejar, em 

pequenos trechos de sua obra, primeiro no livro origem do drama barroco alemão, de 

1925, onde Benjamin tece suas questões introdutórias de crítica do conhecimento, 

refutando a ambição do método científico em capturar a verdade, indivisível por 

natureza e unitária. Neste sentido, cabe destacar um trecho deste texto que delineia 

algumas diretrizes que serão utilizadas na metodologia de análise e composição das 

narrativas nesta proposta de pesquisa: 

 

O conjunto de conceitos utilizados para representar uma ideia atualiza essa 
ideia como configuração daqueles conceitos. Pois os fenômenos não se 
incorporam nas ideias, não estão contidos nelas. As ideias são o seu 
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ordenamento objetivo virtual, sua interpretação objetiva. Se elas nem contêm 
em si os fenômenos, por incorporação, nem se evaporam nas funções, na lei 
dos fenômenos, na “hipótese”, cabe a pergunta: como podem elas alcançar 
os fenômenos? A resposta é: na representação destes fenômenos. Como tal, 
a ideia pertence a uma esfera fundamentalmente distinta daquela em que 
estão os objetos que ela apreende. Por isso não podemos dizer, como critério 
para definir sua forma de existência, que ela inclui esses objetos, do mesmo 
modo que o gênero inclui as espécies. Porque não é essa sua tarefa. Sua 
significação pode ser ilustrada por uma analogia. As ideias se relacionam com 
as coisas como as constelações com as estrelas. O que quer dizer, antes de 
mais nada, que as ideias não são nem os conceitos dessas coisas, nem as 
suas leis. (Benjamin, 1984, pág. 56) 

 
 

A metodologia baseada em uma lógica representacional sempre trará 

resultados distintos do fenômeno investigado em si. Dessa forma, junto à crítica da 

lógica representacional – lógica tão presente em algumas perspectivas teóricas da 

psicologia, tendo um certo destaque na produção de pesquisa acadêmica no mundo, 

em diferentes campos de conhecimento –, Benjamin propõe pensar o método onde a 

origem não se destaca dos fatos e estes se relacionam sempre, no momento presente, 

com sua pré e pós-história. Citando a monadologia de Leibniz, Benjamin reitera que 

“a ideia é mônada” (pág 70), ou seja, cada fragmento de imagem contém a imagem 

do mundo. “A representação da ideia impõe como tarefa, portanto, nada menos que 

a descrição dessa imagem abreviada do mundo” (pág. 70). Essa ideia de descrição 

da imagem não demanda uma postura da extração da imagem verdadeira, mas, sim, 

implica um exercício do olhar, da forma como se ligam os pontos dentro de uma 

multiplicidade infinita que se oferece à contemplação. 

Nesse sentido que as autoras Otte e Volpe (2000) propõem, a partir desta 

analogia sugerida por Benjamin, um olhar constelar sobre o pensamento. Constelar, 

porque não conseguimos enxergar todas as estrelas; o brilho que visualizamos de 

algumas correspondem a estrelas não mais existentes; e, com respeito àquelas que 

ainda existem, o que observamos são suas imagens do passado. Ou seja, dada a 

distância espacial entre o observador e o ponto brilhante, somada  à velocidade da 

luz – que impõe uma diferença temporal –, nunca dispomos de acesso à totalidade, 

mas, sim, a fragmentos.  

Em uma perspectiva histórica, o fascínio pela observação das estrelas é 

registrado em diferentes culturas e diferentes tempos. Na América do Sul e Central, 

temos templos de observação astronômica em sítios arqueológicos de sociedades 

originárias, como nas civilizações Mayas, Astecas e Incas. De acordo com Otte e 

Volpe (2000), as constelações são estimuladas pela imaginação dos observadores, 
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ao traçar linhas entre os pontos brilhantes, formando narrativas e figuras de acordo 

com as épocas.  

 
“A constelação conhecida aos romanos como Ursa Maior, por exemplo, era 
a carroça de Alexandre para os gregos; o arado para os egípcios; os sete 
rishis ou sábios, para os indianos e passou a ser conhecida, no mundo 
contemporâneo, como um instrumento prático: o big dipper, a grande 
concha”. (OTTE e VOLPE, 2000, pág. 36). 

 

No Brasil, os povos originários, em suas diferentes etnias, apresentam uma 

diversidade de formas de perceber os objetos celestes e de os incorporarem a suas 

vidas sociais. Recentemente, uma série de publicações busca dar visibilidade e 

retomar essa cosmovisão passada de geração em geração através da oralidade, 

sendo algumas destas publicações efetivadas pelos próprios membros de etnias 

indígenas. Ou seja, muitos grupos indígenas ainda preservam o conhecimento de 

suas próprias maneiras de ver as estrelas (Diakuru e Kisibi, 2006; Afonso, 2009; Lima 

et al, 2013). De acordo com Afonso (2009), o indígena brasileiro “também percebeu 

que as atividades de pesca, caça, coleta e lavoura obedecem a flutuações sazonais. 

Assim, ele procurou entender essas flutuações cíclicas e utilizou-as, principalmente, 

para a sua subsistência” (p. 01). As constelações da Ema, da Garça, da Anta do Norte, 

do Homem Velho, são frutos dessa visão, não podendo, porém, ser consideradas 

como a cosmovisão indígena brasileira, pois existem diferenças entre as etnias. 

Contudo, é perceptível que na cosmovisão dos povos originários da nossa terra, as 

relações entre céu e terra se apresentam de forma diferente da relação do branco 

europeu com os corpos celestes. Em algumas etnias, poderiam inclusive indicar o 

tempo próprio para rituais onde o consumo de substâncias as quais chamaríamos de 

drogas seria propício. É o caso da cultura Desana, da região amazônica, onde o 

período final da enchente, anunciado pela posição da constelação da garça, mostra-

se propício à preparação do cipó de caapi8, relacionando-se também com uma série 

de outros acontecimentos, conforme Diakuru e Kisibi (2006, p. 18):  

Segundo o nosso grupo, o ano começa na segunda quinzena do mês de 
agosto, quando a constelação yahi (garça) entra no poente, ao cair da tarde. 
Chama-se yahi puiro (enchente da garça). Yahi puiro é uma pequena 
enchente. Nessa época, os povos indígenas da região esperam as saúvas da 
noite (nami megã) e as rainhas das maniuaras (megã diarã) voarem para 
pegá-las para comer. É também o aniversário da chegada da Canoa de 
Transformação na Cachoeira de Ipanoré. É por isso que, nesse tempo, 

 
8 Planta com propriedades alucinógenas, também chamada de ayahuasca por algumas etnias.  
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chegam e encostam em Ipanoré todos os tipos de peixes, tais como tigamtt 
(mandi), boreka (aracu), waiptt (surubirn) etc. Esses peixes simbolizam a 
chegada da Gente de Transformação nessa cachoeira. 

 

É possível perceber a conectividade entre os diversos elementos dessa cena. 

Esta tese, inspirada em Benjamin mas também no que ensinam nossos povos 

ancestrais – diferentemente de uma metodologia científica dita tradicional que tem 

como paradigma o gesto de isolar os fenômenos para melhor compreendê-los –, 

buscou a conexão entre as narrativas para dialogar com questões complexas, como 

é o uso de drogas. A ciência voltada a explicar as interrogações a partir do isolamento 

acabou por apagar uma série de outras formas de entendimento sobre os fenômenos 

da natureza e da vida. Os saberes considerados profanos, mesmo aqueles que 

confirmavam os mesmos resultados obtidos pelas metodologias hegemonicas, mas a 

partir de métodos distintos, viram-se destituídas de seu estatuto de verdade. A busca 

da verdade através da ciência tradicional acabou por gerar um modelo hegemônico 

de se fazer ciência, ocidentalizado e ascéptico.  

Afonso (2009, 2013) e Lima et. al. (2013) apontam que diferentes missionários, 

etnólogos e naturistas registraram as formas dos indígenas brasileiros se 

relacionarem com o céu. Os autores retomam os escritos resultantes de uma 

expedição de dois capuchinhos franceses (Claude d’Abbevile e Yves d’Évreux), 

realizada no ano de 1614, junto aos Tupinambá no Maranhão. D’Abbevile apresenta 

em detalhes a descrição do sistema celeste da forma como era compreendido por 

aquele grupo indígena. “Sobre a observação do céu pelos Tupinambá do Maranhão, 

d’Abbeville afirma que eles conhecem a maioria dos astros e estrelas do hemisfério 

aos quais denominam de modo próprio, de acordo com sua tradição (Lima et al, 2013, 

p. 107). Contudo, merece destaque, nos escritos de d’Abbevile, as relações 

estabelecidas pelos Tupinambá entre céu e terra a partir da lua: 

Graças à descrição de d’Abbeville, dispomos de algumas informações a 
respeito do que os Tupinambá conheciam sobre a Lua. Distinguiam-lhe as 
fases, bem como diversas outras coisas a ela relacionadas, como o eclipse 
lunar a que chamavam de yasseuh pouyton. Outra observação importante 
feita por d’Abbeville concerne ao fato de os Tupinambá relacionarem a Lua 
às marés, demarcando bem as marés que se formam na Lua Cheia e na Lua 
Nova. Essa observação tem um significado importante, pois, na época em 
que d’Abbeville escreveu o seu livro, as causas das marés, embora fossem 
motivo de debates, ainda não tinham sido determinadas. (Lima et al, 2013, p. 
108) 
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Afonso (2009) chama a atenção que, vinte anos após este escrito de 

d’Abbevile, o astrônomo Galileu Galilei refuta a ideia da influência da lua nas marés, 

entendendo esse fenômeno relacionado ao movimento de rotação da terra. Somente 

setenta anos mais tarde, Isaac Newton demonstra que a atração gravitacional da lua 

sobre a terra é a causa principal das marés. Ou seja, muito antes das descobertas 

científicas européias trazerem conhecimento ao mundo, os povos que aqui habitavam 

já dispunham desse saber. 

Destaco estes entendimentos regionais, brasileiros e sulamericanos –

entendimentos constelares distintos das convenções internacionais – como inspiração 

para a análise das narrativas, ou seja, a possibilidade de que elas apontem para 

outras compreensões e caminhos durante a pesquisa abarcando alguma novidade no 

campo do álcool e drogas. Circulamos, então, por narrativas que comumente são 

apagadas no curso da história – narrativas “menores”, não hegemônicas, que não têm 

a pretensão de representar o todo. 

A perspectiva constelar do pensamento, como metodologia de pesquisa, leva 

em consideração as imagens-narrativas e o lugar do observador, seus lugares no 

mundo histórico-político-social. Como refere Otte e Volpe (2000),  “não se trataria 

apenas de um conjunto (con-stelação), mas de uma imagem, o que significa, em 

primeiro lugar, que a relação entre seus componentes, as estrelas, não seja apenas 

motivada pela proximidade entre elas, mas também pela possibilidade de significado 

que lhes pode ser atribuída” (pág. 37). Neste sentido, ao não se trabalhar com uma 

hipótese previamente formulada em relação aos achados de pesquisa, a proposição 

do pesquisador é de operar como um colecionador das imagens, “pois os fragmentos 

colecionados – como as peças do mosaico – não possuem um significado próprio” 

(pág. 43).  

Em síntese, fazer da pesquisa uma constelação consiste em posicionar as 

narrativas como estrelas, desenvolvendo a tese a partir do que as narrativas acionam 

no pesquisador: o que elas suscitam, quais autores são convidados a dialogar com 

elas, a compor, com elas, uma relação de ligação. Não se trata a priori de um campo 

investigativo onde se busca confirmar hipóteses ou coletar dados. Tampouco se trata 

de buscar o sentido por trás das narrativas, ou analisar o conteúdo  das mesmas, 

recaindo em uma lógica representacional. Neste sentido, escrever esta tese 

demandou o esforço de uma pesquisa bibliográfica disparada a partir das narrativas, 
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invertendo o “percurso já consagrado” que afirma a revisão bibliográfica sobre um 

temática  como o primeiro passo de uma pesquisa. 

Além dos autores convidados, também escritores, compositores e letristas de 

música são trazidos para contribuir com a possibilidade de visualização constelar, 

brindando-nos com suas narrativas. Com precisão, a arte muitas vezes caminhou ao 

lado das narrativas sobre drogas que estigmatizam o uso ou o coíbem. A escolha de 

uma narrativa musical em detrimento de outras não foi tarefa dificil; elas afluíam, 

compunham a cena, pedindo espaço durante a escrita muitas vezes. Como o método 

constelar propõe a superação de uma lógica de tempo onde passado, presente e 

futuro são lineares e contínuos, essas músicas, comumente ouvidas e apreciadas na 

adolescencia do autor, retornavam com força à memória durante a produção desta 

tese. Alertavam que não há nada de novo aqui, a não ser algo que, apresentando-se 

de outra maneira, já fora dito antes, através da música e de outras manifestações 

culturais.   

O exercício ativo de montagem do mosaico das narrativas na tese, a criar linhas 

que se interligavam umas às outras, tratando-se de um método de análise em 

pesquisa, impôs um desafio referido à coletivização da experiência. Há o risco de 

observar um agrupamento de  estrelas como se observam as nuvens, atribuindo a 

elas formas e arranjos efêmeros que ficarão restritos ao universo do pesquisador. O 

processo de “colheita” de narrativas e o de análise das mesmas foram realizados 

como etapas não só complementares, mas indissociáveis, para dar conta da 

complexidade da interlocução entre pesquisador e campo de pesquisa.  

Além disso, este processo de pesquisa, como forma de produzir conhecimento 

sobre drogas no cenário contemporâneo, inspirou-se fortemente nas teses de 

Benjamin sobre o conceito de história, seu último trabalho, já citado anteriormente, 

escrito em 1940, antes da tentativa frustrada de escapar da captura nazista aos judeus 

em território Francês. Nesse escrito – considerado atual por abordar questões que 

tocam a cultura contemporânea, e profético por parecer anunciar o holocausto e 

Hiroshima (Löwy, 2005) –, Benjamin novamente traz a ideia de constelação, quinze 

anos após a publicação da obra Origem do drama barroco alemão. Segundo Löwy 

(2005), o estímulo para Benjamin, ao escrever as teses, surge do conturbado 

momento histórico em que vivia, com o começo da Segunda Guerra Mundial e a 

ocupação da Europa pelas tropas nazistas; mas as teses também constituem uma 

síntese e a expressão de toda sua obra.  
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Benjamin ([1940] 1994) então problematiza o conceito de história e a função do 

historiador (ou cronista), problematizações estas conexas à psicologia social, dada a 

concepção de sujeito como constructo histórico-social, Escovar a história a contrapelo 

é o principal indicativo de Benjamin para o desenvolvimento dessa função, ao sinalizar 

que o historiador do historicismo identifica-se afetiva e inegavelmente com os 

vencedores. Neste sentido, é necessário um esforço para que aqueles que detêm o 

poder da comunicação e da reprodutibilidade técnica não apaguem as chamas do 

passado, chamas onde insurreições dos oprimidos, ou dos vencidos, atualizam o 

presente. Embora Benjamin nomeie de materialismo histórico sua proposta, 

concordamos com Löwy (2005) que a proposta metodológica de Marx e Engels é 

reinterpretada por Benjamin, revelando “uma versão heterodoxa, herética, 

idiossincrática, inclassificável” (pág. 59). 

Para Benjamin ([1940] 1994), o pensar não inclui apenas o movimento das 

ideias, mas também a sua imobilização, quando se reconhece um sinal dos 

acontecimentos para explodir o continuum da história (dos vencedores) e uma 

oportunidade de luta por um passado reprimido. Nesse sentido, retoma as ideias 

constelares como método fecundo para redimir passado e presente, com vistas ao 

futuro. Dessa forma, cabe ao cronista narrar os acontecimentos sem a distinção entre 

grandes e pequenos, levando em conta que, para a história, nada que um dia 

aconteceu deve ser considerado perdido. “A verdadeira imagem do passado 

perpassa, veloz. O passado só se deixa fixar, como imagem que relampeja 

irreversivelmente, no momento que é reconhecido” (pág. 224).  

 Neste sentido, esta pesquisa teve como escolha política a construção das 

narrativas junto com os que, nas discussões sobre drogas, constituem o lado vencido 

(ou oprimido): os usuários. Através de linhas que ligam as narrativas umas às outras, 

como constelações, procurou-se perspectivas diferentes das hegemônicas na história 

do uso de drogas e  seus impactos no social e nos sujeitos.  

 

3.3.Participantes 

 

Os participantes da pesquisa foram pessoas que se autodeclararam como 

usuárias de drogas. Não participaram da pesquisa crianças e adolescentes, 

restringindo-se ao público adulto a realização das entrevistas-narrativas. De acordo 



 

44 

com Bergeron (2012), droga é qualquer substância, tanto sintética como natural, que 

possibilite mudar os estados de consciência. Nesta pesquisa foi priorizada a 

participação de usuários de drogas consideradas ilícitas. No entanto, a discussão dos 

resultados acabou por tratar também das drogas lícitas, uma vez que a narrativa ao 

ser construída, considerando a metodologia de coleta de dados, trouxe a 

impossibilidade de prever o que o usuário considerava o termo “droga” em seu relato.  

Para acesso aos participantes da pesquisa, foi utilizado o método de 

recrutamento por amostragem convencional através de cadeias de referência, 

intitulado Bola de Neve (snowbal.). Vinuto (2014) refere que este método é 

recomendado para pesquisar com grupos difíceis de serem acessados ou quando não 

há precisão de sua quantidade. A autora também menciona que “esse tipo específico 

de amostragem também é útil para estudar questões delicadas, de âmbito privado e, 

portanto, que requerem o conhecimento das pessoas pertencentes ao grupo ou 

reconhecidas por estas para localizar informantes para estudo” (pág. 201). Este 

método de amostragem se caracteriza pela possibilidade de os primeiros participantes 

(nomeados como sementes (Vinuto,2014) ou informantes-chaves) serem acessados 

por conveniência em relação à temática da pesquisa, podendo indicar novos 

participantes que poderão indicar outros, sucessivamente. 

Por se tratar de entrevistas com pessoas que se autodeclararam usuárias de 

drogas, o método bola de neve foi o mais indicado para acesso às mesmas, uma vez 

que tanto a ilicitude associada a determinados usos como o preconceito existente 

mesmo em relação a uso de drogas consideradas lícitas podem dificultar o acesso a 

quem as utilizam das mais variadas formas (uso esporádico, medicinal, espiritual, 

recreativo, considerado nocivo ou prejudicial etc.). As entrevistas foram gravadas e 

transcritas, sendo realizadas em local de desejo do entrevistado. Após a transcrição, 

foram escolhidos os trechos a compor uma narrativa, a qual, sempre que possível, foi 

enviada para apreciação e revisão do/a entrevistado/a na forma textual. Infelizmente, 

alguns entrevistados não foram mais localizados para esta revisão, devido ao longo 

período da pesquisa, principalmente pessoas que se encontravam em situação de rua 

ou vinculadas a serviços de saúde mental à época da entrevista. 

Ao todo, foram entrevistadas quatorze pessoas, sendo onze homens, duas 

mulheres cis e uma mulher trans. Quanto a raça, cinco homens negros e seis homens 

brancos, duas mulheres brancas e uma mulher trans negra. Quanto a situação sócio-

econômica, a maioria dos entrevistados (dez pessoas) eram considerados de classe 
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média e outros quatro em situação de pobreza. Um dos homens negros estava em 

situação de rua no momento da pesquisa e outros dois homens negros e a mulher 

trans negra tinham vivido em situação de rua.  A faixa etária dos entrevistados foi de 

27 a 60 anos, uma das pessoas não revelou sua idade. Quanto a escolarização, uma 

pessoa com ensino fundamental incompleto, uma pessoa cursando o ensino 

fundamental, duas pessoas com ensino fundamental completo, duas pessoas com 

ensino médio completo, uma pessoa cursando o ensino superior, três pessoas com 

graduação completa e quatro pessoas com pós-graduação. As cidades dos 

entrevistados são Porto Alegre/RS (seis pessoas), São Leopoldo/RS (duas pessoas), 

Novo Hamburgo/RS (uma pessoa), Torres/RS (uma pessoa), Dois Irmãos/RS (uma 

pessoa), Florianópolis/SC (uma pessoa), Recife/PE (uma pessoa), Vitória/ES (uma 

pessoa). Dos quatorze entrevistados, doze tiveram fragmentos de suas entrevistas 

incluídos no texto da tese, outros dois não tiveram seus fragmentos incluídos por 

critério de saturação das entrevistas.  

3.4 Procedimentos Éticos 

A pesquisa seguiu as recomendações éticas para a realização de estudos com 

seres humanos, de acordo com as Resoluções 510/2016 e 466/2012 do Conselho 

Nacional de Saúde (BRASIL, 2016; BRASIL 2012). O projeto foi submetido ao Comitê 

de Ética em pesquisa do Instituto de Psicologia da UFRGS, e foi aprovado sob o 

número 3.440.862.  

Os participantes da pesquisa foram esclarecidos sobre quais os propósitos do 

estudo, bem como assinaram o Termo e Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE – 

Anexo 01). Dadas as complicações legais envolvendo o uso de determinadas drogas 

no código civil  brasileiro, os participantes que assim desejaram puderam assinar o 

TCLE através de codinome. Foram preservados os dados e a identificação dos 

participantes da pesquisa, e os mesmos foram informados quanto à participação 

voluntária e sobre a possibilidade de desistência em quaisquer das etapas da 

pesquisa. Quanto aos riscos desta pesquisa, entende-se que foram mínimos, dado o 

formato de recrutamento dos participantes e a experiência do pesquisador no campo 

de atuação em pesquisa e na prática em saúde mental, inclusive no campo de atenção 

à pessoas que fazem uso considerado problemático de álcool e outras drogas. 
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4. REDUÇÃO DE DANOS 

A noite chega e o frio também 
Sem demora, aí a pedra 

O consumo aumenta a cada hora 
Pra aquecer ou pra esquecer 

Viciar, deve ser pra se adormecer 
Pra sonhar, viajar, na paranoia, na escuridão 

Um poço fundo de lama, mais um irmão 
Não quer crescer, ser fugitivo do passado 

Envergonhar-se se aos 25 ter chegado 
Queria que deus ouvisse a minha voz 

E transformasse aqui num mundo mágico de oz 
Queria que deus ouvisse a minha voz  

(que deus ouvisse a minha voz) 
Num mundo mágico de oz  
(um mundo mágico de oz) 

(Racionais MC´s, 1997) 
 

Comecei a usar, até com uma certa frequência periódica, mais do que...  Bem, como 

se fosse um uso mensal de cocaína, mas não era o uso de pouca quantidade, era o 

uso de passar a noite, então, de criar estratégias, com parceiro, com conhecidos. Um 

amigo meu, uma pessoa mais velha, que conheço há uns anos já, e que se aposentou, 

um guerreiro, trabalhou em universidade pública e tal, ele é usuário antigo de crack, 

e eu sempre fui uma pessoa sestrosa com o uso do crack,  até 3 anos atrás nunca 

tinha usado foi quando eu experimentei e também estava pensando nesse 

experimento,  já, desde o início, como uma estratégia, vamos usar tudo que a gente 

puder em 24 horas, em um dia de sexta pra sábado, e evitar indo em boca e dentro 

de casa, jogando general, jogando dominó, baralho, carteado e sessão de 40-50 

pedras entre duas pessoas.  Quando tive a primeira sessão de uso nessa intensidade, 

eu tive reações assim bem físicas, vomitei, coisa que já há tempos não acontecia 

comigo, não acontecia mais com doce, com cocaína,  cocaína até algumas ruins me 

fizeram isso também, mas não era o caso,  só o álcool, uma vez que a pessoa se 

atrapalha ainda, a gente cria um monte de estratégias para reduzir os danos, se 

cuidar,  mas volta e meia  tá cansado e bebe e pega no volante, aconteceu comigo, 

em uma blitz né,   eu bebi, estava bem seguro, mas me  botei em uma experiência 

horrível, de carteira cassada,  pagar toda aquela dinheirama, aquela sentada na graxa, 

então, cara se coloca em risco. Mas enfim, o crack me surpreendeu assim, porque ele 

me lembrou uma outra substância mais enteógena como a ayahuasca, que tem uns 

momentos ruins de bad trip e uns momentos bons de good vibe, e o crack quando ele 

me fez essa analogia de uso, eu tirei comigo como uma verdade arriscada. Mas toda 

droga pode ter uso enteógeno, independente da sua natureza, se ela é natural no 
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sentido orgânico, como uma flor de cannabis,  independente se ela tem um processo 

químico mais rústico, ou se ela tem um processo químico mais sintético, artificial, 

qualquer substância, nas minhas experiências, tem esse poder enteógeno, então ela 

é uma substância de poder, o crack é uma substância de poder, que pode despertar 

seus deuses ou seus demônios e você tem que lidar com isso. Digo enteógeno no 

sentido religioso, os caras devem achar uma blasfêmia isso que eu estou dizendo o 

que é lido, entra dentro de um contexto cultural como o Santo Daime, como a União 

do Vegetal, outras linhagens que hoje existem do uso da ayahuasca sejam elas mais 

sincréticas do ponto de vista africano, do ponto de vista das culturas indígenas latino-

americanas, as entidades e os cantos que usam, tem mais perspectiva daquilo ser 

algo sagrado. Aquela substância é uma substância sagrada, ela vai passar para ti um 

processo de visões de si, tem todo o contexto de cuidado no uso dessa substância, 

tem a pessoa que coordena, ela não coordena sem prestar atenção sobre o efeito nas 

pessoas que estão na roda, tentando conduzi-las para situações de não se expor ao 

risco, mas curtir a loucura mesmo, se é forte, se tu viu teu demônio e tá tendo que se 

deparar com ele, tu vai ter que se deparar com ele, então é essa a experiência do 

enteógeno. O que é uma experiência difícil a princípio, ela passa difícil mas também 

ela é reveladora, só que claro é um longo uso, é uma dose pequena para um efeito 

largo, e no crack são várias micro doses para manter esses efeitos lá, e é bom cara, 

é bom, me divirto, é tipo encontrar um amigo, botar o papo em dia, tomar uma 

cervejinha, jogar um joguinho, uma jogatina, a gente aposta umas fichinhas de vidro, 

não tem dinheiro, é só parceria mesmo, papo pra lá, papo pra cá, só que em algum 

momento também, ficou mais intensivo do que gostaria, também me sentindo mais 

culpado na relação que o meu amigo é mais velho e tem asma, e ele é um 

sobrevivente, já usou de tudo, inclusive com ele foi com quem também eu usei droga 

injetável, de velho eu usei um arpão de cocaína, de velho, foi até no aniversário dele, 

então os dias vão meio que se juntando, e alguns, eu, no caso, sou um cara que me 

lanço muito nessa experiência, tenho ressignificado mais esse lugar identitário de 

“junkie”,  e me colocado em situações de menos risco, principalmente o álcool, o álcool 

é uma substância da qual eu tenho tomado mais cuidado, principalmente pra dirigir e 

tal. E o doce também, tive umas boas experiências, e mais uma não deu muito certo, 

acabei tomando no lugar errado, na hora errada, e era uma substância muito boa, ela 

ia durar muitas horas, e eu estava de moto, tive que esperar aquela experiência passar 

o máximo possível, e foi ruim, me planejei mal, esse ano, meses atrás, e eu já tive 
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uma experiência muito boa com ela, em casa. Então, ao mesmo tempo é isso, é o 

deus e o demônio, pode tornar a experiência como esse lugar mais de encontro, 

medicinal, enfim, tenho curtido essa pira, e o crack, com esse amigo eu conversei com 

ele sobre isso, e ele achou muito interessante, porque ele sempre vomita, ele vomita 

horrores, e ai eu lembrei que a ayahuasca a gente vomita também, então nem sempre, 

nem sempre. Tem coisas que tu precisas botar para fora, quando você vomita com a 

ayahuasca, é algo que tu precisas botar pra fora, traz isso pra ser um uso do crack, 

claro, estou falando isso dentro de um contexto de pessoas com ensino superior, 

homens, pardos, brancos, com uma vida ativa, de várias formas, com trabalho, com 

família, com lazer, com militância, ativismo, mas que usam drogas, eu uso maconha, 

todo dia, minha medicina, e por exemplo, tenho feito as pazes com o uso da maconha 

porque toda a medicina, toda a droga né, tem efeitos colaterais, tem as experiências 

difíceis, e também tem a intoxicação, e a gente acaba criando tolerância, o excesso 

também intoxica, a intoxicação do álcool para mim é horrível, e a da maconha também, 

mas eu fumar todo dia, não quer dizer que todo o dia, tem momentos, ciclos, que eu 

fumo mais do que outros, ai eu acho que tem uma auto regulação também, que é 

pensar que quando eu mais preciso, mais eu uso, e quanto menos, menos eu uso, 

tem a ver com o momento da vida, com o momento do trabalho, da família, com o 

momento de ócio, mas para mim é meio que um estabilizador. (Homem, branco, 36 

anos,  pós-graduado (mestrado). 

 

O ruído diminuiu quando atravessei a Cannebière e por fim entrei num 
pequeno café do Cours Belsunce para tomar ainda um sorvete. Não era muito 
longe daquele outro café dessa noite onde me convenci de que o haxixe fazia 
seus efeitos, ao sentir o súbito prazer amoroso de observar umas franjas a 
ondular ao vento. E ao lembrar-me desse estado de espírito sou levado a 
acreditar que o haxixe sabe convencer a natureza a nos conceder, de forma 
menos egoísta, aquele esbanjamento da nossa própria existência que o amor 
conhece. Quando, nos momentos em que amamos, a nossa existência passa 
por entre os dedos da natureza como moedas de ouro que ela não consegue 
segurar e deixa correr para pagar o preço do novo ser que nasce, assim 
também ela agora nos lança à vida de mãos cheias, sem poder aspirar nada 
em troca. (Benjamin, [1927] 2015, p. 142) 

 

 O exercício de pesquisa para desenvolver uma tese como essa nos leva a 

muitas aprendizagens, caminhos antes não imaginados ou percorridos, palavras 

novas, gente nova a conhecer. Assim foi quando ouvi a palavra enteógeno durante a 

entrevista que abre este capítulo. “Que raios é isso?” Pensava. Algo que seria básico 

nesse universo que estava disposto a investigar, o uso de drogas. Essa foi uma das 
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tantas aprendizagens no percurso e que o tornava mais animador, menos exaustivo. 

A mesma sensação pode ser referida ao pesquisar sobre a obra de Walter Benjamin, 

que fundamenta o método dessa pesquisa, e me deparar com seus escritos sobre seu 

próprio uso de drogas.  

Escritos entre os anos de 1927 e 1934, o texto intitulado “Sobre o haxixe e 

outras drogas” compreende produções do autor escritas sob o efeito de drogas. Entre 

desenhos, poemas, textos e protocolos sobre o uso e a experiência com drogas, 

Benjamin tece considerações sobre seu próprio uso e o de amigos, com drogas como 

o ópio (curiosamente apelidado de crock, no texto “anotações sobre o “crock”), 

mescalina e, principalmente, haxixe. Talvez este seja um texto considerado de pouca 

importância da obra do autor, ao menos em relação a outros famosos como a origem 

do drama trágico alemão, as teses sobre o conceito de história, as passagens, o 

narrador, ou talvez sua importância seja apagada pela exposição do autor em relação 

a um tabu contemporâneo. 

 No entanto, em nota ao final do livro, o editor e responsável pela tradução 

brasileira desse texto de Benjamin, João Barrento, destaca que “Benjamin planejava 

escrever um livro sobre o haxixe e menciona a idéia em algumas cartas” (Benjamin, 

2015, p. 190). Em uma das cartas, endereçada a Scholen em 1932, Benjamin fala 

sobre seus diversos planos inacabados e destaca  

 
“quatro livros que assinalam o autêntico depósito de escombros e catástrofes 
a partir do qual não descortino limites quando deixo os olhos abarcar os meus 
próximos anos. São eles as “Passagens de Paris”, os “Ensaios completos 
sobre literatura”, as “Cartas” e um livro de extrema importância sobre o 
haxixe. Este último tema está no segredo dos deuses e por enquanto deve 
ficar apenas entre nós” (Benjamin, 2015, p. 190). 

  

Vale situar que as quatro obras são consideradas projetos inconclusos do autor. 

Outrossim, chama a atenção o uso da expressão “um livro de extrema importância” 

ao mencionar o haxixe nesta carta escrita em meados do período entreguerras. De 

fato, os escritos sob e sobre a experiência de uso, e sob efeito dos mesmos, são 

caracterizados pela poética na escrita, próprio da obra de Benjamin, e a naturalidade 

com que aborda o uso de drogas entre amigos naquele período. 

“O haxixe faz de todo o espaço uma tessitura” (Benjamin, [1927] 2015, p. 151). 

Benjamin apresenta em seus textos e poesias potencialidades sobre o uso destas 

substâncias. Relata sessões onde o uso de drogas favorece a interação entre os 

membros, proporcionando conexões entre os presentes cuja possibilidade é, para o 
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autor, efeito das substâncias. Contudo, em “anotações sobre o crock” (ópio fumado), 

Benjamin apresenta algumas reflexões sobre sua experiência com essa droga e seus 

efeitos no grupo: 

 
A descontração que está na base desses fenômenos muito provavelmente 
nem sempre é um efeito direto das drogas. Nos casos em que vários 
fumantes se juntam, há outros fatores em jogo. É comum a muitas drogas 
potencializarem o prazer de estar com parceiros, ao ponto de se desenvolver 
em certas pessoas uma espécie de misantropia. O convívio com outros que 
não partilhem as suas práticas parece-lhes sem interesse e maçante. É 
evidente que nem sempre esse fascínio se explica pelo nível da conversação 
que se desenvolve. Mas, por outro lado, é provável que a razão pela qual 
muitas das pessoas que organizam regularmente essas sessões as acham 
especiais não esteja apenas no desaparecimento das inibições. O que parece 
acontecer mais é a aproximação das inferioridades, dos complexos e das 
perturbações que os vários parceiros partilham. Os dependentes aspiram, por 
assim dizer, uns dos outros as substâncias más da sua existência, e agem 
de forma catártica uns sobre os outros. É óbvio que isso traz consigo grandes 
perigos. Por outro lado, essa circunstância pode explicar o grande valor, por 
vezes insubstituível, que esse vício possui precisamente para as situações 
mais banais da vida cotidiana. (Benjamin, [1927] 2015, p. 165. 

 

Os fragmentos sobre o método constelar do pensamento, que é mencionado 

na obra “Origem do drama trágico alemão” (e retomado em sua última obra “Teses 

sobre o conceito de história”) coincide com o período em que Benjamin descreve suas 

sessões de uso do haxixe e outras drogas. Seus escritos apresentam-se também de 

forma constelar, por isso a dificuldade de afirmar que alguma de suas obras seja 

inacabada — suas ideias são, sim, apresentadas em um certo espiral em diversos 

textos. Nos relatos sobre o uso do haxixe vemos também a menção sobre as 

constelações espaciais em um dos trechos onde Benjamin fala de suas sensações 

sobre o uso: 

Sabe-se que, se fecharmos os olhos e pressionarmos levemente as 
pálpebras se geram figuras ornamentais sob cuja forma não temos qualquer 
influência. As arquiteturas e constelações espaciais que vemos sob o efeito 
do haxixe têm, na sua origem, semelhanças com isso. Quando e em que 
forma elas surgem não depende de nossa vontade, porque elas aparecem 
repentinamente e sem se anunciarem. Depois, quando já as vemos, intervém 
a fantasia lúdica consciente, que toma com elas algumas liberdades. 
(Benjamin, [1927] 2015, p. 147) 

 

Além das potencialidade do uso, como a influência na interação do grupo, na 

percepção da realidade e na criatividade, Benjamin aponta também alguns riscos ou 

experiências nem tão benéficas. No entanto, a separação ou limite entre experiência 

benéfica e experiência não-benéfica é borrada ao apresentar suas considerações, 

como um limiar sensível entre o bem e o mal. Assim, no trecho em que fala sobre os 
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efeitos do haxixe, menciona o que seria, talvez, o enfraquecimento da vontade, mas, 

acrescenta, "a sensação de libertação alada sobrepõe-se à medida que o efeito vai 

diminuindo. Terá a ver com o haxixe (apesar das frequentes depressões) uma 

tendência ascensional da escrita, que sinto nos últimos tempos e não conhecia 

antes?” (Benjamin, [1927] 2015, p. 148). Essa ambiguidade aparece em alguns 

trechos do texto, no entanto, a palavra “dano” só é utilizada especificamente uma 

única vez: 

O primeiro dano grave que surge é o da incapacidade de organizar 
dimensões de tempo maiores. Se aprofundarmos esse aspecto, constatamos 
algo de estranho no fato de podermos organizar uma noite ou noites, isto é, 
os sonhos normais. Mas é muito difícil ter o controle dos sonhos (ou do 
transe) na experiência do haxixe. (Benjamin, [1927] 2015, p. 148) 

 
Benjamin apresenta uma narrativa singular sobre a sua própria experiência do 

uso de drogas, através de seus protocolos. A narrativa demonstra um passo a passo 

das sensações, percepções e efeitos após o uso.  

 
Evidência poética no plano da sonoridade: num dado momento eu afirmo que, 
na resposta a uma pergunta, acabei de usar a expressão “muito tempo” 
apenas (por assim dizer) através da percepção de um período de muito tempo 
na sonoridade das duas palavras. Para mim, isso é evidência poética. 
(Benjamin, [1927] 2015, p. 143) 

 
Estes protocolos poderiam ser considerados guias, não somente de redução 

de danos e riscos; eles também têm, nitidamente, a  pretensão de ser uma espécie 

de manual para apreciação da experiência. Uma escolha política interessante, no 

sentido de que sua ênfase não está colocada nos danos que as substâncias podem 

trazer, mas nos prazeres e reflexões que as mesmas proporcionam. A ideia de criar 

protocolos poéticos de experiências com drogas, em 1927, soa ousado para a época 

na Europa, quando já havia uma apropriação da discursividade sobre drogas dentro 

da esfera médica.  

O período em que Benjamin escreve os protocolos e demais produções sobre 

o haxixe e outras drogas coincide com o da publicação de outras produções que 

ficaram famosas nas discussões sobre o uso de substâncias. Existe um certo 

consenso entre muitos autores de que a Redução de Danos tem o seu marco inicial a 

partir da divulgação do relatório Rolleston, na Inglaterra, em 1926, um ano antes dos 

escritos de Benjamin. 

Este relatório é resultante de um trabalho iniciado em 1924, com a criação do 

comitê Rolleston, presidido por Humphry Rolleston, com a finalidade de aconselhar o 
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governo britânico sobre o uso de drogas, avaliando a possibilidade de que o 

fornecimento de heroína e morfina para pessoas dependentes dessas drogas fosse 

clinicamente aconselhável. Cabe destacar que tal comitê, conforme expressa o 

relatório resultante de seu trabalho, debruçou-se exclusivamente sobre a dependência 

de morfina e heroína, não se ocupando assim de outras drogas utilizadas à época. 

Tratava-se de duas drogas lícitas naquele contexto, cujo uso, porém, era regulado 

pelo estado.  Inclusive, neste aspecto, o relatório dá destaque à responsabilidade 

médica em relação à existência de pessoas dependentes, após terem sido submetidas 

a tratamento com estas medicações por longos períodos ou sem o acompanhamento 

apropriado. Outra questão levantada é quanto ao fato de haver médicos eles próprios 

viciados nestas substâncias, devido à facilidade de acesso às mesmas. O relatório 

sugere a cassação dos médicos viciados para proteção da sociedade. (Rolleston 

Report, 1926). 

O comitê foi designado para aconselhamento sobre assuntos eminentemente 

médicos, mas também sobre questões administrativas. O relatório aponta que, na 

Inglaterra, o vício em morfina ou heroína é raro e que os casos existentes são mais 

frequentes nos grandes centros urbanos, onde “pessoas engajadas em ocupações 

que envolvem muita tensão nervosa e mental são especialmente suscetíveis de serem 

afetadas” (Rolleston Report, 1926, p. 06, “tradução nossa”).9 

Neste sentido, a principal discussão do relatório gira em torno da melhor forma 

de combater o vício em heroína e morfina, trazendo considerações sobre a retirada 

abrupta e rápida ou gradual da droga no organismo e seus efeitos. O relatório aponta 

os riscos, inclusive letais, dos métodos de retirada abrupta e rápida e recomenda a 

retirada gradual como método mais eficiente. Outra questão presente são as 

recomendações sobre a institucionalização destes usuários. Os autores revelam que, 

nos Estados Unidos da América, o método de retirada abrupta é defendido pela 

categoria médica daquele país, mas somente nos casos em que o usuário pode ser 

tratado em instituição fechada. Apontam, assim, a dificuldade de praticar este método 

e tratamento na Inglaterra, devido à escassez desse tipo de instituição no país, em 

comparação com os Estados Unidos.  

 
Olhando para o pequeno número de instituições desse país, bem como o 
custo do tratamento, que, por mais razoável que seja, está além dos meios 

 
9 Persons engaged in occupations which entail much nervous and mental strain are specially liable to 
be affected [citação no original]. 
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de alguns pacientes e da impossibilidade legal, como ela é, de se convencer 
pessoas que sofrem de dependência de se tornarem detentas de instituições 
(Rolleston Report, 1926, p. 10, “tradução nossa”).10 

 

No entanto, no relatório é recomendado que, para retirada gradual da droga, o 

paciente seja induzido a ingressar em uma casa de repouso ou instituição adequada. 

Essa é uma discussão importante no enfrentamento do uso problemático de drogas 

na atualidade, principalmente em nosso país, como veremos mais adiante com maior 

aprofundamento. Enquanto a não obrigatoriedade da internação é tratada com 

obviedade no relatório, no Brasil, nessa mesma época, os manicômios eram o destino 

involuntário de inúmeras pessoas; e hoje a internação compulsória e involuntária tem 

sido uma pauta constante em nosso país, nas discussões sobre tratamentos 

relacionados ao uso de álcool e outras drogas.  

Quase cem anos após a elaboração do relatório Rolleston, impressiona o 

quanto seu conteúdo apresenta-se progressista para a época (e, talvez, ainda mais 

progressista na atualidade em diversos aspectos), mesmo que apresente somente 

uma visão medicalizante do uso de drogas. Um aspecto mencionado pelos autores 

diz respeito aos “incuráveis”, ou seja, pessoas para as quais nenhum método de 

retirada seja eficiente. Neste sentido, o relatório aponta que a administração 

indefinidamente prolongada de morfina e heroína deve ser considerada para “aqueles 

que são capazes de levar uma vida bastante normal e útil, desde que levem uma certa 

quantidade, geralmente pequena, de sua droga de dependência” 11 (Rolleston Report, 

1926, p. 11, “tradução nossa”). Obviamente, percebe-se aqui presente a ideia de 

“normalidade” associada à “utilidade” típica da produtividade capitalística.  

No caso do uso de morfina e heroína, foco desse relatório datado do ano de 

1926, a partir dos testemunhos dos médicos consultados e referendado pelo comitê 

responsável, é perceptível, na avaliação dos prognósticos sobre quaisquer métodos 

de tratamento, que a ideia de cura sobre a dependência aparece como um objetivo 

remoto. “A recaída, mais cedo ou mais tarde, parece ser a regra, e cura permanente 

 
10 Looking to the smal. number of such institutions in this country, as well as the cost of the treatment 
which, reasonable as it usually is, is beyond the means of some of the patients, and the impossibility 
under the law as it stands, of compelling persons suffering from addiction to become inmates of institu-
tions [citação no original].  
11 Those who are capable of leading a fairly normal and useful life so long as they take a certain quantity, 
usual.y smal.. of their drug of addiction [citação no original]. 
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a exceção”12 (Rolleston Report, 1926, p. 10, “tradução nossa”). Nesse sentido, as 

recomendações concentram-se num cenário realista, onde a redução de danos e dos 

riscos sobre o uso destas substâncias se apresenta como a forma de encarar os 

problemas decorrentes dessa utilização, mesmo que o próprio relatório afirme tratar-

se de um problema raro naquele país à época.  

 

Usei muitos anos drogas sem ninguém ficar sabendo, sabe?! E eu ia trabalhar, sabe, 

e teve uma época. . . Daí depois com 20, eu fumei crack algumas vezes, durante três 

meses eu e um amigo assim, seguido, quase todo o dia. E dai depois eu voltei a fumar 

de novo.  Eu lembro que na época eu tava fazendo clareamento dental né?! E dai eu 

botava a moldeirinha pra eu fumar pros meus dentes não ficarem amarelos. Então, 

tipo, eu tinha várias estratégias assim, pra manter uma certa imagem, que era o que 

esperava e ao mesmo tempo que era isso. Eu tinha essa, uma coisa de um . . . provar 

pra mim mesmo que tinha uma certa. . . digamos um discurso assim ai, que eu ia ficar 

descontrolado, que eu ia isso e aquilo, sabe, que não ia conseguir trabalhar. E dai eu 

tava pensando assim, né, o que que é que me. . . O que que me incomodava assim, 

foi o que me fez parar né. Que hoje em dia eu não uso mais nada há muitos anos. 

Quando antes de entrar na faculdade que eu tinha 23. Foi um dia antes assim, de eu 

entrar na psicologia da (instituição de ensino privada) que eu disse que não ia usar 

mais nada.  Mas ali eu só tava fumando maconha assim, eu fumava tipo, muita 

maconha. [...] Mas eu lembro que tinham algumas coisas assim, que me 

incomodavam na época que eu tava pensando até, do contexto assim mesmo, sabe? 

Do uso da droga assim. Que o que acontecia, eu tinha, eu tenho um irmão né, e a 

gente fumou junto assim, muito tempo. E o meu irmão com o tempo começou a, 

digamos, ser o traficante pros amigos dele. Porque os amigos dele eram com grana e 

a gente morava perto da vila. Então os amigos dele faziam meu irmão ir buscar pra 

eles e o meu irmão revendia, sabe? E o meu irmão uma vez foi pego com o negócio, 

dai, ele teve que fazer, prestar coisa comunitária, serviço comunitário, por causa do 

baseado. E essas coisas assim, tipo, me dava muita raiva assim, sabe? As pessoas 

que fumavam, elas. . . grande parte delas não eram ali da vila mesmo, sabe, e elas 

tinham tipo, um risco assim de ser presas e dai elas usavam o meu irmão assim, sabe. 

 
12 Relapse, sooner or later, appears to be the rule, and permanent cure the exception [citação no orig-
inal]. 
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Pra, tipo, ele fazer a mão pra elas sabe? Isso era tipo na parceria e na real ele ia se 

fuder, sabe? Na real, se ele fosse pego assim, né. [...] Mas dai é uma coisa que eu 

fico pensando assim, ah, agora por exemplo. . . Ah, o fato de eu ter feito uma 

graduação por exemplo, eu acho que eu não acessaria mais nenhum serviço público 

por causa disso, assim, sabe? Que eu ia encontrar meus colegas lá, pra me atender 

assim. Então, tipo, tem isso também que eu acho que é essas coisas do estereótipo 

da droga te prendendo por causa que a . . . Ah, tipo, de repente se fosse mais diluído 

esses . . . sabe, esses estereótipos, assim, de que ou tu é um coitado. . .  De que não, 

usa e é uma coisa humana, todo mundo usa, então tem serviço que todo mundo 

acessa sabe? Que não é só o desdentado, o pobre. . . Então é tipo, isso também vai 

te direcionando pra não usar as coisas assim, sabe? Porque é isso, eu já não usaria, 

tipo, ah se eu precisasse de um atendimento, terapia. Ah, sei lá que aquele CAPS, 

que é isso, tipo, ah, preciso de alguém pra conversar, sei que lá naquele CAPS tem 

lá que eu posso. . . CAPS AD, tem lá atividade e eu tô usando substância, então posso 

ir lá. Eu não iria, entendeu? Porque eu já acessei outros lugares que se daí eu acessar 

esse outro, é voltar pra um estereótipo que é o que eu não quero, meio que tá longe 

pra conseguir me manter. É, eu quero manter meu trabalho de psicólogo, quero ser 

contratado nos serviços das políticas públicas, então não posso ser o drogado que tá 

buscando emprego, né? Tá entendendo? Tem isso que tu meio que, mas assim. . . eu 

não queria tá fazendo, tá tendo que esconder essa coisa, por exemplo, né. Não é uma 

coisa, no caso, porque eu não uso mais nenhum tipo de substância, mas fico 

pensando se eu usasse assim, e quisesse. (homem, branco, 36 anos,  pós-graduado 

(doutorado)). 

 

4.1 Sobre Danos a Reduzir 

 

Meu histórico é bem tradicional. Começa na adolescência, ali com 16, 17 anos, com 

a maconha, o tabaco, o álcool. Isso era praxe, como até hoje. E depois começa já, 

ainda naquela época, as bolas que a gente tomava né.  Que era os mandrix, mandrax 

e tal. Que eram os comprimidos. Foi uma época longa até os 18, 19, 20, quando 

chegou a cocaína, que aí ela chegou bastante devastadora. Foi ali em 85, quando 

nasceu meu segundo filho. E de 86 até 92 eu me injetava. Tomava cocaína na veia, 

junto com a minha companheira, em casa. Foi também uma experiência devastadora. 
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Não sei como eu não perdi a vida, o emprego, a moral, etc. enfim, o caráter, tudo. Fiz 

algumas bobagens, perdi um pouco o vínculo com a família. Mas consegui manter 

meu trabalho. Consegui manter os filhos, entre aspas, porque uma das minhas filhas 

faleceu em 2000, sem ter nada a ver com isso. Ela tinha 17 anos teve um acidente lá 

em Santo Amaro. 93 eu me separei e encontrei uma outra companheira, que foi o 

grande amor da minha vida. Ela é psicóloga e radicalmente contra né, e me ajudou 

muito a encerrar esse ciclo de tomar na veia né. E também de cheirar, eu passei muito 

tempo ali, talvez alguns anos sem uso da cocaína. E não tinha pedra naquele tempo, 

então eu fiquei mesmo naquela época só com o baseado. E ali a partir de 93 eu 

retomei minha faculdade, que eu entrei em 82 e fazia meia cadeira por semestre aqui, 

na faculdade de economia. Mais ficava no bar, embaixo da escada ou no banheiro se 

picando, e não subia pra aula né. Só rodava, rodava, rodava. Primeiro pra ter uma 

desculpa pra sair de casa, em primeiro lugar, e depois pra ter o vínculo com a 

universidade que era pra ter o RU, que era o que me mantinha vivo também. Também 

não tinha dinheiro pra nada, só pra... que era irrisório, 70 centavos, então era almoço, 

café da manhã e janta era no RU, quando eu comia. Ali foram 6 anos muito power 

mesmo. Então, a partir de 93 até 2003 por aí, foi bem estável. Terminei minha 

faculdade, tive mais uma outra filha, uma nova relação, fiz as pazes com a família, 

que minha mãe me apoia muito até hoje, tanto financeira como psicologicamente. E 

foi um paradigma na minha vida, de prosperidade, de estabilidade, de paz, que eu não 

tinha até então. Aí me separei em 2005 e aí começou a voltar de novo as drogas 

pesadas e aí já tinha o crack. Que é uma coisa violentíssima e que eu praticamente 

substituí a cocaína pelo crack, não achava mais graça na cocaína e... basicamente foi 

isso, aí tem sido assim nos últimos 10 anos, ou 15. E de dois anos pra cá, eu entrei 

num grupo espírita, no qual eu tenho uma reunião semanal, inclusive, aliás, eu voltei 

ontem a frequentar, casualmente, né. Mas eu ando bem assim, como eu fumava três 

vezes por semana agora eu fumo uma vez a cada três meses. Falando isso do crack 

né. Porque o álcool, o tabaco e a maconha me parecem uma coisa ainda bem tranquila 

na minha vida e, seguindo todos os picos, são coisas que não são grandes exageros, 

não é uma coisa que... claro, quando eu meto o pé na jaca eu meto. Por exemplo, são 

seis horas da tarde agora, eu vou até seis da manhã aqui sentado contigo bebendo, 

sem maiores problemas. Vou na pracinha fumar um e pá, né. Daqui a pouco eu quero 

tomar uma coisinha mais forte, eu misturo cerveja com whisky, vodca, cachaça. E, 

relativamente, me saio bem, consigo ir com autonomia pra casa, normalmente. Não 
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dirijo mais quando faço alguma ingestão de álcool, 99% das vezes, tem algumas raras 

exceções. O que são uma diminuição... como se chama isso? É uma... Uma redução 

de danos. Isso é uma coisa que eu prego muito, e que sou muito rechaçado, 

principalmente lá no meu grupo, porque isso aí, pra o grupo espírita isso não existe! 

Então eu tenho lá minhas... bom, eu digo: não existe pra vocês! Pra mim existe. E eu 

uso isso ao meu favor e acho que vocês têm que se atualizar aí, entendeu. Tem que 

dar uma... né? Um joguinho de cintura aí. Pô! como não? Tu reduzir os danos em 

90%, tu tá te salvando. Que seja 20 % já é alguma coisa. Então, com essa ação, tanto 

do carro, como não fazer duas vezes na mesma semana, botar prazos assim sabe. 

Até a própria... não encontrar certas pessoas. Que realmente é uma das coisas que 

traz... lugares, pessoas e fatos, que é o tripé ali do NA. Que são doze, eu nunca fui no 

NA, mas ali.. pessoas, lugares e fatos que te lembram, que te remetem ao uso. Usar 

esse tripé como redução de danos. E funciona, tem funcionado, eu estou muito bem, 

atualmente. Há uns dois anos atrás, quando eu me aposentei eu entrei num buraco 

de novo, foi muito ruim, muito violento, muito rápido. Eu já tinha um espaçamento bom 

disso, e de repente voltou, voltou numa coisa e sem freio. E o Crack é muito... muito 

forte, muito destrutivo eu diria assim né, pra mente. Incapacita a pessoa de qualquer 

coisa, de conversar, de dirigir, de trabalhar, de ler, ter concentração assim, coisa que 

com a cocaína um pouco ainda se consegue. Mas também no nível que eu já tava, 

também já tá num nível que não consigo mais nada. Hoje em dia por exemplo, se eu 

faço algum uso de cocaína ou crack, é uma “sessão” que eu chamo. Eu me enclausuro 

em casa, normalmente sozinho, e... e é isso. Levo uma quantidade X, e fico ali até 

terminar, sozinho, mal, me espiando, aquela coisarada. Aquele horror, enquanto não 

termina não para, e não consegue fazer nada, sem nenhum telefone, tranca a porta, 

não atende ninguém, não atende nada. (Homem, branco, 56 anos, ensino superior 

completo). 

 

 Uma questão que chamou a atenção no percurso da pesquisa é a forma que 

os usuários de drogas entendem, praticam e compartilham suas epxeriências sobre 

Redução de Danos (RD). Tornando a conceituação atual de Redução de Danos muito 

distinta daquelas iniciais a partir do Relatorio Rolleston. 

 Alarcon (2012) afirma que, relacionado ao uso de drogas, a redução de danos 

tem historicamente duas vertentes. A partir dos estudos do Relatório Rolleston da Grã-

Bretanha advém a primeira vertente, nos anos 1920. Já a segunda nasce na Holanda, 
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na década de 1970, quando o governo buscava implementar uma política que não 

repetisse o fracasso dos países vizinhos e encomenda dois estudos sobre o tema. 

Assim, surgem o relatório Bann (1972) e o Relatório Cohen (1975), ambos sugerindo 

a regulamentação do uso da Cannabis como política pública, o que contrariava a 

convenção única de estupefacientes da ONU (1961), da qual a Holanda era signatária. 

A Cannabis era a droga ilícita de maior prevalência de uso no país naquela época. 

Diferente do modelo britânico, a intenção não era reduzir os danos próprios do uso da 

droga, mas afastar os usuários de cannabis dos danos decorrentes do contato com o 

tráfico, como o convívio com a criminalidade e a utilização de drogas adulteradas 

(Alarcon, 2012). 

 A Redução de Danos, nascida na Inglaterra na década de 1920, é reformulada 

na Holanda na década de 1970 e, a partir de então, principalmente na década de 

1980, expande-se para diversos países como Alemanha, Canadá, Suíça, alguns 

estados dos EUA, França e Brasil (Vidal, 2009), produzindo importantes variações de 

compreensão e aplicabilidade desta prática. Tais variações podem estar vinculadas à 

uma multiplicidade de fatores que envolvem esses diferentes países, como cultura, 

cenário político, quantidade de investimentos em saúde, tolerância ao uso de 

substâncias, questões religiosas, prestígio da comunidade científica, prevalência de 

uso, escolaridade, acesso à cultura e informação pela população, desigualdade social, 

etc. Segundo Vidal (2009), a Redução de Danos é uma prática cujo conceito pode ser 

referido ao autocuidado e à criação de regras de consumo no interior das sociedades, 

os quais  datam de milênios atrás. Dessa forma “uma das principais marcas das 

políticas públicas amparadas no paradigma de redução de danos é o respeito aos 

saberes criados na cultura de consumo de drogas e a necessidade de aproximação 

com as pessoas que usam maconha e outras drogas” (p. 70) com a finalidade de 

entender melhor essas experiências e as necessidades dos usuários.  

 Mesmo o relatório Rolleston, voltado aos médicos, não nomeia a redução de 

danos como uma prática, mas apresenta, em um breve trecho, a importância de 

reduzir os danos decorrentes do uso para pessoas consideradas “incuráveis”. 

Entretanto, é aceito historicamente que existe aí um ponto de ruptura em relação à 

narrativa médica que se apresentava anteriormente sobre o uso de drogas. Existe 

uma pequena brecha onde a aceitação do uso de drogas, mesmo fora de suas 

prescrições, fora do seu controle, insere-se no interior do próprio discurso médico. E 

é esse próprio discurso que também se apropria das drogas como seu objeto de 
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trabalho,  interditando quaisquer usos ou prescrições fora de seu espectro. 

Naturalmente, a brecha aberta através do reconhecimento do uso de drogas fora de 

seu espectro e a possibilidade de continuação deste uso, agora acompanhado pela 

medicina — através de um ato médico específico direcionado aos viciados incuráveis 

— produzem possibilidades de escape às amarras dos jogos de poderes que 

apontavam a interdição como única possibilidade possível, por mais que soe 

redundante. 

 Eis que é inaugurada a concepção e a prática da redução de danos, a partir do 

relatório Rolleston, que propicia uma infinidade de iniciativas que escapam a essas 

amarras e aprisionamentos do interdito. A nomeação de um conceito possibilita 

reconhecimento, criação e identificação de práticas de (junto a) pessoas próximas a 

grupos de usuários de drogas, as quais não reconheciam o imperativo do 

proibicionismo como eficiente para um cuidado ou contato. Mas o ato de “nomeação” 

também carrega em si seus riscos e danos possíveis. Tornar algo em conceito pode 

também aprisionar no espectro da linguagem a própria ideia. Ou seja, a nomeação 

também está subjugada ao momento histórico e social — representa mas nunca é a 

coisa em si. Como refere Agamben: 

 
O que fica aqui sem nome é o ser nomeado, o próprio nome (nomen 
innominabile); o que é subtraído à autoridade da língua é apenas o ser-na-
linguagem. Segundo a tautologia platónica que está ainda por pensar: a ideia 
de uma coisa é a própria coisa, o nome, enquanto nomeia uma coisa, não é 
mais do que a coisa enquanto nomeada pelo nome. (Agamben, 1993, p. 60) 

 
 No Brasil, a Redução de Danos chega através de experiências vinculadas ao 

SUS em alguns municípios. A cidade de Santos (SP), em 1989, torna-se o marco da 

incorporação dessa prática para usuários de drogas injetáveis. Chamada de PRD, 

Programa de Redução de Danos, consistia principalmente no ato de trocar por 

seringas novas descartáveis as já utilizadas, devido à alta incidência de transmissão 

do vírus HIV neste grupo. Evidentemente, trata-se de uma definição simplista para um 

programa como este, pois sabe-se que o ato de troca de seringas para uso de drogas 

injetáveis engloba uma infinidade de outros cuidados em saúde e de possibilidades 

de contato. Como refere Antonio Lancetti no livro Clínica Peripatética: 

 
Ao Aceitar o uso cuidadoso das seringas descartáveis, a operação de RD 
entra na corrente sanguínea como injeção de vida e se expande em forma de 
consenso pelos territórios geográfico e existencial. Uma mudança quase 
imperceptível acontece na relação de homens e mulheres com as drogas e 
nisso radica sua potência. (Lancetti, 2006, p. 81) 
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É fato que a ideia do que hoje nomeamos com o conceito de redução de danos 

já era desenvolvida — naturalmente e sem carregar o nome que agora lhe damos — 

pelos povos originários e pelos grupos que utilizavam drogas. Mas é fato também que, 

após trinta anos da “chegada” da RD no Brasil, como prática nomeada, conceituada, 

muito se tem produzido em torno deste conceito. Podemos dizer que a redução de 

danos, ao inserir-se em contexto brasileiro, produz torções importantes nas formas de 

concebê-la, praticá-la e compreendê-la. Além disso, num país com as proporções 

continentais como o nosso e com diferenças culturais e econômicas tão grandes entre 

as diferentes regiões, não se pode falar de uma única forma de redução de danos 

operando.  

 Além dos fatores multiculturais e de diversidade religiosa do país e as 

desigualdades econômicas e sociais já apontadas, as torções na RD em território 

brasileiro podem ser caracterizadas como resultado de seu histórico, marcado por 

disputas e reviravoltas em torno da aceitação ou repulsa desta prática nos campos 

político, midiático, sanitário e judicial. No ano de 2005, Cruz aponta que o cenário 

brasileiro apresenta uma presença favorável às estratégias de Redução de Danos em 

relação a outros países em desenvolvimento. Pode-se dizer que essa afirmação alude 

ao contexto de produção científica que sucedeu à transversalização da Redução de 

Danos, a figurar então como principal estratégia da recém lançada Política Nacional 

de Atenção Integral aos Usuários de Álcool e Outras Drogas do Ministério da Saúde, 

em 2004. 

O Brasil tem tido uma atuação central no conjunto dos países da América 
Latina na formulação e implementação das intervenções de redução de 
danos entre a população de Usuários de Drogas Injetáveis (UDI), e constitui 
uma grata exceção em meio às importantes deficiências e dificuldades dos 
programas implementados em países em desenvolvimento. Embora a política 
de drogas brasileira seja majoritariamente orientada para a redução da oferta, 
por meio da repressão ao uso e tráfico de drogas, o país tem desenvolvido 
programas de excelência em RD. Muito se tem conseguido no Brasil, embora 
estejamos ainda longe de uma política de drogas ideal e de uma assistência 
integral à saúde do usuário de drogas. (Cruz, 2005) 

 
 As oscilações e enfrentamentos que marcam o campo da RD no Brasil podem 

ser verificadas já em seu início. Lancetti, em Clínica Peripatética (2006),  lembra que 

a experiência pioneira em Santos perdurou do ano de 1989 a 1996, quando enfrentou 

resistência da mídia e do Ministério Público e acabou sendo criminalizada e 

interrompida judicialmente: “o secretário municipal de saúde na época, David 

Capistrano Filho, e o coordenador de aids, Fábio Mesquita, foram processados, 

acusados de incitar o uso de drogas ilegais” (p. 79). O processo, ocorrido nos anos 
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1990, baseou-se na lei vigente de drogas, sancionada em 1976, durante a ditadura 

militar, pelo presidente General Ernesto Geisel. A lei, em seu artigo 12, caracterizava 

como criminoso quem “induz, instiga ou auxilia alguém a usar entorpecente ou 

substância que determine dependência física ou psíquica” (Brasil, 1976) ou, ainda, 

quem “contribui de qualquer forma para incentivar ou difundir o uso indevido ou o 

tráfico ilícito de substância entorpecente ou que determine dependência física ou 

psíquica” (Brasil, 1976). As penas previstas para estas infrações eram equivalentes 

às de tráfico de drogas (três a quinze anos de reclusão). 

 Obviamente, a ação do judiciário nesta ocasião denota incoerência do 

enquadramento jurídico, pois o cuidado exercido pelos profissionais do SUS, 

orientados pelos princípios de universalidade e equidade, não poderia apartar e 

invisibilizar a existência de pessoas que usam drogas injetáveis. O programa de troca 

de seringas já vinha sendo realizado em outros países com legislações proibicionistas, 

e é consenso que seus pressupostos não instigam, induzem ou auxiliam o uso. 

Contudo, essa ação do judiciário também evidencia a incoerência da própria lei, sendo 

“aplicada” em plena democracia, vinte anos após a sua promulgação no regime militar. 

Nesse caso, não se pode relatar somente a obsolescência desta lei, sem frizar que  

ela já fora criada na esteira das leis anteriores sobre drogas, sempre cumprindo o 

papel de controle de determinadas populações, como veremos no capítulo seis. 

 Domiciano Siqueira, coordenador do PRD em Porto Alegre em meados da 

década de 1990, em entrevista à Antonio Lancetti, refere que, no campo de prática, 

havia o respeito em relação ao trabalho dos redutores por parte dos traficantes de 

drogas e de um grande número de policiais, muitos deles também moradores das 

comunidades onde o programa era desenvolvido. “Temos esse apoio implícito, 

silencioso, de ambas as partes, como temos apoio silencioso também de muitos freis 

e freiras” (Lancetti, 2006, p. 60). Domiciano, no entanto, marca que tanto o comando 

da polícia quanto a cúpula da Igreja eram contra a redução de danos. No caso da 

Igreja, existia ainda a contrariedade mesmo em relação à distribuição de 

preservativos; contudo, nos territórios, na base da Igreja, “estão as pessoas que 

sabem que esse trabalho funciona e é importante” (p. 60). 

 Entre os anos de 1996 e 1998, um estudo com usuários de crack realizado no 

PROAD, ambulatório de psiquiatria da UNIFESP,13 concluiu que 68% deles “deixou 

 
13 Ver também em:  
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de usar crack e relatou que o uso de cannabis reduziu seu desejo e produziu 

mudanças subjetivas e concretas em seu comportamento, ajudando-os a superar o 

vício”14 (Labigalini, Rodrigues & Silveira, 1999, p. 453, “tradução nossa”). O estudo foi 

envolto em polêmicas, principalmente no ano de 2010, onze anos após a publicação 

de seus resultados, tanto na mídia, como entre pesquisadores do campo das drogas 

favoráveis à abstinência e políticos contrários a uma possível flexibilização ou 

regulamentação do uso de drogas na legislação. 

 O governo progressista do Partido dos Trabalhadores no Brasil, a partir de 

2005, inicia uma série de investimentos fomentando a prática da Redução de Danos, 

principalmente em relação à ampliação dos Centros de Atenção Psicossocial Álcool e 

Drogas CAPS AD, que deveriam trabalhar tendo a RD como principal dispositivo. No 

entanto, também é durante a gestão do Partido dos Trabalhadores que, no ano de 

2011, lança-se o plano “Crack é Possível Vencer” que, entre uma série de ações, 

estruturadas em três eixos (cuidado, autoridade e prevenção), orienta recursos para 

serviços que trabalham com a lógica de abstinência e de internação prolongada, como 

as Comunidades Terapêuticas.   

Em abril de 2019, quatro meses após a extrema direita assumir o governo do 

país, o presidente da república, Jair Bolsonaro, assina no dia 11, o Decreto 

Presidencial n° 9.761, onde consta que “a política sobre drogas deixa de ser de 

redução de danos passando a promover a Abstinência”. Segundo informações deste 

governo disponíveis no site do Ministério de Desenvolvimento Social15, em pouco mais 

de um ano de governo, a expectativa seria de ampliar em dez vezes os números de 

vagas em Comunidades Terapêuticas, passando de 2.000 vagas em 2018 para 

20.000 vagas financiadas no início do ano de 2020. O projeto de lei de drogas, de 

autoria do então Ministro do Desenvolvimento Social do governo Bolsonaro, Osmar 

Terra, quando este ainda era deputado, em 2013 (PL 37/2013), endurece a lei de 

drogas, fortalece as Comunidades Terapêuticas, dando destaque às chamadas 

Comunidades Terapêuticas Acolhedoras, e flexibiliza os critérios de Internação 

Involuntária. O projeto é aprovado com alterações e sancionado em junho de 2019. 

No novo governo, a redução de danos é destituída do seu lugar de protagonismo e de 

 
14 Ceased to use crack and reported that the use of cannabis had reduced their craving and produced 
subjective and concrete changes in their behavior, helping them to overcome addiction [citação do orig-
inal]. 
15 Ver mais em http://desenvolvimentosocial.gov.br/noticias/ministerio-da-cidadania-vai-ampliar-vagas-
em-comunidades-terapeuticas 
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reconhecimento institucional; contudo, ações protagonizadas pela RD em diferentes 

municípios seguem acontecendo.  

Estes são apenas alguns exemplos de polêmicas e oscilações da opinião 

pública e dos governos no plano macropolítico, relacionadas à Redução de Danos, 

pois não é o objetivo desta tese uma exploração exaustiva destes fatos. No entanto, 

é sabido que no plano micropolítico a redução de danos sempre enfrentou dificuldades 

ao mesmo tempo que se afirmou ao longo dos anos como prática efetiva no cuidado 

das pessoas que usam drogas. Nos territórios de prática, nos serviços e na 

subjetividade de trabalhadores e usuários, a redução de danos enfrenta tensões, 

conflitos e enfrentamentos. Isso se faz visível no contato com diversos serviços 

especializados de saúde mental, onde muitas equipes e trabalhadores rechaçam os 

pressupostos, as técnicas ou a política de redução de danos como um todo — muitas 

vezes por efetivamente não saberem como colocá-la em prática.   

 Porém, apesar dos enfrentamentos e resistência, a redução de danos tem 

ampliado seu alcance através de inúmeras iniciativas, que crescem a cada ano em 

todo o Brasil, principalmente no campo da saúde. O número de produções científicas 

nacionais sobre a redução de danos também tem um aumento progressivo desde a 

sua inserção no país, trinta anos atrás. O trabalho através da RD também tem deixado 

suas marcas em função de seus efeitos exitosos, conquistando adeptos entre os 

diversos profissionais que atuam nas políticas públicas no campo da assistência, 

saúde, segurança etc. Ao longo de sua história em cenário brasileiro e latino-

americano, as formas de entender, conceituar e atuar com a RD também vão se 

modificando, como se houvesse uma ampliação do conceito. É possível que tal 

ampliação acarrete riscos de despotencialização da prática e entendimento da RD? 

 Domiciano Siqueira, no prefácio de seu livro publicado em 2006, “Mal(dito) 

Cidadão Numa Sociedade com Drogas”, apresenta a Redução de Danos como uma 

lógica na contramão do que estava posto e majoritariamente aceito pela população 

como a única forma de enfrentar os problemas do uso de drogas na sociedade: 

 
Assim nasceu a Redução de Danos no mundo e entre nós não foi diferente 
uma vez que o caminho já havia sido proposto, ou seja: - não use drogas 
nunca, como princípio norteador da ideia de prevenção ou ainda: - pare para 
sempre, obedecendo a ideia central de tratamento. Havia de ser realmente 
uma contra mão imaginar que é possível o uso responsável, experimentar 
entender o uso de drogas como uma noção de direito individual dentro de 
uma noção mais ampla de cidadania e consequentemente Direitos Humanos. 
(Siqueira, 2006, p. 07) 
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Lancetti (2006) conceitua a redução de danos como prática e política de “saúde 

pública definida como uma série de procedimentos destinados a atenuar as 

consequências adversas ao consumo de drogas” (p.77). E afirma que, no aspecto 

político, ela é “frontalmente divergente da política predominante de combate às 

drogas, fundamentada na criminalização, com o objetivo de eliminá-las” (p.77). Nesta 

publicação, Lancetti defende que o foco não está na redução, mas sim na ampliação 

da vida: “a RD, no plano da proposta e na sua preciosa simplicidade, é redutiva, mas, 

quando analisada na sua capilaridade, é menos uma diminuição do risco e mais uma 

ampliação da vida” (p. 80). 

 Rose Mayer, em texto de 2010, aponta que “o imaginário em torno da RD está 

centrado nas ações e nos serviços como se a RD fosse necessariamente sinônimo do 

Programa de Redução de Danos – PRD” (p. 88) ou ainda “um fazer específico de 

redutores de danos, trabalhadores da rede que iniciaram suas práticas vinculadas aos 

PRD. (RD = PRD = redutor)” (p. 88). Neste mesmo período, Nardi & Rigoni (2009) 

referem que “os Programas de Redução de Danos (PRD) são a forma predominante 

de implantação da estratégia de redução de danos no Brasil, consistindo em uma 

variedade de ações desenvolvidas nas comunidades por agentes comunitários 

especiais, chamados "redutores de danos"” (p. 382) 

 Fonseca & Bastos (2005) colocam que a RD pode ser entendida “como uma 

alternativa às abordagens que têm como meta exclusiva a abstinência de drogas” (p. 

289). Nesse sentido, ela corresponde a "um conjunto de estratégias de saúde pública 

que têm por objetivo reduzir e/ou prevenir as consequências negativas associadas ao 

uso de drogas” (p. 289). Essa descrição é corroborada por autores como Nardi & 

Rigoni (2009), que referem a RD como um “conjunto de medidas para minimizar os 

danos decorrentes do uso/abuso de drogas, sem que haja, necessariamente, uma 

diminuição do consumo, [de forma que] tais ações possuem como princípio o respeito 

à “liberdade de escolha”” (p. 382). 

 Em texto publicado para promover aportes aos debates da IV Conferência 

Intersetorial em Saúde Mental, realizada em 2010 — última conferência, até o 

momento, nesta área —, Petuco e Medeiros (2010) apontam que, dentre tantas outras 

contribuições que a Redução de Danos traz para o cuidado dirigido às pessoas que 

usam drogas, podem-se destacar os seguintes: “a não exigibilidade de abstinência 

como condição para o trabalho com esta população” (p. 07); a extensão do "direito de 

participação política às pessoas que usam drogas, não apenas para a discussão sobre 
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os serviços e práticas de saúde, mas sobre as políticas de drogas como um todo” (p. 

07); e o “trabalho de campo executado no território, nos locais e horários em que é 

possível encontrar as pessoas que usam drogas, em pleno uso” (p.07). E destacam 

os saberes dos usuários neste campo: 

 
Muitos dos primeiros redutores de danos foram pessoas que usavam drogas 
injetáveis, ou que deixaram de usar em algum momento de suas vidas, mas 
sem estabelecer com isto discursos de repulsa ou do tipo “diga não às 
drogas!”. As relações que se estabeleciam entre redutores de danos e seu 
público alvo emergiam com características muito distintas. Não seria preciso 
dizer que se desejava abandonar as drogas; a partir de agora, já era possível 
construir estratégias de cuidado adequadas à realidade, aos desejos e às 
possibilidades de cada pessoa. Não seria preciso mentir que havia o desejo 
de parar de usar. Além disto, os redutores de danos conheciam aquela 
realidade, os usos, os efeitos, os modos e os locais; conheciam aquele 
universo, com seus medos e seus jogos; conheciam os gestos, os sinais, as 
gírias; sabiam reconhecer quando estava tudo bem, e quando havia perigo 
no ar; tinham sido alfabetizados naquela língua. (Petuco & Medeiros, 2010, 
p. 06) 

 
 Adamy & Neves (2017) apontam que “há quem trabalhe com a ideia de que 

fazer redução de danos se resume a trocar simplesmente uma droga pela outra” (p. 

154), e essa prescrição tanto pode induzir “às trocas de objeto de gozo” (p. 154) como 

impor “uma permissividade muito ampla que passe por colocar a droga num lugar 

divino e de desconsiderar que algumas relações com o objeto da droga são 

prejudiciais” (p. 154). Dessa forma, as autoras chamam atenção para o “risco de 

induzir um “modo de ser da redução de danos”” (p, 154) 

 Através de diferentes formas de compreender e atuar com os princípios da 

Redução de Danos (com muitas semelhanças entre elas, sim, mas também com 

inegáveis variações), a Redução de Danos é parte da subjetividade de trabalhadores 

da saúde e usuários de drogas. Se, há alguns anos, fazia-se necessário explicar o 

que era Redução de Danos no cotidiano de trabalho em saúde, para colegas e 

usuários dos serviços, atualmente, através das narrativas, percebe-se que a Redução 

de Danos está presente nas discursividades, mesmo que sejam distintas as formas 

de explicá-la ou praticá-la.  

 

Acho que a gente precisa de política pública de qualidade, de informação de 

qualidade, a gente precisa falar sobre isso. É um grande problema que a gente tem, 

porque, com a proibição, a gente marca o desejo. É a mesma coisa o ciúmes, né. O 

cara tá lá, a mulher já enterrou o ex, o ex já tá enterrado, mas o cara diz: Ah! Mas com 

teu ex tu fazia. Aí deixa vivo o ex sempre, deixa sempre vivo. O Dunker tem um texto, 
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“afetos compartilhados”, muito bom, em que ele fala disso. Eu acho que as políticas 

públicas pras drogas esqueceram esse fato, que, quanto mais tu marca a proibição, 

mais tu atiça o desejo. Isso acontece com várias vivências da vida. Então, pra mim, 

um dos grandes, digamos assim, uma das grandes coisas que o AA deveria repensar 

é o slogan “evite o primeiro gole”. Porque no "evite o primeiro gole" tá posta ali a 

marcação do primeiro gole o tempo todo. O tempo todo vivo o primeiro gole. O tempo 

todo vivo! Na marcação do NA, álcool também é droga. Engraçado que o NA não bota 

"cigarro também é droga", no quadrinho deles. Tu vai num grupo. Não! O NA é o lugar 

em proporção de pessoas onde tem mais fumantes por metro quadrado. Pode ter 

certeza! Tu vai num grupo, tem trinta pessoas na reunião, vinte e oito fumam (risos). 

É sério, cara! Quer ver, dá uma passadinha em frente ao pica-pau lanches, uma hora 

perto das oito da noite, tu só vai ver aquela fumaceira na escadas. Os caras fumam 

demais, cara. E a gente sabe a função do cigarro. Tem que evitar todas as drogas, 

menos a que mais mata. Aquela que mais mata pode usar (risos). Ah, isso é uma 

loucura, né, cara. Então eu acho assim, ó, que não é por essa marcação. Eu não 

acredito nisso. Eu acredito em política pública de qualidade. Acredito em informação 

de qualidade. Acredito muito em políticas públicas que apontam pra dar conta de uma 

certa desigualdade social. Porque muitos internos de instituições... Vai num desafio 

jovem. Desafio Jovem, cara, tu vai ver aquele cara de baixa renda, da periferia, que 

se criou, às vezes a mãe é crente, ele se criou na igreja mas nunca entendeu o 

significado de estar ali, o que significa. Tanto que hoje, bom, tu sabe que o índice de 

evangélicos dentro do sistema penitenciário é alto, e o índice de evangélicos dentro 

das Comunidades Terapêuticas é altíssimo. É altíssimo, altíssimo. Quando eu 

coordenava a CT qual era o que eu mais via. Eu preferia trabalhar com famílias que 

não tinham conhecimento nenhum religioso, que era bem mais fácil. Aí vinha a família 

que é da igreja, dai o cara tá lá, aí tu fez o acolhimento e vai conversar com a família. 

Ah! Fulano. Fulano é uma benção, irmão. Ih! Várias vezes eu ouvi esse discurso! 

Fulano é uma benção. Não sei o quê, canta na igreja, prega na igreja. Problema é o 

inimigo. O inimigo se levantou contra a vida dele. Aí tá. Tá me vindo um caso na 

cabeça agora. Daí tu pergunta, tá, nome do fulano, até que série estudou? Até quarta. 

Até quarta? Por que até quarta? Ah, não quis mais estudar né, irmão. Não quis estudar 

mas a senhora também permitiu? como é que é isso?… Daí tu vai vendo... que o 

inimigo,..  tá muito mais perto, né, do que a gente acha. Então às vezes se tem uma 

ideia religiosa muito louca. Cara, isso eu vi em Três Coroas, pensa, eu tô ali orando 
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no meio de 60 loco, em voz alta, o cara chegou ontem, eu vi o cara chegando, e ele 

tá numa oração fervorosa do meu lado. E eu pensava: que loucura é essa? Cara, o 

cara tava fumando pedra ontem. Uma vez eu tava indo a pé perto da minha casa e eu 

vi um gurizão que tava indo pra boca pegar crack e ele tava cantando um louvor no 

meio do caminho. Ah, sei lá, eu acho isso muito significativo, muito significativo. Ah. 

Eu acho que tem muita coisa pra pensar, mas, assim, pra sintetizar a tua pergunta, eu 

sou a favor da descriminalização não só da maconha mas de outras drogas, e acho 

que isso tem que ser pensado, tem que ser pesquisado, tem que se construir assim, 

né, uma política pública contundente pra dar conta de uma demanda que é tão grave. 

Aí eu acho que nós erramos... Uma das coisas que eu percebi depois de algum tempo 

trabalhando com toxicomania, assim, é que houve muitos erros nessa construção de 

uma política pública anterior, a gente deixou lacunas em aberto muito importantes. Na 

ideia da desinstitucionalização, a gente deixou de dar conta de casos importantes 

porque, por exemplo, usuário de Crack que tá em uso crônico. Cara. A minha 

experiência me diz isso. Eu não vou, às vezes, trabalhar com esse cara pela via da 

Redução de Danos dentro dum CAPS. Eu não vou conseguir trabalhar com esse cara 

no consultório, aliás, com toxicômano no consultório é difícil pra caramba, cara. É 

difícil pra caramba, a dificuldade de engajamento, de continuidade. Daqui a pouco os 

caras tão vindo e daqui a pouco os caras estão internados. Eu acho muito belo assim 

o que eu estudei, as cartilhas que eu trabalhei na graduação, do SUS, acho que a 

gente precisa ter uma política de Redução de Danos como a base de qualquer coisa 

que a gente for pensar de prevenção e intervenção. Hoje não é mais, né? Hoje não é 

mais, infelizmente. Mas essa Redução de Danos tem que comportar, dentro de seus 

pressupostos, as internações e a possibilidade de abstinência. Eu acho que nisso tem 

uma lacuna muito grande. E eu acho que isso a gente não conseguiu dar conta. Daí 

ficou sempre nesse embate abstinência/Redução de Danos, serviço aberto/serviço 

fechado. E acabou que a gente não conseguiu construir algo contundente pra dar 

conta dos casos que necessitam estar num CAPS, pra dar conta de um caso que 

necessita estar internado. Cara, um usuário crônico de 40 anos de bebida, ele vai 

precisar se desintoxicar e às vezes vai precisar de mais tempo afastado da sociedade 

pra ele conseguir se organizar, organizar as ideias. Então tem um lado que a gente 

precisa pensar aí. Não dá pra ser oito ou oitenta nessa questão porque, cara, são 

vários, vários os caminhos que conduzem alguém a usar droga, são múltiplas as vias 

que alguém percorre pra se tornar dependente químico, logo, vão ser múltiplos os 
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caminhos que cada um vai seguir pra se recuperar. Eu não posso apresentar só uma 

via. Então, a política de Redução de Danos que não facilita e não comporta a ideia de 

abstinência e de internação, ela é tão falha quanto a política de abstinência que não 

comporta a Redução de Danos. Porque os casos, a multiplicidade dos casos, exige 

que a gente pense de maneira ampla. E complexa também. A dependência química 

é algo muito complexo. Eu até não gosto da expressão dependência química, prefiro 

toxicomania. Acho que expressa mais. E é possível. É possível trabalhar numa 

instituição que trabalha com abstinência tendo pressupostos da Redução de Danos. 

Porque, se tu for ver, pelo que eu estudei da Redução de Danos, ela comporta isso. 

Ela admite isso. Mas quem não admite são os próprios profissionais que compõem 

esses serviços. Quando eu saí da Comunidade Terapêutica em Três Coroas, eu 

procurei um CAPS, porque eu queria atendimento psicológico. No primeiro grupo que 

eu participei no CAPS, um cara falou de uma experiência que ele teve em 

Comunidade Terapêutica, e a terapeuta começou sentar o pau nas instituições 

religiosas, sentou o pau uns dez minutos, transferenciando pra nós algo que é dela. 

Cara! Eu levantei e fui embora. No entanto, eu não queria, eu queria ser atendido pelo 

serviço. Mas o serviço já me diz que o que eu fiz tava tudo errado. E, se eu não tenho 

o mínimo de equilíbrio emocional, cabeça pra poder pensar isso, pra poder entender 

que ela tá tomada por uma certa ideia, que ela tá projetando pra mim algo que não é 

meu, né… Mas eu não queria passar por isso. Então, essa polarização, ela ajudou 

sim no estabelecimento de várias lacunas. (Homem, branco, 35 anos, ensino superior 

completo) 

 

 Diante do possível desconforto causado ao nos depararmos com uma narrativa 

cuja discursividade é capaz de tecer críticas tanto aos AAs e NAs, quanto às 

Comunidades Terapêuticas e mesmo aos CAPS, retomamos o fato de que uma das 

principais lacunas, também evidente, no campo das drogas é a inexistência ou 

insuficiência da participação dos usuários nas formulações e discussões das políticas 

públicas nesta área. É comum percebermos nas equipes de saúde e, principalmente, 

nas de saúde mental, uma ambivalência em relação à prática terapêutica no campo 

de álcool e outras drogas. Tanto nos serviços de atenção territorial como em 

ambulatórios ou internações, agem como se tratasse de um campo de filiação 

ideológica, onde algumas equipes “acreditam” na abstinência e outras “acreditam” na 

redução de danos como melhor caminho terapêutico. Uma questão que permanece 
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em aberto, neste cenário, é como os usuários narram a Redução de Danos e os 

impactos da mesma nas suas vidas. 

 Nas narrativas coletadas, chama atenção que este conceito esteja presente de 

forma espontânea, com diferentes significados, entre praticamente todos os 

narradores. Após três décadas da incorporação desta prática no Brasil, essa 

espontaneidade e a apropriação da RD nas falas remetem a conquistas neste campo 

discursivo. Fonseca & Bastos (2005) referem que as ações concretas de RD passam 

por transformações que acompanham as mudanças socioculturais relacionadas ao 

uso de drogas, buscando alternativas criativas para minimizar os danos decorrentes 

do uso. Neste sentido, os autores sinalizam a urgência da proposição de políticas 

inclusivas, contrárias à estigmatização e à marginalização dos usuários de drogas. 

“As estratégias de RD centram-se no debate, na proposição e na reformulação de 

questões éticas, médicas e práticas” (p. 307). 

 Carlini (2003) aponta que, para o desenvolvimento do Programa de Redução 

de Danos, faz-se necessário que, por um lado, as ações sejam exercidas nos 

ambientes dos usuários e atinjam locais de profunda exclusão social, ou seja, “o local 

onde se encontram os usuários fim de linha ou com comprometimento grave” p. (337); 

por outro lado, ações com um sentido mais amplo também são necessárias, como a 

“escolha (sorteio) de motorista sóbrio” (p. 337) ou “servir bebidas em copos e 

recipientes que não sejam de vidro, em casos de bares frequentados por bebedores-

problema violentos” (p. 338) e a utilização de adesivos de nicotina para fumantes. 

 Neste sentido, a redução de danos amplia seu escopo de atuação e olhar 

originalmente voltados para os problemas decorrentes do uso ilícito de drogas, 

renovando suas práticas também com foco nos principais problemas relacionados ao 

uso de drogas na sociedade brasileira, decorrentes de drogas lícitas como tabaco, 

álcool e medicamentos. Também se trata de formular estratégias para outros 

comportamentos considerados compulsivos e/ou que acarretam riscos e danos, como 

o vício em jogos, sexo ou comida.  

Contudo, na bibliografia, ainda é predominante que algumas questões 

relacionadas à redução de danos guardem semelhanças mesmo entre as diferentes 

concepções desta prática. Assim ocorre com a produção de conhecimento, a qual, em 

geral, associa a redução de danos ao tema exclusivo do uso de drogas, 

especificamente o uso problemático das mesmas. Pode-se dizer que o 

posicionamento em relação à não exigência da abstinência como tratamento – 
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marca da redução de danos que remete ao seu início em 1926 – guarda diferenças 

abissais com o que defende o direito ao uso de drogas, ambos frequentemente 

presentes nas diversas discussões sobre redução de danos através dos tempos. 

 

Hoje é muito mais fácil a gente ter acesso à informação. Sobre a maconha, eu só 

encontro coisas positivas, na verdade. O único artigo, vou dar um exemplo, PubMed 

por exemplo, o único artigo que eu achei assim de potencial ruim da maconha seria 

de desenvolver uma esquizofrenia um pouquinho mais cedo do que ela se 

desenvolveria. Ali no estudo diz que teria significância, mas aí a gente tem outros 

milhares de benefícios e também, ao mesmo tempo, tu não pode estudar isso no 

Brasil. Tu sabe que, assim, né, quando eu tava na odonto, eu queria trabalhar com 

isso, com essa questão da maconha, assim, sabe, e a influência... porque, assim, a 

maconha, ela tem um efeito colateral que ela inibe as glândulas, glândula salivar, 

glândula do olho. Por isso que a gente fica com a boca seca, com o olho seco, e isso 

tem influência na odontologia também, porque, a partir do momento que tu deixa de 

produzir saliva, tu pode ter um índice maior de cárie, de doenças bucais, entendeu. 

Então, eu queria fazer um estudo assim, mas tu acha que teve como? Não teve, 

entendeu? E é uma coisa importantíssima. Quantas pessoas no Brasil, por exemplo, 

fumam maconha? Quantas pessoas não têm orientação do que fazer? Por exemplo, 

tu fuma maconha, tem inibição das glândulas e, tipo, não tem uma orientação. 

Entendeu? Isso é uma coisa que influencia na saúde pública. Redução de Danos. 

Fumaça quente, porque geralmente tu fuma, a questão da inibição das glândulas, e o 

cara fica com larica depois vai comer coisa doce. Entendeu? Então, tudo, uma coisa 

liga a outra. E eu queria fazer um estudo nesse sentido, mas não tive abertura 

nenhuma pra fazer isso, né. Uma vez, me lembro até hoje, eu fui lá no campus do 

Vale, no instituto de filosofia, teve tipo um congresso que eles fazem lá, com o 

Henrique Carneiro16, com um pessoal assim, sabe, sobre o uso de drogas na 

contemporaneidade. E aí, tá, fui lá, fiquei uns três dias lá e dei um atestado pro meu 

professor de clínica. E aí ele perguntou o que eu fui fazer. Fui num congresso sobre 

o uso de drogas na contemporaneidade. O cara deu risada da minha cara. Professor 

da odonto. Deu risada da minha cara. Ah! Esse maconheiro aí, tipo, como se eu não 

estivesse estudando, ou indo buscar um conhecimento de alguma coisa. Então ainda, 

 
16 Henrique Carneiro é historiador, professor da USP e importante pesquisador sobre história das drogas. 
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assim, além de tudo isso, ainda tem o estigma, do maconheiro, como o cara burro, o 

cara preguiçoso, vagabundo, que não vai fazer as coisas. As pessoas pegam o uso 

problemático e fazem daquilo a norma. Então, tipo, o cara que fica fumando maconha 

o dia inteiro, não produz perante o capitalismo, aquela coisa toda, daí é o vagabundo, 

e aí todo mundo acha que é dessa maneira. Só que eu acho engraçado que, ao 

mesmo tempo, o álcool daí não tem esse estigma, né. (Homem, branco, 34 anos,  

ensino superior completo). 

 

Através dos usuários que contribuíram com suas narrativas nesta tese, é 

possível perceber que essa ampliação das ações e estratégias de Redução de Danos 

ganham um caráter ainda mais amplo na atualidade. Para além da saúde mental, 

outros campos da saúde começam a se ater e se apropriar das perspectivas da 

redução de danos, como no caso do profissional da odonto e também 

usuário/plantador que contribui com o relato acima. Neste sentido, a redução de danos 

se desloca do lugar de tratamento psicossocial, ou de tratamento que toma a priori o 

uso de drogas como um problema exclusivamente de saúde mental, em direção a 

ampliação da compreensão do que é dano a ser reduzido, que pode não estar 

relacionado ao uso de substâncias necessariamente. 

 É possível também que as discussões sobre o uso de drogas, a partir da 

inserção da redução de danos como prática e conceito, inaugurem narrativas sobre o 

uso de drogas que se distanciem da apropriação médico-centrada, presente no 

relatório Rolleston. A redução de danos resgata outras possibilidades de discorrer 

sobre a experiência com drogas através do reconhecimento do uso, da evidência do 

saber do usuário e por meio da fala franca, sem estigmas ou condenações. Tratando-

se da relação com as drogas sem os tabus, as marcas da interdição que acompanham 

historicamente os seus usos e sem a centralidade nos danos e riscos, é possível que 

uma via como as descritas por Benjamin em “Sobre o haxixe e outras drogas”, 

produzidas à mesma época do marco da redução de danos, possa emergir com 

naturalidade, com foco na experiência e nos efeitos do uso e com visibilidade maior 

aos  benefícios desse uso. 

Outro aspecto importante a ser destacado nas narrativas são as derivações do 

conceito de redução de danos que produzem um descentramento da droga ou mesmo 

de algum comportamento compulsivo.  É possível perceber que a apropriação da ideia 

da redução de danos ganha outras roupagens quando extrapola[ou abandona] sua 
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vinculação com o uso de drogas e alcança outros aspectos da vida em sociedade. 

Comer menos carne, evitar alimentos com muito agrotóxico, levar uma vida com 

espaço para o lazer sem que se viva só para o trabalho, evitar relacionamentos 

abusivos e até mesmo o ato democrático de votar são exemplos tomados como 

redução de danos em uma vida, na sua dimensão pessoal e em sociedade. 

 

Eu entendo assim, a redução de danos é tu fazer com alguém que já conheça que vai 

estar ali, que vai te apoiar. Até pensando assim no contexto de rave, os amigos 

sempre lembrando todo mundo de tomar água, de comer, acho que algo que sempre 

estava presente ou até de cuidar né o quanto estava usando se era uma pessoa que 

a gente sabia que perdia um pouco o controle... de tentar sempre estar cuidando, acho 

que tinha essa organização enquanto grupo de amigos, mas que eu também vejo que 

era algo geral, às vezes a gente conhecia as pessoas que iam sempre, então vai 

ficando conhecidas mesmo que vai muitas mil pessoas nas festas, algumas pessoas 

tu lembra e as pessoas super se cuidam então assim, se a pessoa não está muito 

bem, até numa massagem, um abraço, tu tem toda essa... Assim... A partir do contexto 

de rave que é o que eu tenho experiência, né? e  eu acho que isso assim, essa 

autopercepção também é algo que para mim também é muito redução de danos, foi 

algo que fez eu ir me entendendo assim,  por que eu usava, por que que não 

conseguia parar de usar em alguns momentos, se começava ou se não começava, 

mas talvez isso de estar atrelada a uma terapia, concomitante, sempre muito da 

experiência pessoal da gente assim. (Mulher, branca, 27 anos, pós-graduada 

(especialização e mestrado em andamento)). 

 

A Redução de Danos eu digo que ela salvou minha vida. Eu  fui um cara que tive uns 

usos muito intenso do crack assim depois, né, e a RD ela surgiu a partir de uma 

experiência que eu tive ruim, que eu perdi uma companheira da rua por falta de 

atendimento médico e aí eu acabei acessando os equipamentos da assistência social 

da prefeitura, um abrigo, na verdade, de maior, e aí, a partir disso, eu conheci 

educadoras sociais, principalmente a (nome suprimido), que era uma pessoa que era 

do programa de RD, ela trabalhava no programa de RD, e ela perguntou pra mim se 

eu já tinha ouvido alguma vez falar em RD, e aí, a partir disso, eu conheci esse 

programa, que hoje não existe mais em Porto Alegre, né, foi a coisa que mudou minha 
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vida, né, eu posso dizer que eu me salvei na vida por causa da RD, porque o contexto 

que as pessoas vulneráveis vivem quando usam drogas é um contexto altamente de 

violência, diferente da classe média e classe média alta que faz uso mas não vive num 

contexto de violência, daí passa mais desapercebido. A gente que vive num contexto 

de violência, a gente normalmente sofre mais, aí a RD é uma alternativa pra isso, e aí 

eu acabei conhecendo elas e elas me apresentaram o programa. E pra mim não 

bastou só conhecer o programa, eu estudei o programa, eu fui entender o que era 

esse programa, o que dizia isso, o que significava isso. E hoje a RD ela é muito mais 

que apenas uma questão relacionada ao uso ou não de álcool e outras drogas, mas 

sim de sobrevivência, né. RD é uma coisa que tu leva pra vida, votar é RD, e assim 

vai, tu vai votar na pessoa que te dá menos problema, né? Então eu acho que a RD 

tem um papel importante na minha vida, eu analiso a vida através da RD. (Homem, 

negro, 36 anos, ensino superior em andamento) 

 

Amanhece mais um dia e tudo é exatamente igual 
Calor insuportável, 28 graus 
Faltou água, ja é rotina, monotonia 
Não tem prazo pra voltar, hã! Já fazem cinco dias 
São dez horas, a rua está agitada 
Uma ambulância foi chamada com extrema urgência 
Loucura, violência exagerada 
Estourou a própria mãe, estava embriagado 
Mas bem antes da ressaca ele foi julgado 
Arrastado pela rua o pobre do elemento 
O inevitável linchamento, imaginem só! 
Ele ficou bem feio, não tiveram dó 
Os ricos fazem campanha contra as drogas 
E falam sobre o poder destrutivo delas 
Por outro lado promovem e ganham muito 
Dinheiro com o álcool que é vendido na favela 
Empapuçado ele sai, vai dar um rolê 
Não acredita no que vê, não daquela maneira 
Crianças, gatos, cachorros disputam palmo a palmo 
Seu café da manhã na lateral da feira 
Molecada sem futuro, eu já consigo ver 
Só vão na escola pra comer, apenas nada mais 
Como é que vão aprender sem incentivo de alguém 
Sem orgulho e sem respeito 
Sem saúde e sem paz 
Um mano meu tava ganhando um dinheiro 
Tinha comprado um carro, até Rolex tinha! 
Foi fuzilado a queima roupa no colégio 
Abastecendo a playboyzada de farinha 
Ficou famoso, virou notícia, rendeu dinheiro aos jornais 
Ha!, cartaz à policia 
Vinte anos de idade, alcançou os primeiros 
Lugares superstar do notícias populares! 
Uma semana depois chegou o crack 
Gente rica por trás, diretoria 
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Aqui, periferia, miséria de sobra 
Um salário por dia garante a mão-de-obra 
A clientela tem grana e compra bem 
Tudo em casa, costa quente de sócio 
A playboyzada muito louca até os ossos 
Vender droga por aqui, grande negócio 
Sim, ganhar dinheiro ficar rico enfim 
Quero um futuro melhor, não quero morrer assim 
Num necrotério qualquer, um indigente 
Sem nome e sem nada 
O homem na estrada 
 

5.  OLHARES DECOLONIAIS SOBRE USOS DE DROGAS 

 

 

É dia de feira 

Quarta-feira, sexta-feira 

Não importa a feira 

É dia de feira 

Quem quiser pode chegar 
Vem maluco, vem madame 

Vem maurício, vem atriz 

Pra comprar comigo 

Vem maluco, vem madame 

Vem maurício, vem atriz 

Pra levar comigo 

Tô vendendo ervas 

Que curam e acalmam 

Tô vendendo ervas 

Que aliviam e temperam 

Mas eu não sou autorizado 

Quando o rappa chega 

Eu quase sempre escapo 

Quem me fornece 

É que ganha mais 

A clientela é vasta, eu sei 
Porque os remédios normais 

Nem sempre amenizam a pressão 

Amenizam a pressão 

Amenizam a pressão 

Música “A Feira” – O Rappa (1996) 

 
A maconha eu comecei a usar com a gurizada, pra sair, pra dar uma volta. Mais assim 

para se divertir. Hoje em dia eu já tenho uma visão totalmente diferente do que é a 

maconha, tipo, hoje em dia eu tenho enxaqueca, então eu comecei a buscar 

alternativas para não ficar me entupindo de remédios industrializados, e que as vezes 

até não resolvem o que a gente quer, entendeu? Então, hoje em dia eu tenho uma 

visão totalmente diferente do que seriam as drogas, do que seria o uso delas. Quanto 
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ao uso recreativo também, mas tem o uso medicinal delas também. Eu tenho os dois 

usos, tipo, eu chego em casa do trabalho, cansado, estressado e aquela coisa toda, 

se eu não estou com dor de cabeça nem nada, provavelmente eu vou usar para um 

uso recreativo. Eu tinha uma coisa, olha só, antes de eu começar a estudar sobre a 

maconha, por exemplo, que é o que eu mais uso, álcool também uso, mas durante a 

semana eu tento não usar álcool, uso só a maconha, e eu tinha uma coisa de que se 

tu fumasse maconha todo dia tu era meio vagabundo, meio que eu fui criado nessa 

visão e, ao longo do tempo, comecei a estudar e ver que não tem nada a ver uma 

coisa com a outra. No meu trabalho, por eu trabalhar e chegar tarde em casa, aquele 

pouco tempo que eu tenho eu tento não ser um cara chato, por exemplo, chegar em 

casa e xaropear a minha companheira, então eu chego em casa e se não estou com 

dor de cabeça, meu uso vai ser recreativo.  Agora, tem dias que eu chego em casa e 

estou com enxaqueca também. Eu já tive enxaqueca de eu não conseguir enxergar 

de um lado, fiquei internado no hospital três dias, fiquei mal, então, a partir daí eu 

comecei a buscar alternativas do que fazer, porque, teoricamente eu teria que usar 

medicação para prevenção de enxaqueca. Depois que aconteceu isso de eu ficar 

internado eu comecei a usar medicação, ácido valpróico, depakene, uso contínuo, 

teria que usar uma dose menor que uma dose psiquiátrica, mas eu não consegui me 

adaptar. Aí eu senti o que que é tu ser um zumbi assim, porque tu toma a medicação, 

tu sente um calor assim, tu não tem ânimo pra fazer nada, a medicação te deixa 

totalmente um vegetal, foi o que eu tava sentindo. Daí eu pensei: porra! Eu tenho 

enxaqueca assim forte poucas vezes, então eu prefiro não tomar isso nem ficar me 

sentindo um vegetal e buscar essas alternativas. E a alternativa que eu encontrei foi 

a maconha medicinal. Então, hoje em dia, eu consigo ter acesso a isso, ilegal ainda 

né, infelizmente, e fazer todo o processo que eu sei de onde vem, eu sei o que esta 

acontecendo com tudo aquilo ali, e eu consigo produzir uma maconha rica em CBD, 

que não tem THC, e que eu posso usar medicinalmente, pra poder resolver isso. 

Consigo produzir também com THC, em pouca quantidade, mas suficiente, 

racionando. Mas tenho essa alternativa para não me entupir de remédios 

industrializados. Antes de ter esse quadro de enxaqueca eu já tinha  começado a ler 

sobre o assunto, eu já sabia de uma questão medicinal do uso da maconha. Só que 

na época, não tinha a quantidade de informação sobre isso, já tinha internet né, mas 

ainda não tinha essa produção toda. O único lugar que tinha de fonte para poder 

acessar alguma coisa era o growroom e, tipo, lá é diz que me disse, lá é empírico, lá 
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é uma coisa que a galera ia lá e botava as experiências pessoais e era isso. Hoje em 

dia, com a questão da legalização em outros lugares e estudos em cima disso, a gente 

tem mais informação. Hoje tu entra no PubMed e tu vê estudos sobre isso. Então, eu 

fui adquirindo conhecimento durante um tempo, e pesquisando. (Homem, branco, 34 

anos, ensino superior completo). 

 

 O relato acima pode demonstrar o quanto a ilegalidade de substâncias tornam 

o seu uso obscurecido por uma névoa de interditos e tabus. Tem crescido, nos últimos 

anos, especificamente, narrativas e pesquisas que abordam usos terapêuticos de 

drogas consideradas ilícitas (principalmente em relação a comercialização) em nosso 

país e outros tantos, como é o caso do LSD, cogumelos, maconha e outras drogas. O 

relato também aponta os usos medicinais e recreativo, e até mesmo uma certa zona 

de indiscernibilidade entre uso em busca de prazer ou com alguma finalidade 

terapêutica.  

 Os estudos sobre o “cuidado de si” e as “tecnologias de si” circunscrevem a 

obra de Michel Foucault no final de sua vida. Retomando a filosofia grega e helenística 

da antiguidade, examina derivações ao longo dos tempos de diferentes práticas que 

constroem as subjetividades.17 Nos cursos do Collège de France de 1981, Foucault 

apresenta uma relação intrínseca entre subjetividade e verdade — verdade tomada 

pelo autor, não como conteúdo de conhecimento considerado válido universalmente, 

mas “essencialmente como um sistema de obrigações” (p. 13). Aponta que há em 

qualquer sociedade determinados discursos verdadeiros que se referem ao sujeito e 

que, independente da possibilidade de contestação, “têm o peso da verdade e são 

aceitos como tais” (p. 12). Neste curso, Foucault centra-se nas técnicas de si e nos 

discursos verdadeiros sobre a sexualidade e em como estes foram institucionalizados 

“como discurso obrigatório do sujeito sobre si mesmo” (p. 15). Analisando textos da 

época pagã, como do filósofo Artemidoro, que propunham a castidade e a 

monogamia, Foucault situa no paganismo ainda a origem de questões que são 

atreladas ao cristianismo. As evoluções ocorrem nas artes de viver, conjunto de 

técnicas de si, que se movem de uma complexidade de tecnologias do fazer na era 

pagã para tecnologias do ser na era cristã. O curso de 1981 explora a técnica da 

 
17 As explorações sobre este povo em específico, distantes geograficamente de nós, justificam-se por 
se tratar do berço da civilização ocidental europeia colonizadora, e porque seus modos de ser e estar 
no mundo permanecem presentes (e ainda predominantes) na cultura dos povos colonizados.  
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aphrodísia, da análise dos sonhos sexuais e a reapropriação do código do matrimônio 

no cristianismo, questões que serão retomadas em forma de livro na publicação, em 

1984, do terceiro volume da História da Sexualidade – O cuidado de Si (Foucault, 

2014). Por se tratar de uma análise que toma como fio condutor a sexualidade, não 

há uma ligação direta em relação às mudanças ocorridas entre os discursos sobre o 

uso de drogas desde a era pagã neste curso, a não ser aproximações que possamos 

fazer entre o uso dos prazeres (sendo a droga associada ao prazer) e também 

excertos sobre a medicina (sendo o uso de drogas uma ferramenta neste campo). 

Talvez possamos arriscar a interdição do uso de substâncias, algo tão presente nos 

dias atuais, também com uma origem anterior à ascensão do cristianismo, ainda na 

era pagã, como abordaremos mais adiante neste capítulo, tomando emprestado as 

contribuições de outro autor que explora textos do mesmo período. No entanto, 

Foucault apresenta pistas importantes a esse respeito. 

 No curso Subjetividade e Verdade, Foucault (2016) aponta que, para o gregos, 

na antiguidade, as artes de viver apresentam-se como técnicas que podem estar 

relacionadas a momentos da vida (juventude, velhice, momento de luto, aproximação 

de sua morte, etc.), a atividades (exercício da memória, falar em público, etc.) e, ainda, 

ao regime geral da existência, que não se refere a momentos nem a uma determinada 

atividade particular, mas a um regime do corpo que coincide com o que chamamos de 

medicina.   

Grande parte da medicina grega e romana estava centrada não tanto em 
dizer como tratar as doenças, e mais em definir uma arte de viver que fosse, 
de certo modo, uma arte física, corporal, fisiológica, psicológica também, de 
viver. Regime da alma também: como controlar, dominar as paixões, etc. 
(Foucault, 2016, p. 28) 

 
 Dominar e controlar as paixões como técnica da medicina, atrelada ao regime 

do corpo, refere-se também à interdição de determinados prazeres. Como explorado 

anteriormente, o uso de algumas drogas na antiguidade grega estava circunscrito a 

determinadas cerimônias, exclusivamente a partir de determinado momento da vida 

e, muitas vezes, autorizado somente no interior de algum templo. No entanto, neste 

curso Foucault também explora que não houve somente uma reapropriação de ideias 

da era pagã por parte do cristianismo como também certa produção discursiva de uma 

verdade única sobre o paganismo. Tal verdade implicou o esforço do apagamento de 

uma pluralidade de crenças, místicas, regimes jurídicos — pluralidade que permitiu 

uma reatualização de códigos do paganismo (como o monoteísmo) no interior mesmo 
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do cristianismo. Ao mesmo tempo, a verdade que se refere ao paganismo na era cristã 

é aquela homogênea que o liga ao politeísmo, uma coabitação entre deuses e 

homens, atribuindo-se a ele “um privilégio que ele concederia à matéria, ao corpo, a 

tudo o que é o mundo sensível. Ao paganismo atribui-se uma tolerância ética para 

com os prazeres e particularmente para com a sexualidade.” (Foucault, 2016, p. 36). 

Ou seja, Foucault discorre sobre aquilo que é denominado como paganismo como 

uma grande invenção. “A cultura cristã teriam recoberto um paganismo plural, 

politeísta, cálido, próximo do divino, aberto ao sensível, tolerante com os prazeres, 

etc.” (p. 38) Segundo Foucault, este seria o nosso mundo se não recoberto e 

esquecido pelo cristianismo.  

 
O paganismo é o outro e além disso é certo fundo de nós mesmos. E, se 
queremos voltar ao fundo de nós mesmos, é justamente esse paganismo, 
esse paganismo absolutamente outro, absolutamente perdido que devemos 
reencontrar. (Foucault, 2016, p. 38) 

 
 No curso do ano seguinte, em 1982, Foucault volta novamente ao cuidado de 

si, desta vez não tomando somente a sexualidade como recorte. Foucault aponta uma 

análise mais ampla, percorrendo a história da subjetividade através da origem e das 

mudanças em nossa cultura das relações consigo mesmo. (CASTRO, 2009; 

FOUCAULT, 2010). O cuidado de si, esse conjunto de práticas, exercícios, técnicas, 

maneiras de ser e estar no mundo, constitui o principal modo, tomado por Foucault no 

final de sua obra, para pensar a história da subjetividade. Dessa forma, poder-se-ia 

retomar a governamentalidade a partir de outro ângulo: “o governo de si mesmo por 

si mesmo, na sua articulação com as relações com os outros” (Castro, 2009, p. 93). 

 Neste curso, intitulado Hermenêutica do Sujeito, Foucault apresenta 

inicialmente textos de filósofos gregos da antiguidade e discute as transformações do 

cuidado de si ao longo da história, até o que ele chama de momento cartesiano. 

Começa com Alcebíades I, texto atribuído a Platão, onde ele apresenta o pensamento 

de Sócrates em diálogo com o jovem Alcebíades. Um trecho em especial é analisado 

por Foucault, demoradamente, como o momento em que nasce a questão do cuidado 

de si e sua importância naquela cultura — quando Sócrates diz a Alcebíades: “é 

preciso dar um pouco de atenção a ti mesmo; aplica teu espírito sobre ti, toma 

consciência das qualidades que possuis, e poderás assim participar da vida política”. 

(Foucault, 2010. p. 32). Dessa forma, Foucault mostra que, para os sujeitos nessa 

civilização, nesse período, o cuidado de si estava sempre relacionado à relação com 
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os outros, implicado na vontade deste sujeito em exercer o poder político, inscrito 

também no déficit pedagógico do aprendiz. Foucault afirma que a finalidade do 

cuidado de si no período socrático-platônico era a cidade, a polis, havendo a 

necessidade de voltar-se a si para exercer o governo dos outros. Esse processo 

sempre se dava na relação de aprendizagem mediada por um mestre (por isso uma 

prática pedagógica). “É preciso aprender a ocupar-se consigo quando se está naquela 

idade crítica, quando se sai das mãos dos pedagogos e se está para entrar no período 

da atividade política”. (Foucault, 2010, p. 35).   

 Nesse período, ocupar-se de si mesmo era privilégio de poucos, geralmente 

restrito a um grupo de pessoas que já eram destinadas, desde muito cedo, à atividade 

política, ou seja, a possibilidade de exercer um processo pedagógico e praticar uma 

série de exercícios para o cuidado de si era direcionada à elite da época. Esta questão 

ganha importância nesta tese e será retomada mais adiante neste capítulo. As 

derivações do cuidado de si ao longo da história passam por fundar uma ideia de 

interioridade do sujeito, com o progressivo declínio de sua relação com os outros — 

ainda no poder pastoral, com a criação da idéia de um conhecer a si mesmo, e assim 

se proteger da exterioridade, como salvação — e também por tornar-se um princípio 

não somente para poucos, mas válido de forma geral e incondicional: trata-se de um 

imperativo da modernidade.  

 Acompanhando as transformações da técnica do cuidado de si ao longo da 

história, Foucault (2010) apresenta o modelo platônico, que gravita em torno da 

reminiscência; o modelo helenístico, em torno da autofinalização de si; e o modelo 

cristão, através da exegese de si e renúncia a si. O cartesianismo coincide com o 

surgimento de uma nova arte de governar, centrada na razão de Estado, e distingue 

de forma radical a relação governo de si/medicina/governo dos outros, onde o 

conhecer a si mesmo, antes uma parte ou um exercício do cuidado de si, toma a cena 

ao mesmo tempo que produz esquecimento sobre outras formas de cuidado de si que 

envolvem uma complexidade de práticas voltadas ao pensamento e à relação com os 

outros, ao desenvolvimento de uma arte de viver.  

 Com base no Alcibíades de Platão, alusivo à filosofia de Sócrates, Foucault 

refere que a questão do cuidado de si é primordial à civilização grega, onde diferentes 

filósofos apresentavam práticas neste sentido desde o séc. V a.c. até os dois primeiros 

séculos depois de Cristo. Dentre as muitas práticas, exercícios ou técnicas 

apresentadas por Foucault, desde Platão, mas também a partir da análise de textos 
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do período helenístico (séc. I e II de nossa era), de filósofos de escolas diferentes, 

como Sêneca, Plutarco, Marco Aurélio, Epicteto, Epicuro, Licínio e outros tantos com 

nomes não usuais na atualidade, são explorados alguns conceitos associados ao 

cuidado de si que poderíamos relacionar com uma certa prescrição do não uso de 

drogas, ou de sua demonização na atualidade — isso, obviamente, para além da 

interlocução com a medicina, mas também referente à sua incorporação nesta técnica 

ou exercício. São eles a stultitia, a idéia de vício e a abstinência. 

 A noção de stultitia é apresentada por Foucault (2010) quando este retoma 

textos do filósofo Sêneca, embora se trate de “uma espécie de lugar-comum na 

filosofia estoica, principalmente a partir de Posidônio” (p. 118). Stultitia se refere a um 

estado no qual se encontra quem não começou o trabalho da prática de si ou não 

adentrou num percurso filosófico, ou seja, aquele que “não tem cuidado consigo 

mesmo” (p. 118); o stultus é aquele aberto ao mundo exterior e à mercê de todos os 

ventos.  

Aquele que deixa entrar no seu espírito todas as representações que o mundo 
exterior lhe pode oferecer. Ele aceita essas representações sem as examinar, 
sem saber analisar o que representam. O stultus está aberto ao mundo 
exterior na medida em que deixa essas representações de certo modo 
misturar-se no interior de seu próprio espírito – com suas paixões, seus 
desejos, sua ambição, seus hábitos de pensamento, suas ilusões, etc. 
(Foucault, 2010, p. 118) 

 
 Este estado de stultitia refere-se a um modo de viver propenso à mudança 

constante, uma característica de sujeitos que vivem o agora sem um investimento de 

si no futuro, ou seja, que não vivem uma vida com o objetivo de uma completude de 

si na velhice. São sujeitos cujo querer não é um querer livre no sentido que querer 

livremente, a partir desta premissa, tem como objetivo o querer a si mesmo. Para sair 

do estado de stultitia, é necessário querer a si mesmo, têm relação muito mais a uma 

descoberta de si do que com a experimentação de si. Contudo, “na medida mesma 

em que ela se define por essa não relação consigo, não pode ser feita pelo próprio 

indivíduo” (Foucault, 2010, p. 120). Aí que entra um princípio do cuidado de si que é 

a intervenção do outro, e, no caso da stultitia, o operador da stultitia — a sapiência — 

é o filósofo, como mestre.   

 Ao abordar as prescrições do filósofo para o stultus, entramos no domínio do 

controle do que é entendido como vícios, segundo termo arrolado acima. Foucault 

(2010) retoma outros textos de Sêneca, particularmente “Cartas a Lucílio”, onde o 

filósofo apresenta algumas recomendações. “Primeiro, é importante vencer os vícios: 
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é o princípio do domínio de si. Segundo, é importante ser firme e sereno na 

adversidade e na má fortuna. Terceiro [...] trata-se de lutar contra o prazer” (p. 237). 

Vale reafirmar que, segundo Foucault, entre o séc. V a.c. até a origem e afirmação do 

cristianismo no séc. III d.c.), a prática do cuidado de si era para poucos, mas fundou 

um modelo de conhecimento de si que se generaliza para todo o social do homem 

ocidental, que tem como modelo universal o próprio homem ocidental (branco, 

europeu). 

 Embora sendo um exercício exclusivo para poucos, alguns aspectos do 

cuidado de si são recobertos e outros ressignificados até a atualidade. Vencer os 

vícios e lutar contra o prazer, prática direcionada a uma pequena parcela da 

população destinada a um percurso filosófico em tempos do cuidado de si, também 

se propaga como uma forma prescritiva para todos, incorporada no poder pastoral e 

através da ascese e da confissão cristã. No entanto, tem suas origens ainda no 

paganismo. No sentido da interdição dos vícios e dos prazeres (tomados no curso da 

hermenêutica do sujeito não somente como os prazeres sexuais), o terceiro conceito, 

ou prática, emerge nas explorações de Foucault sobre o cuidado de si: a abstinência. 

 Foucault (2010) refere que, entre os séculos VI e VII, a partir da navegação dos 

gregos pelo mar Negro, essa cultura entra em contato com práticas xamânicas 

desenvolvidas por civilizações do nordeste europeu. Seriam técnicas de si próprias 

daquelas culturas, entre as quais uma série de práticas de abstinência se destacariam. 

O desafio de suportar a fome ou o frio, como abstinências-proezas; quem consegue 

ir mais longe em determinado exercício, como abstinências-provas; técnicas de fôlego 

e concentração e meditação sobre a morte, etc. 

 Essas práticas, que eram mágicas e somáticas na essência, são incorporadas 

através das escolas filosóficas (estóicos e cínicos, principalmente) e tornadas práticas 

espirituais e filosóficas. Segundo Foucault (2010), todo esse corpo de exercícios foi 

importante para transição da tradição filosófica ao cristianismo, pois não tinha relações 

diretas com o conhecimento e o conhecimento de si. “São esses exercícios que 

perdurarão em todo o cristianismo e reaparecerão, tomarão dimensões e intensidades 

novas, maiores e mais fortes a partir dos séculos XV-XVI.” (p. 379). 

 A ideia de que essas práticas se desvinculam do conhecimento de si é trazida 

quando a utilização desse corpo de abstinências não se refere mais ao 

reconhecimento do divino em si, para o qual seria necessário, além da prática da 

abstinência, um pensamento sobre si mesmo. Com o cristianismo e a invenção do 
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diabo, a abstinência se apresenta, não como uma prova ou um período, mas como 

um exercício constante, recorrente e regular, tida como a melhor forma de 

afastamento do mal em si, das tentações, de algo exterior a si. 

 

 5.1 – A Droga Como Pharmákon e Torções Decoloniais 

 

Eu confesso que, tá, pra mim, a estufa é tranquilo, assim, no começo eu ficava 

paranoica né, com receio, é um lugar bem protegido e tudo mais, mas dá um cheiro 

na casa... dá um cheiro, bem, mas aí não chega a ir pra sala, que é meio longe da 

sala e, se alguém vai visitar, a gente bota incenso e tudo mais, mas daí estão as outras 

plantas... a gente teve essa primeira planta de prensado e daí é outra relação também. 

Eu acho que muda também porque uma coisa é tu comprar um prensado ali, que tu 

não sabe de onde veio e tudo mais e, uma coisa é... quando tu vê a planta, a coisa 

fica mais... a coisa da proibição fica mais irracional ainda, fica mais sem sentido. 

Porque é uma planta! Ai tu vê que não é nada demais assim...acho que também 

desmitifica e acho que isso é bem importante da minha relação até com as drogas, 

que foi essa coisa de ir me relacionando mais também com as pessoas que usam, 

que foi me desmitificando muitos tabus que eu tinha. Acho que muito por causa dessa 

coisa do senso comum, assim, e acho que tu vê também uma planta e que é uma 

planta como as que a gente tem, tem planta na sala que é um ficus, ou que é uma 

jiboia e, tem a outra planta que é uma planta, então... tipo, olha! Tá! “É uma planta!” 

Bah! O negócio parece tão mais natural, assim, e acho que até a relação muda.  O 

gosto muda, o cheiro é diferente, tudo é diferente. Então, acho que tem um 

simbolismo, ainda mais, principalmente, para o (nome suprimido, refererindo-se ao 

companheiro) que gosta muito de cultivar. Então ele cuida, ele tem todo um afeto com 

a planta. Então, se criou uma outra relação, acho que foi muito a partir desse momento 

de a gente poder morar junto e também de uma certa estabilidade mais econômica 

dele e minha também, já ter um salário de uma bolsa, uma fonte de renda, né! Então 

a gente poder fazer isso em casa assim. Mas acho que a gente tem muita consciência 

que é um privilégio, um baita de um privilégio, né! E acho que, muito em função disso, 

da nossa cor, da nossa classe social, assim, então acho que poder ter em casa, tu 

poder plantar, é uma coisa assim que pouquíssimas pessoas podem fazer. Ainda acho 

que não é só isso, não é só plantar, mas poder usar também. Porque a gente usa na 

rua, a gente usa no parque, a gente usa, enfim, em espaços públicos e a gente nunca 
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foi abordado eu nunca fui abordada. (Mulher, branca, 29 anos, pós-graduada 

(especialização e mestrado em andamento)). 

 

 Relembremos o curso Subjetividade e Verdade, no qual Foucault (2016) chama 

de medicina o cuidado de si que não se refere a práticas ou exercícios somente, mas 

está relacionado ao corpo, ao regime geral da existência. É no curso seguinte, 

Hermenêutica do sujeito, que Foucault apresenta a superação do estado de stultitia, 

o controle dos vícios, dos prazeres e a prática da abstinência em diálogo com este 

objetivo de uma arte de viver orientada ao corpo — campo, portanto, da medicina. O 

uso de drogas, vinculado à cura mas também ao prazer, insere-se no terreno da 

interdição. Embora, curiosamente,18 Foucault não trate diretamente da relação entre 

droga e subjetividade nas obras analisadas para esta tese, exceto em pequeno trecho 

do curso O Poder Psiquiátrico, apresentado anteriormente, outro pensador europeu 

nos oferece um conceito importante em relação ao uso de substâncias como artes da 

cura para os gregos na antiguidade. 

 A partir do livro Fedro, de Platão, Jacques Derrida (2015) explora o princípio de 

Pharmákon. Embora o livro problematize a arte da escrita, Derrida apresenta a 

ambiguidade e as variações do termo Phármakon para os gregos ao longo desta 

produção, tendo como ponto de partida a evocação de Farmaceia, no diálogo entre 

Sócrates e Fedro. Farmaceia era uma ninfa que vivia numa fonte d´água com o 

mesmo nome (Platão, 2000). “Farmaceia (Pharmákeia) é também um nome comum 

que significa a administração do phármakon, da droga: do remédio e/ou do veneno” 

(Derrida, 2015, p. 15). Mais adiante, Derrida discute que Sócrates compara os textos 

escritos que Fedro lhe apresenta com uma droga (phármakon), como uma medicina, 

remédio e veneno ao mesmo tempo, o que introduz no discurso uma ambivalência do 

ato de escrever. Neste sentido, o princípio de phármakon mostra-se oportuno ao 

campo da Redução de Danos, tratado de uma forma mais ampla do que o uso de 

drogas. Phármakon pode estar relacionado ao uso de alguma substância, enquanto 

potencial curativo ou maléfico, mas também pode ser pensado para ingestão de 

 
18 A palavra curiosamente é aqui utilizada pelo fato do recente lançamento do livro de Simeon Wade 
(2019) “Foucault in California: A True Story – Wherein the Great French Philosopher Drops Acid in the 
Val.ey of Death” onde o autor relata a experiência do filósofo francês com uso de LSD no Vale da Morte, 
Califórnia. Segundo Wade, Foucault já havia publicado o primeiro volume da História da Sexualidade 
e escreveu que, após a experiência com a droga, jogaria fora seus outros dois volumes já prontos pois 
precisava refazê-los. O fato coincide com a mudança da perspectiva de Foucault da Vontade de Saber 
para o Cuidado de Si e Uso dos Prazeres.  
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alimentos, quantidade de agrotóxicos na comida e bebida, prática da escrita, prática 

sexual, jogos, etc. Ou seja, o quanto que determinadas ações que realizamos 

ultrapassam uma medida benéfica e passam a nos produzir danos.   

 Os pressupostos para colocar uma determinada substância na ilegalidade, 

desde as primeiras legislações que determinam o proibicionismo de drogas, estão 

pautados em uma divisão de propriedades que definem algumas substâncias como 

maléficas (portanto proibidas) e outras como benéficas (portanto reguladas ou 

legalizadas). Neste sentido, o princípio de phármakon também pode ser oportuno, 

pois suas qualidades não estão associadas a substâncias ou práticas em si, mas a 

seus usos, dotados de uma certa reversibilidade que “consiste em uma certa 

inconsistência, uma certa impropriedade, esta não identidade consigo lhe permitindo 

sempre ser voltado para si mesmo” (Derrida, 2015, p.81). No entanto, uma ressalva 

faz-se importante nesta articulação Derrida-Platão, apontada por Fuganti (1990), ao 

problematizar o processo de construção de uma binariedade do pensamento ocidental 

a partir de Platão, que “divide o mundo em dois. Ele instaura uma separação no seio 

do ser, operando, com seu método da divisão, uma diferença de natureza entre dois 

planos” (Fuganti, 1990, p. 21). Para Fuganti, Platão introduz um corte entre desejo e 

pensamento, ao separar verdade e mundo das paixões: “para Platão, a condição de 

acesso à verdade será determinada pela natureza do amor que o indivíduo conquista 

em sua ascese purificadora e nas práticas do domínio de si que o constituem como 

sujeito moral” (p. 26). Entendemos que a transição do phármakon entre remédio e 

veneno também opera numa lógica binária dicotomizante.  

 Derrida aponta que há uma suspeita, por parte de Platão, quanto ao phármakon 

utilizado como remédio, pois o mesmo acredita que uma doença também é uma vida, 

e a introdução de uma medida farmacêutica é nociva porque artificial. “Mesmo quando 

se trata de drogas utilizadas com fins terapêuticos, mesmo se elas são manejadas 

com boas intenções, e mesmo se elas são eficazes como tais. Não há remédio 

inofensivo. O phármakon não pode jamais ser simplesmente benéfico” (Derrida, 2015, 

p. 54). 

 Assim, no campo da discussão sobre uso de drogas, o princípio de phármakon, 

que se apresenta circunscrito em dois planos, também evidencia como benéfico um 

campo de operação da medicina (phármakon como remédio, mas ainda assim 

suspeito). Mas uma aprendizagem recente sobre o lugar de fala (Ribeiro, 2017), 

proposto a partir de uma perspectiva decolonial do pensamento, aponta a importância 
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de se compreender quem é o sujeito que enuncia uma problematização. O sujeito da 

fala sempre está atrelado ao modo de pensar de um determinado contexto, e isso não 

é diferente quando se trata de intelectuais acadêmicos europeus. O processo 

colonizador, portanto, que tem sua origem num modo de pensar o mundo que se 

tornou universal, acaba por aplacar uma pluralidade e diversidade de outros modos 

de entender o uso de drogas, ao se impor como uma verdade nesse e em outros 

campos de problematização. A utilização de drogas vista com desconfiança, por ser 

artificial e ser uma intervenção “exterior” a um organismo, já fala de uma divisão entre 

exterior e interior. Como seriam algumas compreensões de povos originários da 

América Latina e da África sobre o uso de substâncias? Será que compactuariam com 

o entendimento de que não há uso inofensivo, como apontado por Platão? 

 As mesmas indagações surgem quando retomamos a percepção do cuidado 

de si no diálogo de Alcebíades: “É preciso que cuides de ti para cuidares dos outros”. 

A quem Sócrates se refere enquanto “outro”? O cuidar dos outros, para bem governar, 

refere-se aos aspectos que dizem respeito a uma determinada forma de civilização, 

com suas instituições e hierarquias entre sujeitos: cuidado da polis, cuidado dos 

escravos, de suas posses. Trata-se do cuidado de si como prática para poucos, para 

a elite, mantendo mulheres e sujeitos escravizados alheios a uma ideia de cuidado. É 

possível pensar civilizações onde é impossível a existência de algo que conceitue um 

“outro” ou mesmo um “si mesmo”? Ou pensar um cuidado de si onde uma 

indissociação entre si/outro/natureza seja vivida na radicalidade? Ou, ainda, pensar 

um mundo onde não há um eu, mas um “nós” indiscernível do ambiente em que 

vivemos? 

 Metaforicamente, poderíamos dizer que, se o período de invasão dos povos 

ocidentais na América Latina tivesse ocorrido bem anteriormente — antes que o 

processo de subjetivação dos povos ocidentais fosse eu-centrado e que produzisse a 

noção de indivíduo (cristianismo e cartesianismo) —, ainda quando o cuidado de si 

referia-se ao coletivo, com a possibilidade de governo de si para bem governar os 

outros, ainda assim estaríamos falando de um processo colonizador. Dessa forma, as 

explorações de Foucault sobre as derivações dos processos de subjetivação 

históricas tratam sempre de uma construção de sujeito eurocêntrico e tomado como 

universal. Contudo, sua contribuição acerca de um sujeito construído histórica e 

socialmente pode ser oportuna para pensarmos o quanto precisamos circunscrever 

nossas análises a partir do lugar de colonizados e, no entanto, reconhecer que, desde 
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esse lugar, os processos de subjetivação dos colonizadores estão entre nós. É preciso 

Decolonizar o pensamento. Nesse sentido, autores decoloniais como Spivak (Índia) e 

Mbembe (Camarões) produzem torções e críticas importantes à obra de Foucault, 

com muita apropriação e sem, no entanto, refutá-lo enquanto pensador.  

 Gayatri Spivak (2010) problematiza a representação do sujeito do Terceiro 

Mundo no discurso ocidental. No livro Pode a Subalterna Falar?19, aponta que a 

“produção intelectual ocidental é, de muitas maneiras, cúmplice dos interesses 

econômicos do Ocidente” (p. 24). A mudez da mulher subalterna do Terceiro Mundo 

é uma condição permanente, pois, mesmo que tome a voz, os jogos de poder 

instituídos farão com que não seja ouvida.   

 
Algumas das críticas mais radicais produzidas pelo Ocidente hoje são o 
resultado de um desejo interessado em manter o sujeito do Ocidente, ou o 
Ocidente como Sujeito. A teoria dos “sujeitos-efeitos pluralizados dá a ilusão 
de um abalo na soberania subjetiva, quando, muitas vezes, proporciona 
apenas uma camuflagem para esse sujeito do conhecimento. Embora a 
história da Europa seja narrada pela lei, pela economia política e pela 
ideologia do Ocidente, esse Sujeito oculto alega “nenhuma determinação 
geopolítica”. (Spivak, 2010, p. 25) 

 
 A assimilação de um sujeito universal, ou de mecanismos que orientam a 

produção de subjetividade sem radicalizar a questão geopolítica, o lugar desde onde 

se enuncia essa produção, acaba por aprofundar a impossibilidade da mulher 

subalterna, “ou, mais aceitável, do sujeito subalterno” (p. 111) falar.  

 
“a pressuposição e a construção de uma consciência ou de um sujeito 
sustentam tal trabalho e irá (sic), a longo prazo, se unir ao trabalho de 
constituição do sujeito imperialista, mesclando a violência epistêmica com o 
avanço do conhecimento e da civilização. E a mulher subalterna continuará 
tão muda como sempre esteve”. (Spivak, 2010, p. 111). 

 
 Spivak toma o exemplo das mulheres indianas imoladas nas piras mortuárias 

dos seus maridos, na crença de que essas mulheres, ao lançarem-se nas chamas, 

poderiam viver na eternidade com seus companheiros pois eram uma de suas posses. 

O que era colocado como uma “escolha” acabava tornando-se uma imposição, dadas 

as consequências de uma morte da reputação das mesmas caso elas não 

escolhessem este caminho. Tal condição era ainda acentuada no período de 

ocupação imperialista da Inglaterra na Índia. As categorizações de relações de poder 

a partir da governamentalidade de Foucault não se aplicariam num contexto tão 

 
19 Grada Kilomba, em seu livro “Memórias da Plantação” destaca que o livro de Spivak foi traduzido de 
forma equivocada como “Pode o Subalterno Falar”, ao invés de “Pode a Subalterna Falar”.  
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adverso às ideias de liberdade, igualdade e fraternidade que fundam o lugar 

geopolítico de fala de Foucault. Nesse sentido, tomamos o caso brasileiro das mães 

de Manguinhos, grupo de mulheres que denunciam o duplo assassínio a que foram 

submetidos seus filhos através do Estado. Primeiro, o assassinato físico de seus filhos 

através da polícia; segundo, o assassinato de tudo aquilo que eles foram em vida, 

quando estado e imprensa tratam de "justificar" suas mortes por um suposto 

envolvimento com o tráfico de drogas. As mães de Manguinhos afirmam que seus 

filhos não eram ligados ao tráfico, mas que suas mortes são facilmente aceitas quando 

aparece no jornal a afirmação da polícia de que as vítimas eram ligadas ao tráfico. É 

assassinato de reputação. Cabe ressaltar que, mesmo que fossem ligados ao tráfico, 

suas mortes não seriam justificadas. No entanto, as mães de Manguinhos, no lugar 

de subalternizadas, vivem um estado forçado de mudez, por mais que façam o uso da 

palavra em diversos eventos ou nas redes sociais, pois a reivindicação imediata de 

que parem de matar seus filhos é ignorada pelo estado Brasileiro.  

 Com esse exemplo, entramos no conceito de necropolítica cunhado por Achille 

Mbembe. Vale retomar a compreensão de racismo a partir do pensamento ocidental 

presente na obra de Foucault. Em sua última aula do curso “Em Defesa da 

Sociedade”, no Collège de France, em 1976, Foucault retoma a idéia de biopoder em 

oposição ao poder soberano, para dizer da instauração, na sociedade (vista como 

universal, mas pensada a partir da França) de um dispositivo a operar através do fazer 

viver e deixar morrer. Afirma que a morte deixa de ter o estatuto que tinha, de 

visibilidade e importância, também por modificações nas tecnologias de poder. “Ora, 

agora que o poder é cada vez menos o direito de fazer morrer e cada vez mais o 

direito de intervir para fazer viver [...], daí por diante a morte, como termo da vida, é 

evidentemente o termo, o limite, a extremidade do poder. Ela está do lado de fora, em 

relação ao poder.” (Foucault, 2010b, p.208). 

 Foucault refere o racismo como a possibilidade de reivindicar o assassínio por 

parte do estado, numa tecnologia de poder que tem como premissa a extensão da 

vida. É a partir da concepção de raça e hierarquização entre elas que opera uma 

subdivisão categórica, defasando uns grupos em relação a outros. Ao mesmo tempo, 

tal concepção faz atuar uma operação onde “a morte do outro, a morte da raça ruim, 

da raça inferior (ou do degenerado, ou do anormal), é o que vai deixar a vida em geral 

mais sadia; mais sadia e mais pura”. (Foucault, 2010b, p. 215). Seria reivindicar, na 

economia do biopoder, “o velho direito soberano de matar” (Mbembe, 2019, p.18). 
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Mbembe propõe uma derivação do termo Biopolítica através da Necropolítica, a 

política da morte que experimentam alguns países ou populações, onde a tecnologia 

política não propõe uma extensão ou mesmo valorização da vida, como no biopoder.  

 
O direito soberano de matar não está sujeito a qualquer regra nas colônias. 
Lá, o soberano pode matar a qualquer momento ou de qualquer maneira. A 
guerra colonial não está sujeita a normas legais e institucionais. Não é uma 
atividade codificada legalmente. Em vez disso, o terror colonial se entrelaça 
constantemente com um imaginário colonialista, caracterizado por terras 
selvagens, morte e ficções que criam efeito de verdade. (Mbembe, 2019, p. 
36) 

 
 No Brasil, a necropolítica opera de diversas formas. Uma delas está 

relacionada ao proibicionismo de drogas e às frequentes ações da segurança pública 

de tolerância zero com as drogas, como a que vive explicitamente o Rio de Janeiro na 

gestão do governador Witzel, mas que se apresenta de forma implícita ou não 

anunciada nos demais estados, sem que se discuta com profundidade a política de 

drogas vigente.  

 A narrativa apresentada no início deste capítulo operou através do método 

constelar uma reflexão que, partindo do cuidado de si, chegou à decolonialidade do 

pensamento, necessária para pensarmos, desde o contexto latino-americano, a 

relação entre drogas e sociedade — ou drogas e sujeito. São pontos interligados com 

base na narrativa de uma pessoa que exerce uma ação considerada ilegal no estado 

brasileiro, mas por ela referida como um cuidado de si. Ao ser questionada se tinha 

algum receio de ser presa por plantar maconha, sendo essa uma atividade ilegal, a 

resposta que apresentou foi mais uma narrativa que, nesta tese, opera como um 

convite a falar com, e não a falar por: 

 

Se eu fosse negro eu me preocupava. Mas, assim, o que eu penso: Eu sou réu 

primário, tenho emprego fixo, então, algumas coisas assim eu tenho certeza absoluta 

que eu não seria preso. Iria ter uma pena administrativa, alguma coisa do tipo, mas 

eu não seria preso. Teria minhas coisas apreendidas, essa coisa toda, mas eu não 

seria preso. Pelo fato também de eu ser branco, acredito que tem uma questão racial 

muito forte aí também. Mas eu corro alguns riscos, óbvio. Meu sogro é ex-policial 

militar de patente, então é complicado, então eu sempre... Uma coisa pra quem cultiva 

sempre é importante, o sucesso é o segredo. Tu não ficar espalhando pra todo mundo 

e tudo mais, mas algumas coisas me deixam mais tranquilo assim, sabe? Por eu ter 

conhecimento da lei, por exemplo: a polícia vai chegar lá em casa e eu vou dizer que 
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só eu uso, que daí eu fico como usuário. O que é verdade, na realidade. É uma coisa 

ridícula, se eu estiver lá em casa e se estiver passando um baseado pra outro cara, 

eu já sou traficante. Então, essa lei, ela é ridícula né. Se a polícia chegar lá em casa 

e eu disser que produzo pra mim e pra minha companheira, eu posso responder por 

tráfico. Então, eu tenho que dizer que é só pra mim. Então, a lei é relativa. Mas por eu 

ter esse conhecimento também, eu fico mais tranquilo, não fico assim muito 

preocupado. Por todas essas questões, tudo vai vir a meu favor e eu tenho certeza 

que não vai acontecer nada, só uma pena administrativa. Agora, se eu morasse na 

favela, se eu morasse numa vila e fosse negro e estivesse produzindo um pé de 

maconha, para poder ter acesso a uma maconha de qualidade medicinal, eu ia me 

ferrar. Com certeza. Então, algumas coisas vêm a meu favor. Mas se preocupar um 

pouquinho a gente se preocupa. Tem que ter alguns cuidados, alguma coisa assim. 

Até, por exemplo, quando eu morava numa outra casa, primeira vez que eu plantei, 

eu deixei no vidro da janela, os caras começaram a fazer uma obra e os caras 

colocaram um andaime. E todos os dias viam um pezão de maconha, só que os caras 

eram gente boa, os pedreiros, mas podia ter dado problema. Então, a gente tem que 

estar sempre cuidando, até pelo cheiro também. (Homem, branco, 34 anos, ensino 

superior completo) 

 

 Autoras decoloniais como Spivak e Mbembe nos ajudam a retirar uma película 

que enevoava olhar e pensamento. Ao constatarmos as mortes ou prisões em massa 

da população negra e pobre em decorrência das políticas de drogas hoje, percebemos 

que são mecanismos que sempre estiveram presentes na sociedade brasileira e, 

consequentemente, nos modos de subjetivação que aqui operam. É o que mostra a 

autora Luísa Saad, ao problematizar o percurso histórico de criminalização da 

população negra e o subterfúgio da proibição das drogas para este fim, no contexto 

brasileiro.  

 Em seu livro ““Fumo de Negro”: A criminalização da maconha no período pós-

abolição” (Saad, 2018), a historiadora apresenta uma investigação documental, 

problematizando, já no título da obra, a coincidência da criminalização desta e de 

outras drogas acontecerem no período abolicionista. “Coincide” também com a 

necessidade de uma monopolização das práticas terapêuticas por parte da medicina, 

ainda recente no Brasil.  



 

90 

 A pesquisa de Saad revela que “o primeiro documento conhecido que restringe 

o uso da maconha foi uma postura da Câmara Municipal do Rio de Janeiro, de 1830, 

penalizando a venda e o uso do “pito do pango”, sendo “o vendedor multado em 

20$000, e os escravos, e mais pessoas que dêle usarem, em 3 dias de cadeia”” 

(SAAD, 2018, p. 16). Segundo a autora, “a referência explícita aos escravos na 

postura carioca sugere que era entre eles que estava mais divulgado o uso da 

maconha e a postura então vincula a repressão de seu consumo ao controle da 

população negra” (p.16). 

 Saad faz um resgate de documentos históricos do final do século XIX e início 

do século XX, como códigos de conduta, textos de psiquiatras publicados em livros e 

jornais, matérias da imprensa, legislações e conferências da comunidade científica da 

época. Apesar de já ser conhecida a relação entre racismo e psiquiatria neste período 

pós abolição, com expoentes como Nina Rodrigues, Renato Khel e Gustavo Riedel 

(OLIVEIRA, 2020), por exemplo. O acervo apresentado por Saad chama a atenção 

pela verdadeira cruzada empreendida contra o uso de entorpecentes e, entre estes, 

o destaque à maconha.  

 Desde os tempos da colônia, as práticas de feitiçaria e curandeirismo eram 

reprimidas no contexto religioso, através do controle de expressões que 

ultrapassavam ao catolicismo. Porém, “o que se via era um enorme contingente de 

afrodescendentes em meio aos batuques, sambas e festas religiosas negras” (Saad, 

2018, p. 137). Foi com o nascimento da república que o estado criou mecanismos 

legais de controle dessas práticas, através do recém inventado exercício ilegal da 

medicina. Lembremos que o período da abolição da escravidão da população negra 

no Brasil data de 1888, um dos últimos atos do império, sem qualquer forma de 

reparação da população escravizada por mais de 300 anos no país, o que colocava 

um enorme contingente dessa população nas periferias das grandes cidades20. No 

final do ano seguinte, em 1889, temos a proclamação da República e a consequente 

promulgação do primeiro código penal republicano, menos de um ano depois, onde 

três artigos subsequentes demonstravam o apoio do estado à exclusividade da prática 

médica científica e à marginalização de outras práticas terapêuticas: 

 
20 “Quem possui a terra, possui o homem” denuncia o abolicionista negro André Rebouças em discurso 
proferido no ano de 1890.( Jucá, 2001) 
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Art. 156. Exercer a medicina em qualquer dos seus ramos, a arte dentaria ou 
a pharmacia; praticar a homeopathia, a dosimetria, o hypnotismo ou 
magnetismo animal, sem estar habilitado segundo as leis e regulamentos. 
Art. 157. Praticar o espiritismo, a magia e seus sortilegios, usar de talismans 
e cartomancias para despertar sentimentos de odio ou amor, inculcar cura de 
molestias curaveis ou incuraveis, emfim, para fascinar e subjugar a 
credulidade publica.  
Art. 158. Ministrar, ou simplesmente prescrever, como meio curativo para uso 
interno ou externo, e sob qualquer fórma preparada, substancia de qualquer 
dos reinos da natureza, fazendo, ou exercendo assim, o officio do 
denominado curandeiro. (Brasil, acesso em 18/12/2019). 

 

 “Com o apoio do Estado, só faltava aos médicos garantirem a exclusividade de 

sua atuação, inclusive no que dizia respeito à prescrição das drogas. Assim 

fortalecidos, os diplomados passaram a empreender uma verdadeira cruzada contra 

curandeiros e herbolários” (Saad, 2018, p. 18). Não obstante o marco legal que 

legitimava a prática médica e colocava na clandestinidade outros saberes terapêuticos 

e de cuidado, Saad (2018) apresenta, através do discurso da classe científica — em 

textos de Pernambuco Filho e Botelho, Nina Rodrigues e outros representantes do 

saber médico da época —, uma mudança mascarada e crescente do foco da 

criminalização nos curandeiros para as substâncias utilizadas pelos mesmos. Dentre 

esses representantes do saber médico, o livro de Saad dá destaque importante para 

a produção do médico e deputado sergipano José Rodrigues Dória Jr, que inicia sua 

pesquisa científica associando problemas mentais com foco no uso do álcool e 

posteriormente passa a focar na questão da proibição da maconha. 

 Com a justificativa de busca das causas da alienação mental, a psiquiatria 

eugenista brasileira inicia o projeto de destinação, aos hospícios, da população negra 

e pobre, recém-saída da escravidão. O álcool tem destaque em discursividades que 

atrelam loucura e crime, como na publicação intitulada “Toxemia e Crime” do médico 

Dória Jr, referido acima, que atrela o uso do álcool à população negra. Saad (2018) 

apresenta alguns trechos deste autor: 

“Todos os temperamentos estão sujeitos á intemperança”, mas a incidência 
em pessoas de temperamento nervoso parecia maior. Nos negros, “mais 
vivazes, enthusiastas e facilmente exitaveis “, a embriaguez não chegava a 
ser tão profunda e durava pouco a “influencia anesthesica” do álcool. Já os 
indígenas mostravam “notável inclinação para a embriaguez, bebem todas as 
vezes que podem, até a morte rápida e violenta” (p. 61) 

 

Saad (2018) afirma que, com essa publicação, “Dória encontrou prestígio no 

meio médico brasileiro. Após ser apresentado em São Paulo em 1907, foi lembrado 
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na Gazeta Médica da Bahia, de fevereiro de 1908, como uma “excelente memória” 

para servir de guia na batalha contra o problema “sempre atual do alcoolismo” e outras 

toxemias relacionadas intimamente à prática de crimes” (p.64). Chama a atenção o 

racismo colocado nas afirmações do médico e a associação do álcool com a doença 

mental e criminalidade. Em 1914, Dória apresenta na Faculdade de Direito da Bahia 

uma descrição dos efeitos das drogas presentes na cultura brasileira: ““O álcool, o 

ether, o canhamo, depois de grande excitação do cerebro, causam profunda fraqueza 

muscular, nauseas, vomitos, visão dupla, falta de coordenação dos movimentos, coma 

e morte” (apud Saad, 2018, p. 65) 

 O combate ao “vício do álcool” esteve presente neste período de ascensão 

positivista, cruzada do saber médico em se legitimar como único saber aceitável e 

expansão dos hospícios brasileiros. A criação da Liga Brasileira de Higiene Mental 

(LBHM) em 1925, tendo como principal bandeira o combate e a prevenção ao 

alcoolismo, pressionava pela abertura de mais enfermarias e unidades de internação 

exclusivas para toxicodependentes (Carvalho, 2012). Um texto tomado da literatura 

faz-se pertinente nesta tese sobre narrativas de pessoas que utilizam drogas. É o caso 

da narrativa em primeira pessoa do escritor negro brasileiro Lima Barreto, no livro 

“Cemitério dos Vivos”, que conta suas experiências ao ser internado no Hospício 

Pedro II, no Rio de Janeiro, em 1920:  

 
Estou no Hospício ou, melhor, em várias dependências dele, desde o dia 25 
do mês passado.  
Estive no pavilhão de observações, que é a pior etapa de quem, como eu, 
entra para aqui pelas mãos da polícia.  
Tiram-nos a roupa que trazemos e dão-nos uma outra, só capaz de cobrir a 
nudez, e nem chinelos ou tamancos nos dão. Da outra vez que lá estive me 
deram essa peça do vestuário que me é hoje indispensável. Desta vez, não. 
O enfermeiro antigo era humano e bom; o atual é um português (o outro o 
era) arrogante, com uma fisionomia bragantina e presumida. Deram-me uma 
caneca de mate e, logo em seguida, ainda dia claro, atiraram-me sobre um 
colchão de capim com uma manta pobre, muito conhecida de toda a nossa 
pobreza e miséria.  
Não me incomodo muito com o hospício, mas o que me aborrece é essa 
intromissão da polícia na minha vida. De mim para mim, tenho certeza que 
não sou louco, mas devido ao álcool, misturado com toda a espécie de 
apreensões que as dificuldades de minha vida material há 6 anos me 
assoberbam, de quando em quando dou sinais de loucura : deliro.  
Além dessa primeira vez que estive no hospício, fui atingido por crise idêntica, 
em Ouro Fino, e levado para a Santa Casa de lá, em 1916; em 1917, 
recolheram-me ao Hospital Central do Exército, pela mesma razão; agora, 
volto ao hospício.  
Estou seguro que não voltarei a ele pela terceira vez; senão, saio dele para 
o São João Batista, que é próximo. Estou incomodando muito os outros, 
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inclusive os meus parentes. Não é justo que tal continue. Quanto aos meus 
amigos, nenhum apareceu, senão o senhor Carlos Ventura e o sobrinho.  
Este senhor Carlos Ventura é um velho homem, tem uma venda na Rua Piauí, 
em Todos os Santos, fornece para a nossa casa, e foi com auxílio dele que 
me conseguiram laçar e trazer-me até ao hospício. Acompanharam-me o 
Alípio e o Jorge.  
Passei a noite de 25 no pavilhão, dormindo muito bem, pois a de 24 tinha 
passado em claro, errando pelos subúrbios, em pleno delírio.  
Amanheci, tomei café e pão e fui à presença de um médico, que me disseram 
chamar-se Adauto .Tratou-me ele com indiferença, fez-me perguntas e deu a 
entender que, por ele, me punha na rua.  
Voltei para o pátio. Que coisa, meu Deus! Estava ali que nem um peru, no 
meio de muitos outros, pastoreado por um bom português, que tinha um ar 
rude, mas doce e compassivo, de camponês transmontano. Ele já me 
conhecia da outra vez. Chamava-me você e me deu cigarros. Da outra vez, 
fui para a casa-forte e ele me fez baldear a varanda, lavar o banheiro, onde 
me deu um excelente banho de ducha de chicote. Todos nós estávamos nus, 
as portas abertas, e eu tive muito pudor. Eu me lembrei do banho de vapor 
de Dostoievski, na Casa dos Mortos. Quando baldeei, chorei; mas lembrei de 
Cervantes, do próprio Dostoievski, que pior deviam ter sofrido em Argel e na 
Sibéria.  
Ah! A Literatura ou me mata ou me dá o que eu peço dela. (Barreto, 1956) 

 

  No entanto, já naquele momento da república, a classe dominante demonstrava 

contradições em relação às medidas necessárias para combater os vícios e usos de 

drogas, com pesos e medidas diferentes a partir da substância da qual se falava. Saad 

apresenta essa contradição na própria produção de José Rodrigues Dória.  Em 1907, 

no texto Toxemia e Crime, Dória se posiciona sobre a proibição do álcool: “é 

problemático o resultado de se querer suprimir a embriaguez pela proibição. Esse 

methodo faz apenas com que o bebedor oculte o seu vicio. [...] não se pode prohibir 

o commercio do álcool ou de bebidas fermentadas, mas póde-se impedir de ser ébrio 

nas ruas”. Já em relação a maconha, o texto de Dória intitulado “Os fumadores de 

maconha”, do mesmo ano de 1907, apresenta uma opinião favorável ao 

proibicionismo como solução para o consumo: “a proibição do comércio da planta, 

preparada para ser fumada, poderá restringir a sua disseminação progressiva” (Saad, 

p. 66) 

 O colonialismo se apresenta de diferentes formas através dos tempos; contudo, 

as heranças deixadas em um determinado período se estruturam e se 

institucionalizam atravessando gerações, e marcas do passado colonial do século XIX 

e XX ainda ecoam hoje com novas (ou as mesmas) roupagens. É o caso do 

atravessamento entre medicina e uso de drogas e suas repercussões no campo 

social. Chama a atenção a semelhança do entendimento de José Rodrigues Dória, no 



 

94 

texto “Veneno e envenenamento”, de 1914, com o pensamento de Platão sobre o 

princípio de Phármakon: “Os toxicos mais violentos são constantemente empregados 

pelos médicos como preciosos medicamentos [...] e é justamente quando as 

pequenas doses são excedidas que estas substâncias de medicamentos se tornão 

venenos” (Dória citado por Saad, 2018, p. 56). Saad destaca que,  

 

“Buscando maior poder e trazendo a responsabilidade da cura pra si, a nova 
medicina passou a condenar o exercício curativo por pessoas não 
diplomadas. Os compostos encontrados nas boticas e laboratórios eram 
muito semelhantes às poções dos curandeiros, uma evidência de que a 
diferença não estava nas substâncias usadas, mas em quem as produzia, 
receitava, vendia e usava”. (2018, p. 132) 

  

 No discurso colonizado, a droga utilizada pela medicina toma o status de 

remédio; já quando utilizada por curandeiros, usuários recreativos ou em cerimoniais 

espirituais, ganha o estatuto de veneno a corroer o sujeito que a usa e a sociedade 

brasileira como um todo. Assim foi o caso da maconha, que, no final do século XIX e 

início do século XX, “era divulgada como eficaz medicamento para problemas 

respiratórios como bronquite, asma e tosse ou mesmo para insônia. Os “cigarros 

Indios”, produzidos pelo laboratório francês Grimault & Cie., eram anunciados em 

jornais de circulação diária” (Saad, 2018, p. 87) e é através do racismo científico da 

época que começam a sofrer uma campanha discriminatória. A proibição da maconha 

no Brasil só viraria lei em 1932, um ano antes da proibição da planta nos Estados 

Unidos. 

Quando eu tinha 20 anos, por aí, várias vezes eu fui pra delegacia porque fui pego 

com maconha. Então, e eu tinha, eu não podia ver carro da brigada. Então, eu tinha 

um trauma da brigada militar e de carro da polícia civil, enfim, por conta disso, se eu 

visse um carro me dava aquele choque porque normalmente ou eu tava na boca, ou 

eu tava indo buscar ou eu tava com alguma droga, maconha principalmente, no bolso. 

Fui várias vezes pra delegacia, me bateram, enfim, e logo liberavam. Pegavam a 

droga, eles faziam umas perguntas, queriam saber quem era o traficante, mas coisas 

assim. Uma coisa maior que me aconteceu foi em Ijuí, foi em 2000, antes de 2000, 90 

e . . . É, eu bebia ainda, acho que foi em 1997.  A gente veio, fretou um ônibus pra 

trabalhar em Bento Gonçalves na colheita da uva. Ai veio todo mundo lá de Ijuí, e 

eram pessoas de vila como eu, que bebia, que usava maconha, enfim, e a gente veio 



 

95 

e na volta recebemos de brinde, era final de ano, uma caixa de 12 litros de vinho. 

Aquele cacho pra cada um de nós, e a gente veio bebendo, e a gente tinha recebido 

e pegou maconha lá em Bento e veio de ônibus. Quando chegou no trevo, antes da 

entrada da cidade a gente parou ali, e já bêbado todos, e tinha maconha e começamos 

a usar maconha e falar alto, enfim, e logo passou uma viatura da brigada. Aí nos 

abordaram, pegaram nossas malas, o dinheiro, a maconha, e deram uns tiros em nós 

né, e mandaram correr e foi o que a gente fez, apavorado. Ai não prenderam nem 

nada, pegaram o dinheiro, a gente tinha três meses de pagamento cada um. 40 

pessoas mais ou menos, as roupas e coisas, e se a gente voltasse tinha uns 10 

brigadianos de 12 dando tiro e mandando a gente correr. E a gente bêbado, caindo e 

levantando e coisa, e achou “depois a gente volta e pega as coisas”, mas não tinha 

mais nada no lugar. Foi o impasse mais forte que eu passei foi esse com a brigada. 

Mas eu sempre tive trauma, que eu sempre tava nesses locais, sempre tava com 

umas companhias, enfim. […] Se for negro, pobre e que tá perto da boca, igual, eu 

moro perto, bem pertinho, em volta da minha casa é cheio de boca e de usuário. 

Várias vezes eu fui abordado quando tava chegando em casa, “que que tu faz por 

aqui?”, “Eu moro aqui”, “onde tu mora?”, “moro ali”, mas outros já manda botar a mão 

na parede, a mão na cabeça, vagabundo, vem chutando o cara e tudo porque a gente 

mora lá e porque é negro. Aí se tá no centro vão fazer a mesma coisa porque dai não 

é um local apropriado pra ti e tu tem aquela característica de suspeito. Se tá aqui tá 

pra roubar, não mora aqui. [...] Porque ele faz a interpretação, se o cara é rico e tá 

com droga, a mesma quantidade de droga do que eu que sou pobre e preto, eu vou 

ser enquadrado como traficante, ele não porque ele tem condições de comprar a 

droga e não precisa traficar. Dai ele é consumidor. Esse é o balanço. Ele é classe 

média e branco, então ele não precisa tá traficando a droga, deve ser pra consumo. 

Eu digo “não, a minha é pra consumir” “como assim? Tu é pobre, pra consumir... tu 

tem essa aí pra comercializar, pra poder fazer mais pra ti.” (Homem, negro, 60 anos, 

ensino fundamental completo).  

 A presença do racismo explícito nas legislações brasileiras tem muitos 

precedentes, ainda dos tempos da colônia, como já relatado neste texto. A primeira 

lei de educação no país, lei n° 1, do ano de 1837, em seu artigo terceiro afirma que 

“são prohibidos de frequentar as Escolas Publicas: 1º Todas as pessoas que 

padecerem molestias contagiosas. 2º Os escravos, e os pretos Africanos, ainda que 
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sejão livres ou libertos” (RIO DE JANEIRO, 1837). A prática da capoeira foi proibida 

no código penal de 1890 (código que vigorou até o ano de 1937), juntamente com a 

proibição do curandeirismo e da prática ilegal da medicina. O período histórico da 

proibição da maconha, no Brasil, coincide com a criação da lei da vadiagem (vigente 

desde 1942 até o ano de 2012) — leis racistas que objetivavam o cerceamento da 

população negra. Mas escritos anteriores à lei da proibição da canabis, por parte de 

integrantes da categoria médica, já se referiam à erva frequentemente em associação 

à população negra. Conforme Saad (2018), “a criminalização de determinadas 

práticas religiosas negras e a criminalização da maconha tiveram aspectos muito 

comuns e praticamente inseparáveis”. (p. 111). 

Uma elite branca e letrada tentava associar práticas negras – como o uso da 
maconha e do candomblé – de forma a poder criminaliza-las de uma só vez. 
As fontes encontradas mostram que a planta e a religião afro-brasileira 
andavam juntas no cenário de condenação ao curandeirismo, à feitiçaria, à 
bruxaria, e à magia negra, entre outras definições de carga pejorativa. A 
influência da medicina foi fundamental nessa questão: curandeiros 
representavam uma ameaça aos médicos oficialmente diplomados e a 
maconha uma afronta aos remédios farmacologicamente aprovados. (Saad, 
2018, p. 24) 

 

 A questão principal é que a maconha, utilizada em rituais sagrados na Africa, 

não teria perdido seu uso ritualístico ao fazer a travessia para este continente. “A 

referência ao uso da maconha nas “festas africanas” é constante nos textos dos 

profissionais que faziam a campanha contra a erva” (Saad, 2018, p.23). Neste sentido, 

José Rodrigues Dória e Pernambuco Filho e Botelho encarnavam a campanha moral 

contra a droga, sob a máscara de pensamento científico. Ao reiterarem a “origem 

africana da maconha e seu consumo sempre associado aos negros e seus 

descendentes, representantes supostamente do atraso e da degeneração, apontam 

para um combate mais direcionado a práticas culturais e grupos raciais específicos do 

que a substância em si”. (Saad, 2018, p. 22). 

 Destacamos, a esse respeito, dois fragmentos de textos. O primeiro, de José 

Rodrigues Dória, em “Os fumadores de Maconha”, afirma que a erva “é empregada 

pelos africanos para obter declarações, confissões, revelações de segredos” (Saad, 

2018, p. 90). O segundo, de Pernambuco Filho e Botelho, no livro intitulado “Vicios 

Sociaes Elegantes”, refere-se à presença da maconha na sociedade brasileira, 

espalhando-se em outras classes sociais e entre os brancos, como uma vingança da 

população negra: “A raça outrora captiva, trouxera bem guardado consigo para ulterior 
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vingança, o algoz que deveria mais tarde escravizar a raça opressora”. (Saad, 2018, 

p. 78). 

 No entanto, a maconha não seria incluída na primeira lei de proibição de 

substâncias específicas. Essa legislação, de 1921, sustentou-se principalmente por 

interesses estrangeiros e adequação das legislações brasileiras, devido à participação 

do país na Primeira Convenção Internacional do Ópio, realizada em Haia no ano de 

1912. Saad (2018) refere que a reunião teve grande repercussão na mídia da época. 

É o caso do jornal Diário da Bahia, de 02 de agosto de 1912, que traz na matéria de 

capa a adesão do Brasil no combate a morfina, ópio e cocaína: “os signatários da 

convenção se comprometiam a “editar leis e regulamentos severos para as farmácias 

e drogarias de modo a restringir o seu emprego aos seus usos médicos e legítimos”” 

(Saad, 2018, p. 79). Novamente vemos a parceria entre justiça e medicina no controle 

do uso de drogas. O decreto, aprovado com o número 4.294, em 06 de julho de 192, 

Estabelece penalidades para os contraventores na venda de cocaina, opio, 
morphina e seus derivados; crêa um estabelecimento especial para 
internação dos intoxicados pelo alcool ou substancias venenosas; estabelece 
as fórmas de processo e julgamento e manda abrir os creditos necessários. 
(Brasil, acesso em 28/12/2019) 

 

 O decreto também traz uma novidade em relação ao “tratamento” de pessoas 

que fazem uso de drogas. Como no relato de Lima Barreto, citado anteriormente, já 

sabíamos que o destino de pessoas que usavam drogas eram os hospícios, os quais, 

no entanto, começam a contar com enfermarias ou pavilhões “especializados” para a 

internação desses usuários. Inaugura-se assim, dentro dos hospícios, o lugar do 

usuário de drogas.  

  A saga pela proibição da maconha tem seguimento no meio científico na 

década de 1920. Saad (2018) chama a atenção para o destaque negativo que o uso 

da planta começa a ganhar na mídia a partir de meados dessa década, sob influência 

do movimento de 1930, que prometia “um país que deveria se renovar através de um 

regime político diferente com base na formação de um novo homem brasileiro. O 

controle sobre os entorpecentes e, principalmente, sobre determinados costumes que 

seguiam o caminho contrário ao progresso tornava-se cada vez mais forte e 

indispensável aos anseios na nova conjuntura” (p.110). Em 1932 a maconha entra 

para a lista de substâncias proibidas, através do decreto 20.930. Além da proibição 
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desta e de outras drogas, cabe menção aos artigos que falam do uso de drogas como 

doença e o tratamento indicado:  

 

Art. 44. A toxicomania ou a intoxicação habitual por substâncias 
entorpecentes é considerada doença de notificação compulsória, feita com 
carater reservado, à autoridade sanitária local. Art. 45. Os toxicômanos e os 
intoxicados habituais por entorpecentes e pelas bebidas alcoólicas ou, em 
geral, inebriantes, são passiveis de internação obrigatória ou facultativa por 
tempo determinado ou não. 

 

A primeira lei que proíbe a cannabis em todo o território brasileiro não traz o 

caráter racista explicito em seu texto, mas a construção da demonização da maconha 

e outras drogas, atrelada a costumes da população afro-brasileira, seja de forma 

ritualística ou recreativa, e objeto de análise em textos científicos e matérias de jornais 

da época, somada ao contexto histórico em que ocorre sua proibição, não deixa 

dúvidas de que esta se referia ao cerceamento e controle da população negra. Saad 

chama a atenção, ainda, para o seguinte: “A criação da Inspetoria de Entorpecentes 

e Mistificações, em 1937, denunciava: o setor responsável por perseguir as religiões 

era o mesmo para reprimir o comércio e consumo de tóxicos. A inspetoria 

representava a repressão conjunta de tudo que pudesse levar à “loucura”, à 

“alienação”, à “doença mental” e ao “crime”. (2018, p. 142). 

Pra tu entender o negócio. O meu pai se criou aqui na ilhota. Aí, nos anos 70, no 

período da ditadura, os negros tinham essa possibilidade teórica de crescer na vida 

indo pro exército, construir estradas, aquela coisa toda. Aí meu pai foi servir em São 

Gabriel, e na frente do quartel tinha uma escola só para moças, que era onde minha 

mãe estudava, dai eles começaram com aquela coisa de colocar cartinhas na janela, 

anos 60... 70, sabe como era. Daí a minha mãe acabou conhecendo meu pai, ela 

trabalhava como empregada doméstica numa casa de família e estudava. Essa casa 

de família que minha mãe trabalhava, ela deu sorte porque ela nunca foi abusada pelo 

patrão, o que era uma coisa muito comum, mas ao mesmo tempo ela trabalhava lá 

desde os 6 anos de idade porque a minha avó vendeu ela pra essa família. Daí meu 

pai deu baixa do quartel e ele convidou minha mãe pra vir a Porto Alegre, aí eles 

vieram a Porto Alegre e foram morar na Bom Jesus e alugaram uma peça lá na vila. 

Lá eles moraram durante cinco anos. Lá eles tiveram três filhos, eu, meu irmão e 

minha irmã. Eu sou o do meio. E aí quando eu tinha três anos de idade para quatro, 
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nunca vou me esquecer dessa cena, a polícia entrou na minha casa, foi a primeira vez 

na minha vida que eu ouvi falar em droga, com três anos de idade, uma criança. O 

brigadiano deu um tapa na cara da minha mãe e disse “onde está a droga”. E eu vendo 

tudo aquilo, claro, anos depois eu fui entender o que era aquilo. Aí meu pai viu aquela 

cena, e como ele era um fraco, não gostou de ser pai e abandonou minha mãe com 

três filhos. Daí minha mãe conseguiu ter inserção num programa de habitação nos 

final dos anos 70, ou início dos anos 80, que seria o referente ao minha casa minha 

vida hoje, só para tu poder entender, que era o início das COHAB, eu nem sei de 

quem era esse programa das COHAB´s, então eu fui morar na COHAB Rubem Berta. 

Esse foi meu primeiro contato com a droga, quando eu tinha três anos. O policial 

perguntou cade as drogas porque o beco que eu morava lá na Bom Jesus, o cara que 

alugava as casas todas era o cara que passava o rolê. Só anos depois que eu fui 

entender isso. Daí a gente conseguiu acessar esse programa, a minha mãe era 

solteira, no caso, divorciada, e foi trabalhar numa casa de família, porque a única coisa 

que ela sabia fazer era ser empregada doméstica, e tinha que morar no serviço. Aí a 

gente ficava sozinho em casa, daí eu me lembro que eu tive contato com as pessoas 

que vendiam a droga muito cedo né, trabalhar de aviãozinho que se chama né, e aí 

logo eu comecei a usar muito cedo. Daí com nove... dez anos, eu lembro de com nove 

anos eu fumei cigarro. Ah! Com sete anos eu bebi, foi o primeiro contato que eu tive 

com drogas, eu estava na praia, numa vez que nossa mãe conseguiu levar nós, daí 

eu estava correndo de bicicleta e tinha um amigo da minha mãe tomando e eu voltei 

e perguntei o que era aquilo, ele disse que era água com gelo. Pensa num talagaço. 

Era vodka, whisky, sei lá o quê. Daí eu tomei aquele bagulho e lembro que eu dormi 

a tarde toda, mas eu lembro que gostei da sensação também. Daí eu conheci a droga 

muito cedo, com nove, dez anos, conheci baseado, conheci cocaína muito cedo, tive 

contato com cocaína muito cedo e a partir disso eu comecei a trabalhar muito cedo, 

porque me dei conta que a minha mãe não conseguia me sustentar. Fui estudar 

também, fiz técnico em química e descobri a maneira de fazer uma droga que hoje 

tomou conta e que é muito estigmatizada que é o crack né, a partir da cocaína com 

bicarbonato, então me lembro que a primeira vez que eu usei crack na vida foi em 

1997, eu tinha vinte anos. Tinha em São Paulo só, Mato Grosso e Paraná também, 

só onde fazia fronteira com a América Latina assim, Bolívia, Paraguai, sabe? E São 

Paulo tinha, em São Paulo chegou em 1992, aqui em Porto Alegre chegou em 1999, 

2000. Então, antes de ter, eu já usava. Em 97 foi o primeiro contato que eu tive com 
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o crack que foi uma droga que eu usei durante 20 anos né. Eu arredondo. De 97 até 

2015, faz 5 anos que não uso. E por que não uso mais? Primeiro porque é uma coisa 

que não me atrai mais e segundo porque é uma droga que não é a mesma droga que 

era antes, cara. Não sei se o corpo criou uma tolerância, se quimicamente isso é 

possível, mas ao mesmo tempo é um negócio que não... não dá mais o mesmo tesão 

que dava antes, né. Mas, enfim, hoje eu não uso mais, mas eu continuo usando drogas 

né, maconha, por exemplo. (Homem, negro, 36 anos, ensino superior incompleto). 

 Os trezentos anos de escravidão da população negra e o genocídio, bem como 

o quase extermínio e a contenção dos povos originários do Brasil pós-colonização 

pelo branco europeu deixaram a marca de uma nação forjada pelo racismo e 

misoginia. O racismo institucional delega à população negra as periferias, o não 

acesso ao trabalho digno, a falta de oportunidades iguais ou equânimes em relação 

às pessoas brancas. As teorias eugenistas do início da psiquiatria e da medicina 

brasileira, com expoentes como Nina Rodrigues, João Rodrigues Dória, Pernambuco 

Filho e Botelho, entre outros, deixam explícito que o controle, a patologização e o 

cerceamento da população negra também se deram através do braço da ciência. É 

mais um, entre tantos outros braços do Estado brasileiro que colocam em prática, ano 

após ano, a construção de um lugar de subalternidade e a necropolítica dessas 

populações, aniquilando-as através do genocídio ou do estancamento.  

 Como vimos em Foucault, nas explorações sobre a imposição de um modelo 

hegemônico em detrimento da multiplicidade do paganismo, os povos europeus que 

chegaram a este continente, o conquistaram, exploraram e colonizaram já possuíam 

uma experiência de muitos séculos de perseguições e aniquilamento do que era 

nomeado como formas pagãs de vida, também nomeado como povos com costumes 

selvagens ou bárbaros. Através do uso da força ou da imposição de sua racionalidade 

cientifica e/ou espiritual, os europeus produziram o apagamento dessas outras formas 

de vida.  

 Maria Aparecida Silva Bento, em seus estudos sobre branqueamento e 

branquitude no Brasil (BENTO, 2002), refere que “há uma coincidência cronológica 

entre a grande caça às feiticeiras que ensanguentou o Velho Mundo, a batalha contra 

a peste e a luta sem trégua conduzida além do Atlântico contra negros e índios 

considerados como pagãos”  (p. 33). No caso brasileiro, a autora revela que a falta de 

reflexão sobre o papel do branco nas desigualdades raciais acaba por perpetuá-las e 
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reiterar que as mesmas constituem um problema exclusivo da população negra. Neste 

sentido, a pobreza e discriminação na atualidade às quais a população negra 

encontra-se submetida são o “legado inerte de um passado no qual os brancos 

parecem ter estado ausentes” (p.26). O pacto narcísico da branquitude, aliado às 

recorrentes e históricas políticas, ações e cultura de branqueamento no país, 

caracteriza o racismo institucional presente nas instituições e na civilização brasileira 

como um todo, a operar através da discriminação, marginalização e/ou genocídio ou 

extermínio.  

 No caso do uso de drogas, o racismo institucional é perceptível em diversos 

pontos, como a associação direta do uso de drogas ao tráfico, em relação as pessoas 

negras; as inúmeras mortes de homens negros pela polícia porque estavam 

carregando objetos que foram “confundidos” com armas (guarda-chuva, secador de 

cabelos, furadeira, bíblia, celular, skate, etc.)21; ou, ainda, o não acesso da população 

negra aos serviços de saúde destinado ao cuidado das pessoas que usam drogas – 

serviços nos quais é perceptível também que os trabalhadores dos cargos mais 

elevados em termos de prestígio e remuneração, como psicólogos, médicos, 

enfermeiros, assistentes sociais, são predominantemente de cor branca, assim como 

os trabalhos menos remunerados são ocupados majoritariamente por pessoas 

negras.  

 Para Quijano (2005), a constituição da América expressa o auge de um padrão 

de poder eurocentrado e colonial/moderno, onde um dos eixos fundamentais toma a 

ideia de raça como base para classificação social da população mundial. Nessa ideia, 

existe, por um lado, a codificação de diferenças entre conquistados e conquistadores 

e, por outro, a suposição de uma distinta estrutura biológica que situa os conquistados 

em situação de inferioridade em relação aos conquistadores. Para o autor, “a 

formação de relações sociais fundadas nessa ideia produziu na América identidades 

sociais historicamente novas: índios, negros e mesticos” (p. 227). 

  Vale destacar que, quando falamos em colonialidade, trata-se de um conceito 

que envolve aspectos subjetivos construídos nos povos colonizados. No entanto, a 

colonialidade não constitui um momento histórico temporalizável, não finda com a 

independência dos países latinos ou quando estes se tornam repúblicas. Para Quijano 

(2005), “a distribuição racista do trabalho no interior do capitalismo colonial/moderno 

 
21 Esses objetos listados já foram confundidos por armas por policiais e ocasionaram disparos fatais.  
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manteve-se ao longo de todo o período colonial” (p. 228). No caso da colonialidade 

presente na América Latina, principalmente no Brasil – um dos países com as maiores 

desigualdades do mundo –, a relação trabalho/racismo persiste desde o período 

colonial até os dias de hoje. Essa questão está intrinsecamente relacionada ao 

consumo/comércio de drogas na atualidade – algo que será melhor explorado no 

capítulo seguinte. 

A opção pelo uso da palavra decolonial ao invés de descolonial, nesta tese, 

configura uma opção por acreditar que esta palavra dialoga com o método constelar 

do pensamento proposto. Concordamos com Ballestrin (2013) quando afirma que: 

 
“decolonial” não pode ser confundida com “descolonização”. Em termos 
históricos e temporais, esta última indica uma superação do colonialismo; por 
seu turno, a ideia de decolonialidade indica exatamente o contrário e procura 
transcender a colonialidade, a face obscura da modernidade, que permanece 
operando ainda nos dias de hoje em um padrão mundial de poder. (p.40) 

 
 Essa construção subjetiva da colonialidade tem relação com o que Mignolo 

(2005) entende por imaginário, no processo de construção do sujeito colonizado: a 

presença de um exterior estrangeiro habita a construção de uma certa interioridade, 

onde antes não havia distinção entre estes dois mundos (exterior/interior). Neste 

sentido, o “dentro” acaba por ser uma invenção do processo colonizador a partir da 

introdução nas colônias do poder colonial: “a história do capitalismo é vista “dentro” 

(na Europa), ou de dentro para fora (da Europa para as Colônias) e, por isso, a 

colonialidade do poder é invisível”. (p. 72). Nas palavras do autor, o processo 

colonizador se fundamenta a partir de:  

 

um sentido geopolítico e o emprego na fundação e formação do imaginário 
do sistema-mundo moderno colonial. A imagem que temos hoje da civilização 
ocidental é, por um lado, um longo processo de construção do “interior” desse 
imaginário, desde a transição do Mediterrâneo, como centro, à formação do 
circuito comercial do Atlântico, assim também como de sua “exterioridade”. 
Isto é, no Ocidente a imagem “interior” construída por letrados e letradas, 
viajantes, estadistas de todo tipo, funcionários eclesiásticos e pensadores 
cristãos, esteve sempre acompanhada de um “exterior interno”, ou seja, de 
uma “exterioridade”, mas não de um “fora”. (p. 72) 

 

 A Europa, tomada como a centralidade do mundo, centro do capitalismo 

emergente, não somente concentrou o controle do mercado; para Quijano (2005), 

“também concentrou sob sua hegemonia o controle de todas as formas de controle da 

subjetividade, da cultura, e em especial do conhecimento, da produção de 



 

103 

conhecimento” (p. 231). Esse processo “implicou no longo prazo uma colonização das 

perspectivas cognitivas, dos modos de produzir ou outorgar sentido aos resultados da 

experiência material ou intersubjetiva” (p. 231).  

 Nesse sentido, as questões geopolíticas também importam na discussão sobre 

o uso de drogas. Desde o ponto de vista georreferencial, sendo a cocaína e o crack 

drogas de origem latina, é inegável que trazem problemas locais referentes ao seu 

uso e comércio ilegais, assim como ocorreu com a heroína na Europa, pela 

proximidade com a Ásia. No entanto, a perspectiva decolonial nos auxilia a ampliar 

esta questão uso de drogas/georreferência quando percebemos que nos espaços das 

cidades brasileiras na atualidade (ao menos nas grandes cidades) existem 

territorialidades circunscritas, referenciadas ao comércio de substâncias, onde 

transitar se torna um risco. Trata-se de uma cidade que não está no mapa, não é 

capturável pelo GPS – espaços interditos de circulação livre. 

 No atravessamento entre colonialidade/decolonialidade e uso de drogas, 

percebemos uma questão geopolítica tomada de contradições quando falamos de 

América Latina. Na globalização da guerra às drogas (ilícitas), nosso continente é visto 

como o maior produtor de cocaína do mundo. Tal argumento abre passagem para 

intervenções colonizadoras, como pressões externas sobre legislações internas e 

sanções e interferências de outras nações no território latino-americano. É o caso do 

plano Colômbia, com investimento de recursos e ações do DEA (Drug Enforcement 

Administration) dos EUA em território Colombiano ou mesmo da denúncia realizada 

pelo primeiro secretário nacional antidrogas do Brasil (governo FHC, 1998-2000), ao 

verificar que agentes do DEA também atuavam em território brasileiro neste período22. 

 Contudo, é possível perceber resistências decoloniais que discutem a 

subserviência internacional e o conservadorismo buscando outras formas de 

relacionamento com o uso de drogas. São movimentos como a Marcha da Maconha, 

que cresce nas cidades ano após ano; os coletivos que atuam nas chamadas 

crackolândias para produzir cuidado, reduzir os riscos e garantir os direitos dos 

usuários como “A Craco Resiste” e o Centro de Convivência “É de Lei”; movimentos 

antiproibicionistas como o Law Enforcement Against Prohibition, que reúne juízes, 

promotores e policiais pela reformulação das leis proibicionistas, com importante 

atuação no Brasil;  coletivos de Redutores de Danos em diversos estados da 

 
22 Ver em https://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff0309200718.htm 
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federação. Além disso, como exposto no capítulo "A aposta nas narrativas”, há as 

formas de uso de substâncias encontradas na natureza que constituem tradições 

milenares dos povos originários.  

 Nos últimos tempos, um dos movimentos importantes de resistência contra a 

colonização é o dos cocaleros, na região dos Andes da América Latina. A pressão 

internacional, capitaneada pelos interesses do EUA, exige que seja extinto o cultivo 

da planta tradicional e de uso milenar nos países latinos. Segundo Souza (2006), “a 

folha de coca é utilizada principalmente pelos quéchua e aymara há pelo menos 

quatro mil anos, segundo vestígios arqueológicos” (p. 23).  O autor complementa: 

 

O instrumento que legitima a intervenção internacional nos arranjos políticos 
nacionais relacionados às drogas são as convenções internacionais. O 
cumprimento da lei ratificada pelas nações nas convenções é o principal 
argumento utilizado pelo eixo ONU – EUA para desencadear uma série de 
estratégias de combate às drogas, as quais nem sempre contam com a 
concordância das partes signatárias. Entre as leis internacionais e a 
estratégia adotada pelos Estados existe uma margem de manobra que cada 
país tenta explorar a seu favor. A capacidade de se movimentar nesse espaço 
depende do poder de fazer valer suas decisões e de resistir a possíveis 
sanções econômicas e políticas. No caso boliviano, a capacidade do governo 
de sustentar oposição frente à pressão internacional para a erradicação da 
coca tem sido insuficiente. Isso levou a um confronto direto dos cocaleros 
com o governo boliviano, assim como a um generalizado sentimento 
antiimperialista no país. Não apenas a estratégia antidrogas é contestada 
pelos cocaleros, mas também a Convenção de Viena de 1961, sob a qual 
estão pautadas todas as convenções subseqüentes sobre o tema. Aquela 
incluiu a folha de coca na lista de substâncias controladas e transformou em 
ilegal o bem de consumo ritual mais antigo dos povos andinos. A proposta 
inicial da ONU era erradicar o consumo e cultivo da coca em 25 anos, a partir 
da vigência da Convenção de 1961 (artigo 49,31 inciso 2e). O prazo expirou 
em 1986. Durante esse período o uso tradicional da coca se fortaleceu como 
símbolo da cultura ancestral andina. (Souza, 2006, p. 30). 

 

 Decolonizar o pensamento, nesse sentido, é inverter a relação com essa 

exterioridade interior de que trata Mignolo (2005), tratando de buscar no interior 

mesmo da coletividade formas que escapem e transcendam à hegemonia do 

pensamento eurocêntrico e colonial, inclusive na relação entre os sujeitos e o uso de 

drogas, uma vez que a política de guerra às drogas, na América Latina, tem se 

configurado como um crescente fracasso, como veremos no próximo capítulo. 

Decolonialidade pode ser expresso com a imagem do artista plástico e escritor 

uruguaio Joaquin Torres Garcia, ao dar materialidade, no ano de 1943, à imagem do 

mapa com a América do Sul invertida, situada, assim, acima do hemisfério norte. Cabe 
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destacar que, do ponto de vista do espaço e sendo o planeta uma esfera, ao 

observador, o que será visível no globo depende de sua posição. Dessa forma, existe 

uma mera “convenção” cartográfica que reproduz, nos desenhos dos mapas globais, 

a América do Norte, Europa e Ásia acima da América do Sul, África e Oceania. 

Obviamente, a partir da perspectiva decolonial, sabe-se que se trata de uma símbolo 

de quem está acima e quem está abaixo. O mapa “convencional” representa também 

o superior, desenvolvido, em relação ao inferior, subdesenvolvido ou emergente.  

 

 

América Invertida - Joaquin Torres Garcia (1943) 

 

6.  POLÍTICAS DE DROGAS COMO PRÁTICA DE EXTERMÍNIO, 
ENCARCERAMENTO E SILENCIAMENTO. 
 

A viatura foi chegando devagar 
E de repente, de repente resolveu me parar 
Um dos caras saiu de lá de dentro 
Já dizendo, aí compadre, você perdeu 
Se eu tiver que procurar você tá fudido 
Acho melhor você ir deixando esse flagrante comigo 
No início eram três, depois vieram mais quatro 
Agora eram sete samurais da extorção 
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Vasculhando meu carro 
Metendo a mão no meu bolso 
Cheirando a minha mão 
De geração em geração 
Todos no bairro já conhecem essa lição 
Eu ainda tentei argumentar 
Mas tapa na cara para me desmoralizar 
Tapa na cara pra mostrar quem é que manda 
Pois os cavalos corredores ainda estão na banca 
Nesta cruzada de noite encruzilhada 
Arriscando a palavra democrata 
Como um Santo Graal 
Na mão errada dos homens 
Carregada em devoção 
De geração em geração 
Todos no bairro já conhecem essa lição 
O cano fuzil, refletiu o lado ruim do Brasil 
Nos olhos de quem quer (quem quer) 
E me viu único civil rodeado de soldados 
Como se eu fosse o culpado 
No fundo querendo estar 
A margem do seu pesadelo 
Estar acima do biotipo suspeito 
Mesmo que seja dentro de um carro importado 
Com um salário suspeito 
Endossando a impunidade à procura de respeito 
Mas nesta hora só tem sangue quente 
E quem tem costa quente 
Pois nem sempre é inteligente peitar o fardado alucinado 
Que te agride e ofende para te levar alguns trocados 
Era só mais uma dura 
Resquício da ditadura 
Mostrando a mentalidade de quem se sente 
Autoridade nesse tribunal de rua. 
Música Tribunal de Rua – O Rappa (1999) 

 
Como eu morava na rua, e o cara acaba usando droga na rua, a polícia... isso que eu 

vou dizer agora não é uma frase minha, isso é uma frase do Sidnei Bruzusca, que é 

um juiz da vara de execuções criminais, daqui de Porto Alegre, ele disse que a polícia 

prende aquilo que ela vê. Então, se ela vê tu usando drogas muito tempo, ela começa 

a desconfiar que esse cara não tá só usando drogas, acha que com certeza ele deve 

estar vendendo drogas. Então, eu tive muitas posses de drogas, muitas, nesses 

quinze anos em que eu morei na rua. E o que que a justiça achou: num primeiro 

momento me absolveu, mas no segundo momento o MP recorreu. Isso é outra coisa 

que eu acho estranho né, aqui no Brasil, a promotoria criminal faz parte do MP né, 

coisa que em outros países não. O mesmo que fiscaliza é o mesmo que pune né, não 

consigo entender isso né, mas, enfim, a nossa justiça, ela se organiza dessa forma. 

Então o desembargador de segunda instância, ele me condenou, e aí eu cumpri uma 

pena extensa, porque o desembargador considerou todas as minhas posses de 

drogas como tráfico. Então cheguei a tomar 19 anos de cadeia e cumpri cinco no 
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fechado, isso não é uma coisa... assim como aconteceu comigo acontece aos montes 

todos os dias nas periferias, nas ruas da cidade, as pessoas sendo encarceradas 

exclusivamente pela sua cor da pele. A interpretação é direcionada, né! O sistema 

tem duas características, né, cara. Que não tem como fugir disso. O sistema, ele é 

racista e ele é machista. E isso são guerras perdidas, só vão mudar essas 

características do sistema se mudar o sistema. Então tu vai acabar punindo as 

pessoas de cor negra, porque é muito mais fácil criminalizar o negro do que 

criminalizar um branco porque é a característica do sistema. A gente constrói isso 

desde a mídia né, quando a gente prende uma pessoa negra, a gente diz “o 

criminoso”; quando a gente prende uma pessoa branca, a gente diz “o filho do doutor”. 

O “usuário”, “filho do doutor” foi preso, e aí quando eu prendo uma pessoa negra eu 

falo “o criminoso, atuante na vila tal”. Então, eu parto desse princípio né, de que a 

pessoa negra é uma pessoa ameaçadora. (Homem, negro, 36 anos, ensino superior 

incompleto). 

 

Acho que essa questão de gênero é muito forte também, porque acho que eu também, 

as minhas experiências com drogas, acho que foi muito em questão do meu gênero, 

assim, de ser mulher, de ter tido uma outra criação do que a do meu irmão, assim. 

Então, acho que por muito tempo é isso... eu fui muito certinha. Ah! Aquele papel de 

boa moça, assim, muito nesse lugar, então, que não era bonito uma mulher fazer isso, 

sabe? "Ah! uma mulher vai fumar maconha?!... o homem, tudo bem, mas, uma 

mulher?”, sabe? Então, tu não esperas que a mulher também tenha experimentações 

com drogas, parece que com homem isso é mais aceito, é mais “ok”. Entre os próprios 

homens a relação é diferente. Entre as mulheres, até entre os próprios grupos de 

amigas, assim, acho que a gente não conversa muito sobre isso, agora sim, porque 

as minhas amizades são outras e houve uma outra relação assim... mas acho que, 

por muito tempo, tinha esse tabu e essa coisa do gênero, de que mulher não pode 

ocupar esse espaço. Então, acho que também hoje estar conversando sobre isso e 

me assumindo em alguns espaços como usuária de maconha, acho que pra mim está 

tendo um efeito. Participar da marcha [da maconha] também e ir na marcha e ver que 

ainda a maioria são homens, né. Então, também estar ocupando estes espaços, 

enquanto mulher, acho que é bem importante. Até pra conversar sobre isso, porque, 

sim, a gente usa e vamos falar sobre isso e que tipos de usos e como é que a gente 

pode se cuidar também porque, infelizmente, tem toda a questão também de que, 
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quando tu faz... por exemplo, se tu bebe muito, tu está exposta à violência de gênero. 

Que nem eu, estava assistindo um vídeo... que não é a droga que vai te abusar, que 

não é a droga que vai... é o machismo, né, então a gente tem que conversar sobre 

isso e, também, cuidar uma das outras. Assim, então, acho que é bem importante das 

mulheres poderem conversar sobre isso pra poderem estar juntas, dividindo as 

experiências e partilhando, até como uma forma de cuidado. (Mulher, branca, 29 anos, 

pós-graduada (especialização e mestrado em andamento)). 

 

 Viajamos no tempo, vindos das discussões do final do século XIX e início do 

século XX, desembarcamos em direção à nossa era, uma sociedade  “evoluída” do 

século XXI, com acesso instantâneo a informação, tempos da revolução 4.0, avanços 

na produção de riqueza e, em igual proporção, de pobreza extrema, avanços 

tecnológicos na área da medicina, informática, agropecúaria, indústria, etc. Contudo, 

as leis sobre a interdição do uso de substâncias pouco diferem daquelas germinadas 

durante o século XIX. Como vimos, no Brasil, desde a origem, as leis de drogas tem 

caráter racista, discriminatório e classista, e a cada nova mudança na legislação, as 

marcas de suas origens seguem se reatualizando com novas roupagens, mas com 

resultados similares. O resultado a longo prazo: grupos fortemente armados, divididos 

em facções, controlam territórios em busca de lucratividade com o comércio ilegal 

destas substâncias interditadas pelo Estado. Em paralelo, são tempos de igual poderio 

das Milícias. A chamada Guerra às Drogas mostra que a justiça e os agentes de 

segurança pública brasileira têm pesos e medidas diferentes  quando se trata de 

combater os crimes relacionados ao comércio de entorpecentes – o braço do Estado 

responsável pela repressão é implacável quando alcança jovens das periferias. As 

guerras de facções rivais ajudam a engrossar os números das violências e homicídios 

associados ao tráfico. Também o Brasil é um dos países onde mais policiais são 

mortos em exercício da função. A polícia que mais mata também é a que mais morre. 

Enquanto esta Guerra segue distante de apaziguar, vemos a diferença de tratamento 

da justiça e segurança quando os crimes associados ao tráfico podem estar 

vinculados com outras camadas sociais mais abastadas, como é o caso de deputados 

federais com helicópteros capturados lotados de cocaína e que são tomados como 

inocentes a priori e apartados de quaisquer movimentos investigatórios dos quais se 

tenha notícias.  
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 A necropolítica, expressa através da globalização do tráfico de drogas, 

representa mais uma faceta das desiguais relações de assujeitamento entre os países 

do norte e sul terrestre. Implica em uma produção social e subjetiva que se atualiza 

nos países latinos, marcada pela presença da violência, medo e subserviência. Em 

uma perspectiva decolonial, podemos discorrer sobre esta produção subjetiva 

associada à criminalização das drogas a partir de uma análise macropolítica e, 

também, a partir de uma análise nas relações micropolíticas. No entanto, estas duas 

formas de analisar são apenas maneiras de olhar para o mesmo fenômeno a partir de 

ângulos diferentes, ou seja, estão imbricadas ao ponto de não considerarmos aqui 

uma como consequência ou causa da outra. 

 Comecemos com um olhar mais ampliado, nas relações entre norte e sul 

geográficos. É fato que a questão do comércio e uso de drogas acompanha as 

nuances do capitalismo desde sua ascensão. Santana (1999) aponta que os cultivos 

chamados de ilícitos, a produção, a fabricação e o tráfico de drogas, “alcançaram 

destacadas dimensões e brindaram com poder as organizações nacionais e 

internacionais que operam desde essas áreas para abastecer o mercado mundial de 

narcóticos e estupefacientes” (p. 101). Neste sentido, os países periféricos, fora do 

eixo EUA-Europa, têm se caracterizado pelo protagonismo neste cenário, 

reproduzindo o lugar histórico de colônia a que são habitualmente relegados.  

 Santana (1999) aponta que a Europa Ocidental e os Estados Unidos se 

configuram como os “principais mercados de drogas ilegais e, ao contarem com uma 

maior capacidade econômica e de acesso ao consumo de narcóticos e 

estupefacientes, fizeram do narcotráfico latino-americano e periférico uma indústria 

altamente rentável (p. 101). Neste sentido, na geopolítica do comércio de drogas, 

alguns países da América Latina têm se configurado como pontos estratégicos de 

produção ilegal e tráfico de drogas para abastecer esse mercado dos países 

desenvolvidos, que cresce a cada dia (Santana, 1999).  

 
O crescimento desse mercado é o que alenta a produção e o tráfico de drogas 
na América Latina. O consumo em território norte-americano mostrou nas 
duas últimas décadas do século XX uma transformação social que produziu 
mudanças nos padrões mesmos do consumo de drogas e estupefacientes. 
Seu impacto repercutiu de maneira direta no estímulo da produção latino-
americana de drogas, gerando com ele uma das atividades econômicas com 
maior crescimento na região. (p. 106) 

 
 Já é conhecida a história da criminalização das drogas nos EUA e, neste 

sentido, o papel impositivo daquela nação em relação a outras, gerando um cenário 



 

110 

internacional de impossibilidade de autonomia para que soluções para a questão do 

uso de drogas ou seu comércio sejam pensadas com garantias à soberania e à 

independência dos estados. Como bem explicita Burgierman (2011): 

No mundo inteiro, qualquer voz que se levante para pedir um pouco de 
moderação  é imediatamente desqualificada, como se fosse aliada dos 
vampiros. É como afirma o relatório do centro de pesquisas inglês Transform 
Drug Policy: “Há uma crença de que analisar a proibição significa questionar 
a proibição e que questionar a proibição é um ato em si imoral, que coloca o 
questionador em aliança com as conhecidas infâmias do tráfico de drogas. 
Ironicamente, essa posição perpetua o status quo e, portanto, favorece os 
traficantes de drogas”. (p. 55) 

 
 Desqualificação ainda maior se evidencia quando o enunciado parte de países 

subalternizados na lógica colonial. Geralmente, territórios tomados como 

responsáveis pela produção e tráfico de drogas – os mesmos que que arcam com as 

piores consequências de uma política global de guerra às drogas - são deslegitimados 

de quaisquer possibilidades de protagonismos nas discussões internacionais sobre 

medidas que tentem tratar das questões das drogas. Essa subalternização decorre 

dos contornos com que a colonialidade se atualiza, sempre com novas roupagens, 

nas relações entre norte e sul.  

 Neste cenário, os EUA e a sua “segurança interna” se configuram como o 

epicentro da guerra às drogas, chamando para si o papel principal no combate a ser 

travado. Para situar brevemente, a persecução do uso de drogas, desde a proibição 

do álcool com o estabelecimento da lei seca, em 1920, tem sido característica daquele 

país, instituindo o proibicionismo como modo de lidar com as situações decorrentes 

do uso de drogas. No entanto, a partir dos anos 1970, em meados da guerra fria e no 

final da guerra do Vietnã, esta persecução passa a ser utilizada também para fins 

colonizadores. No governo Nixon, em 1971, o abuso de “drogas” é declarado pelo 

presidente como inimigo público nº 123 da população dos EUA.  

 
Comecei a reunião fazendo esta declaração, que acho que precisa ser feita 
à nação: o inimigo público número um dos Estados Unidos da América é o 
abuso de drogas. Para combater e derrotar esse inimigo, é necessário fazer 
uma nova ofensiva total. Pedi ao Congresso que fornecesse a autoridade 
legislativa e os fundos para alimentar esse tipo de ofensiva. Será uma 
ofensiva mundial que lida com os problemas das fontes de suprimento, bem 
como com os americanos que podem estar no exterior, onde quer que 
estejam no mundo. (Nixon, 1971, pronunciamento oficial). 
 

 

 
23 Ver em https://www.youtube.com/watch?v=y8TGLLQlD9M 
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 Cinquenta anos após este pronunciamento e as consequências políticas 

advindas, podemos propor problematizações à luz do pensamento decolonial, que nos 

oferece outra leitura, tomando ao sul como referência principal nestas discussões. 

Santana (1999) observa “que o auge do consumo de drogas nas nações de grande 

desenvolvimento capitalista, tal como ocorre nos Estados Unidos, responde à própria 

dinâmica que se gera nesse tipo de sociedade consumista” (p. 106). No entanto, 

localizar o consumo de drogas como principal inimigo de uma nação também traz a 

possibilidade de construção de um imaginário sobre este inimigo, onde se inaugura a 

ideia de que o inimigo é tanto interno quanto externo à própria nação. Será uma 

ofensiva mundial, assim falou Nixon, e nessa ofensiva perseveraram seus sucessores 

na presidência. 

 Este novo inimigo carrega consigo uma dupla ameaça estrangeira. Em primeiro 

lugar, conforme Santana (1999), ele “está situado fora do território dos Estado Unidos 

e do mundo ocidental europeu. Em tal sentido, o narcotráfico figura como uma ameaça 

externa à própria segurança nacional da nação militarmente mais poderosa do orbe” 

(p. 104). Em segundo lugar, há uma associação entre imigrantes ilegais e tráfico de 

drogas:  

Frente a essa dupla ameaça, e com a justificativa de tornar coesa a opinião 
pública dos Estados Unidos e dos países pertencentes ao Primeiro Mundo, 
impõe-se um discurso que aceita que o consumo de drogas que se 
desenvolve em suas ruas e lares não é um problema gerado pela própria 
sociedade capitalista. Visualiza-se o problema como uma ameaça forasteira 
ao mundo desenvolvido e à sociedade consumista. (Santana, 1999, p. 104) 
 

 
Pensar na relação histórica do homem com a maconha, né. Eu sou a favor não só da 

descriminalização da maconha mas de outras drogas. Eu acho que essa marcação 

que se faz da proibição... Eu vi que a Damares vai lançar a campanha pra prevenir o 

aborto, e pra prevenir o aborto o slogan vai ser, pelo que eu li né, o slogan vai ser 

“decidi esperar”. Então a ideia deles pra prevenir a gravidez precoce é não fazer sexo. 

Que a gente já sabe que essa marcação vai ter o efeito totalmente contrário. Tu proíbe, 

a partir do momento que tu proíbe... Mas primeiro nós não temos assim critérios claros 

na droga lícita e na droga ilícita. Ah! O critério é a nocividade. Bom, as duas drogas 

que mais matam no Brasil continuam sendo o álcool e o cigarro. Então, assim, esse 

critério já cai por terra. A gente sabe que aí tem questões políticas, econômicas, que 

giram em torno disso, tem muita gente ganhando dinheiro com a forma como a gente 

ta encarando dependência química, com a forma como a gente tá encarando a 
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abstinência. Mas a maconha em si, ela tem alguns efeitos benéficos em alguns tipos 

de enfermidades, em alguns tipos de psicopatologia, tem pesquisas amplas e sérias 

nesse campo. Então, eu acho que a gente tá bem inclusive atrasado nisso. Se a ideia 

for pesquisa e utilização pra fins medicinais da maconha. Mas nem isso, eu vou um 

passo além, eu acho que a gente tem que pensar a descriminalização da maconha e 

de outras drogas inclusive, mas hoje a gente não teria uma estrutura, uma estrutura 

política, assim, pra conceber isso. O nosso momento não é favorável e nem sei, se a 

nível de Brasil, a gente consegue fazer isso de maneira contundente. As vezes o que 

eu penso é que essa política, claro que a gente tem que pensar em política pública a 

nível de Brasil pra poder pensar outras coisas, mas eu não consigo enxergar uma 

eficácia por exemplo, na questão do tráfico, enquanto só o Brasil. Me parece que essa 

é uma ação que, quando pensada a nível continental, talvez tenha efeitos mais 

eficazes assim. Eu não consigo, talvez me cabe mais estudo aí, fundamentar isso que 

eu to dizendo. Mas um dos argumentos que é uma questão do tráfico, eu não acredito 

que ele, a nível de Brasil assim, a gente consiga diminuir com a liberação de algumas 

drogas. (Homem, branco, 35 anos, ensino superior) 

 

 Do lugar de fala de sujeitos pertencentes a países subalternizados, faz-se 

necessário reverter esta lógica imposta pelas ditas nações desenvolvidas. Neste 

sentido, os principais mercados consumidores de drogas ilícitas precisariam 

responder pelas consequências nefastas que a política fracassada de guerra às 

drogas acarreta nos países com herança colonial. Como refere Santana (1999), “a 

demanda é um aliciante para a produção de drogas na América Latina. O consumo 

dos grandes mercados, como o dos Estados Unidos, é um fenômeno que impacta de 

forma direta no crescimento do narcotráfico latino-americano” (p.106). 

 O Atlas da Violência de 2019, que compreende os dados oficiais do Ministério 

da Saúde através do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM/MS), informa 

que, no ano de 2017, houve “65.602 homicídios no Brasil, o que equivale a uma taxa 

de aproximadamente 31,6 mortes para cada cem mil habitantes. Trata-se do maior 

nível histórico de letalidade violenta intencional no país”. (IPEA, 2019, p. 05). O 

relatório explicita a vinculação direta entre os índices de homicídios e o tráfico de 

Drogas já nas primeiras páginas desta edição. Trata-se de um problema 

extremamente grave no país, onde a dramaticidade se evidencia nos dados que 

apontam a maior letalidade principalmente entre o público jovem. “Para se ter uma 
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ideia, 59,1% do total de óbitos de homens entre 15 a 19 anos de idade são 

ocasionados por homicídio” (p. 06). 

 O relatório indica que houve um expressivo aumento de homícidios nas regiões 

Norte e Nordeste nos últimos dois anos e que possivelmente esse aumento tenha sido 

influenciado pela guerra entre as duas principais facções de narcotráfico no país. Esse 

conflito ocorreu na esteira de dois fatores: por um lado, a “paulatina diminuição da 

produção de cocaína na Colômbia desde 2000 e o aumento da participação da 

produção peruana e boliviana, que fez com que o Brasil assumisse gradualmente uma 

posição estratégica como entreposto para a exportação da droga” (IPEA, 2019, p. 07); 

e, por outro, a “expansão geoeconômica das maiores facções penais do Sudeste pelo 

domínio de novos mercados varejistas locais de drogas, assim como novas rotas para 

o transporte de drogas ilícitas, que se iniciou em meados dos anos 2000” (IPEA, 2019, 

p. 08).  

O assassinato do traficante Jorge Rafaat pelo PCC, em 15 de julho de 2016, 
na cidade de Pedro Juan Caballero, fronteira com Ponta Porã (MS), acentuou 
ainda mais a disputa do narconegócio, uma vez que tinha como pano de 
fundo o controle do mercado criminal na fronteira e, por conseguinte, a 
obtenção de um grande diferencial competitivo, com a integração vertical da 
cadeia de valor, a partir do acesso privilegiado à droga produzida e 
comercializada na Bolívia, no Peru e no Paraguai (Manso e Dias, 2018). 
Finalmente, no início de 2017, a guerra entre as maiores facções penais 
brasileiras eclodiu de forma generalizada, primeiro dentro dos presídios e 
depois nas ruas. (IPEA, 2019, p. 09) 

 
 Essa disputa, presenciada nos presídios e nas ruas, toma proporções drásticas 

em tempos de capitalismo, refletindo a lucratividade do negócio – o narcotráfico – que, 

assim como o seu combate, tem efeitos baseados no capital. Ou seja, quanto mais 

programas e políticas endurecem o combate às drogas, demandando maiores 

investimentos em armamentos, inteligência e recursos humanos, maior se torna a 

lucratividade da atividade ilícita. Trata-se de uma retroalimentação típica do 

capitalismo. Mas as ruas, que são palcos dessa guerra entre as facções rivais ou entre 

elas e a polícia, não são quaisquer; há uma desproporção nos territórios de uma 

cidade em relação aos locais onde acontecem essas mortes, em geral, são nos bairros 

mais pobres onde se concentra o número maior de vítimas. Questões raciais também 

são expressivas nos dados apontados pelo IPEA e corroborados pela narrativa que 

abre este capítulo. O Atlas da Violência aponta que, “em 2017, 35.783 jovens foram 

assassinados no Brasil. Esse número representa uma taxa de 69,9 homicídios para 

cada 100 mil jovens no país, taxa recorde nos últimos dez anos” (IPEA, 2019, p. 25). 

Traz ainda que as pessoas negras correspondem a 75,5% das vitímas de homícidio 
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naquele ano: “a taxa de homicídios por 100 mil negros foi de 43,1, ao passo que a 

taxa de não negros (brancos, amarelos e indígenas) foi de 16,0” (IPEA, 2019, p. 49). 

 Um dos efeitos da opção pela criminalização das Drogas em detrimento de 

qualquer forma de regulamentação do comércio e/ou uso são os impactos na 

segurança pública e os índices de violência. Em países com herança colonial como o 

nosso, esses impactos ganham contornos ainda mais devastadores, além de sobrepor 

uma carga maior de discriminação sobre os usuários, muitas vezes tomados como 

responsáveis diretos ou indiretos pela violência ou associados a ela. É evidente que 

os crescentes investimentos na chamada Guerra às Drogas tem seu efeito reverso 

quanto aos resultados esperados. Nas coletas das narrativas, praticamente todos os 

entrevistados marcaram que a facilidade para comprar substâncias consideradas 

ilícitas só aumentou nos últimos anos. Um dos entrevistados mostrou o celular e disse 

que, se enviasse uma mensagem num aplicativo de comunicação instantânea, 

qualquer produto que ele solicitasse chegaria de motoboy onde estávamos antes 

mesmo de terminarmos a entrevista. 

 No entanto, há uma diferença abissal entre o consumidor com maior poder 

aquisitivo, da dita classe média ou classe alta, e o de menor poder aquisitivo. Como 

expresso na narrativa que abre o capítulo, existe, por parte do poder judiciário e da 

segurança pública, um limiar estreito, para não dizer uma fusão, entre usuário e 

traficante, quando este usuário está em situação de rua ou é residente das 

comunidades mais pobres. Essa discussão não é nova. A lei de drogas, reformulada 

em 200624 (lei 11.343/06), trazia como grande conquista democrática a 

descriminalização do uso pessoal de drogas. O efeito esperado, mesmo que a lei 

tenha ainda reservado o caráter proibicionista, seria de reservar, na intenção, 

penalidades e punições da lei somente para o crime de tráfico, diferenciando, assim, 

traficante e usuário. Contudo, o que se viu foi o efeito reverso, como já previam críticos 

juristas e do campo do direito, principalmente pela opção de manter a legislação 

proibicionista e não definir critérios claros para distinção de quem é usuário ou 

traficante. 

 
24 Como já exposto, o Brasil passou por uma nova proposta de legislação no ano passado (2019), 
através da lei 13.840. No entanto, o texto original do projeto desta nova legislação propôs alterações 
que foram modificadas ou vetadas no legislativo -  não houve alteração dos artigos que tratam do uso 
de drogas para consumo pessoal na lei de 2006, objeto deste capítulo. As alterações importantes da 
lei de 2019 tocam a questões relacionadas ao tratamento dos usuários de drogas, e serão tratadas em 
capítulo específico sobre o tema.  
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 Carvalho (2007) já apontava a inconstitucionalidade da lei 11.343/06 pela 

criminalização de opções pessoais que desqualifica a cadeia de princípios que regem 

as garantias individuais e os direitos. O autor aponta a insustentabilidade jurídica da 

criminalização das drogas e a presença da lógica punitiva no artigo 28 da lei, que se 

refere ao uso pessoal de drogas.  Este artigo prevê especificamente: 

Art. 28. Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer 
consigo, para consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar será submetido às seguintes penas: 
I - advertência sobre os efeitos das drogas; II - prestação de serviços à 
comunidade; III - medida educativa de comparecimento a programa ou curso 
educativo. (Brasil, 2006) 

 

 Não obstante ao punitivismo do uso de drogas explícito neste trecho, a lei ainda 

aponta que, em se tratando de reincidência, as penas podem dobrar em relação ao 

tempo máximo, com uma certa vagueza na determinação quanto a se “as penas 

previstas neste capítulo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente” (Brasil, 

2006). Ou seja, se o sujeito tem mais de uma apreensão de drogas para uso pessoal, 

o acúmulo de apreensões pode ser julgado, pela interpretação do juiz, levando em 

conta também o acúmulo de substância.  

 No entanto, o efeito que seria esperado pela renovação da lei em 2006 em 

relação à da ditadura militar de 1976, através da distinção entre usuário e traficante, 

onde as penas mais severas recairiam sobre este último, não foi alcançado. Pelo 

contrário e pelo já exposto, o efeito foi justamente o reverso. Desde 2006, a população 

carcerária no Brasil, que já vinha crescendo ano após ano, seguiu em ascendência. 

O resultado do superencarceramento fez com que em vinte anos a população privada 

de liberdade no Brasil triplicasse, sendo o terceiro país no mundo com maior 

população carcerária, ficando atrás somente da China e dos EUA. para se ter uma 

ideia. Se, no ano de 2006, o país tinha em torno de 401.000 pessoas privadas de 

liberdade, em 2016, dez anos depois, esse número aumentou para 726.700 pessoas 

(Ministério da Justiça, 2017). 

 No entanto, em relação à lei de drogas de 2006, a questão da vagueza já 

apontada implica em questões subjetivas expressas no próprio texto da lei, deixando 

vastas margens de interpretação às autoridades policiais e ao poder judiciário – os 

quais, no Brasil, já carregam em si, em toda sua radicalidade, a expressividade do 

conservadorismo e as marcas da colonialidade. Tal questão é evidenciada 
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principalmente no parágrafo segundo do artigo 28, que trata do consumo pessoal de 

drogas:  

§ 2º Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz 
atenderá à natureza e à quantidade da substância apreendida, ao local e às 
condições em que se desenvolveu a ação, às circunstâncias sociais e 
pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do agente. (Brasil, 2006) 
 

 
 Vidal (2009) refere a existência de “um vácuo a respeito de qual deve ser a 

postura oficial das autoridades que lidam diretamente com as pessoas que cometem 

esses crimes, o que deixa uma margem bastante perigosa para abusos e distorções 

sobre as interpretações da Lei” (p. 72). O autor acrescenta que a existência da lei 

proibicionista tem impacto na vida social, principalmente nas pessoas que usam 

drogas. “Quando a produção, a distribuição e o consumo de uma determinada droga 

se tornam, legalmente, atividades criminosas e condutas altamente repreendidas, 

variáveis não inerentes às propriedades específicas da substância são inseridas 

dentro dos contextos de consumo” (p. 75). 

 O autor afirma ainda que, apesar da lei promulgada em 2006 abrir a 

possibilidade de novos caminhos para o desempenho das ações dos policiais e juízes, 

“ela reproduz a maioria dos erros históricos das Leis e Decretos anteriores” (VIDAL, 

2009, p. 82). O que ocorre, também, é que muitos usuários de drogas apreendidos 

tem suas condutas enquadradas nos artigos que se referem à repressão do comércio 

não autorizado. “Na prática, muitas pessoas que não portavam nem plantavam com a 

intenção de comercializar acabavam sendo punidas com penas de privação à 

liberdade, aumentando a superlotação do sistema penitenciário e sobrecarregando o 

sistema judiciário” (p. 79) 

 Mas a questão principal neste capítulo, no que se refere aos impactos da 

legislação na vida social e na vida dos usuários, não toma como problemática somente 

esta imprecisão na identificação se determinado sujeito seria usuário ou não, ou se 

seria traficante ou não, durante um processo ou abordagem. Definir critérios claros 

para esta diferenciação, como defendem alguns, certamente traria pragmatismo e 

objetividade no texto da lei. Contudo, a complexidade da questão transcende essa 

discussão. Ela envolve a opção do estado brasileiro pelo extermínio e encarceramento 

de sujeitos, sendo traficantes de fato ou não – opção tomada com aparente 

normalidade e justificável para a manutenção ou desejo de uma certa ordem social.  
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 Se conseguíssemos, de fato, distinguir usuário de traficante e defender punição 

para tráfico e descriminalização para usuário, ainda assim relegaremos uma grande 

parcela da população à violência e ao extermínio. Nossa subjetivação colonizada nos 

faz pensar que uma aplicabilidade da lei seja possível de forma descontextualizada 

da cultura própria ao país. Como se pensássemos que uma lei que proíbe o tráfico, 

por exemplo, na Holanda, país europeu, teria os mesmos efeitos se fosse adotada no 

Brasil, ou em qualquer outro país colonializado.  

 Na vida contemporânea, cada vez mais mediada pelas práticas jurídicas e 

práticas médicas – uma vida medicalizada e judicializada –, a questão da 

criminalização do uso ou comércio de drogas é prato cheio para que judiciário e 

legislativo sejam convocados a resolverem os problemas que eles mesmo produzem. 

Como alerta Maria Lúcia Karan, jurista brasileira e ativista pelo antiproibicionismo das 

drogas, quando a proposta de lei de 2006 ainda estava em tramitação na Câmara 

Federal, vez por outra eram apresentados projetos supostamente inovadores para 

substituir as leis vigentes, mas que repetiam a opção pela criminalização de condutas 

relacionadas ao uso de substâncias qualificadas como ilícitas. As políticas de drogas 

mantêm a função repressora em sua centralidade (Karan, 2005). Tal questão, 

segundo a autora, desenvolve-se em consonância com o capitalismo em sua fase 

neoliberal. 

 
A ampliação do poder do Estado de punir, alimentada pelos sentimentos de 
medo e insegurança, fortemente instalados nas formações sociais do 
capitalismo pós-industrial, em que ao neoliberalismo econômico se soma um 
neoautoritarismo no campo do controle social, encontra campo 
especialmente fértil neste tema das drogas qualificadas de ilícitas, onde o 
mistério e a fantasia que as cercam, as falsas informações que 
apressadamente as associam às ameaças reais ou imaginárias do mal 
definido fenômeno da chamada criminalidade organizada, e o 
superdimensionamento das eventuais repercussões negativas da 
disseminação de suas oferta e demanda, comovendo e assustando, 
provocam a busca dos rigores da repressão, da maior intervenção do sistema 
penal, como alternativa tão palpável, quanto irreal, de solução. (Karan, 2005, 
p. 155) 

 
 Karan (2005) aponta que é com essa temática de substâncias tornadas ilícitas 

pelo Estado que se vende a solução enganosa do sistema penal como fornecedor de 

proteção e segurança. Na realidade, esse sistema estimula as situações delitivas e 

cria maiores e mais graves conflitos. Esta é a centralidade da política destinada a 

acabar ou conter com a circulação destas mercadorias, o que é impossível, ao mesmo 
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tempo que enseja e estimula maior controle do Estado sobre os indivíduos. (Karan, 

2005). 

 A autora ressalta ainda questões aqui já discutidas, relacionadas à redução de 

danos e às polícias sobre drogas, ao referir que, “impondo a clandestinidade à 

distribuição e ao consumo, a criminalização favorece a ausência de um controle de 

qualidade das substâncias comercializadas” (p. 158). No entanto, a criminalização das 

drogas opera como um mecanismo que desvia a atenção em relação aos problemas 

mais graves da população no país, não somente aqueles relacionados ao uso de 

drogas, mas também outros como desigualdade social, educação, saúde etc. 

 
trabalhando com o simbolismo perverso que entrega à figura dos traficantes 
(da mesma forma que, nos países centrais, se entrega aos grupos 
marginalizados de aditos), o papel dos maus, dos inimigos, dos perigosos, 
para, neles concentrando a hostilidade da maioria, cumprir suas finalidades 
ocultas de proporcionar maior coesão social e contribuir para o conveniente 
desvio das atenções sobre outros problemas mais graves. (Karan, 2005, p. 
156) 

 
 Dados do relatório Infopen, Levantamento Nacional de Informações 

Penitenciária, publicado no ano de 2017, informam que existem aproximadamente 

370.000 vagas no sistema prisional brasileiro para um número de apenados em torno 

de 720.000 pessoas. Estes dados refletem um processo histórico em que a 

superlotação das prisões, com um número exorbitante de pessoas presas, é 

naturalizada. Desta população encarcerada, 49% são presos provisórios, ou seja, não 

foram a julgamento, 55% são jovens entre 18 e 29 anos, e 64% das pessoas privadas 

de liberdade são pessoas negras – cabe ressaltar que a população negra no Brasil 

corresponde a 53% da população total. No que se refere à escolaridade, 75% da 

população prisional tem até o ensino fundamental completo ou é não escolarizada 

(sendo 4% analfabeta, 6% alfabetizada somente, 51% com ensino fundamental 

incompleto e apenas 14% com ensino fundamental completo). (Ministério da Justiça 

e Segurança Pública, 2017) 

 As mulheres representam 7% da população prisional, embora o número de 

mulheres presas tenha mais que triplicado desde a promulgação da lei de drogas de 

2006, passando de 12.900 mulheres presas no ano de 2005 para 41.000 presas no 

ano de 2016. Os crimes relacionados ao tráfico de drogas representam o principal 

motivo das prisões tanto de homens quanto de mulheres. No entanto, entre o público 

masculino, crimes relacionados à lei de drogas representam 26% do total das prisões, 
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enquanto entre as mulheres essa causa representa 64% das prisões das mulheres. 

(Ministério da Justiça e Segurança Pública, 2017) 

 As narrativas de usuários de drogas negros e/ou em situação de rua 

corroboram esses dados – os quais já falam por si –, apontando que algo vai muito 

mal quanto ao papel do sistema penal, legislativo, judiciário e policial no país. A opção 

pela criminalização das drogas tem sido o motivo que mais alimenta as penitenciárias 

com sujeitos que utilizam ou comercializam drogas. O superencarceramento da 

população jovem e negra, muitos moradores das chamadas periferias ou sem 

domicílio, também acaba por garantir uma construção subjetiva marcada pelo 

encontro entre sujeitos e equipamento jurídico-penal. 

 Num país com herança colonial como o Brasil, com fortes tendências de 

subserviência subjetiva e institucional a outras nações do hemisfério norte, um país 

onde o racismo é institucionalizado e com uma desigualdade social extrema, critérios 

para tipificação de traficante que levam em conta o local da ação, as circunstâncias 

sociais e pessoais do acusado, sua “conduta” e “antecedentes”, disfarçam de 

legalidade um instrumento com o qual o Estado dá prosseguimento ao confinamento 

da população negra e pobre. Compreende a política de extermínio em curso dessa 

população, seja a tentativa de extermínio civil e subjetivo, através da violência brutal 

a que o sujeito é submetido no sistema carcerário brasileiro, bem como do estigma de 

ex-presidiário que lhe é inculcado após o cumprimento da pena; seja o extermínio da 

própria vida, quando o sujeito é assassinado e então enquadrado como associado ao 

tráfico (mesmo que não o seja), fazendo de sua vida uma vida matável, cujamorte não 

é passível de luto (Butler, 2015).  

 A polícia militarizada do Brasil mantém a herança dos períodos de ditadura 

militar por que passamos, sendo treinada para aplicar sanções – a chamada “dura” – 

durante o exercício de suas funções. Usuários de drogas entrevistados falam das 

estratégias de Redução de Danos que concernem à evitação de violência policial, o 

que inclui não utilizar piteira para uso do crack, por exemplo, pois, embora a piteira 

reduza os danos decorrentes deste uso, como queimadura dos lábios e do sistema 

respiratório, em contrapartida ela denuncia o uso de uma droga muito estigmatizada, 

podendo o seu porte resultar em violência policial ou extermínio. Não carregar consigo 

a piteira pode ser entendido como redução de danos, nesse caso. 
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Meu irmão era casado com uma guria de Esteio e daí essa mulher dele apresentou a 

amiga… a prima dela pra mim e a gente acabou se envolvendo. Aí fui morar pra 

Esteio. Meu irmão deu uma casa pra mim lá em Esteio – que ele tinha duas, né Aí deu 

uma pra mim do lado da casa dele, que ele morava com ela, aí me envolvi com essa 

moça lá. Aí, tipo, bah, queria ser traficante que nem os caras lá, queria andar de 

carrão, com arma, com dinheiro, mas tudo ilusão da minha cabeça -- eu era bem mais 

novo também, né. Isso em 2007. Devia ter o quê? Uns vinte e poucos anos. Hoje eu 

tô com trinta e dois. Devia ter o quê? Vinte e poucos anos, né. Nessa época aí. E… 

queria ser o tal. Aí tinha uma boca lá de um cara lá que tava muito tempo já. Os 

homem já tinham ido lá, os cara preso lá, e o patrão... nunca parava ninguém e o 

patrão queria botar alguém lá. E o malandro do (referência a si próprio) foi. "Bah, vou 

lá que eu vou me erguer e tal". Não tinha noção do que que era o crime. Ali que eu fui 

conhecer boca de tráfico e tal. Cheguei lá e tal e o cara me explicou direitinho: "ah, tu 

vende até cinco hora da manhã", que era domingo pra segunda, sábado, no caso fiz 

sábado, então trabalhei sábado e domingo pra segunda… segunda feira é o dia que 

os homem bate nas boca pra pegar os traficante, né. Segunda feira é o dia de bater 

nas boca. Aí o cara me explicou direitinho: "Ó, tu trabalha até às cinco da manhã, 

guarda tudo e vai dormir que se não os homem vão bater aí". Mas como eu tava louco 

da pedra – e aquela época tinha uma pedra boa, o cara tinha uma boa mesmo… Aí, 

bah, tava alucinado já de fumar pedra assim, de vender. Aí eu não conseguia entrar 

– que era um beco assim de fora a fora. Eu tava lá no fundão lá. Aí tinha um 

barraquinho e no barraquinho tinha um valão atrás e um matão. Cara, eu tava tão 

louco, tão alucinado da pedra que eu não conseguia entrar dentro daquele barraco 

pra eu guardar as coisas. E não conseguia parar de fumar também. Tipo… chegou 

cinco horas, cinco e meia, seis horas e foi passando. Já era onze e pouco e eu tava 

ali ainda. E "esse cara deve tá descansando e tal". Só que, como eu sou muito 

compulsivo, como eu te falei, dá alucinação e se deixar eu vou uma semana uso… 

usando, cara. É incrível. Nossa. Por isso que eu quero muito parar com isso aí. Aí eu 

não conseguia entrar dentro daquele barraco, porque, tipo, eu via os brigadiano vindo 

atrás do barraco, por dentro do mato, por dentro do valão assim, mas alucinação 

minha. Eu não conseguia entrar, porque, tipo, bah, eu vou entrar e eles tão me 

esperando, né. Aí eu consegui dar um tempinho assim – daí eu parei um pouco de 

fumar. Tava muito louco. Aí parei de fumar um pouco e foi passando assim aquela 

brisa – não passou totalmente, passou um pouco assim – e consegui conscientizar: 
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"não, agora eu vou guardar essas coisas e vou procurar descansar um pouco, né". Aí, 

cara, consegui: guardei a maconha e o dinheiro da droga. Debaixo da casa. E fiquei 

só com o potinho de pedra, o cachimbo e o celular, né, pra contato. Aí entrei lá, fumei 

mais uma fiquei ali e… vou lá, vou dar uma olhada na rua pra ver como é que tá, 

guardar essa droga aqui e vou descansar. No que eu saio do portão tá vindo dois 

caras. Mas eu me liguei na hora que era polícia, né. Vi na hora que era polícia. Aí o 

cara por trás do gurizão lá, por trás de outra casa, disse assim pra mim, né: "não, não 

é pra vender". Não era pra vender droga pra eles porque era polícia, né. Aí eu já me 

liguei, fez assim, então é polícia. Aí eles chegaram em mim assim e não deu tempo 

de eu voltar pra trás...se eles vissem eu voltando pra trás eles iam ver que realmente 

ali era boca mesmo, né. Aí tipo, eles chegaram assim em cima de mim e já puxaram 

a arma já. "Polícia, mão na cabeça". Não deu nem… e a droga lá dentro da pecinha, 

em cima da mesinha. Potinho de pedra, cachimbo e celular. Então tipo, potinho de 

pedra e um celular, é o... rapozeiro, né. Mesmo que esteja os cachimbo ali e tal. Eles 

viram que eu era só rapozeiro, não era o patrão mesmo. Aí, tipo, me enquadraram. 

"Tá, viu meu, já era. Caiu". Aí já me botaram sentado no sofazinho e começaram a 

revirar tudo dentro da casa. Aí não acharam mais nada. Só levaram o potinho de 

pedra… Trinta buchas de pedra. Aí me levaram, daí fui preso no Presídio Central. 

Quando eu conheci a cadeia daí. Presídio Central. Me apavorei. Nossa. Achei que ia 

ficar uma eternidade da minha vida lá. Aí tive audiências… Tive audiências e fui 

condenado a quatro anos  fechado. Aí desses quatro anos era pra eu fechar um, um 

e pouco, né. O certo. Puxei dois anos no começo. Puxei mais da metade da cadeia 

que era pra puxar. Aí fui pro semi aberto… Fui pra São leopoldo. Bem perto de casa. 

Aí fiquei um mês no semiaberto, fugi e fiquei um mês na rua, foragido. Fui preso de 

novo. Aí me levaram pra PEJ. Estavam começando a levar o pessoal pra PEJ, que o 

Presídio Central tava super lotado. Daí foi onde eu conheci a PEJ em Charqueadas. 

Aí cheguei lá, fiquei quatro meses lá. Daí fui pra Novo Hamburgo. Fiquei acho que uns 

dois, três meses lá em Novo hamburgo. Fugi de novo e fiquei cinco meses na rua. 

Usando o nome do meu irmão mais velho. Me pararam: "ah teu nome..?" "meu nome 

é tal e tal". Aí passava limpo. Aí fui preso de novo depois desses cinco meses. Fiquei 

mais nove meses. Aí saí de condicional daí dessa mesma cadeia de quatro anos, né. 

Saí de condicional. Aí fui pagando uma vez por mês lá no Fórum. Aí teve um dia que 

eu fui pagar lá, assinar o livro: "Não, (referência a si próprio), tu acabou, não precisa 
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vir mais". Tá, tudo certo. (homem, negro, 29 anos, em situação de rua, cursando o 

ensino fundamental). 

 
 No atravessamento entre decolonialidade, psicologia social e método constelar 

do pensamento, coloca-se a questão de por que a criminalização das drogas alimenta 

o sistema penal brasileiro nesta proporção.  Como as narrativas do agora desvelam 

linhas que interligam passado e presente? 

 Eugenio Raúl Zaffaroni, importante jurista latino-americano, ex-ministro da 

corte suprema da Argentina por mais de dez anos e, atualmente, juiz da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos, já no ano de 1991, apontava aspectos do 

colonialismo ainda vigentes no sistema jurídico-penal da América Latina. Em seu livro 

“Em busca das penas perdidas: a perda da legitimidade do sistema penal” (Zaffaroni, 

2001), o autor aponta as evidências dessa perda de legitimidade: “a carência de 

critérios legais doutrinários claros para a quantificação das penas” (p. 28); “a 

proliferação de tipificações com limites difusos” e “elementos valorativos moralistas” 

(p. 28); a atuação das agências executivas realizadas à margem dos critérios definidos 

pelos órgãos judiciais e, mesmo quando estes órgãos intervêm para mediar ou 

solucionar esta dissonância, “já se consumaram efeitos punitivos irreversíveis sobre 

a pessoa selecionada” (p. 28). Todas estas evidências são indícios de que o sistema 

penal latino-americano não atua conforme a legalidade (Zaffaroni, 2001). No caso 

corriqueiro das aplicações da lei de drogas, caso de maior incidência no sistema 

jurídico-penal brasileiro, todos estes itens estão presentes. Como refere Vidal (2009) 

em relação a lei de drogas, “uma lei só pode ser eficaz quando é respeitada e 

considerada justa” (p.78). Não obstante, a falência do sistema penal, ainda conforme 

Zaffaroni (2001), é evidente nas características que próprias que nele vigoram, a tal 

ponto que o resultado vindouro é exatamente o oposto daquele que justificaria a 

existência deste sistema penal: 

 
Hoje, temos consciência de que a realidade operacional de nossos sistemas 
penais jamais poderá adequar-se à planificação do discurso jurídico-penal, e 
de que todos os sistemas penais apresentam características estruturais 
próprias de seu exercício de poder que cancelam o discurso jurídico-penal e 
que, por constituírem marcas de sua essência, não podem ser eliminadas, 
sem a supressão dos próprios sistemas penais. A seletividade, a reprodução 
da violência, a criação de condições para maiores condutas lesivas, a 
corrupção institucionalizada, a concentração de poder, a verticalização social 
e a destruição de relações horizontais ou comunitárias não são 
características conjunturais, mas estruturais do exercício de poder de todos 
os sistemas penais. (Zaffaroni, 2001, p. 15) 
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 Importante marcar que, em 1991, quando Zaffaroni apontava essas críticas ao 

modelo penal vigente nos estados latino-americanos, no caso do Brasil, ainda não era 

expressivo, no caso brasileiro, o poder das facções dentro dos presídios, como o é na 

atualidade, em que o sistema penal funciona, sob chancela e tutela do Estado, como 

porta aberta para cooptação e recrutamento, para o crime organizado, de pessoas até 

então não vinculadas a facções. A tomada das facções nos presídios não é, contudo, 

um elemento novo no cenário, apenas consequência daquilo que o autor já 

denunciava no início dos anos 1990. Para Zaffaroni (2001), este cenário e essa perda 

de legitimidade têm relações profundas com aspectos do colonialismo que fundaram 

o sistema jurídico-penal em nosso continente.  

 O autor traz como exemplos o fundador da criminologia argentina, José 

Ingenieros, que “defendia a escravidão como instituição tutelar” (ZAFFARONI, 2001, 

p. 42). À mesma época, seu colega brasileiro, Raimundo Nina Rodrigues, já citado 

nesta tese, médico legista e psiquiatra, considerado pioneiro na criminologia do Brasil, 

“afirmava na Bahia – de acordo com a linha da psiquiatria francesa de Monreal – que 

os mulatos eram desequilibrados morais e que a responsabilidade penal deste grupo 

deveria ser diminuída ou excluída conforme os postuladores do discurso penal 

tradicional”, inaugurando assim a chamada classe de “perigosos” (p.42), cujo destino 

principal, à época, eram os manicômios. Essa fórmula fora reproduzida em outros 

países latinos, como na Bolívia, onde, no último pós-guerra, a população indígena, 

maioria da população naquele país, também era classificada de perigosa por 

postulados da criminologia boliviana (Zaffaroni, 2001). A criminologia e o sistema 

jurídico-penal latinoamericano nascem racistas e permanecem racistas até hoje, 

evidenciando aquilo que Zaffaroni aponta no direito penal internacional como 

“desprestigio dos discursos penais latino-americanos em razão de seus vínculos 

ideológicos genocidas” (p. 40). No Brasil, o superencarceramento da população tem 

cor e classe social, assim como a lei de drogas referenda a perpetuação do racismo 

e classismo  ainda incrustados na criminologia brasileira, e no sistema jurídico-penal, 

desde seu nascimento. Zaffaroni alerta em relação à América Latina: 

 
O genocídio colonialista e neocolonialista, em nossa região marginal, não 
acabou: nossos sistemas penais continuam praticando-o e, se não forem 
detidos a tempo, serão eles os encarregados do genocídio tecnocolonialista. 
(p. 125) 
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 No início deste capítulo, discutimos a relação entre colonialidade e uso de 

drogas, âmbito em que uma perspectiva decolonial se faz urgente, apontando para o 

protagonismo de países do sul geográfico na tentativa de superar as amarras 

impostas pelas relações de subalternidades, presentes no direcionamento de novas 

políticas globais para o enfrentamento dos danos decorrentes ao uso de drogas, nos 

seus entrecruzamentos entre capitalismo e desigualdades sociais. No entanto, a 

colonialidade não se expressa somente nas relações diplomáticas entre norte e sul 

geográficos.   

 Mignolo (2013) no auxilia nesta compreensão, ao colocar que as noções entre 

norte desenvolvido e sul subdesenvolvido também são nomenclaturas que não fogem 

aos trâmites da lógica colonialista. “Noções como “Novo Mundo”, “Terceiro Mundo”, 

“Países Emergentes” não são distinções ontológicas, ou seja, provêm de regiões do 

mundo e de pessoas” (p.24). A diferença colonial não é uma diferença na cultura 

apenas, mas esta diferença cultural transmutada em valores e hierarquias. Tais 

hierarquias se consolidam em formas “raciais e patriarcais, por um lado, e 

geopolíticas, pelo outro” (p.24). Esta diferença colonial, refere o autor, é uma 

estratégia utilizada para rebaixar regiões, mas também populações no mundo todo. 

Neste sentido, uma pessoa negra, nascida em algum país europeu, não está protegida 

de ataques xenófobos, que também representam a lógica colonial arraigada. 

Tomamos emprestada, então, a formulação de Eduardo Passos25, para quem, na 

relação colonial – na qual o norte representa o imperialismo, o lugar do homem 

“genuíno”, e o sul, a herança colonializada, subalterna –, escapando às questões 

meramente geopolíticas, a mulher está mais ao sul que o homem, pois o patriarcado 

e o machismo são expressões da lógica colonial; a criança está mais ao sul que o 

adulto, tomada com um ser desprovido de saber, assim como a criança indígena está 

mais ao sul que a criança branca, assim sucessivamente. Podemos visualisar, nessa 

relação entre norte-sul não geográficos, em nossa sociedade machista-

heteronormativa-classista-racista-intolerante ao uso de drogas, o lugar que ocupa a 

mulher-lésbica-negra-em situação de rua-usuária de drogas. Também já percebemos, 

pelas narrativas dos usuários, o quanto consiste em privilégio, mesmo sob a lógica do 

proibicionismo ao uso de drogas, ser branco-homem-hetero-trabalhador-usuário de 

drogas. 

 
25 Eduardo Passos em recente apresentação em evento dos 20 anos do Programa de Pós-Graduação 
em Psicologia Social e Institucional da UFRGS traz a concepção de marcadores de colonialidade. 
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 Assim, para romper com as amarras decoloniais no que se refere à produção 

de conhecimento, entende-se necessário inverter a lógica estabelecida entre norte-

sul, manifesta na ideia de que o primeiro é aquele que produz conhecimento, e o 

segundo, aquele que recebe o conhecimento produzido. Obviamente, a colonialidade 

apresenta-se na desigual produção científica entre sul e norte; na quantidade de 

autores europeus e estadunidenses que recheiam as referências bibliográficas nas 

ementas curriculares na maioria dos cursos de graduação brasileiros, destinando 

lugar coadjuvante aos autores locais, latinos e decoloniais; no fluxo de vinda de 

autores destes países como convidados para eventos e cursos, enquanto o fluxo 

contrário é ínfimo. No entanto, para inversão dessa lógica colonial estabelecida nos 

cânones da comunidade científica, entende-se necessário um voltar-se para a 

decolonialidade não somente do ponto de vista geopolítico.  

 

Eu olhei para trás de mim e vi, tava ali um amiguinho, entre aspas, fumando... Que eu 

fumava pedra na época ali e isso bah, bah sangue, bem na hora, e sai com ele, fui 

morar na rua, as casas abandonadas, as casas de aluguel, por exemplo, essa casa 

aqui tá para alugar, a gente entrava para cá, roubava os fios, roubava o que podia 

roubar,  fiz alguns furtos, infelizmente, hoje me arrependo, tem muita coisa que eu me 

arrependo, ai comecei depois alguns furtos, para usar droga, ãhn... Reciclava quando 

não tinha, quando eu não tinha como onde tirar dinheiro, aí depois com um tempo 

mais eu também lembro que a gente se... Porque ele só me usava, para usar droga 

né na verdade eu era um... Como que se chama aquele bonequinho... Uma marionete 

dele, então... E a mãe sempre me criou dizendo para mim, desculpa o jeito que eu 

vou falar mas, puta só ladrão só, né eu fui criado de uma forma assim isolada, por isso 

que eu ando sempre sozinho, sempre só , não sei... É difícil, vai ser sempre difícil me 

encontrarem com outra pessoa, vai ser difícil agora, porque as namoradas também... 

Aí outra coisa também que muito me levou a me decepcionar e me levar ao uso de 

drogas foram vários envolvimentos com namoradas, com muitas decepções, com 

amigos no mundo, isso tudo é o que machuca a gente né, por exemplo, amigo... Creio 

que muitas pessoas vão se sentir assim, se sentem assim também como eu me senti, 

tu não tem.... Tu não acha recurso, tua família... As pessoas chegam, algumas te 

abraçam, te acolhem, mas outras... A maioria te acusa, mas assim como outras estão 

te apoiando, tão te acolhendo, mas tão o quê? Ao mesmo tempo te apontando o 

dedo, Vê se agora não erra, vê se agora toma vergonha nessa cara, senta aí e come, 
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entendeu? Eu passei por muito disso, assim, eu passei por muita também violência 

na rua, embaixo dos viadutos, eu fui e sou até hoje preconceituado... Como se diz? 

Eu passei por muito preconceito né, por ser negro, por ser pobre, teve um momento, 

até semana passada se eu não me engano, eu pedi num posto de gasolina para ir no 

banheiro, daí a moça disse para mim é só para cliente e eu olhei para a cara dela e 

me passa pela cabeça, tá mas e eu não sou cliente, que que falta para ser teu 

cliente, porque não é qualquer uma pessoa que chega em algum lugar, em uma loja 

e tal, é cliente, o que falta para uma pessoa ser cliente num lugar que é público, Não 

entendi, mas fiquei quieto, engoli aquilo ali e fiquei quieto e eu digo tá... Então é coisas 

que vai, vai passando e a gente vai ter, vai... É que nem uma esponja né, a gente vai... 

Como é? A gente vai absorvendo, peço desculpas, mas tem palavras que não sai, eu 

fui criado aqui, mas sou filho de pessoas que não são daqui, que a gente é 

uruguaio, meu pai é uruguaio, já desde pequeno tive dificuldade para falar, né. A mãe 

que falava, claro ela entendia o que eu tava falando, mas eu já falava enrolado já 

desde criança. (Homem, negro, 45 anos, ensino fundamental incompleto) 

 

 Tomemos como exemplo um pesquisador que na última década tem ganhado 

visibilidade na relação entre drogas e produção de conhecimento aqui no Brasil. Carl 

Hart é um pesquisador estadunidense na Divisão sobre Abuso de Substâncias do 

Instituto Psiquiátrico de Nova York e professor de psicologia e psiquiatria na 

Universidade Columbia. Obviamente, na perspectiva aqui apresentada, estas 

credenciais já o colocam num lugar de privilégio na lógica colonial estabelecida entre 

norte e sul. Em 2014 foi lançada a versão em português de um de seus livros; já veio 

algumas vezes para eventos internacionais aqui no Brasil; foi entrevistado para o 

programa de maior audiência da TV aberta neste país; também foi o principal 

destaque no último congresso internacional da ABRAMD (Associação Brasileira 

Multidisciplinar de Estudos Sobre Drogas), um importante congresso na área, 

realizado em 2019.    

 Numa perspectiva política decolonizadora, tomada de uma forma mais 

endurecida, poderíamos descartar sua produção de conhecimento a partir do 

enunciado de que se trata de um pesquisador procedente de uma nação que tem 

interferido nas questões relacionadas ao uso de drogas de forma global e detentora 

de uma verdade sobre o uso e comércio de drogas tomada como única possível? Tal 

postura se configuraria como um equívoco, ao tomar a discussão sobre pensamento 
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decolonial somente a partir do ponto de vista geopolítico, de uma forma menos 

complexa.  

 Carl Hart (2014) aponta caminhos decoloniais nas discussões atuais sobre o 

uso de drogas. Não somente a partir do seu lugar de fala, que, como pesquisador 

negro, reconhece as questões do racismo institucionalizado no mundo acadêmico, 

referindo que, quanto maior sua ascensão na academia, menos pessoas negras ele 

via à sua volta. Nascido e criado em bairros pobres, ele também usuário de drogas 

ilícitas em diversos momentos de sua vida, seus achados em pesquisa destoam 

daqueles ainda dominantes relacionados ao uso de drogas – os que tomam o uso 

abusivo como norma, que entendem a abstinência como cura e que trazem em si a 

ideia imaginária de um mundo livre das drogas. Ao lermos seu livro publicado no 

Brasil, fica evidente que houve uma virada no campo e na metodologia de pesquisa 

ao dar relevo às questões sociais que lhe são inerentes. Carl Hart apresenta-se como 

psicólogo comportamentalista e neurocientista, ou seja, parte de um paradigma dentro 

da psicologia diferente do escolhido nesta tese, no entanto, o autor afere: 

 
O papel dos fatores sociais explica em grande medida por que as “hipóteses 
da dopamina” (ou qualquer outra explicação puramente biológica) aplicadas 
ao vício, como as que eu adotei nos meus primeiros trabalhos, ficam muito 
aquém da possibilidade de oferecer uma explicação significativa para esse 
tipo de problema. Sem dúvida muitas pessoas começam a usar drogas 
imitando outras, e o fato de viver num círculo social que gira em torno das 
drogas pode contribuir para o uso contínuo. Mas a grande maioria dos 
usuários de drogas não se vicia. Na verdade, o próprio apoio social funciona 
como fator de proteção contra muitos problemas de saúde e diferentes tipos 
de comportamentos de risco, inclusive o vício. Boa parte da utilização 
patológica de drogas é motivada por necessidades sociais não atendidas, 
pelo sentimento de alienação e de dificuldade em se ligar aos outros. (Hart, 
2014, p. 95) 

 
 

 Carl Hart (2014), em seu livro que aponta resultados de suas pesquisas e sua 

história de vida, refere que foi ao olhar para sua própria trajetória e a de pessoas do 

seu bairro que pôde perceber o quanto a maneira de se fazer pesquisas em 

laboratórios sobre os “efeitos” da substância no cérebro não dava conta da realidade 

do uso na vida social. Contribuíram para isso também os resultados do experimento, 

conhecido como Parque dos Ratos, do psicólogo canadense Bruce Alexander. 

Alexander analisava o uso de drogas em ratos, porém não o fazia como as pesquisas 

correntes de então, com um rato isolado. De forma inédita, o psicólogo reuniu vários 

ratos em uma caixa com outros atrativos além da disponibilidade de drogas, e seus 

resultados foram completamente opostos aos até então encontrados com ratos 
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sozinhos em caixas assépticas onde havia apenas uma alavanca que disponibilizava 

a substância estudada e outra com água. Os pesquisadores “constataram que, 

embora os ratos isolados logo passassem a beber água com morfina com 

regularidade, os do Parque não o faziam” (p. 97).  

 A narrativa de Hart (2014) contesta e problematiza muitas questões trazidas 

como a “verdade” sobre as drogas, como a de que o seu uso levaria inevitavelmente 

ao vício na maioria dos casos. Ela revela, ainda, que, por um lado, há uma interdição 

de resultados de pesquisas que não corroboram a narrativa de que o uso de drogas 

sempre é problemático, e, por outro lado, as próprias pesquisas são conduzidas já 

tendo como ponto de partida a patologização, ignorando as experiências de uso que 

não são abusivas. “Pouquíssimas pesquisas foram divulgadas sobre usuários de 

drogas que não perderam o controle do próprio comportamento, ou sobre animais que 

não pressionam alavancas para obter nicotina ou THC” (p. 87). Sobre sua própria 

experiência com uso de drogas, Hart refere que ela equivale à da maioria dos usuários 

de drogas: “essa história nem tão interessante assim de ausência de vício que nunca 

é contada. Eu estava no grupo de 80 a 90% de usuários de cocaína que não 

desenvolvem problemas com a droga” (p.). E segue: 

 
Quando comecei a pesquisar as drogas como cientista, logo de entrada 
descartei minha experiência pessoal como algo aberrante, cedendo à 
pressão da propaganda, que continuamente coloca a patologia no centro do 
diálogo. Ignorei minha própria história, como fizera quando não saquei que 
os problemas da minha vizinhança que viriam a ser atribuídos ao crack na 
verdade o antecediam. (p. 206) 

 
Hart (2014) transcende as paredes do laboratório, atento às implicações do uso 

de drogas na sociedade norte-americana. “Participei como testemunha abalizada em 

muitos casos judiciais nos quais as mães perdiam a custódia dos filhos simplesmente 

por admitir que fumavam maconha” (p. 206), diz ele, acrescentando que, nestes 

casos, seu depoimento de que admitir que se consome uma droga ilegal não é o 

mesmo que ter problemas com ela parecia não importar muito para as autoridades 

judiciais. O autor faz referências diretas ao racismo que permeia as políticas de drogas 

em seu país, como no caso do encarceramento de pessoas negras devido à 

penalidade maior para os crimes relacionados ao crack, mesmo que a maioria dos 

usuários desta droga sejam pessoas brancas. Também aponta o papel da mídia, que 

estigmatiza a população negra e corrobora a narrativa dos políticos favoráveis à 

guerra às drogas sem questionar seus pressupostos. Quando o governo do presidente 



 

129 

Reagan endureceu a guerra às drogas iniciada por Nixon, estabelecendo um rigor de 

tolerância zero nesse combate, Hart acusa seu alvo: “Eu não sabia que uma nova 

investida contra os negros era lançada em meu país. Era a guerra contra as drogas 

promovida por Ronald Reagan” (p. 172).  

Em sua narrativa, Hart (2014) articula seu campo acadêmico de pesquisa sobre 

o uso abusivo de drogas e uma análise das políticas sobre drogas e suas 

consequências na vida social norte-americana.  Seu livro aponta o equívoco que 

predomina em boa parte dos discursos que compreendem o uso de drogas apenas 

de forma individualizada ou descontextualizada do campo social: 

 
Eu não sabia na época, mas o que de fato tinha mudado no meu mundo não 
era o surgimento de uma onda inédita de violência gerada pelas drogas e um 
novo grupo de jovens predadores sem códigos morais. Era a maneira como 
nossas questões passavam a ser descritas e explicadas. No caso dos meios 
de comunicação, políticos em busca de reeleição – de ambos os partidos – 
tinham espalhado que as drogas eram a causa dos problemas nos bairros 
pobres, e que declarar guerra a elas resolveria as coisas. As empresas de 
comunicação reproduziam essa história, sem questionar seus pressupostos. 
(p. 183) 

 
 

Como pesquisador neste campo, Hart (2014) discorre sobre questões 

associadas ao uso de drogas como o crack, que causam prejuízos outros além da 

substância em si; reconhece “o potencial de abuso e dano dessas drogas” (p. 308); 

mas entende “que os dados científicos a seu respeito em geral eram mal 

interpretados, com uma ênfase deformada nos relatos episódicos” (p.308). Tal 

situação acaba tanto por estigmatizar de forma equivocada as pessoas que usam e 

abusam destas drogas como leva à adoção de políticas equivocadas e ineficientes. O 

autor questiona, no entanto, se a legalização das drogas seria a única alternativa 

viável, considerando que “a proibição de drogas, atualmente a política prevalecente 

no setor, e a legalização são polos opostos de um continuum. Há muitas alternativas 

entre os dois” (p. 308). 

As ideias deste pesquisador estadunidense são trazidas brevemente nesta 

tese, propondo reflexões sobre a decolonialidade do pensamento, a qual, conforme já 

referimos, não está atrelada aos aspectos georreferencias especificamente. Alguns 

pontos podem contribuir para a decolonialidade da pesquisa e da  produção de 

conhecimento no campo do uso de drogas a partir do exposto: 1) o cuidado necessário 

de não tomarmos a produção científica sobre uso de drogas de países do hemisfério 

norte, como uma história única, pautada pela relação colonial entre norte e sul, pois 
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essa produção não é homogênea; 2) a contraposição à forma como os EUA, principal 

protagonista nas discussões globais sobre as políticas de drogas, resolve suas 

questões internas para o enfrentamento ao uso abusivo de substâncias – 

contraposição a partir da produção de conhecimento naquele país – pode ser oportuna 

para fomentar o debate naquele contexto e, em consequência, qualificar os debates 

internacionais sobre as políticas de drogas globais; 3) o fato de pesquisadores, 

políticos e imprensa norte-americana questionarem a adoção de políticas de drogas 

de seu país não pode ser tomado de um anseio salvacionista em países colonizados, 

uma vez que a resolução dos aspectos relacionados ao uso de drogas sem o 

estabelecimento de uma guerra às drogas e do proibicionismo não nos coloca a salvo 

da imposição de uma política que tem trazido extermínio, violência e encarceramento 

em massa no contexto latino-americano.  

A adoção da política proibicionista e da persecução ao uso e comércio de 

drogas, ainda predominante em boa parte do mundo, acarreta consequências 

diferentes em cada território. Neste sentido, há necessidade de dar destaque e 

protagonismo a esse debate em países onde a guerra às drogas apresenta suas 

consequências mais nefastas, como nos da América Latina, mirando suas produções 

de conhecimento internas, que também não são homogêneas, em relação às 

produzidas no exterior, assim como há necessidade de fomentar uma inversão 

decolonial, onde a fala dos usuários, principalmente os mais vulneráveis às 

consequências das políticas adotadas, também ganhe estatuto de maior importância 

neste contexto. A respeito da, emergência de um projeto decolonial, Mignolo vem em 

nosso auxílio: 

 

Estes projetos que hoje chamamos de decoloniais sempre existiram. 
Acontece que foi apenas no século XX que se consolidaram fora da Europa 
projetos decoloniais de todo tipo, mas que têm em sua base a consciência 
das ficções imperiais raciais, genéricas e sexuais e as ficções imperiais em 
torno do Terceiro Mundo, países desenvolvidos, economias emergentes.  
Este é um pacote epistêmico que justifica o controle das organizações sociais 
e internacionais em qualquer nível – econômico, político e epistêmico – e que 
se baseia em uma duvidosa ética:  a justificação do extermínio, do 
envenenamento de águas e terras em prol do crescimento econômico. Este 
é o problema   fundamental   requerido   pela decolonialidade dos sujeitos 
para que estes e estas possam imaginar, legitimar e construir organizações 
comunais (hoje chamados de  estados  nacionais)  sobre  a  base  da  
cooperação, e não da competição e do extermínio. (Mignolo, 2013, p. 25) 

 
 Assim, os saberes dos usuários transcendem à questão do uso em si, 

apontando também para problematização das políticas vigentes e seus impactos, 
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consequências e interferências em suas vidas e na sociedade. Tais saberes também 

não conferem estatuto de histórias únicas sobre o uso de drogas. 

 

Duas coisas: Descriminalização do uso da maconha eu acho um adianto muito 

importante pois tira da cadeia o maconheirozinho, que fuma um baseadinho, que é do 

bem. Isso a minha visão da postura social da coisa. Se eu for analisar de uma forma 

do pai que sou, que tenho filhos que usam, que já... Inclusive minha filha que faleceu 

tinha um envolvimento também, inclusive comigo, nós fumávamos juntos, ela tinha 17 

anos. Aquilo ali foi muito traumático pra mim, e aí a partir disso eu tive uma outra 

[postura com a] filha [que tive] em 97, essa era de 81. Em 97 eu tive outra filha que 

hoje ta com 22 anos. Eu não fumo com ela, não fumo na frente dela, apesar de eu 

saber que ela fuma e ela sabe que eu fumo, mas não há um... claro que não é 

hipocrisia. Eu já conversei sobre o assunto, expus esse argumento, que eu acho que 

eu poderia ter evitado, de alguma forma, o que aconteceu, se eu não tivesse dado 

tamanha entrada, tamanha abertura, cumplicidade, enfim. Sempre defendi a bandeira 

do maconheiro, sempre, me expus pra minha mãe, juíza, quase fui preso, por levantar 

essa bandeira. até o momento da maturidade que... pra que levantar a bandeira, se 

no fundo eu acho que é a porta de entrada mesmo, uma situação meio de 

conservador, mas é o que eu penso na verdade, eu acho realmente que tem uma 

coisa que, se tu dificultar o acesso, já ta na palavra, tu dificulta o acesso. Se tu abrir, 

que nem o álcool, tu facilita o acesso e acho assim, que é uma abertura perigosa, 

principalmente sem a maturidade. As pessoas jovens, adolescentes, começam e 

realmente é meio sem freio, e vai crescendo e a gente vai agregando outras coisas, e 

agora tem uma infinidade de químicas, e coisas, MDs e Balas e doces, etc. E cheiros, 

e coisas, cada vez mais... que se isso for realmente liberado eu acho que vai prejudicar 

muito a juventude, e, ao mesmo tempo, as políticas da Redução de Danos seria uma 

coisa bem mais pedagógica, né. Investir na Redução de Danos. Nisso. (Homem, 

branco, 56 anos, ensino superior completo). 

 

O racismo interfere na questão das drogas. Porque isso é responsável pelo super 

encarceramento da população negra, por exemplo, né. A galera que usa drogas na 

rua, por exemplo, se a Brigada passa e vê um branco fumando maconha, uma pessoa 

branca, dificilmente ela, a não ser que seja muito escancarado, ela não vai abordar a 

pessoa, se ela vê uma pessoa negra fumando maconha, com certeza ela vai abordar 
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a pessoa, ela vai dizer que ela está traficando, e essa lei última de drogas aí de 2007, 

que é o artigo 33, que colocou na mão da polícia decidir quem é traficante e quem é 

usuário, fez com que a galera negra seja mais estigmatizada pelo uso. Se tu me 

perguntar “tu defende a legalização da maconha?”, defendo a descriminalização das 

drogas, não só a legalização da maconha, porque ela já é legalizada, ela tem uma 

legislação que rege, só que a legislação é proibicionista! Eu defendo a 

descriminalização de todos os usuários de drogas, todos, porque o cara que esta 

fumando maconha num apê, tem que ser tratado da mesma forma que o cara que 

esta fumando crack embaixo de um viaduto. Não pode ter dois pesos e duas medidas, 

sabe? Ah! Mas o crack é uma droga mais pesada! Depende! Eu conheço pessoas que 

têm problema com maconha, muitos problemas com maconha. Depende do contexto 

em que a pessoa está inserida né. O Carl Hart, que é um cientista que tu deve até 

estar citando na tua pesquisa, é um cara que nos alerta muito em função disso, que é 

a diferença que tem em relação ao contexto social que a pessoa tá, em relação à 

raça/cor e em relação ao uso e ao tipo de droga que ela usa. Com certeza a pessoa 

que usa cocaína não vai ter tanto estigma, porque passa desapercebido, do que o 

cara que usa Crack né. Então, tipo... e além do crack ser uma droga que dá um alto 

teor de prazer, ela é uma droga que é colocada na população negra, nos EUA, por 

exemplo, nos Panteras Negras, pra desorganizar a galera. Tu introduz essa droga na 

galera negra, na galera que está se organizando, na galera que está fazendo uma 

revolução, e tu desorganiza ela, foi isso que aconteceu, a galera ficou desorganizada. 

Temos a mãe do Tupac26, por exemplo, que foi uma pessoa que era uma ativista super 

atuante, que acabou experimentando crack, que acabou tendo um contato muito 

intenso e acabou, pelo contexto que ela vivia, acabou se desorganizando. No Brasil, 

a periferia é a maioria. Então, tipo... a galera sempre teve medo. A galera que tem o 

controle do sistema sempre teve medo de que a galera que são a maioria, que são os 

negros, tomasse o poder. Então tem esse medo, até hoje. Se tu parar pra pensar, a 

periferia é o maior número né, se tu dá poder pros caras, os caras vão tomar o poder.   

(Homem, negro, 36 anos, ensino superior em andamento). 

 

 Nas narrativas dos usuários entrevistados, não há um consenso entre as 

alternativas possíveis para qualificar as políticas públicas nesta área, ou se caminhos 

 
26 Tupac Shakur, importante rapper norte-americano, falecido no ano de 1996. 
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como regulamentação, legalização ou descriminalização seriam por si só, suficientes 

para modificar o cenário violento em que vivemos. Há um certo consenso de que a 

forma como a legislação se apresenta é ineficiente e equivocada e que traz 

consequências mais danosas que o próprio uso de drogas. A letalidade da política é 

infinitamente maior que os danos decorrentes do uso de substâncias. A saída 

apontada é o debate, a participação, o protagonismo. Contudo, é preciso ter em conta 

que o lugar de fala sobre o uso de drogas ilícitas é marcado pela iniquidade, pela 

heterogeneidade. Apresenta-se multifacetada. A experiência de ser usuário de drogas 

branco é marcada por privilégios inexistentes na população negra, esta relação de 

opostos também está marcada na relação homem-mulher, classe média-pobre, 

residente em zonas de classe média-residente em periferias. Alguns usuários em 

situação de rua recorrentemente falam do privilégio de pessoas que usam drogas em 

seus apartamentos, distantes da violência policial e de outras violências que 

permeiam o espaço público. Dessa forma, o debate precisa levar em conta a equidade 

da narrativa, tendo à frente, como principais protagonistas nesta discussão, os lugares 

de fala de quem está mais ao sul da colonialidade subjetiva.  

  

 

7. A DROGA E O PECADO: PASTORADO, EVANGELIZAÇÃO E CONTROLE DO 

CORPO DROGADO 

Nem tão longe pra tu chegar aqui de mala 
Nem de longe é tão perto, que pode vim de chinelo 
Nem de longe eu virei monge, apenas parei de dá pála, 
vagabundo fala um monte, são pregos pro meu martelo 
Bem vindo ao meu lar, cuidado pra não tropeçar, a mesa ainda 
tá aqui, porém mudei certezas de lugar. 
Trecho da música “Que Nem o Meu Cachorro, Black Alien (2019) 
 

É, tipo, já fui internado diversas vezes já. Em fazendas e comunidades. Mas nunca 

fiquei mais de dois meses nos lugares assim. Sempre fui de forma voluntária. Tipo, 

nunca consegui… claro, eu tentava, né, tipo "bah, eu preciso me internar, preciso dar 

um tempo, preciso ficar bem", sabe? Mas não conseguia ficar. Ficava ali um mês, já 

pegava uma carninha, dava uma recuperadinha e: "não, tô bem, tô legal". Mas a 

abstinência também já… chegar e já… fui muitas vezes de a pé dos lugar, que 

geralmente esses lugares são longe, né? Que nada, mano! Tu pega e vai de embora 

de a pé! Não quer nem saber! Uma vez também caminhei muito… a gente não quer 

nem saber. Quer saber de sair daquele lugar ali de regras e tal, de não ter nada pra ti 
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usar, quer saber de sair dali e ir pra rua e usar, né, cara. Mas… daí conheci o CAPS. 

Daí comecei a frequentar o CAPS, daí comecei a ir no CREAS e tal e acho que tá 

mudando a minha vida, né. Hoje em dia tô super bem. Parecido com o que eu era… 

tô assim, ó… depois de trinta e três anos, né, cara. Hoje em dia olho pra trás e "bah, 

podia ter feito isso aí muito tempo atrás, né". Mas também é… Sempre é tempo. 

Também enxergo dessa forma. Tipo… se eu soubesse, tinha tantas coisas boas assim 

pra fazer. Acho que eu teria feito bem antes, né. Também foi falta de oportunidade 

também, né. Talvez, né. Mas enfim, agora daqui pra frente se Deus quiser eu quero 

parar de vez mesmo com a pedra. Sei que não vai ser fácil -- não tá sendo fácil, né. 

Mas só no fato de eu ter reduzido ela e no fato de eu tá aqui hoje em dia, falando com 

o professor, ir no CAPS, só no fato da situação que tá tendo aqui eu já tô super bem, 

assim, agora. No fato de tá no CAPS todo dia participando de feira, de evento, ir pra 

São Paulo com a galera e tal, sabe? Pra mim, assim, tá ótimo. É o que eu acredito e 

tô vendo que eu tenho muito mais pra frente ainda, sabe? O CAPS, pra mim, é uma 

maravilha, cara. Eu adoro o CAPS. Tipo assim, eu não tenho reclamação de nada. 

Tipo, ah, rola aquele estressezinho, situaçãozinha base assim, mas não, tipo assim: 

"ah, não, fulano, CAPS, não". Não! Bem de boa assim pra mim o CAPS foi a melhor 

coisa que aconteceu na minha vida. Ser bem sincero, melhor coisa que aconteceu. 

Tipo, foi a melhor que eles tiveram de fazer o CAPS. Hoje mesmo eu tava na cozinha 

lá ajudando a (nome suprimido) lá, a cozinheira lá, faz umas coisa lá, eu vi assim que 

era um senhor de idade passando na sala de grupo da Lu daí tipo fiquei pensando 

assim: "bah, mas o CAPS mesmo é muito legal mesmo, cara. Tipo ô, quem quer 

mesmo se ajudar e tal, né, largar do álcool, da droga, e tal, aqui é o lugar, né. Vem, 

participa do grupo de convivência". E realmente ajuda mesmo a pessoa, sabe? Como 

tá me ajudando. Aí eu fiquei olhando praquele senhor assim passando e falei: "bah, 

mas aí tu vê, o senhor de idade aí, ó, tão querendo parar de beber mesmo… tão 

querendo, sabe?". E é o lugar próprio mesmo para ali. O CAPS é… tu quer parar de 

usar droga… claro que não é ele que vai te fazer parar, mas é um meio pra tu começar, 

sabe? Eu acho que pra mim a Comunidade Terapêutica não resolveu porque tipo… 

eu não tava acostumado a tá com regras. Ah tipo, não tava acostumado de… não… 

não ficar dias assim sem usar a droga, sabe? Tipo, tô acostumado a passar o dia 

usando, sem regras, fazer o que eu bem entendia, sabe? Por isso que não dava certo! 

"Não, o que eu quero aqui, cheio de regra! Não posso fumar um cigarro, não posso 

fazer nada. Vô largá!". Então… mas eu sempre tentava. Sempre tentava, sabe? 
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Porque eu… na minha vontade eu queria parar, sabe? Mas eu não conseguia, sabe? 

Era muito fraco pra isso. Então… mas eu sempre tentei, né, cara. Sempre… a minha 

irmã diversas vezes me ajudou também. Me visitou em presídio, me levou no CAPS 

quando era um outro CAPS lá. Ah… pra eu fazer um tratamento e tal. E eu fui uma 

vez só, fiz acolhimento e nunca mais fui. Sabe? E a minha irmã sempre acreditou em 

mim. Até faz muito tempo que eu não vi ela. A minha mãe também. Tipo, se soubesse 

de tudo isso, nossa! Ia tá assim… eu já tô feliz por isso, sabe? Saber que eles vão 

ficar feliz, sabe? Tipo, bah, muito da hora. E… é isso, né, cara. A tendência agora é 

só melhorar, né. (homem, negro, 29 anos, em situação de rua, cursando o ensino 

fundamental) 

 

 A primeira motivação para a pesquisa da qual resulta esta tese era sobre os 

locais de tratamento que usuários de drogas teriam acessado em sua vida. No 

entanto, tal recorte fora abandonado pois reforçaria, novamente, através da produção 

acadêmica, o lugar comum, o clichê, de que o uso de drogas sempre está vinculado 

a patologia ou problema na vida das pessoas. A imensa maioria das pessoas que 

usam drogas não se caracteriza pelo uso problemático, ou dependência, como é 

incutido pela mídia e pelas pesquisas hegemônicas Contudo, no decorrer da pesquisa, 

tornou-se inevitável discorrer sobre esses locais, pois estão presentes nas narrativas 

com muita força, mesmo naquelas de sujeitos que nunca passaram por algum tipo de 

tratamento em decorrência do uso de drogas. A ideia de confinamento, internação 

involuntária, compulsoriedade a tratamento imposta pela justiça, pelo local de trabalho 

ou pela família, bem como o receio de ser taxado com estereótipo de drogado ao 

acessar algum serviço especializado para atenção aos usuários de drogas, como o 

CAPS AD, são alguns dos receios presentes nas narrativas de pessoas que nunca 

circularam pelos interiores dos locais de tratamento como usuários deste sistema. Mas 

o mais impressionante ainda são os relatos das experiências de pessoas que 

acessam ou acessaram estes serviços. 

 Este capítulo inicia com o trecho da música de Black Alien lançada no primeiro 

semestre de 2019, com o título “Que nem o meu cachorro”. O rapper Black Alien foi 

integrante da banda Planet Hemp, grupo de grande sucesso na década de 1990, que 

tratava do uso de cannabis com uma naturalidade tal como se expressava na cultura 

da juventude daquela época e desta. O disco “Usuário”, lançado em 1995, trazia os 

hits “Mantenha o Respeito” e “Legalize Já”. A banda era envolta, na época, em 
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polêmicas27 que relembravam os anos de chumbo da ditadura civil-militar brasileira. A 

música “Legalize Já” teve seu clipe censurado para exibição até as 23 horas, houve 

mandatos judiciais de busca e apreensão de discos, e os integrantes da banda 

chegaram a ser presos28 no ano de 1997, após um show em Brasília, por apologia ao 

uso de drogas (artigo 12 da lei de 1976). O fato é que a banda fez (e ainda faz) um 

enorme sucesso. O uso de drogas sempre esteve presente nas músicas e outras 

manifestações culturais, no entanto, a banda era inovadora pois, além da batida que 

misturava hip hop, soul e rock, o ineditismo das letras tratava com franqueza e 

explicitude o uso da maconha, e frases como “eles um dia vão ver que a lei estava 

errada”, da música Dig Dig Dig (Hempa), soavam como espécie de porta-voz de 

pessoas que utilizavam a droga ilícita de maior consumo no Brasil.  

Para quem viveu esta época, pode ter causado espanto o trabalho mais recente 

do músico Black Alien, ícone do Rap brasileiro. Seu disco “Abaixo de Zero: Hello Hell”, 

de 2019, aborda em diversas músicas sua experiência em clínicas de reabilitação para 

uso de drogas, como em “Aniversário de Sobriedade”, com o refrão “nas 

dependências da clínica de dependência química me deixa quieto aqui na minha, 

cara”. A música “Que nem o meu cachorro”, música de trabalho do disco, teve seu 

clipe filmado em uma das Comunidades Terapêuticas pelas quais o artista passou29. 

Tanto a letra da música quanto o audiovisual do clipe produzem uma narrativa que 

confunde quem está acostumado a um código binário de pensamento (que tem se 

tornado cada vez mais comum em nossa época) e separa as experiências da vida 

entre o bem e o mal, o certo e o errado, o bom e o ruim. Isso é uma crítica ou um 

elogio? Paira a dúvida. Talvez nem uma, nem outro, ou talvez ambos, talvez outra 

coisa. Na plataforma de streaming onde o clipe está disponível, na página oficial do 

artista, uma infinidade de comentários e depoimentos de pessoas que passaram por 

Comunidades Terapêuticas. “Só quem passou por isso, sabe” alguns dizem.  

A razão principal para trazerà discussão esta produção do artista, em especial, 

lançada durante a escrita desta tese, é porque a narrativa corrobora, em parte, a 

experiência dos entrevistados – principalmente aqueles mais vulnerabilizados, em sua 

maioria pessoas negras, alguns que já viveram em situação de rua - que passaram 

 
27 Ver em: https://www1.folha.uol.com.br/fsp/1996/8/10/ilustrada/13.html 
28 Ver em: https://www1.folha.uol.com.br/fsp/1997/11/10/cotidiano/19.html 
29 Ver mais em: https://rollingstone.uol.com.br/noticia/black-alien-resgata-memoria-ao-voltar-clinica-de-
reabilitacao-no-emotivo-video-de-que-nem-o-meu-cachorro/ 
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por locais de atendimento à usuários de drogas, principalmente nas chamadas 

Comunidades Terapêuticas. Sem forçar uma “leitura” das narrativas, buscamos uma 

análise que extrapole o lugar comum de qualificar simplesmente como boa ou má a 

existência destes estabelecimentos. Eles estão aí, são acessados, procurados, 

recebem encaminhamento de diversos pontos da rede pública, privada e comunitária. 

Exceto com aqueles que se lançaram, por conta própria, a pensar sobre esta 

experiência, falar sobre as internações em Comunidades Terapêuticas foi parte difícil 

nas narrativas: o embargo da voz, frases curtas, a dificuldade de rememorar os fatos, 

deixavam uma atmosfera pesada no ar. Ao mesmo tempo, misturam-se sentimentos 

de gratidão, raiva, sofrimento e vontade de esquecer, explicitados no que era narrado. 

  

Já fazia seis anos que eu tava usando crack e eu já tava totalmente dependente. E eu 

precisava retomar um tratamento que eu sabia que seria mais ou menos como foi na 

clínica e no CAPS de Ijuí. Eu ia conversar com psicólogos, eu ia tomar medicação e 

eu ia conseguir, num primeiro momento, pelo menos remediar essa situação porque 

ela era bem grave. E não acreditava que fosse tanto do jeito que era, e eu comecei a 

fazer redução de danos. Eu comecei a vir nos grupos e fazia terapia individual e 

participava dos grupos motivacionais. Ai eu me projetei no controle social, eu fui pra 

associação de usuários e a gente conquistou uma cadeira no conselho municipal de 

saúde, e eu tava bem. Então, por dois anos, de 2011 a 2013, eu tava bem mas eu 

tava em uso. Mas era um uso controlado e com o objetivo de redução de danos só 

que dai eu não consegui, aí em 2013 eu tive umas frustração e eu me desliguei desses 

grupos sociais e de tudo, abandonei o serviço. E dai em 2014 eu tava no meu pior 

momento, que foi o que eu descrevi antes, abandonei o serviço, aí a minha mãe me 

encaminhou pra um outro tipo de tratamento que foi uma internação em uma 

comunidade terapêutica onde eu fiquei nove meses lá. E essa sim, essa marcou 

história. Fiquei nove meses lá, só que eu esperava, como um serviço público, do 

município, que tivesse uma equipe técnica né. Que tivesse serviço social, psicólogo, 

psiquiatra, terapeutas, enfim, profissionais do serviço. Mas não, lá eram pessoas que 

passaram por esse processo que se libertaram e que agora tão lá fazendo esse 

trabalho de monitor né. Mas é um serviço conveniado, não tem dinheiro né, e eu 

acredito que é um serviço que é um serviço caro. E eu, durante essa minha vivência, 

eu construí um ponto de vista do mundo, que era único meu, porque eu fui pra rua 

cedo, eu passei miséria, eu sofri, eu vivi, eu morei em várias cidades, porque o meu 
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pai trabalhava numa empresa de construção de estrada, então a gente rodou o Rio 

Grande do Sul inteiro. A gente viajou desde a fronteira lá, Uruguaiana, Rosário do Sul 

até Vacaria, ali, aquela região. A gente morou em várias cidades e eu convivia com 

outras crianças, com outras pessoas e eu tinha uma visão de mundo que era própria 

já, de 50 anos. Ai eu vou pra comunidade terapêutica rústica, sem profissional da 

saúde, e eu tinha trabalhado com psicólogo, com psiquiatra, enfim, enfermeiros. Aí eu 

tenho lá pessoas iguais a mim e de uma forma autoritária, sabe, e desrespeitosa até, 

enfim. E aplicando a literatura, é uma das melhores que eu já li até hoje, que é os 12 

passos de alcoólicos anônimos. Que é uma coisa construída ao longo de 95 anos, e 

vem sendo adaptada, enfim, e ela trabalha mais o lado espiritual. Então, dos 12 

passos só 1 fala de álcool. Que ele é feito pro álcool mas serve pra droga e serve pra 

qualquer pessoa que não usa nada, é uma filosofia de vida diferente. Só que a forma 

que ela é aplicada na comunidade, de forma arbitrária e desrespeitosa, e as regras e 

as normas, isso mexeu comigo bastante lá dentro. Então foi um momento assim, de 

tanta explosão química dentro de mim e de conflito também. E com um novo jeito de 

viver e com uma coisa que, com 50 e poucos anos de vida, já tava sacramentado em 

mim né, que pouca coisa eu . . . já vivi tudo que tinha que viver e já tenho minha 

opinião formada a respeito do mundo e ninguém, nem um jovem, ex drogado vai. . . 

Ex não existe né, uma vez que tu é, não quer dizer que tu é adicto, então é um adicto 

em recuperação. Pô, há 20 anos ou há 30, mas um adicto. Então, a literatura melhor 

possível. E eu sempre me concentro, se uma coisa me chama a atenção que eu acho 

que é interessante, eu aprofundo e eu tento absorver ela pra mim então. . .  Mas, 

dentro de todo essa coisa dura de exército, e de cobrança e de punição lá dentro, 

serviço forçado, alimentação ruim, horário pra cumprir, regra de disciplina assim, 

coisas mínimas, uma dobrinha do lençol, vai implicar em uma penalidade, uma bituca 

de cigarro. Então, super rígidos assim, cobrado por pessoas que não tão preparadas 

pra fazer isso. Isso que mais me incomodava. Então, se dizia que quanto pior fosse 

pra mim muito melhor seria o resultado, se aquilo me incomodasse e me fizesse refletir 

a respeito de... e fez de vários conceitos. Eu precisava que alguém me dissesse com 

bastante clareza, que eles falavam “tu não veio aqui pra receber elogio né, e nem pra 

ouvir as coisas que tu gosta de ouvir, tu veio aqui pra ouvir as coisas que tu precisa 

ouvir”. E eu refletia também a respeito, mesmo que contrariado e não aceitando, me 

levava à reflexão que também eu podia flexionar um pouco que não era uma coisa 

assim tão... Poderia haver excesso, poderia, mas que poderia haver alguma coisa 
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daquilo também em mim e que eu poderia estar revendo. Porque eu tenho uma coisa 

tampada, e eu poderia ver, vamos olhar, ver de todos os ângulos essa questão, talvez 

eu possa flexionar um pouco. E que depois eu teria que, mesmo num momento de 

nervosismo, relaxar, refletir, fazer de conta que nada aconteceu, e procurar me acertar 

seja com o coordenador, com quem for que houve aquele conflito de ideia ali. Pelo 

meu próprio bem tinha que, no momento que a poeira baixasse, buscar consertar, ”foi 

mal” e tal, eu refletia a respeito né, “desculpa aí, eu acho que vai ser por aí”. No final 

dos 9 meses eu já tava já aceitando as coisas, e eu tava habituado às normas e regras. 

No início eu tava engessado, não tinha nada. Depois parecia que eu corria dentro 

dessas normas e regras, pra mim era normal. E, quando eu voltei pra rua, dai então, 

lá eu, durante 9 meses, é uma coisa evolutiva. Primeiro mês você trabalha um 

conteúdo e um tipo de educação, segundo, terceiro, e assim vai indo, até no nono, no 

sexto mês em diante tu já assume uma posição de monitor pra aqueles que tão 

chegando. A maioria tá e vai tá passando conteúdo pra essas pessoas e adquirindo, 

enfim, ai tu já tá trabalhando e fazendo valer. Só que aqui fora, quando eu cheguei , 

eu não me identificava com o mundo daqui também, porque lá o mundo tava alinhado 

no mesmo pensamento e naquelas normas e regras e era no mato e com pessoas. E 

aqui todo mundo tava fazendo o inverso daquilo que eu vi, e eu cheguei dai vazio de 

conteúdo, que eu esvaziei. A gente faz, como é que diz, partilha, de falar de todos os 

problemas, a gente escreve a vida inteira no caderno e depois, com alguém que a 

gente confia, coloca aquela situação e vai aliviando. Que uma vez que uma coisa é 

falada ela já enfraquece um pouco, uma culpa, enfim, o que tu ouve de uma outra 

pessoa que suavizou aquilo né. A própria igreja católica, ela usa a confissão né, como 

uma forma de aliviar aquele sofrimento, então é uma coisa milenar. Mas foi a 

experiência mais interessante e complexa que eu vivi foi essa né.  Aos 50 e poucos 

anos eu achei que nunca mais eu viveria isso, e que eu sabia de cor e salteado o 

mundo e não imaginava que um novo mundo era possível a partir dali, daquele 

momento. Então a minha vida mudou totalmente, a visão do mundo, o jeito de pensar. 

A minha raiz cultural praticamente ficou pra trás, coisas que estavam na minha 

genética praticamente, e eu me livrei e até hoje pra mim tudo é novo. (Homem, negro, 

60 anos, ensino fundamental) 

 

 O uso da confissão, mencionado pelo entrevistado, costuma ser uma das 

principais características de alguns locais que hoje se colocam como especializados 
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na atenção às pessoas que fazem uso problemático de álcool e outras drogas, tanto 

que são denominadas instituições de caráter confessional (FOSSI, 2013).  

Numa breve passagem da obra de Foucault (2015) sobre o desenvolvimento 

das tecnologias de poder, o autor discorre sobre uma forma de poder que acabou por 

não persistir, segundo o autor, mas, no entanto, foi fundamental para passagem do 

poder soberano para biopoder e o governamento das vidas nos estados modernos. 

Seria a primeira forma individualizante de operar os mecanismos de controle, vigília e 

direção das vidas, ou seja, o desenvolvimento de “técnicas de poder voltadas para os 

indivíduos e destinadas a dirigi-los de maneira contínua e permanente” (p. 350). No 

artigo publicado em 1981, intitulado “Omnes et Singulatim: uma crítica da razão 

política” (Foucault, 2015), o autor refere que “se o Estado é a forma política de um 

poder centralizado e centralizador, chamemos de pastorado o poder individualizador” 

(p.350). 

 Para Foucault (2015), a introdução do pastorado nas tecnologias de poder na 

evolução do pensamento ocidental tornou-se uma grande ruptura naquela sociedade.  

“A ideia de que a divindade, o rei ou o chefe é um pastor seguido por um rebanho de 

ovelhas não era familiar aos gregos e romanos” (p.350). Essa associação entre os 

sujeitos como rebanho encontrava-se ausente nos principais textos políticos destas 

sociedades. “A metáfora política do pastor não aparece nem em Isócrates, nem em 

Demóstenes, nem em Aristóteles” (p. 355). É, talvez, no contato com culturas 

orientais, principalmente com os hebreus, assírios e egípcios, que se incorpora no 

pensamento ocidental a ideia de um líder enquanto um pastor. “O faraó egípcio era 

um pastor. De fato, no dia de sua coroação ele recebia ritualmente o cajado do pastor; 

e o monarca da Babilônia tinha direito, entre outros títulos, ao de “pastor dos homens” 

(p. 351). 

 É em Platão, especificamente na obra “O Político”, que Foucault (2015) localiza 

a introdução dessa metáfora no pensamento grego antigo, onde o poder pastoral é o 

objeto de longos desenvolvimentos, sendo tomado como problema central nesta obra. 

“Pode-se definir aquele que toma as decisões da cidade, o comandante, como uma 

espécie de pastor?” (p.356). É a partir daí, que o poder pastoral ganha evidência e se 

incorpora como uma tecnologia de poder profícua na sociedade ocidental, 

principalmente nas suas incorporações pelo cristianismo. “Com toda a evidência, o 

desenvolvimento da “tecnologia pastoral” na direção dos homens abalou de alto a 

baixo as estruturas da sociedade antiga” (p. 354). Foucault refere que essa tecnologia 
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também opera na implementação do projeto colonialista, tomando outros povos como 

não humanos, passíveis de ataques e agressões, violência estas também dirigidas a 

sua própria sociedade: 

 
De todas as sociedades da história, as nossas – quero dizer, aquelas que 
apareceram no final da Antiguidade, na vertente ocidental do continente 
europeu – talvez tenham sido as mais agressivas e as mais conquistadoras; 
elas foram capazes da violência a mais assombrosa contra elas próprias, 
assim como contra as outras. Elas inventaram um grande número de formas 
políticas diferentes. Várias vezes seguidas elas modificaram em profundidade 
suas estruturas jurídicas. É preciso manter na lembrança que só elas 
desenvolveram uma estranha tecnologia do poder ao tratarem a imensa 
maioria dos homens como rebanho com um pulso de pastor. Assim, elas 
estabeleceram entre os homens uma série de relações complexas, contínuas 
e paradoxais. (p.353) 

 
Mas o que inaugura o poder pastoral na sociedade ocidental e o que ele faz 

durar na atualidade? Apesar de Foucault afirmar que esta tecnologia perdeu força, ao 

menos como sendo a prioritária na atual razão de Estado (biopoder), ela é atualizada, 

reformulada por ele, ou seja, ainda operante, e fundamental para criação das 

tecnologias de governamento das vidas através da biopolítica. “A racionalidade 

política se desenvolveu e se impôs ao longo da história das sociedades ocidentais. 

Inicialmente, ela se enraizou na ideia do poder pastoral, depois, na da razão de 

Estado” (p. 378). Uma primeira novidade é que “o poder pastoral supõe uma atenção 

individual a cada membro do rebanho” (p. 353). O pastor tem o papel de assegurar “a 

salvação de seu rebanho” (353), mas não somente “salvá-los todos, todos juntos, ao 

aproximar-se o perigo. Tudo é uma questão de benevolência constante, 

individualizada e final” (p.352). Foucault afirma que essa benevolência é como um 

devotamento, ou seja, “tudo que o pastor faz ele o faz pelo bem de seu rebanho. É 

sua preocupação constante. Quando eles dormem, ele vela”. (p. 353) 

Foucault (2015) afirma não ter a intenção de “retraçar a evolução pastoral 

através do cristianismo” (p. 359), mas aponta alguns aspectos que caracteriza como 

importantes na evolução do pastorado enquanto tecnologia do poder. O problema 

político do poder pastoral diz respeito à vida dos indivíduos e se situa “na relação entre 

o um e a multidão no quadro da cidade e de seus cidadãos” (p. 358). Supõe um 

conhecimento particular do pastor “e cada uma de suas ovelhas. [...] Não basta saber 

em que estado se encontra o rebanho. É preciso também conhecer o de cada ovelha” 

(p. 361). É através da apropriação, e alteração considerável, de dois instrumentos que 

operavam no mundo helênico que o cristianismo garante esse conhecimento 
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individual: o exame de consciência e a direção de consciência. O primeiro “era 

difundido entre os pitagóricos, os estóicos e os epicuristas, que viam nele um meio de 

fazer a contabilidade cotidiana do bem ou do mal realizado em relação a seus 

deveres” (p. 361) – através do exame de consciência se podia medir o progresso para 

perfeição, “a maestria de si e o império exercido sobre suas próprias paixões” (p. 361). 

Já a direção de consciência “tomava a forma de conselhos dados – e às vezes 

retribuídos – em circunstâncias particularmente difíceis: na aflição, ou quando se 

sofria de um revés da sorte” (p. 361). Como escrito por Foucault neste texto, o poder 

pastoral no cristianismo incorpora essas duas técnicas de si, alterando-as em seus 

objetivos finais, e acrescentando a questão da obediência (ou da desobediência). 

Esse acréscimo vem, principalmente, da cultura hebraica, pois “na concepção 

hebraica, Deus sendo um pastor, o rebanho que o segue se submete à sua vontade, 

à sua lei” (p. 360). Nesse sentido, o cristianismo “concebeu a relação entre o pastor e 

suas ovelhas como uma relação de dependência individual e completa” (p. 360) pois 

a ligação com o pastor é uma ligação individual por meio da qual “as ovelhas devem 

permanentemente submeter-se a seus pastores” (p. 360). “Sua vontade é realizada 

não porque ela é conforme à lei, mas, principalmente, porque tal é sua vontade” (p. 

360). 

Essa questão, que concerne à obediência, é um ponto de ruptura importante 

em relação ao pensamento ocidental na antiguidade e ao cristianismo arcaico, 

Foucault relembra que, no cristianismo grego e na filosofia grega, era denominado 

apatheia esse estado de obediência, designando uma vontade de si para si, ao não 

estar assujeitado à influência exterior. O fato é que o poder pastoral engendra 

obediência, exame de consciência e direção da consciência, alterando-as ao ponto de 

traduzir “o aparecimento de um fenômeno muito estranho na civilização greco-

romana, quer dizer, a organização de um laço entre a obediência total, o 

conhecimento de si e a confissão a um outro” (p. 362). Foucault (2015) sinaliza 

que estes estudos 

recobrem a história ocidental em sua totalidade, e são ainda da mais alta 
importância para a sociedade contemporânea. Eles se reportam às relações 
entre o poder político operando no seio do Estado como quadro jurídico da 
unidade, e o poder que podemos chamar de “pastoral”, cujo papel é velar 
permanentemente pela vida de todos e de cada um, ajudá-los, melhorar seu 
destino. (p. 358) 

 
Foucault (2015) afirma que “o pastor devia assumir a responsabilidade do 

destino do rebanho em sua totalidade e de cada ovelha em particular” (p. 359). Na 
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incorporação dessa metáfora ao cristianismo, o pastor precisa “dar conta não somente 

de cada uma das ovelhas, mas de todas as suas ações, de todo o bem ou do mal que 

elas são suscetíveis de fazer, de tudo o que lhes acontece (p. 359). Na relação entre 

cada ovelha e seu pastor, “o cristianismo concebe uma troca e uma circulação 

complexas de pecados e méritos” (p. 359). Foucault aponta que a Igreja, ao longo de 

suas crises sucessivas, buscou incessantemente reencontrar seu encargo pastoral. O 

fato é que, ao combinar dois jogos “– o jogo da cidade e do cidadão e o jogo do pastor 

e do rebanho – no que chamamos os Estados modernos, nossas sociedades se 

revelaram verdadeiramente demoníacas” (p.362). 

 
Os que resistem ou se rebelam contra uma forma de poder não poderiam 
contentar-se em denunciar a violência ou em criticar uma instituição. Não 
basta fazer o processo da razão em geral. O que é preciso recolocar em 
questão é a forma de racionalidade com que se depara. A crítica do poder 
exercido sobre os doentes mentais ou sobre os loucos não poderia limitar-se 
às instituições psiquiátricas; do mesmo modo, os que contestam o poder de 
punir não poderiam contentar-se em denunciar as prisões como instituições 
totais. A questão é: como são racionalizadas as relações de poder? 
Apresentá-la é a única maneira de evitar que outras instituições, com os 
mesmos objetivos e os mesmos efeitos, tomem seu lugar. (p. 377) 

 
Foucault afirma que o poder pastoral foi importante ao criar um tipo de 

racionalidade que teve seu auge na idade média e perdurou até o séc. XVII, sendo 

reatualizado e incorporado na nova razão de Estado ocidental. No entanto, vale 

marcar que o poder pastoral ainda não havia sofrido esta transição na chegada dos 

colonizadores na América Latina. Basta revisitarmos, na História, a primeira missa no 

Brasil, celebrada em 1500 pelo Frei Henrique de Coimbra, que marca o início de um 

processo evangelizador ao sul da linha do Equador. “As festas e comemorações na 

Pindorama ocupada, após a invasão portuguesa, têm início com as manifestações 

coletivas concebidas, organizadas e dirigidas pela elite colonial, principalmente a 

eclesiástica” (Tavares, Barbieri e Sampaio, p. 04, 2012). Com relação ao tratamento 

prestado aos considerados incorrigíveis, basta visitar o museu da inquisição em Lima 

(Peru) ou sabermos que somente em 1824 a Inquisição Católica foi oficialmente 

extinta em território nacional brasileiro ou, ainda, analisarmos as inúmeras e 

sucessivas perseguições, invisibilizações e extermínios – inclusive em formas de leis 

e decretos em tempos republicanos – de culturas e religiões que fogem às religiões 

ocidentais, ações estas perpetuadas até os dias atuais. A ideia aqui levantada é que, 

embora Foucault afirme que o poder pastoral sofreu transformações, tendo sido 

minimizado, reatualizado, na nova razão de Estado ocidental, nos países que 
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sofreram processos colonizadores ele ainda opera de uma forma vigorosa através de 

outras roupagens.  

 

7.1 Novas (Velhas) Formas de Controle 

 

Dizei, com que direito e com que justiça tendes em tão cruel e terrível servi-
dão estes índios? Com que autoridade tendes feito tão detestáveis guerras a 
estas gentes que estavam em suas terras mansas e pacíficas, onde em tão 
grande número, com mortes e estragos nunca ouvidos, as tendes 
consumido? Como os tendes tão oprimidos e fatigados, sem lhes dar de 
comer nem curá-los nas enfermidades em que incorrem pelos excessivos 
trabalhos que lhes dais e morrem, dizendo melhor, os matais, para tirar e 
adquirir ouro cada dia? E que cuidado tendes de que alguém os doutrine, 
conheçam seu Deus e criador, sejam batizados, ouçam missa, guardem 
as festas e domingos? Eles não são homens? Não têm almas racionais? 
Não sois obrigados a amá-los como a vós mesmos? Não entendeis isto? Não 
percebeis isto? Como estais dormindo sono tão profundo e tão letárgico? 
Tende certeza de que, no estado em que estais, não vos podeis salvar mais 
do que os mouros ou turcos que não têm e não querem a fé de Jesus Cristo. 
(Frei Antonio de Montesinos apud Las Casas apud Loureiro, p. 203, 2015) 

 
 Dando seguimento às discussões sobre a concepção de pastorado e as formas 

de exercício de poder sob ele, entende-se que discutir o cenário que se apresentava 

na ocasião da invasão ibérica em continente latino pode ser oportuno para pensarmos 

as formas de colonização que operaram neste território e sua incidência atualmente. 

Começamos este item com o sermão proferido pelo Frei Antonio de Montesinos, da 

ordem dominicana, realizado na ilha Hispaniola30 (atual Haiti e República 

Dominicana), no ano de 1510. Esse sermão acaba por ser um registro histórico da 

violência colonial, ao explicitar a desumanidade e mortandade as quais eram 

submetidas as pessoas sequestradas de suas terras. Não obstante, também aponta 

para uma dimensão da violência colonial através da catequização e da evangelização, 

trazendo a ideia de cuidado atrelado à doutrinação, conhecimento de Deus, batismo, 

missa etc. A questão sobre se os não-europeus possuíam ou não almas racionais era 

um ponto de disputa narrativa entre teólogos e missionários europeus do séc. XVI.  

 Embora houvesse divergências entre diferentes correntes do clero sobre a 

questão da colonização nas américas, havia o consenso sobre o “direito” de predicar. 

O Jus Praedicandi era considerado o direito de pregar o evangelho. A diferença entre 

as correntes se afirmava, basicamente, em relação à metodologia adotada para atingir 

tal finalidade. Loureiro (2015) discute a corrente contra-hegemônica, na época, 

 
30 A ilha Hispanhola se tornou, a partir do séc. XVII, o principal porto de tráfico de pessoas escravizadas 
na África com destino às Américas. (OLIVEIRA et. al., 2019) 
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representada pela Escola Ibérica da Paz, a qual não aceitava a posição dominante 

que trazia como argumento a “escravidão natural dos povos do Novo Mundo” (p. 281). 

A autora destaca que foi a partir de um maior contato com os povos ameríndios que 

aumentou “a certeza e firmeza com que os escolásticos ibéricos defendiam a plena 

capacidade dos índios como seres humanos dotados de almas racionais” (p. 270). 

Essa doutrina ibérica defendia que os povos que aqui se encontravam “não eram 

amentes e, sim, plenamente capazes, não somente para receber a fé cristã, mas 

também de ser legítimos donos” (p.270). 

 Quanto às divergências metodológicas ou caminhos para colonizar as 

diferentes crenças, espiritualidades e culturas presentes no território das américas, 

através do Jus Praedicandi, basicamente eles diferiam pelo uso, ou não, da coerção 

para fazê-lo. Loureiro (2015) aponta três caminhos para atingir o que era considerado 

um mandato de Cristo: um deles, o mais aceito entre os autores peninsulares da 

Espanha e Portugal, advogava pela “realização da ação missionária sob a proteção 

militar” (p. 292), onde este direito-dever seria exercido de forma pacífica, sendo 

legitimado o uso da força “quando se tornasse necessário remover obstáculos 

violentos ao seu livre exercício, ou seja, se os outros povos o impedissem pela força 

e pela guerra” (p. 292). Outro caminho era marcado pela renúncia de qualquer uso de 

força ou violência na missão evangelizadora. Este posicionamento tinha como 

expoentes José de Acosta e Antônio de São Domingos (Loureiro, 2015). Segundo a 

autora, “a Escola Ibérica da Paz ocuparia um papel contra-majoritário, mas crucial, 

por ter colocado em causa os fundamentos éticos, políticos e jurídicos do processo de 

conquista e colonização da América” (p. 306). No entanto, o caminho mais utilizado e 

que deixou marcas profundas da invasão ibérica em nosso continente foi o que 

conduzia ao uso da força e ao genocídio.  

 O Papa Alexandre VI, Rodrigo Borgia, já havia “doado” em 1492 as terras 

visitadas por Colombo aos reis Fernando e Isabel da Espanha, através de documentos 

denominados Inter caetera (Couto e D´Oca, 2013; Loureiro, 2015). Mas é nos anos 

de 1512 e 1513 que é redigido o Requerimiento, que defendia a “conquista por meio 

das armas como prévia condição para a eficácia da evangelização” (Loureiro, 2015, 

p. 292). Escrito pelo jurista Juan López de Palácios Rubios, o texto fora influenciado 

pela exposição do colonizador espanhol Martin Fernández de Enciso, o qual 

sustentava que: 
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do mesmo modo que Deus havia dado aos judeus a Terra Prometida, atribuiu 
aos espanhóis o Novo Mundo, através do Papa. Por esta razão, tal qual Josué 
reconquistara Canaã pela força, os espanhóis tinham legitimidade para 
declarar guerra justa contra os indígenas que não fossem convertidos depois 
de requeridos pacificamente. Como razão última, estava o combate à idolatria 
dos povos indígenas americanos como motivo suficiente para que fosse feita 
a guerra, apoderar-se de seus bens e reduzi-los à servidão, tal qual fizera 
Josué na Terra Prometida. (Loureiro, 2015, p. 204). 

 
 O Requerimiento pode ser caracterizado como um documento jurídico 

normativo que “regulamentava” uma prática já empregada desde as primeiras 

invasões ibéricas em outros territórios. Quando do contato com os povos aborígenes, 

uma petição era lida, solicitando “que os índios se convertessem à fé católica e se 

submetessem como vassalos dos reis de Espanha, caso contrário, como castigo, seria 

procedida a guerra justa” (Loureiro, 2015, p. 204). O argumento era constituído com 

base em uma orientação teocrática, já exposta, e também uma filosófica. A ideia de 

tutela dos povos não-europeus sob a coroa real era defendida a partir do argumento 

de incapacidade mental dos mesmos, a partir da “autoridade de Aristóteles, o qual 

menciona, na Política, a existência de homens que são servos por natureza, mais 

capazes a obedecer do que a governar a si mesmos” (Loureiro,2015, p. 273). 

 
Um último título que se costumava argumentar como autorizador da guerra 
justa contra os povos do Novo Mundo era a sua suposta inferioridade 
civilizacional. Este argumento era construído na esteira das concepções 
anteriormente tratadas neste capítulo, segundo as quais os índios eram 
amentes e, disto decorreria, como consequência, a sua incapacidade para o 
domínio de jurisdição e de propriedade, bem como a sua condição de escravo 
por natureza. Como ficou assentado nas seções precedentes, estas teses 
eram postas em dúvida pelos autores da Escola Ibérica da Paz, com maior 
intensidade à medida que aumentava também o conhecimento e a 
proximidade do convívio quotidiano com os povos ameríndios. (Loureiro, 
2015, p. 295) 

 
 Os três caminhos/métodos apresentados para evangelização dos povos 

americanos e africanos expõem a violência colonial, com ou sem o uso da força. Seja 

acumulando corpos por onde passavam os “conquistadores” europeus, seja catequi-

zando, propagando epistemicídios, eliminando crenças, culturas e compreensões 

sobre o mundo e a humanidade, a violência colonizadora foi inexorável nestes 

continentes. De um lado, o extermínio dos corpos e de comunidades inteiras pelo uso 

da força militar; de outro, a lógica do rebanho do poder pastoral, inserida 

violentamente e vendida como possibilidade de salvação. Ambas as estratégias, de 

controle e extermínio, parecem firmes, reatualizadas e operantes em nosso território.  
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 Chama a atenção que esta marca da violência colonizadora seja outorgada a 

partir de argumentos filosóficos e teocráticos. Essa aliança entre saberes parece ter 

se consolidado como prática ainda presente na perpetuação da colonialidade, 

obviamente sofrendo variações de lá pra cá. As discussões sobre o uso de drogas 

têm sido, desde há muito – mas com intensidade na atualidade –, marcadas pela 

presença de alianças entre Estado, ciência e religião. Os tratamentos mais violentos 

também trazem a marca da evangelização como método de cura. Não à toa que uma 

das principais denúncias de usuários em relação ao tratamento na chamadas CT´s 

refere-se à intolerância religiosa. Atualmente, o debate em torno às políticas sobre 

drogas do governo federal envolvem uma forte aliança entre a Associação Brasileira 

de Psiquiatria (ABP) e lideranças evangélicas. Esta aliança pode ser percebida, 

inclusive, na criação de materiais orientadores, como a cartilha do governo federal 

recentemente lançada pelo Ministério da Cidadania em parceria com a Secretaria 

Nacional da Família, do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 

intitulada “Os riscos do uso da maconha na família, na infância e na juventude”. O 

material está anunciado em site oficial do governo31 como “baseado unicamente em 

evidências científicas”; no entanto, é perceptível o cunho ideológico moralista, 

religioso, proibicionista e estigmatizante em relação aos usuários. A cartilha abre com 

a seguinte frase: 

 
Esta cartilha deseja corresponder ao clamor das famílias, que desde os 
primeiros momentos de existência desta secretaria, solicitaram a nós um 
cuidado especial para impedir o acesso das drogas aos lares e o 
desencadeamento de suas tristes consequências: dependência, evasão 
escolar, destruição dos laços familiares, danos à saúde, suicídio, pobreza e 
risco de morte. (Brasil, 2020, p.01) 

 

Quando eu conheci a igreja universal, eu me atirei de cabeça dentro da igreja, tanto 

que ela disse pra mim, tá mas, tu nem conhece..., eu fiquei uma semana indo na igreja 

com ela, na terapia do amor que era no domingo de tarde, daí eu na época eu queria 

parar de fumar cigarro, eu quando eu tinha parado na época, com a cocaína, eu sentei 

e pum, ai eu disse pra ela, bah ó, se eu parar de fumar, se Deus realmente tá aqui, eu 

vou parar de fumar, eu me batizo nas águas. Aí, deu, tá, só que é um anel 

espiritualmente e eu não sabia disso, parei de fumar e me batizei, e ela "tu ta louco, 

agora eu tenho compromisso", e ela queria ir por aventura, ela queria ir na igreja mas 

 
31 Ver em: https://www.gov.br/pt-br/noticias/saude-e-vigilancia-sanitaria/2020/12/lancada-cartilha-que-
mostra-os-riscos-do-uso-da-maconha-na-infancia-e-na-juventude  
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queria dançar, queria beber cerveja, queria festa, queria zoeira, sempre fui uma 

pessoa que, querendo ou não, aprendi a ter responsabilidade, desde pequeno porque 

sou o único filho homem, tanto que eu era uma criança com mente sempre de adulto… 

Eu com 8 anos, eu já ia pro centro vender bala, com 8 anos eu já tinha 

responsabilidade de adulto, tinha que ter como é que é... Responsabilidade, com 

dinheiro, com as coisas, com a casa, com os deveres de casa, eu não tive uma 

infância de brincar de carrinho, tive alguns momentos assim, mas foi muito curto, muito 

curto, é como diz a bíblia, "há tempo pra tudo" ,só que o meu tempo de criança foi 

muito curto, o senhor tá entendendo? Foi muito curto, aí então essa responsabilidade 

foi cobrada cedo de mim, então eu já trago isso já, lá de trás essa responsabilidade, 

me cobro, de estar fazendo as coisas corretas. Eles puxam o freio mesmo, puxa o 

freio bonito, agora quando eles veem que é pra melhorar, que eles veem que eu tô 

em recuperação, ai eles me apoiam, me apoiam legal, eu ganhei máquina de cortar 

grama, tava até conversando com o (nome suprimido), agora mesmo ali no ponto, e 

dizendo pra ele bah, (nome suprimido)… eu me lembro que um cliente, eu tava indo 

na igreja e eu morava no centro, e aí através da fé da igreja, Deus me abençoou muito, 

e eu tava em um ponto que eu tava devendo dinheiro em hotel, e aí chovendo e pá, e 

no inverno parece que chove quase um mês né, e aí naqueles dias ruim, de meses 

ruim, chovendo e chovendo e nada de parar, e eu bah, meu deus, e eu descia do hotel 

e ia até a Júlio de Castilho ali e entrava na igreja, e falava com Deus no altar, e aí eu 

perguntava pra Deus "poxa meu deus, o senhor me trouxe aqui, como muitos profetas 

na época, ou seguidores do senhor, eles... Poxa o senhor nunca abandonou, eu faço 

a mesma pergunta aqui agora, porque me trouxe até aqui, porque me tirou daquela 

situação, poxa, pra passar por essa situação agora e eu vou voltar pra rua de novo?" 

as vezes eu chorava né, sentado na cadeira dentro da catedral lá, e aí Deus enviava 

um irmão da fé "E aí,(nome suprimido, referindo a si mesmo, tudo bom?" E eu, "Tudo, 

naquelas, né?" “Por quê?" E ai, conversando e tal, conversava com eles e eu bah, to 

devendo em hotel né, bah a situação não tá muito agradável né, ai eles " Não, vem 

cá, vamos lá no hotel onde tu mora lá, vamos acertar essas conta aí" E aí, eles 

acertavam os dias que eu tava devendo e eles pagavam mais uns 3 dias, muita coisa 

assim acontecia, eu fui, por isso que eu retornei sábado passado, sem ser esse 

sábado do agora, eu voltei a me batizar nas águas, o pastor na reunião da força jovem 

no sábado, todos os sábados as 4 horas da tarde, ele tem a reunião da força jovem, 

e aí eu fui, e na realidade, não era pra eu ir, casualmente, não era pra ir na igreja, que 
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eu fui, era pra ir, eu quando eu fui me dar por conta, eu tava dentro da igreja e aí 

assistindo aquela reunião, Deus que leva a gente, não é a gente que vai por 

espontânea vontade, é Deus, sabe? E aí eu comecei a pensar, poxa, quanta coisa eu 

poderia ter alcançado, o nível que eu poderia estar hoje, poxa, eu vendo aqueles 

obreiros, poucos que, do tempo que eu... Por exemplo assim há uns 3 anos atrás que 

eu conheci uns quatro casal de obreiros que ficaram até agora lá, eu vejo que estão 

casados, estão bem, de carro, e eu penso "poxa eu poderia ter sido um desses, se eu 

não tivesse sido rebelde com a minha fé, com Deus, né" então, aí o pastor pregando 

e tal, "ah, quem quiser largar o vício..." Eu tava fumando cigarro, e eu tava com uma 

carteira de cigarro no dia, naquele sábado, daí passou pregando e ah vem cá no altar 

quem tiver vício e tal, que queira lagar o vício, e eu, vou lá, vou largar esse cigarro, 

não quero mais, quero voltar a praticar a fé, praticar a palavra, e sem contar que no 

meu futuro, não é carro nem dinheiro e nem casa, o meu futuro que é como Jesus 

disse, o meu reino não é desse mundo, e lá em cima no céu, e o meu futuro não é 

isso aí, é morar com Deus, mas o inferno também existe, o inferno também existe e 

eu pensei comigo e eu vou mudar essa trajetória, vou mudar pra cem pra cem, e eu 

dei uma volta giratória de cem por cem, é livre, em vez de ir pra lá, não é pra cá, é pra 

lá, ficar de costa pro senhor, por exemplo, eu fiquei de costas pras coisas erradas, 

pras minhas vontades, pros meus preconceitos, pros meus tudo que... Toda a minha 

vida, e eu vou recomeçar tudo uma nova vida, tudo, tudo novo, quero que é a palavra 

de Deus, que como diz em João 3, tá escrito "Nascer de novo", aí ... pergunta pra 

Jesus, como pode um homem por ventura nascer de novo, entrar no ventre de sua 

mãe e sair novo, aí Jesus disse "Não, nascer de novo, é nascer do espirito, é aquele 

que é espirito, é espirito, aquele que é carne, é carne" Entendeu? Ninguém vai subir 

se não se batizar no espírito santo, então antes de se batizar no espirito santo, tem 

que se batizar nas águas, né os primeiros passos, renunciar o que é o teu eu, a tua 

vida pra ter tua vida com Deus né, poxa, não tem o que fazer, eu vou fazer, vou parar 

de que? De ta dando conversa aí, não, não é bem assim, e também antes de me 

batizar nas águas, antes de fazer essa giratória assim, eu era um homem que nem a 

história do barquinho, não sei se vocês conhecem, a história do barquinho, o homem 

tava morrendo, era uma tempestade, as ondas vêm, e aí o homem se sentiu mal e 

começou a orar, e ele era um homem de fé, ia na igreja e tal, amava a Deus e tudo, e 

aí, em um ponto é até engraçado, aí começou a clamar Deus, naquele barco, no meio 

da tempestade, e o barco tava quase afundando, e aí "Meu Deus, me tira daqui" e aí 
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Deus enviou outro barco maior, não, não, deixa que Deus vai me tirar daqui, aí Deus 

enviou um helicóptero "Não, pode deixar" , "Sobe, você vai morrer" "Não, deixa, Deus 

vai me tirar daqui", mandou de tudo que foi jeito e ele não, Deus vai tirar eu daqui, e 

morre, e chegou lá no céu lá, e "Oh meu Deus, me deixou, eu clamando o senhor, e 

o senhor me deixou morrer lá embaixo lá. "Rapaz, com tanta gente passando por 

dificuldade, tu quer que eu vá pessoalmente te salvar? Não tem como" Eu digo pra 

mim mesmo, tem a medicina, tem o CAPS, tem pessoas né, meio que tentando fazer 

de tudo, só falta pegar pelo braço, ou me dá 3kg de litros de colírio pra ver se abre os 

olhos, pra ver, mas né, não tinha jeito de ver, de tirar a venda dos olhos pra ver que o 

que eu tava fazendo, tava me prejudicando, tava prejudicando meus filhos, 

prejudicando minha mãe, eu tenho uma mãe muito doente, teve parada cardíaca, teve 

3 avc, poxa, qualquer coisa desagradável pode dar um surto na mãe e ela não voltar 

mais, e aí? Eu não quero matar a mãe, eu não quero que ela me enterre, eu quero 

enterrar ela como é o certo, como a bíblia diz, mas ultimamente os pais estão 

enterrando os filhos, em vez dos filhos enterrar os pais, então tem que mudar, e eu 

pensei então em dar essa volta, parar de dar desgosto pras pessoas, parar de dar 

desgosto pra minha mãe, isso eu que penso em ajudar outras pessoas também, que 

queiram realmente uma ajuda, porque é possível, que eles pensem no que eles estão 

causando, contra eles e contra outras pessoas, eles não estão só se prejudicando, 

parar de ser egoísta como eu era, porque é um ponto de egoísmo, tu pensar em te 

prejudicar sem olhar pras  pessoas que tu tá prejudicando, não tá vendo... (homem, 

negro, ensino fundamental incompleto). 

  

Na esteira do contínuo processo colonial, pode-se dizer que a lógica do 

pastorado tenha sido aprimorada no contexto atual no Brasil, principalmente com a 

mudança de configuração da religiosidade cristã no último século. Talvez, nenhuma 

outra forma de religião tenha aprimorado tanto a lógica do pastorado como as igrejas 

pentecostais e neopentecostais, encontrando na América Latina, mais que em outros 

continentes, terreno profícuo para expansão através do poder pastoral. Vimos que o 

poder pastoral é aquele que combina o controle do rebanho (podendo ser entendido 

como a cultura, a cidade, o bairro, a política, a mídia etc.) com o controle de cada uma 

das ovelhas. No entanto, na bibliografia pesquisada, existem divergências em relação 

ao formato do exercício de poder em relação às novas configurações religiosas, 

pentecostais e neopentecostais, no Brasil, como veremos em seguida. 
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 Conforme Cavenaghi e Carvalho (2017), foi com a chegada de imigrantes 

europeus luteranos e imigrantes ingleses anglicanos no Brasil, após a independência 

(1822), que alguns municípios já se formaram com uma maioria protestante. No 

entanto, os autores referem que os católicos representavam 99% da população do 

Brasil em 1980, conforme o Censo demográfico à época. Os chamados “evangélicos 

de missão” (Cavenaghi e Carvalho, 2017) ou protestantes históricos (Machado e 

Burity, 2014) cresceram em presença na população brasileira desde então, mas foi 

somente a partir do início do séc. XX que esse crescimento começa a ameaçar a 

hegemonia católica através de consecutivas ondas das denominações pentecostais, 

ao ponto de autores como Machado e Burity (2014) mencionarem uma possível 

transição religiosa no ano de 2032, com a maioria da população evangélica e, a 

minoria, católica, se a aceleração do crescimento de evangélicos na sociedade 

brasileira seguir no mesmo ritmo. São elas: o pentecostalismo clássico, no início da 

década de 1910, com a criação da Assembleia de Deus e da Congregação Cristã do 

Brasil; Em 1950, com a criação da Igreja do Evangelho Quadrangular; e em 1970, com 

a chamada onda neopentecostal, que deu origem a uma quantidade indeterminável e 

imensa de Igrejas, pequenas e grandes, com diferenças entre elas, como a Igreja 

Universal do Reino de Deus e Igreja Internacional da Graça de Deus, entre outras 

(CAVENAGHI E CARVALHO, 2017; MACHADO E BURITY, 2014; PRANDI, 2008). 

Conforme Machado e Burity (2014), de acordo com o Censo de 2010, os pentecostais 

e neopentecostais representam 60% dos evangélicos, já superando os chamados 

protestantes históricos. 

 De acordo com Machado e Burity (2014), foram nas últimas quatro décadas 

que houve um trânsito acelerado de adesão aos grupos evangélicos. A partir da 

análise do Censo demográfico de 2010, constatou-se que a presença “dos católicos 

na população brasileira declinou de 83,3%, em 1991, para 73,8%, em 2000, e 64,6%, 

em 2010, a dos evangélicos, nos mesmos períodos, evoluiu de 9% para 15,6% e 

22,2%” (p. 603). Cavenaghi e Carvalho (2017) apontam que “existe uma dúvida se o 

Brasil vai passar por uma transição religiosa ou apenas um aumento da pluralidade 

das crenças” (p. 220), no entanto, as projeções apontam que podemos presenciar 

uma (ainda maior) mudança na configuração religiosa no Brasil se o crescimento dos 

grupos evangélicos seguir contínuo. “No século XXI, o Brasil pode presenciar uma 

mudança de hegemonia entre os dois grandes grupos cristãos e uma maior 

pluralidade religiosa” (p. 238). 
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 Cavenaghi e Carvalho (2017) apontam que o maior período de aceleração da 

transição religiosa se deu a partir de 1991, com discrepâncias regionais e em ritmos 

diferentes entre as áreas rurais e urbanas. Os estados onde ocorreram as maiores 

transformações entre católicos e evangélicos apresentam características 

contrastantes no que se refere a questões demográficas, sociais e econômicas, “o 

que sugere cuidado com as explicações teóricas unidimensionais, apontando para a 

complexidade e a diversidade das transformações religiosas em curso no país” (p. 

225). 

 Prandi (2008) afirma que há uma importante diferença na forma de 

evangelização das congregações pentecostais em relação aos católicos. Para o autor, 

“na destruição de culturas nativas pelo invasor, a religião foi a ponta-de-lança da 

dominação” (p. 157). A hegemonia católica se deu pela força e ao ponto de se ocupar 

da cultura do país em primeiro plano. “Antes, a diferença religiosa era entre nações, 

agora é entre indivíduos” (p. 158), afirma o autor. Neste sentido, poderíamos 

expressar que a preocupação histórica do catolicismo era acompanhar as expansões 

territoriais europeias garantindo a expansão de nações católicas. Para o autor, os 

pentecostais não se ocupam da cultura, como o catolicismo. “São movimentos de 

adesão individual que, de certo modo, fazem a crítica do antigo catolicismo” (p. 158). 

A principal diferença consiste em que, se o catolicismo insiste em evangelizar a 

cultura, 

 

Enquanto isso, o protestantismo pentecostal e neopentecostal segue adiante, 
conquista, nessa América católica, mais e mais fiéis, convertendo indivíduo 
por indivíduo, sem se importar a mínima com a evangelização da cultura. Sua 
estratégia consiste em trazer novos seguidores, convertidos individualmente 
para dentro de suas igrejas, construir mais e mais templos, avançar no 
território do outro, ciente de que “de grão em grão a galinha enche o papo”. 
Da cultura ele aproveita alguns elementos que possa usar em seu favor – 
símbolos, referências, imagens, benzimentos, pequenas magias a que os 
candidatos à conversão estão afetivamente habituados. (p. 162) 

 
 

 Para Prandi (2008), há um mínimo interesse na evangelização da cultura pelos 

evangélicos pentecostais e neopentecostais: “sua estratégia de expansão parte do 

individual, do miúdo, do pequeno, reservadamente, para aos poucos ir se mostrando 

de forma graúda, se impondo por fim na paisagem” (p. 162). O autor traz como 

exemplo a Igreja Universal do Reino de Deus, que começa se instalando em “salões 

desocupados das grandes cidades, nos cinemas fora de uso, em galpões de aluguel. 
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Até chegar o dia em que as coisas mudaram e seu bispo fundador anunciou algo como 

ter chegado o tempo de construir catedrais” (p. 162). 

 

As igrejas evangélicas continuam em seu curso obsessivo: multiplicam-se, 
diversificam-se, inventam novas abordagens – do sagrado e do converso –, 
aplicam se no desenvolvimento de técnicas de persuasão e conversão. 
Oferecem-se como novas alternativas, mudam a concepção a respeito do 
dinheiro e dos bens materiais, propõem-se a resolver problemas individuais 
de toda sorte, criam uma oferta de serviços religiosos (e mágicos) jamais 
imaginada no âmbito protestante em seu percurso desencantado. Acabam 
por modificar a relação de poder entre Deus e o homem, e assim vão 
enchendo suas igrejas de novos crentes. Mas querem mais. Num segundo 
momento, querem visibilidade, esperam reconhecimento social, desejam ser 
aceitas como integrantes legítimas da cultura contemporânea. (Prandi, 2008, 
p.164). 

 

 
 

 A estratégia de evangelização um a um parece ser consensual na bibliografia 

consultada, contudo, alguns autores divergem quanto à ausência de interesse pela 

evangelização da cultura por parte do neopentecostais. O interesse por canais de 

comunicação como rádios, jornais e canais de televisão é um dos exemplos. Para 

Machado e Burity (2014) as igrejas neopentecostais, desde a década de 1970, atraem 

milhares de pessoas “pela estratégia de enfatizarem a prática do exorcismo, a 

capacidade de cura e a resolução de problemas econômicos e familiares em seus 

programas televisivos” (p. 604).  

A inserção na política partidária e, principalmente, no poder legislativo, por 

parte de lideranças evangélicas também é um fenômeno recente que acaba por 

repercutir na influência da religião na sociedade em geral e nos tensionamentos em 

relação às políticas públicas no Brasil. Machado e Burity (2014), após pesquisarem 

com lideranças religiosas dos evangélicos eleitos para cargos políticos no legislativo, 

afirmam que o Brasil “tem se destacado entre as sociedades latino-americanas pela 

importância crescente da ação direta de religiosos e membros de comunidades 

pentecostais na arena política” (p. 601). E referem também que a imensa capacidade 

de mobilização dos fiéis como eleitores consegue eleger representantes para as casas 

legislativas nas câmaras municipais, estaduais e no Congresso Nacional, onde, no 

ano de 2014, ocupavam “12% das cadeiras da Câmara Federal e [integravam] a 

Frente Parlamentar Evangélica” (p. 601). 

Machado e Burity (2014) referem que a plataforma dos evangélicos na política 

parte de um confronto com os setores “'avançados' dos movimentos sociais – 
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movimento feminista, negro, ambientalista e LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Travestis, Transexuais e Transgêneros)” (p.604), entendidos como uma ameaça aos 

valores religiosos considerados (por eles) como majoritários na sociedade, na ideia 

de representação hegemônica de um país cristão. Esta inserção no cenário político 

pode ser atribuída à rápida expansão dos fiéis e à mudança das suas características. 

Prandi (2008) coloca que, até 1970, o evangélico era representado pelo “crente 

trabalhador (homem ou mulher) comedido nos hábitos, submisso à autoridade, 

modesto no vestir, avesso ao consumismo. Dinheiro era coisa do diabo, era perdição” 

(p. 168). Machado e Burity (2014) afirmam que, no início da década de 1980, a maioria 

ainda provinha do meio rural, sem experiência de participação social e política e com 

pouca escolaridade “e uma teologia que desestimulava tanto esses envolvimentos 

como qualquer leitura “estrutural” de questões de poder, classe social, pobreza, 

racismo ou desigualdade de gênero” (p. 621). Prandi (2008) afirma que, com o avanço 

do consumismo, o velho pentecostalismo passou a interessar menos e, o final da 

década de 1970 é marcado pela “chegada da teologia da prosperidade e o surgimento 

das igrejas do neopentecostalismo. E a nova religião desdemonizou o dinheiro e o 

consumo” (p. 169). 

Cavenaghi e Carvalho (2017), em pesquisa sobre a distribuição espacial da 

transição religiosa no Brasil, realizada a partir de dados do censo de 2010, afirmam 

que, na atualidade, os pentecostais vivem mais nas zonas urbanas que nas rurais, 

seus fiéis “congregam mais mulheres que homens, mais crianças e adolescentes que 

adultos e mais negros (pretos e pardos) e indígenas que brancos” (p. 222). De acordo 

com os autores, o crescimento mais avançado da transição religiosa se dá na parte 

periférica das maiores regiões periféricas, com destaque maior nas regiões de recente 

colonização como o Norte do país. “Sem dúvida, o pentecostalismo cresce na base 

da pirâmide social, mas a pobreza em si não explica sua expansão” (p. 222).  

 

A cocaína eu conheci com quinze, mas até pela minha condição social, era difícil, era 

difícil eu manter um uso frequente de cocaína, eu teria que entrar pro tráfico ou teria 

que entrar pro crime né, pra sustentar um uso, ao menos naquele período da minha 

vida que a gente se preocupava com dinheiro pra comer né. Era bem difícil sustentar, 

mas eu usava. E o crack, eu conheço com dezenove anos. Isso, com dezoito pra 

dezenove. E essa relação ela é uma relação assim, muito potente. Então é uma coisa 

que eu desconstruo coisas que eu tinha construído, me atrapalho nas relações 
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familiares, nas relações amorosas, relações afetuosas, de afeto como um todo. Me 

atrapalho na organização de um projeto de vida, escola, trabalho, fico pulando de 

trabalho em trabalho, tentando ainda lidar com essa relação com o crack, que na 

verdade vai me levar pra uma forma muito nociva de viver, de estabelecer as relações, 

e vai fazer eu me internar. Em... na verdade eu sou meio perdido com as datas, mas 

era mais ou menos com vinte. Eu estou com trinta e cinco, 2004 por aí. Daí essa 

relação é muito pesada e eu sou internado, me decido me internar numa Comunidade 

Terapêutica chamada (nome suprimido) em (nome suprimido, bairro em cidade da 

região do Vale dos Sinos), e aí é me apresentada toda uma ideia de recuperação que 

é aquela que a gente conhece que os grupos seguem né. Que é a ideia de 

dependência química como doença incurável, progressiva, fatal, sem cura, tu vai ter 

que tratar pro resto da vida, todo aquele discurso de evite o primeiro gole do AA, que 

álcool também é droga do NA. Que marca o tempo todo a droga né? Porque esse 

discurso marca o tempo todo a droga né? Mas enfim, foi isso que eu aprendi. Aí uma 

recuperação pelos doze passos. Até hoje eu fico me perguntando o que que eu fui de 

fato fazer lá. Acho que em algum momento eu queria mesmo parar, mas eu acho que 

meu desejo era me organizar um pouco nas minhas coisas assim né, não que eu 

desejasse parar de fumar maconha, de... mas fiquei, fiquei um tempo sem usar, fiquei 

um período assim de um ano sem usar nada, lá eu fiquei internado nove meses, 

cumpri todo o programa. Depois cara, eu me organizo durante um período, construo 

algumas coisas bacanas e decido voltar a fumar maconha, e tá, essa relação vai bem 

até eu voltar a me atrapalhar muito nas relações afetivas assim. Então acabo me 

envolvendo em relacionamentos extra-conjugais, me atrapalho todo nisso assim, isso 

da uma confusão que tu não tem ideia e, final das contas eu acabo assim, no meio de 

muita pressão, voltando ao uso do crack em algum momento. E aí me interno no único 

lugar que me ofereceram como opção que é o (nome suprimido), aí uma Comunidade 

Terapêutica completamente diferente. Né? aí é um “desafio jovem”, que é outra 

metodologia, que não trabalha pela via da doença, não trabalha pela via dos doze 

passos, que vai dizer, basicamente vai fazer a leitura religiosa de que droga é igual a 

mal, mal igual a ação do diabo, droga igual corrupção do Espírito Santo, recuperação 

é igual a conversão. Em relação à metodologia dos doze passos, ela difere muito, 

quer dizer, em algumas coisas difere, em outras não. Por exemplo, tu vai pensar que... 

se uma Comunidade Terapêutica se fundamenta nos doze passos, o que vai 

fundamentar a metodologia dela, claro, ela vai ter uma equipe multidisciplinar, vai ter 
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ali, cada instituição com a sua particularidade, mas, se ela trabalha com doze passos, 

ela vai trabalhar com uma ideia de doença incurável. Vai trabalhar com uma ideia de 

doença incurável e abstinência como única via de recuperação, de fato. Os desafios 

jovens não. A gente pode hoje pensar as instituições que trabalham com recuperação, 

como dois modelos de instituições. Os modelos que trabalham com doze passos, que 

são modelos geralmente ligados à igreja católica, e um modelo de instituição que 

trabalha pela via religiosa evangélica. Que é essa segunda que eu passei. Que vai 

trabalhar a metodologia da bíblia. Bíblia e conversão. Então, droga é afastamento de 

Deus, recuperação igual a proximidade de Deus e aí o caminho único é conversão. E 

lá cara, eu fiquei um ano. As duas colocam a droga como mal, só que o mal das 

instituições evangélica é representado pelo diabo. Enquanto que, em outras 

Comunidades Terapêuticas não, vai se trabalhar um pouco mais aberto nisso. Nas 

Comunidades Terapêuticas dos Doze Passos, principalmente aquelas que têm uma 

boa equipe interdisciplinar, é difícil né, mas tem umas que têm. Ela vai dar uma 

abertura maior pra origem do porquê que se torna dependente químico, poder pensar 

isso um pouco né. A constituição subjetiva do sujeito, algumas instituições vão dar 

uma abertura pra isso. No entanto, é possível que tu perceba isso também, porque 

uma coisa é o que a instituição coloca como metodologia assim, enquanto ideia, outra 

coisa é a prática. Por exemplo, o padre Aroldo, que é o fundador da primeira 

comunidade terapêutica dos doze passos aqui no Brasil, que é a fazenda do Senhor 

Jesus lá em São Paulo. Ele pegou o livro dos doze passos e fez o dele, os Doze 

Passos para o Cristão. Já leu esse? Pois é, aí os doze passos para os cristãos, ele 

vai mudar o enunciado do primeiro passo, que é o mais importante assim pra quem 

acredita nos grupos. O primeiro passo clássico do AA vai dizer “admitimos que éramos 

impotentes perante o uso de álcool e que tínhamos perdido o domínio sobre nossas 

vida” esse é o enunciado, aí o NA vai mudar um pouco, vai dizer que éramos 

impotentes perante a adicção. Mas o Padre Aroldo vem e vai dizer assim: éramos 

impotentes perante o afastamento de Deus”. E ele é o cara dos doze passos aqui, 

então se a gente pegar isso daí, ele também pensa por essa via, a origem de todo mal 

é o afastamento de Deus. O próprio doze passos, ele é uma... muitas vezes a 

impressão que eu tenho é que ele traz uma ideia cristã disfarçada. Porque ele vai 

dizer, por exemplo, num terceiro passo lá, “decidimos entregar nossa vida e nossa 

vontade a Deus da forma como o concebíamos”, um deus então da maneira como tu 

o concebe. Aí, tem uma loucura nos grupos que os caras dizem que qualquer coisa 
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pode ser o deus dele. Ah! O meu sapato pode ser meu deus. A minha cadeira pode 

meu deus, e tal. Só que, cara, quando eu ouço isso e eu ouço direto, porque continuo 

trabalho com isso, o que é a primeira coisa que vem na minha cabeça. O cara não lê! 

Ele não tem apropriação da literatura que fundamenta a caminhada dele. Porque se 

tivesse, vai chegar lá no sétimo e no oitavo passo, que é sobre remoção dos efeitos 

do caráter, e tal, mudança de vida, e vai ver que ali a literatura já coloca uma ideia de 

um deus mais maduro, que não pode ser qualquer coisa. O décimo primeiro passo vai 

dizer bem claro: aqueles que ainda acham que o grupo pode ser seu poder superior 

ainda não amadureceram, no programa. Só que os caras não chegam até aí né. Não 

é qualquer coisa que pode ser. Só que esse deus que eles botam ali no terceiro passo 

é um deus que cada vez mais, se tu pegar a literatura clássica de AA, tu vai ver que 

é um Deus cristão. O oitavo passo vai fazer uma referência entre o uso de droga e o 

pecado. Ora? Onde? Em que ideia de Deus nós temos que uso de drogas é sinônimo 

de pecado? E a abstinência é sinônimo de felicidade divina? Que é o que tem na 

literatura. Tu acha isso. Então, é o deus cristão. É o deus cristão. Então um pouco 

disfarçado mas, fecha esse parênteses pra ti assim. Cara, (nome suprimido, cidade 

na região do Vale do Paranhana) foi uma experiência muito louca meu, muito louca. 

(Nome da cidade)... Cara, o que eu vou te dizer é uma coisa bem séria pra mim e 

difícil assim. Eu demorei um ano pra me recuperar do uso compulsivo de drogas em 

(nome da cidade), e uns quatro anos pra me recuperar da minha recuperação. Cara! 

Eu demorei um mês pra ligar uma TV depois que eu saí de (nome da cidade) porque 

achava que era pecado. Eu demorei dois meses pra jogar futebol porque eu achava 

que era pecado. Tudo era pecado! Três Coroas, eu não sei se tu sabe como funciona, 

eles têm uma maneira de trabalhar, são, sei lá, sessenta internos, duas fases lá no 

vale do quilombo, lá no meio do... primeira vez que eu fui no saguão pra orar, porque 

não é uma escolha tu orar, tu vai orar, tinha sessenta louco ajoelhado orando em voz 

alta. Ajoelhado, no meio de um saguão. Isso é um universo muito louco. Em (nome 

suprimido) tu não podia conversar com interno. Se eu e tu entrássemos internados eu 

não poderia conversar contigo. Então tu só conversa com os líderes, com os 

auxiliares. Tu anda em fila pra se deslocar de um lugar pra outro, sempre em fila. As 

roupas de trabalho são aquelas da Vompar, laranja. Tu não pode usar bermuda. Tu 

jejua, tu ora, e tu estuda a bíblia. E o discurso... a narrativa, bate muito. Cara, eu não 

sei em que momento eu me entreguei pra aquela loucura ali. Mas eu me lembro que 

o que passava na minha cabeça era assim “Cara, a minha vida tava uma merda 
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mesmo, assim, na maneira que eu estava levando e tal, vou dar crédito pra esses 

caras aí. Em algum momento eu caí de cabeça naquilo, sabe, em algum momento 

assim eu caí de cabeça. Mas sem deixar o senso crítico de lado, o que me fazia sofrer 

demais. Porque eu tava lá sentado e eu tava vendo o cara falar que a televisão é um 

pecado e eu tô aqui, porque eu nunca fui um cara ignorante sabe, apesar de toda a 

dificuldade assim que eu tive, sempre estudando em escola pública, com muita 

dificuldade com as drogas eu sempre conheci um pouco de história, um pouco de 

sociologia. Meu pai era um metalúrgico grosso mas eu tenho lembranças do meu pai 

com a mão suja de graxa, sentado no sofá, lendo Platão. Assim, então, eu nunca fui 

um cara ignorante. Então durante muito tempo eu fiquei nesse conflito sabe. Nossa! 

Tem coisas que os caras defendem que é muito reacionário. Que é muito... mas me 

entreguei de cabeça naquilo. Fiquei um ano, os últimos seis meses foram muito 

sofridos. Porque eu tava trabalhando no centro, que é o restaurante, pizzaria e fruteira 

de (nome da cidade), que fica no centro de (nome da cidade) , que daí não é no vale, 

é no centro. E lá tu trabalha uma carga horária de doze horas por dia, não ganha nada 

e é a fase final de tua recuperação que eles chamam de ressocialização. Na verdade 

a tua ressocialização é trabalhar pra eles! Tá! Só pra tu ter uma ideia de como é louco 

esse lugar. Poderia ficar a tarde toda só falando de  (nome da cidade). Eles fizeram a 

proposta de eu e minha esposa ficar morando lá. Aí eles pagavam o casamento, lugar 

de moradia pra ficar com outros casais. Tem vários casais que se formaram lá porque 

tem a ala feminina também. E é muito louco, os caras namoram um ano sem pegar 

na mão assim. Aí depois de um ano pode pegar na mão. Assistido os namoros. Cara! 

Nem vou entrar nesse mérito contigo que tem cada... tem coisa que eu esqueci assim. 

Esqueci porque quis esquecer. E quando eu sai de lá cara. Eu saí assim... vou dar 

continuidade no que aprendi aqui, que era a ideia religiosa. E realmente cara, eu caí 

de cabeça nisso. E fiquei aí alguns anos na igreja, junto com a minha esposa. E cara, 

aí fiz teologia. Aí comecei a fazer psicologia. Aí me organizei em algumas coisas. 

Apesar das minhas pulsões e compulsões sempre estarem vivas, não mais pras 

drogas, mas aí se voltava pra questão da sexualidade né, pra outras coisas assim. E 

eu começo a fazer psicologia e, cara, e a gente vai vendo... vai tendo uma percepção 

de como esse sistema funcionava assim, de como a igreja funcionava, de como era... 

e, cara, cada vez mais eu fui me sentindo mais deslocado e um conflito grande comigo 

mesmo.  Porque agora aí eu começo a questionar tudo, já passado alguns anos de 

que eu saí.  Ah! Eu tô bem e tudo isso, mas na verdade eu to com um conflito, as 
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pessoas não sabem né, mas na verdade eu to com um conflito interno muito grande 

porque eu to sentado na frente de um pastor que ta dizendo pra mim sobre o pecado 

da homossexualidade e eu to com toda a minha carga que já vem comigo assim né 

cara, de um saber assim, e como é que tu compactua com isso né. Ah! Mas a 

referência é a Bíblia. Bom, mas a gente pode... e aí a teologia me ajudou um monte 

nesses questionamentos, porque me coloca com apropriação de um saber 

contundente sobre aquilo ali. A teologia me serviu muito pra começar a construir uma 

ideia, um modo de vida, uma produção criativa, sabe? Essa constituição subjetiva 

assim, de mudar meu posicionamento diante da droga e diante de algumas coisas. 

Tudo isso começa a vir na minha cabeça e aí, antes, muito antes, cara, de qualquer 

apoio do Bolsonaro, dessas questões, a gente começa a ver posicionamentos dentro 

da igreja, eu digo a gente começa, eu e minha esposa, a gente começa a ver 

movimentos muito reacionários, de um pensamento político totalitário, mas também 

de uma apropriação do modo de vida do outro né. E isso vai mexendo muito com nós. 

Aí eu começo a dar aulas. Começo a dar aulas de teologia na igreja. Cara! Que 

experiência doida! Pior que as aulas, sem demagogia... claro que isso alimenta nosso 

ego, mas as minhas aulas era o que o pessoal mais curtia, porque eu saia totalmente 

dessa questão doutrinária que não era pra mim. Aí vieram muitos convites pra eu 

ministrar, pra eu pregar, pra eu dar aula. E eu, cara, eu assumo isso. E eu não sei em 

que momento, sabe. Eu to em cima de um altar, ministrando num congresso. E eu 

falei algo assim e me deu um estalo assim cara que eu não acreditava em merda 

nenhuma do que eu tava falando. Eu não acreditava naquilo ali. Eu tava fazendo um 

esforço pra reproduzir um ideia que não era minha, que não era meu modo de viver. 

E a minha esposa, de certa maneira, também pensava assim. Eu cheguei em casa 

um dia e falei pra ela: Olha só, eu não consigo mais conviver com essas pessoas. E 

a primeira coisa que ela me diz foi “eu também não” (risos). E foi muito bacana que a 

gente decidiu, não, vamos fazer outra coisa. E aí eu me lembro que teve um período 

que eles iam me separar presbítero, que é um cargo antes de pastor. E daí eles me 

chamaram pra dizer que eles não iam me separar porque eu não dava o dízimo. E eu 

tinha base teológica pra não dar o dízimo. O dízimo... tá lá no velho testamento, é uma 

outra questão. Claro, que a gente pode pensar de várias formas, mas não dava. Daí 

eles me podam assim né. Então já que tu não dava o dízimo né. E daí várias outras 

coisas vão aparecendo, a questão da minha barba, o jeito da minha esposa se vestir, 

se maquiar, então o controle dos corpos né cara, o controle dos corpos forte assim. 
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Daí eu já era um cara que influenciava né, eu tava lá no curso de teologia e eles tão 

falando, me perguntando e eu tô contrariando algumas vezes o que o pastor deles tá 

dizendo. Me lembro que teve uma aula sobre o batismo do espírito santo, que é esse 

movimento pentecostal assim do espírito né, e eu começo a questionar muito a tal de 

falar em línguas. Ah! Tu não fala em línguas? O cara, eu falo mal e mal inglês. Agora... 

língua.... estranha. Aí comecei a pensar muito com eles. Em que momentos vocês 

falam em língua estranha? O que que é isso e tal... Mas deu um debate assim, 

fenomenal né cara. Então acho que as ideias já vão se distanciando naturalmente. 

Acho que duas coisas me ajudaram, minha esposa, e a teologia e psicologia. E daí 

cara, acho que a melhor, porque daí eu não te contei uma coisa. Nesse tempo que eu 

saí de (nome da cidade), eu comecei a fazer trabalho voluntário nas instituições. 

Fazendo grupo, metendo a cara assim e fazendo grupo. Pensando sempre a proposta 

de um grupo aberto, debate livre, alguns assuntos determinados. Cara, e esse tipo de 

trabalho o pessoal vai gostando e daqui a pouco eu to em cinco, seis instituições, 

fazendo isso. E aí começo a ganhar, pra fazer isso. Então não era uma vinculação só 

com a igreja, era com instituições religiosas. As instituições religiosas começam a ter 

em mim uma referência. E principalmente quando eu começo psicologia. Eu faço 

vários cursos pelo SENAD, vou me especializando afu, e sou convocado pra 

coordenar uma Comunidade Terapêutica, evangélica, e foi uma experiência de quatro 

anos, em (nome suprimido, cidade na região do Vale do Sinos). Foi uma experiência 

muito bacana, porque foi um ano basicamente de desconstrução de uma maneira de 

trabalhar na instituição. Um ano de construção e adaptação e dois anos assim que a 

gente tava trabalhando assim de uma maneira diferenciada pra caramba, tendo a 

psicanálise como referência pra poder pensar a recuperação. Claro, que aí tem a 

minha influência total né. Eu já tava dentro do curso daí, quando eu vou pros estágios 

do curso de psicologia, eu tenho a possibilidade de fazer na instituição que eu trabalho 

e tinham quatro instituições que me chamaram pra fazer estágio nesse período. 

Enquanto que meus colegas estavam correndo atrás de estágio eu tinha quatro que 

me queriam. Foi bem bacana! Mas olha só, isso também faz parte do meu 

funcionamento. Eu contrario tudo e decido fazer num CAPS. Passar por uma seleção, 

fazer um texto. Por que, cara? Porque eu tava muito tomado por esse discurso 

institucional religioso, e eu vou percebendo isso. Não, tem outras maneiras de pensar 

cara. Tem outras formas de pensar. Não pode ser só essa pra pensar recuperação, 

pra poder pensar a vida e eu decido: vou fazer na rede pública. Que trabalha com a 
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redução de danos e tal. Cara, acho que foi a melhor coisa que eu fiz na vida. Sabe? 

Porque daí eu conheço uma outra visão, outras pessoas, outra forma de poder pensar 

recuperação, poder entender droga. Pô, e daí, um mundo se abriu e outro caiu né 

cara. Depois que eu termino o estágio de dois anos ali, daí cara eu tomo outra decisão 

que é participar do projeto chamado (nome do projeto suprimido), da (nome suprimido) 

que foi minha professora, e eu decido passar por uma seleção pra compor essa 

equipe, aí eles trabalhavam com jovens em situação de risco e vulnerabilidade social 

mas aí eu to numa fase de transição, to largando a igreja, to largando as coisas e 

estou tentando me inserir já num outro campo. Foi uma das experiências mais belas 

que eu tive na vida assim, trabalhar com adolescentes em situação de risco e 

vulnerabilidade social. Ao mesmo tempo que eu vou entendendo e me relacionando 

com o pessoal da Unisinos, pessoal da UFRGS. Sofro preconceito também pela 

questão religiosa né. Tô numa fase de desconstrução mas eles não, sei lá, porque o 

pessoal não tinha em mim... É uma questão complicada. Aquilo que eu fazia eu tinha 

muita confiança, mas o pessoal não tinha em mim assim uma... pessoal da rede né, 

pessoal não tinha em mim uma certa referência. Tinha uma certa desconfiança da 

maneira de trabalhar, mas eu acho que eu fiz um bom estágio. E aí né cara, quando 

eu fico um ano nesse estágio aí já chuto tudo pro alto, já. Chuto tudo pro alto em algum 

sentido né, não tudo assim né. Mas cara, quando nós rompemos com a igreja foi 

assim, uma coisa assim que, eu fui descobrindo com essa minha experiência com a 

rede... isso que eu continuo trabalhando nas CTs fazendo grupos. Que eu não 

precisava carregar alguns fardos assim. Fui me descobrindo enquanto sujeito. Fui me 

descobrindo por exemplo que a relação que eu estabeleci com o álcool e com a 

maconha não necessariamente precisava ser essa relação que eu tinha que 

estabelecer hoje. Que eu entendi por que que bebia, porque que usava, talvez 

minimamente né, no meu caso tem muito a ver com a busca realmente de uma pulsão 

de morte, de uma não existência, de uma suspensão... que a gente pode chamar de 

uma suspensão da existência assim. Eu buscava muito essa completude, essa 

negação desse vazio constitutivo, se a gente for pensar lacanianamente falando né. 

Eu sempre fui muito atravessado por essas questões então a droga sempre ocupou 

uma função psíquica. E eu acho que com tudo que eu fui aprendendo eu consegui 

caminhar por uma outra via no que diz respeito... eu não gosto da palavra 

recuperação, porque eu acho que a gente não recupera nada. Não tem o que a gente 

recuperar. O que foi, foi. Acho que a gente constrói novas relações. Eu não acredito 
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muito... Eu nem acredito que o contrário de vício seja a abstinência. Pra mim, o 

contrário de vício é a conexão. E eu acho que foi por aí que eu decidi caminhar. Novas 

conexões, novas formas de se relacionar, novas pessoas, novas escritas, novos livros 

pra ler. E daí a coisa só vai pra mim. Acho que a minha formatura foi muito legal. Tanto 

que eu terminei minha formatura e saí trabalhando né cara. Saí assim bombando né 

cara. Com vários pacientes encaminhados. Já com outras pessoas, das minhas 

experiencias. E quando eu decidi romper com as instituições. Romper de fato. Não 

quero mais trabalhar em Comunidade Terapêutica, não quero mais trabalhar em 

clínica. Uma clínica chama pra fazer uma entrevista. E eu vou. Até porque eu tô em 

início de carreira e eu preciso assim também trabalhar. Mas não ía abraçar qualquer 

coisa. Eles me fazem uma proposta muito bacana que é fazer grupo quatro vezes por 

semana por um valor X e eu largo uma assim pra eles pra ver como é que eles vão. 

Falei, olha, duas coisas. Foi a primeira vez que eu fiz isso na verdade. Eu não trabalho 

pela minha experiência pessoal, eu não sou o adicto em recuperação que vocês 

reproduzem, e eu não abro mão dos referenciais da psicanálise pra poder trabalhar. 

Até hoje eu não sei se eles entenderam o que que isso significa. Eu desconfio que até 

hoje eles não entenderam. Mas fato é que eu tenho liberdade pra trabalhar e eu 

compro a ideia assim numa condição de não me envolver com a equipe, a não ser em 

reuniões de equipe onde tem que passar informações e de não tomar decisões. Um 

trabalho estritamente com o grupo. E aí, faz mais de um ano que eu to lá. E o trabalho 

ta bem bacana diferente de tudo que eu fiz. Depois que a gente rompe com a igreja, 

a gente começa a viver um outro modo de vida né. E eu volto a fumar maconha. Por 

uma opção bem clara, consciente. Não sei até que ponto porque o inconsciente a 

gente pode botar em discussão né (risos). Mas, sabendo assim. Sabedor disso assim 

eu decido estabelecer essa relação. E faz algum tempo que eu uso, né. E essa relação 

é uma relação que eu estou sempre atento. Mas eu acho que, cara, o eu de hoje não 

é o eu de ontem. O tipo de relação que eu estabeleci com a maconha antigamente 

não passa nem perto do tipo de relação que eu estabeleço com ela hoje. O tipo de 

relação que eu estabeleço com o álcool. E outras drogas eu nunca mais usei. Nem 

cocaína, nem solvente, nem crack. Mas eu acho que tem algumas coisas aí né. A 

maconha tem uma função psíquica pra mim interessantíssima. Que é atenuar a 

angústia. Eu sou uma pessoa muito ansiosa, com funcionamento muito ansioso assim. 

(Homem, branco, 35 anos, ensino superior completo). 
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Após essa longa (e precisa) narrativa de um dos entrevistados, vale lembrar 

que a maioria das pessoas que passaram pela experiência em Comunidades 

Terapêuticas demonstrou alguma dificuldade em narrar esta experiência. Talvez o fato 

de o entrevistado ter se debruçado sobre a própria experiência vivida fez com que a 

narrativa fluísse quase sem interrupções do pesquisador/escutador. Sim, porque 

entende-se que a pesquisa narrativa requer do pesquisador um exercício de escuta, 

de não interromper a arte de narrar, o que torna um desafio, depois, o corte textual na 

construção da tese.  

Entre tantas questões apontadas na narrativa, uma delas é a forma de 

conversão religiosa um a um e a utilização das Comunidades Terapêuticas como um 

braço estratégico para este propósito. Outra questão que se coloca em evidência é a 

diferença entre as formas de abordagem da “terapêutica” cristã nos dispositivos 

comumente chamados de Comunidades Terapêuticas, que apresentam diferenças 

entre elas, apesar de parecerem a mesma coisa para a maioria das pessoas que 

nunca viveram essa experiência.  

O termo Comunidade Terapêutica tem sua origem na Grã-Bretanha em 1940, 

com o psiquiatra sul-africano Maxwell Jones. Caracterizava-se por um modelo de 

atenção alternativo ao modelo manicomial vigente, destinado às pessoas com 

diagnósticos psiquiátricos. No entanto, o modelo popularizado com o mesmo nome, 

destinado às pessoas que usam drogas, tem sua origem na Comunidade Terapêutica 

Synamon, em 1953 nos EUA, onde um grupo de usuários do AA decidem morar juntos 

para se manterem abstinentes. No Brasil, a existência destes equipamentos é datada 

dos finais da década de 1960, já com o atravessamento da religião evangélica, com a 

criação da CT Desafio Jovem em Goiânia. Somente em 1978 é criada a primeira CT 

católica, na cidade de Campinas, através de um movimento religioso coordenado pelo 

padre Haroldo Rhan, citado pelo entrevistado. No ano de 2001, as Comunidades 

Terapêuticas têm o registro de regulamentação pela ANVISA (FOSSI, 2013).  

Em 2011, as Comunidades Terapêuticas foram incluídas na Rede de Atenção 

Psicossocial, através da portaria 3.088 que institui essa rede (BRASIL, 2011), como 

modalidade de atenção residencial em caráter transitório. A medida criou polêmica, 

por abrir o precedente em destinar recursos públicos federais do SUS para entidades 

religiosas e com modelo de atenção explicitamente contrário aos princípios da 

Reforma Psiquiátrica Brasileira, embora esta prática de destinação de recursos 

públicos já existissem em âmbitos estaduais e municipais. O Rio Grande do Sul foi 
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estado pioneiro nesta prática, quando o deputado federal Osmar Terra, ex-ministro da 

cidadania e, à época, secretário estadual de saúde do estado do Rio Grande do Sul, 

credenciou as CT´s para recebimento de recursos estaduais visando tratamento de 

usuários de álcool e drogas. 

No entanto, após o golpe parlamentar de 2016 no Brasil, a destinação de 

recursos públicos para as Comunidades Terapêuticas tomou proporções 

estratosféricas, ao ponto de ganharem o status da centralidade na atenção aos 

usuários de álcool e drogas. Quando, em maio de 2016, Osmar Terra, ferrenho 

defensor da lógica absenteísta, internação coercitiva e contra a descriminalização do 

uso de drogas32, assume o Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário do Brasil, 

leva para esta pasta a responsabilidade pelo credenciamento e financiamento das 

Comunidades Terapêuticas para tratamento de usuários de drogas, com a finalidade 

de desburocratizar este processo. Nunes et.al. (2019) resume o que é chamado de 

contrarreforma psiquiátrica no Brasil: 

 
Em 2017, uma minuta da “nova política” do Governo Federal propunha 
investir 240 milhões de reais em expansão de serviços para álcool e outras 
drogas sendo mais de 120 milhões em CT contra R$ 31.752.720,92/ano para 
a expansão da rede e criação de novos serviços territoriais. Em 2019, o valor 
subiu para 153.7 milhões de reais somente para comunidades terapêuticas. 
O Governo ampliou para 496 instituições credenciadas, com uma oferta de 
10.883 leitos exclusivos para usuários de substâncias psicoativas. Por outro 
lado, em 2017, são apenas 406 CAPS para álcool e outras drogas. Com essa 
mudança, o número de comunidades terapêuticas suplanta o de CAPS-Ad, 
gerando uma inversão da curva em relação àquela que foi alcançada em 
2011, com a superação do ciclo histórico do modelo hospitalocêntrico, tanto 
no número de serviços quanto na prioridade do financiamento. (p. 4494). 
 

 
Em janeiro de 2019, assume a presidência da república Jair Bolsonaro, 

candidato de ultradireita e uma espécie de híbrido religioso. Casado com uma 

evangélica e batizado como católico, Bolsonaro se rebatizou3334 com um pastor 

evangélico da Assembleia de Deus no rio Jordão, em Israel, durante o processo de 

impeachment de Dilma Rousseff, antes de se lançar candidato presidencial. Um dos 

primeiros atos do governo Bolsonaro foi o decreto presidencial n°9.761 (Brasil, 2019), 

de 11 de abril de 2019, que institui a Política Nacional sobre Drogas, cujo texto  exclui 

a Redução de Danos e, pautado numa lógica absenteísta, apresenta como diretriz 

 
32 Ver em: https://mds.grauna.org.br/area-de-imprensa/radio-1/2018/fevereiro/ministro-osmar-terra-
defende-mais-rigor-no-enfrentamento-a-epidemia-de-drogas.html 
33 Ver em: https://gauchazh.clicrbs.com.br/politica/eleicoes/noticia/2018/11/novo-batismo-deu-impulso-
a-ligacao-de-bolsonaro-com-os-evangelicos-cjo0m3ed50axn01pi6b3nd76w.html 
34 Ver em: https://istoe.com.br/bolsonaro-sabe-jogar-muito-bem-com-a-religiao/ 
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“Promover a Abstinência” e, como um dos objetivos, a “busca de abstinência de dro-

gas lícitas e ilícitas como um dos fatores de redução dos problemas sociais, 

econômicos e de saúde decorrentes do uso, do uso indevido e da dependência das 

drogas lícitas e ilícitas”. Em 5 de junho de 2019, Bolsonaro sanciona a lei 13.840, que 

altera a lei de drogas de 2006, projeto de lei que tramitava na câmara desde 2013, 

apresentado pelo então deputado Osmar Terra. Apesar do projeto sofrer alterações 

na Câmara, principalmente quanto à proposta de estabelecer penalidades aos 

usuários de drogas, a nova política não avança em relação às discussões no campo. 

A principal alteração se refere a “definir as condições de atenção aos usuários ou 

dependentes de drogas” (Brasil, 2019). Na seção VI, a lei sancionada por Bolsonaro 

trata “Do Acolhimento em Comunidade Terapêutica Acolhedora” (Brasil, 2019). 

Apesar de mencionar que a adesão e a permanência nestas instituições precisa se 

dar de forma voluntária, que o ambiente deve ser residencial e propício à criação de 

vínculos e que é vedado o isolamento físico dos usuários, não é o que se tem 

verificado na prática cotidiana destas instituições desde muito tempo.   

Em julho de 2019, o Ministério do Desenvolvimento Social lança um mapa 

virtual35 das Comunidade Terapêuticas contratadas pelo governo federal. A Agência 

Pública cruzou os dados deste mapa e levantou que as comunidades terapêuticas de 

orientação cristã foram as que mais receberam recursos do Ministério. Do total de R$ 

150,5 milhões, R$ 100 milhões foram repassados para estas entidades. Sendo R$ 44 

milhões para comunidades católicas, 41 milhões para comunidades evangélicas e R$ 

14,5 milhões para comunidades de orientação cristã. O repasse de recursos para 

estas entidades também é expressivo através de emendas parlamentares de 

deputados federais, principalmente após o então Ministro do Desenvolvimento Social, 

Ônix Lorenzonni, elaborar uma cartilha orientando este repasse através de emendas 

parlamentares para as comunidades terapêuticas. Somente no ano de 2019, os 

congressistas aprovaram em torno de R$ 102 milhões em emendas para as 

Comunidades Terapêuticas (AGÊNCIA PÚBLICA, 2020). 

 

Minha vontade não era de deixar de fazer uso de droga... porque a maconha sempre, 

sempre consegui viver, sempre consegui manter as minhas contas, sempre consegui, 

é, trabalhar com o uso da maconha. A maconha nunca, nunca me trouxe problema 

 
35 Disponível em: https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/app-
sagi/geosagi/localizacao_equipamentos_tipo.php?tipo=comunidades_terapeuticas&rcr=1  
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algum. E o crack, ele me trouxe todo o problema que a maconha não trazia. O crack 

trouxe em dobro né. Então, assim, a minha vontade era de deixar o uso abusivo do 

crack, não das drogas, de outras drogas. E não de ser... de mudar assim, né, de gê-

nero, de ser uma outra pessoa. Só que a minha vontade de deixar o uso era tão grande 

que eu decidi ir pra essa casa terapêutica, né. Eu decidi. Se essa for a única forma de 

deixar, então eu vou encarar. E aí essa casa terapêutica era de uma igreja evangélica, 

e ai o acordo que eles fizeram na triagem era que eu teria que deixar as minhas vestes 

femininas, teria que cortar o cabelo, e por conta do meu histórico de prostituição, né, 

de ser travesti, fazendo programa, eles exigiram que pra mim entrar dentro do, da 

casa... da casa, pra entrar dentro do serviço eu teria que fazer o exame de HIV. E 

assim, é...pela vida que eu vivia, eu sempre tive curiosidade em fazer, e vontade em 

fazer o exame, só que eu não teria coragem. Eu sempre pensava, eu tenho vontade 

de chegar lá, fazer a coleta, mas eu não tenho coragem de chegar lá e pegar o 

resultado, né. E a vontade de deixar o uso do crack foi tão grande que eu aceitei todo 

esse desafio: Ir pra uma casa terapêutica, de deixar de vestir roupa feminina, de cortar 

o cabelo e deixar de ser (nome social suprimido) pra ser (nome suprimido), e também 

de passar por esse exame. E aí... Só um momento... E... E ai, e ai eu fui, né. Eu sai 

dessa vi.. dessa casa terapêutica, liberamos toda a papelada, tudo direitinho e eu fui 

sozinha pro... centro de coleta, né, fazer o exame. E ai recebi o exame, fiz o teste 

rápido, recebi o exame e desse exame veio a testagem positiva. E aquilo na mente, 

assim, na hora eu fui sozinha, né, na hora veio como se eu tivesse em minhas mãos 

uma sentença de morte, né. E quando eu cheguei em casa, até então não me abalei, 

só veio só na minha mente, assim “poxa, agora tu estás com a tua sentença de morte 

em mãos. Agora a morte já chegou pra tu.” Né. Que pra mim era muito óbvio... quer 

dizer, pra todos naquela época ainda, né, e foi em 2011 que eu descobri, era algo 

muito novo né. Que pras pessoas assim, só vinha em mente, quando a pessoa 

descobria, que iria ficar careca, que ia emagrecer, que ia ficar com aquelas... com 

aquela pele muito feia, que iria acabando, iria se acabando até chegar a morte. Então 

só vinha isso né, vinha essa imagem minha, eu me vendo dessa forma. E quando eu 

cheguei em casa, que eu falei pra minha avó, disse “ó, aconteceu, né, eu fiz e aí deu... 

deu o resultado que deu”. E aí ela falou “ó, agora bola pra frente, se cuidar, se agora 

você precisa... antes você precisa se cuidar, não cuidou, agora você precisa cuidar 

mais”. E aí eu encarei, né, disse vamos continuar a levantar a documentação que o 

pastor pediu pra que eu vá pro internamento. E vou, isso não vai me deixar né, desistir 
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e agora vou continuar meu tratamento. E agora não vai mais ser só um tratamento, 

vão ser dois tratamentos, né. Porque eu teria também que tratar da sorologia. E 

quando eu... E aí minha avó passou a deixar eu dentro da casa dela, né, porque aí eu 

já tinha deixado as minhas vestes femininas. Então ela dizia que se eu precisasse de 

um prato de comida ela daria, mas se eu precisasse de uma moradia, de dormir, 

daquela forma que eu vivia eu não podia ficar na casa dela né. E como eu decidi 

mudar aí ela deixou, né. Ai eu passei um tempo na casa dela, e ai eu fui percebendo,.. 

é... que algumas mudanças também foram tomadas da parte dela, né, dentro da casa 

dela como separação de talheres, copos, essas coisas assim. E chegou o momento 

de eu ir pra casa né, pra casa terapêutica. E quando eu cheguei na casa terapêutica, 

é... pra mim foi algo muito... normal. Mas no dia seguinte ou depois o pastor me 

procurou pra, tem um ou outro programa que eu vou ficar, e depois eu fui perceber 

que foi um abuso dos direitos humanos a partir do momento da triagem, né. Porque 

ninguém é obrigada a fazer um exame né, pra poder ter acesso a um serviço. E eu fui 

obrigada, eu só podia entrar dentro do serviço se eu fizesse o exame, se eu deixasse 

de me vestir de mulher, se eu cortasse o meu cabelo. Ou seja, se eu mudasse de 

pessoa. Se eu fosse uma outra pessoa. E quando eu cheguei dentro da casa, que era 

uma casa masculina né, tinham 33 homens no total. E quando eu saí de dentro do 

carro que chego dentro da casa o pastor estava lá pra me receber. E aí ele juntou 

todos os meninos, na igrejinha, na capelinha lá, e ai me chamou na frente e começou 

a contar toda a minha história de vida, né, que eu era travesti, que eu fazia programa, 

que eu era soropositiva e... contou toda situação. Mas assim, eu depois, como eu falei, 

percebi esse abuso dele jogar as cartas na mesa pra todos né, saberem por que eu 

tinha ainda a mamária, né, dos hormônios, tinha seios, tinha ainda uma aparência 

feminina porque mesmo, porque eu estar de roupas masculina, porque mesmo eu 

estar de cabelo cortado, tinha aparência feminina. E aquilo, pô, se ele não dissesse 

aquilo, e não jogasse as cartas pra que todo mundo escutasse, pra que todo mundo 

visse, aquilo iria fazer com que os meninos sentissem desejo sexual e aí poderia rolar 

algo durante a noite, né, os meninos tentasse ou até eu mesmo tentasse. Na mente 

deles, eles imaginaram isso. Mas assim, eu entrei dentro do serviço com esse intuito 

do meu tratamento, né, foi tão... foi tão tal que eu decidi mudar, eu decidi ser quem eu 

não queria ser pra me tratar. Não seria uma vontade de fazer sexo que iria quebrar 

essa minha vontade né, só que pra eles, eles teriam que ter as armas deles pra 

conseguirem, eles vendo minha sorologia, ninguém queria chegar junto de mim, né, 
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assim, pra ter uma relação. Pra dar em cima, porque dai eles iriam ficar com medo. E 

eu encarei, né, eu comecei o meu tratamento. É... Eu fui, fui uma pessoa dentro da 

casa que eu sempre queria colaborar, comigo, com todos, para o bem de todos. E 

meu tratamento dentro da casa foi totalmente dentro da cozinha, né, eu gosto muito 

de cozinhar, e aí eu decidi ser a chefe da cozinha da casa terapêutica. Falei com o 

pastor e aí ele decidiu me deixar como che... como cozinha lá na cozinha. E assim, o 

meu dia todo do meu tratamento era dentro da cozinha, né. Eu só não cozinhava nos 

domingos que era dia de visita, e ai me levantava outra pessoa pra ficar no meu lugar 

e ai eu... eu descansava. Ai assim, de segunda a sábado ninguém me via ao redor da 

casa, ninguém me via, só dentro da cozinha. E eu segui esse tratamento durante dois 

anos. De uns dez meses a um ano, eu acho, eles decidiram me levantar como obreira 

da casa. E ai decidiram a me mandar pra (nome suprimido, estado na região sudeste 

do Brasil) pra fazer um curso de sexualidade pra que quando eu voltasse, trabalhar 

justamente com a população LGBT, não. LGBT não né. Só G o B e o T. Com os gays, 

os bissexuais e as transsexuais que chegassem na casa. E pra fazer toda essa 

mudança também que eles fizeram em mim, né, pra trabalhar muito na mente deles. 

E eu fui pro Espírito Santo, passei cinco meses estudando a sexualidade, só que 

assim, não foi o que eles imaginaram, não foi o que eles pensaram, né. Eu me 

descobri, lá, que em uma das aulas de maternidade né, eu, assim, me vi mesmo, que 

eu poderia ser quem eu quisesse. Independente do que minha família pensasse, 

independente do que a sociedade pensasse. Então, quando eu voltei do (nome do 

estado suprimido) eu decidi não ficar mais na casa. Fiquei um mês mais na casa e 

liguei pra minha avó e disse ... Né, sempre eu só ia pra casa, assim, ver meus avós, 

quando eu ia pra, pro meu tratamento na casa, a cada duas vezes no ano. Como era 

próximo da casa da minha avó eu dava uma passadinha, via como estava a família e 

voltava pra lá. Sempre me mandava com um motoqueiro da casa. E quando eu voltei 

do (nome do estado suprimido), eu liguei pra minha avó e disse que não queria ficar 

mais lá, e queria voltar pra casa. E passei mais um mês dentro dessa casa e minha 

avó mandou me buscar. Só que quando eu voltei, ela imaginou que eu não queria 

estar mais dentro da casa porque eu já tava bem em relação ao uso e iria viver uma 

vida de boa sendo evangélico, né. Só que não era o meu pensamento, eu pensava 

em sair da casa pra ter uma estratégia de voltar a ser quem eu queria ser. E aí quando 

eu decidi voltar a ser quem eu queria ser, ela me pôs pra fora de casa novamente, né. 

E aí eu não tinha outras saídas a não ser a rua né. E a voltar a fazer os programas 
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que eu sempre fazia pra poder me manter. E aí, conforme foi o andar da carruagem 

nas ruas, veio à tona o uso, né. O uso do crack. E começou novamente o uso abusivo, 

e aí eu passei mais ou menos uns três anos, né, nessa vida novamente de uso 

abusivo. E ai passei mais ou menos uns três anos com o uso novamente, só que eu 

não queria continuar no uso, né. Eu sempre fui uma pessoa consciente com o uso 

abusivo que eu tava vivendo. (Mulher trans, negra, idade não revelada,  ensino 

fundamental). 

 

As comunidades terapêuticas, que em 2019 passam a ser a centralidade do 

investimento em atenção aos usuários de álcool e outras drogas, superando em 

quantidade e destinação de recursos outros dispositivos como os CAPS AD, passam 

a contar com ainda mais recursos e ampliação, por parte do governo federal no ano 

de 2021. Conforme publicação no diário oficial da União do dia 09/02/2021, 492 novas 

comunidades terapêuticas são credenciadas, mais que duplicando a quantidade de 

CT´s que constam no mapa de Comunidades Terapêuticas recebendo recursos 

federais do Ministério do Desenvolvimento Social.  

No entanto, a última década foi marcada também por esta possibilidade de tirar 

da clandestinidade estas questões. A visibilidade das violações de direitos nestes 

locais tem ganhado espaço na mídia de forma proporcional ao aumento da destinação 

de recursos por parte do governo a estes locais. A sua expansão, o descumprimento 

de direitos humanos fundamentais e a disputa por recursos públicos também 

mobilizaram uma série de inspeções realizadas por entidades implicadas na luta e na 

defesa dos direitos humanos. Em 2011, o Conselho Federal de Psicologia (CFP) 

organizou a 4ª Inspeção Nacional de Direitos Humanos, executada em 25 estados e 

envolvendo os Conselhos Regionais de Psicologia, onde foram inspecionadas 68 

comunidades terapêuticas. O relatório da inspeção, de 200 páginas, aponta que: 

 
A pergunta que nos orientou − sobre a ocorrência de violação de direitos 
humanos − infelizmente se confirmou como uma regra. Há claros indícios de 
violação de direitos humanos em todos os relatos. De forma acintosa ou sutil, 
esta prática social tem como pilar a banalização dos direitos dos internos. 
Exemplificando a afirmativa, registramos: interceptação e violação de 
correspondências, violência física, castigos, torturas, exposição a situações 
de humilhação, imposição de credo, exigência de exames clínicos, como o 
anti-HIV − exigência esta inconstitucional −, intimidações, desrespeito à ori-
entação sexual, revista vexatória de familiares, violação de privacidade, entre 
outras, são ocorrências registradas em todos os lugares. Percebe-se que a 
adoção dessas estratégias, no conjunto ou em parte, compõe o leque das 
opções terapêuticas adotadas por tais práticas sociais. O modo de tratar ou 
a proposta de cuidado visa forjar − como efeito ou cura da dependência − a 
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construção de uma identidade culpada e inferior. Isto é, substitui-se a 
dependência química pela submissão a um ideal, mantendo submissos e 
inferiorizados os sujeitos tratados. Esta é a cura almejada. (Conselho Federal 
de Psicologia, 2011, p. 190) 
 
 

 
No relatório, é extensa a parte que trata das humilhações, violência física e 

maus-tratos. “Encontra-se registrada a adoção de métodos de tortura, como, por 

exemplo: internos enterrados até o pescoço” (Conselho Federal de Psicologia, 2011, 

p. 191), justificado como “método terapêutico”. Além do registro de usuários com 

ferimentos e sinais de violência física constatados no momento da inspeção, verificou-

se “o castigo de ter de beber água de vaso sanitário por haver desobedecido a uma 

regra ou, ainda, receber refeições preparadas com alimentos estragados” (p.191). 

Em paralelo, o relatório de 2011 destaca os aspectos religiosos como principal 

mecanismo que orientam as práticas nestes locais. “A maioria dessas práticas sociais 

adota a opção por um credo, pela fé religiosa, como recurso de tratamento” (Conselho 

Federal de Psicologia, 2011, p. 190). “Os internos são constrangidos a participar de 

atividades religiosas, mesmo quando sua crença e fé são outras” (p. 190) e “na ampla 

maioria dos locais não existem funcionários, apenas religiosos, pastores, obreiros 

(quase sempre ex usuários convertidos)” (p. 190), cuja "atuação encontra-se 

submetida a princípios religiosos e morais e pouco se [orienta] pelos saberes técnico-

científicos” (p. 190). Por se alicerçar em princípios religiosos e morais, é de praxe 

situações de intolerância e violências quanto às diferentes formas de expressão da 

sexualidade. O relatório do Conselho Federal de Psicologia aponta “o 

constrangimento a que são submetidos os homossexuais, travestis, lésbicas, entre 

outros, considerados, todos, como portadores de uma sexualidade desviante” (p. 

191), e é destacada “a imposição da abstinência sexual, registrada na maioria desses 

lugares. Isto é, o sexo, qualquer que seja a orientação, também é percebido como 

vício, e o direito à sexualidade é interditado” (p. 191). 

O relatório da inspeção realizada pelo CFP em 2011 trouxe à tona aspectos 

que ainda não eram manifestos explicitamente sobre o funcionamento e a prática das 

comunidades terapêuticas. No entanto, de lá para cá, a ampliação do número de CTs 

e o financiamento público para garantir este modelo só aumentou. Com o avanço do 

credenciamento das CT´s pelo governo Temer, em 2017 uma nova inspeção foi 

realizada. Desta vez, em pareceria entre Conselho Federal de Psicologia (CFP), o 
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Mecanismo Nacional de prevenção e combate à tortura (MNPCT) e a Procuradoria 

Federal dos Direitos do Cidadão/Ministério Público Federal (PFDC/MPF). 

Foram inspecionados 28 estabelecimentos nas cinco regiões do país, e o 

relatório constata, em todas as comunidades terapêuticas vistoriadas, “a adoção de 

métodos que retomam a lógica da internação, inclusive compulsória, como recurso 

primeiro e exclusivo de suposto tratamento, em absoluta contrariedade à legislação 

vigente” (Conselho Federal de Psicologia, 2018, p. 09). A privação de liberdade, 

embora contrária à legislação vigente, é verificada como uma regra neste modelo de 

atenção, não somente nas instituições que autodeclaram trabalhar com internação 

compulsória ou involuntária, mas também naquelas que afirmam trabalhar somente 

com internação voluntária, pois elas não oferecem condições reais para interrupção 

do tratamento. Trata-se “da imposição real de barreiras, que vão desde retenção de 

documentos, intervenção para dissuadir a vontade apresentada, até a não viabilização 

de transporte para a saída de instituições isoladas dos perímetros urbanos” (p.10). 

 
As inspeções mostraram ainda que algumas comunidades terapêuticas 
adotam a prática do “resgate” ou “remoção”: internamento forçado por meio 
de uma equipe que vai à residência da pessoa e a imobiliza, fazendo uso 
tanto de violência física quanto de contenção por meio da aplicação de 
medicamentos. (Conselho Federal de Psicologia, 2018, p. 13) 

 
 

A prática de castigo e punição dos internos foi, novamente, identificada, na 

forma de aumento do trabalho forçado, da obrigatoriedade em executar tarefas 

repetitivas, da violência física e da perda de refeições. Também se constatou a 

intolerância religiosa referente às outras crenças (que não a da orientação da 

comunidade terapêutica) e práticas de desrespeito e interdição à diversidade sexual. 

 
As sanções mais comuns são lavar pratos ou arear panelas durante uma 
semana, demonstrando uma forte clivagem de gênero. Outra sanção 
bastante comum é obrigar as mulheres a copiar, muitas vezes, o salmo 119 
da Bíblia. Ao questionarmos o porquê deste salmo específico, a resposta que 
a psicóloga e a responsável pela CT deram foi que o Salmo 119 era o maior 
da Bíblia e, portanto, dava mais trabalho. Elas, inclusive, admitiram que, 
enquanto internas, já tinham copiado muito este salmo. (Conselho Federal de 
Psicologia, 2018, p. 113). 

 
 

As comunidades terapêuticas, que até os anos 2000 viviam sobre 

clandestinidade e invisibilidade, proliferando-se silenciosamente nos confins 

interioranos das cidades, ganham destaque e um mega investimento nos últimos 

anos, apesar de toda as denúncias sobre violações de direitos e maus tratos e por 
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adotarem um modelo de “tratamento” incompatível com a legislação vigente. Apesar 

de não ser o foco desta tese, que se refere às narrativas sobre o uso de substâncias 

e não sobre qualquer modalidade de tratamento ou atendimento, optou-se por não 

invisibilizar esta questão. De fato, ela também engloba o universo das narrativas 

(principalmente daqueles com uso considerado problemático e das pessoas em maior 

vulnerabilidade), e a passagem por estes locais marca a vida dos usuários.  Tomar 

tais locais como principais dispositivos de tratamento pode ser considerados, entre 

outras coisas, uma das faces da necropolítica e da colonialidade ainda vigentes e que 

tomam mais força nos últimos anos em nosso país. A punição, o isolamento, o trabalho 

forçado, o controle dos corpos, a interdição do prazer, a evangelização, realizada 

muitas vezes de forma forçada, são aspectos que persistem neste continente há 

centenas de anos e de formas diferentes. Quando se lança luz ao que acontece nos 

interiores destes locais, é perceptível a desumanização das pessoas ali internadas. 

 

Acho que é complexo, pensando que tem toda uma questão da saúde pública, da 

Segurança Pública né, num contexto geral, mas a questão, pensando em saúde no 

quesito qualidade da droga, a licitude é algo que faz né... caminha na contramão, 

porque a gente sente no corpo quando era algo que... a própria maconha assim né... 

Quando é muito misturada né faz muito mal e as coisas que se misturam também né, 

e podem até levar ao uso de outras coisas, assim, se misturar crack, relato dos 

próprios estudantes aqui na escola, mas, enfim, pensando talvez até na ilicitude como 

motivo de uso, acho que pode ser para algumas pessoas também né... Eu fico 

pensando nisso né o quanto é complexo mesmo a questão de segurança pública, a 

questão de ilicitude né, tô pensando na guerra as drogas, quem que vai ser 

criminalizado né.... nesse sentido é totalmente a favor da legalização por que a gente 

sabe quem né... Eu nunca me pensei em uma comunidade terapêutica, nunca me 

pensei sendo presa porque eu sabia que isso não ia acontecer comigo, então nunca 

precisei pensar nisso...Por ser uma mulher branca, de alguma maneira minha família 

tem... pode ser, sei lá, classe média baixa, mas sabendo que uma mãe que bancaria 

um cuidado assim de... não seria algo que eu imagino acontecendo comigo assim.... 

no contexto da experiência que eu já tive né, talvez se tem uma experiência futura de 

um uso que seja.... que saia desse controle pode ser que aconteça né enfim, mas 

inclusive dessa minha amiga né fiquei preocupada de estar em uma fazenda 

terapêutica que a gente sabe que são lugares que não são legais no geral, não 



 

173 

consigo imaginar um lugar desses que seja bom, mas sei que é uma pessoa que tem 

pelo menos uma mínima condição financeira é uma pessoa branca tem uma 

graduação, então não vai passar pelas mesmas violências que uma pessoa, digamos 

aqui na escola (escola que atende pessoas em situação de rua), se fosse por esse 

lugar assim né.... tem uma preocupação diferente assim né, tem inclusive uma outra 

segurança dela no lugar desses né, que inclusive se ela falar que sofre alguma 

violência lá vai ser diferente, ela vai ser escutada de uma outra forma, enfim, a gente 

acompanha estudantes aqui que estão em processos de (violações de) direitos 

humanos... (Mulher, branca, 27 anos, pós-graduada (especialização e mestrado em 

andamento)) 

 

A comunidade terapêutica é o seguinte, cara. Serviu muito mais pra mim pra eu dar 

um tempo da rua do que necessariamente eu ver aquilo como tratamento. Até porque 

eu não acredito em tratamento pra droga. Isso não existe. Muito mais uma forma de 

tu estar num lugar de proteção, mesmo que seja da igreja, do que tu estar exposto na 

rua, quando tu ta vulnerável, quando tu ta com problemas de saúde, quando tu está 

com várias coisas que o estado não da conta. Só pra isso que serve a CT. Pra mim, 

serviu! Espaço de proteção só. Tu não pode entrar na pilha dos caras, se tu entrar na 

pilha dos caras, tu pira igual os caras. (Homem, negro, 36 anos, ensino superior em 

andamento) 

 

Alguns entrevistados apontam que as comunidades terapêuticas, com todos os 

problemas que as envolvem, foram os únicos locais que acolheram “no pior momento”. 

Não raro, esse ingresso se deu para dar conta de demandas que não 

necessariamente tinham relação com a saúde, mas por teto, comida, roupa, para fugir 

do tráfico etc. O que nos leva à problematização de que a existência e a expansão 

destes locais também estão relacionadas à dificuldade de acesso ou ausência de 

políticas públicas que garantam direitos básicos fundamentais da constituição 

brasileira. No entanto, o cenário que em 2011 colocou estes equipamentos na RAPS 

difere em muito do que percebemos na atualidade. O que em 2011 era a inserção de 

um equipamento numa rede pública de Atenção Psicossocial – para dar conta de uma 

lacuna histórica neste campo, e que já vinha sendo preenchida por estabelecimentos 

religiosos –, hoje se apresenta como o principal dispositivo de atenção. A rápida 

expansão das CT´s, realizadas com financiamento público expressivo nos últimos 
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anos, parece estar consoante com o paradigma que permeia o governo atual. O 

sucateamento das políticas públicas, a intolerância religiosa, a defesa de um único 

modelo de família, as manifestações contra a diversidade sexual, o politicamente 

incorreto, a destruição e degradação do meio ambiente, a abstinência sexual 

apontada como caminho para evitar gravidez na adolescência e disseminação das 

doenças sexualmente transmissíveis, o ataque às universidades públicas, o 

obscurantismo e negacionismo em relação a ciência, são algumas características do 

governo Bolsonaro, uma mistura de governo militar, evangélico e de extrema direita. 

Não é de se estranhar que, quanto mais se apontem a ineficácia e as violações de 

direitos dos usuários de drogas internos nestes locais, maior é a aposta e investimento 

por parte do governo federal nestes equipamentos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

 A tese aqui apresentada, colocou em discussão: a ausência ou incipiência das 

narrativas dos usuários na formulação das políticas públicas e na produção de 

conhecimento nesta área; o predomínio da violência, do extermínio, do 

encarceramento, do abuso de autoridade e do proibicionismo ao uso de drogas na 

esfera da segurança pública; o discurso científico pautado principalmente pela 

intelectualidade eurocêntrica nas discussões acadêmicas, ignorando aspectos do 

colonialismo científico; o discurso religioso dogmático, balizando modalidades e 

instituições voltadas a usuários de drogas; as evidências de racismo, machismo e 

controle do corpo e do prazer que perpassam as narrativas oficiais e o alcance do 

Estado na tarefa de redução da oferta e coibição do uso ilegal, em suas formas 

explícitas e implícitas aqui apresentadas. Esse conjunto de elementos pode denunciar 

que a forma como lidamos com o uso de drogas no Brasil e na América Latina 

caracteriza-se como expressão máxima do colonialismo nesta região. O colonialismo 

fica também evidenciado na interdição de quaisquer possibilidades de emergência de 

novas alternativas para lidar com os problemas decorrentes do uso de drogas, a não 

ser as mesmas de sempre e que apresentam poucos resultados práticos. 

 Em relação ao racismo institucional, percebemos o quanto a política de drogas 

vigente no Brasil, que opera com o proibicionismo em relação ao acesso a 

determinadas substâncias, acaba por ser um instrumento de genocídio e 

encarceramento da população negra. Assim, as narrativas dão testemunho da 
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diferença de tratamento com respeito ao uso de drogas relacionada à racialidade: o 

privilégio do consumo por parte da branquitude foi exposto em inúmeras entrevistas 

com usuários brancos; já com pessoas negras, o risco de ser confundido como 

traficante e as marcas de violências policiais e aquelas protagonizadas por serviços 

voltados ao tratamento de pessoas que fazem uso de drogas, principalmente as 

comunidades terapêuticas, também são mencionadas em quase todas as entrevistas.  

 Outro aspecto que se faz importante considerar referente ao processo de 

pesquisa foi a dificuldade de acesso às narrativas de mulheres, principalmente 

aquelas mais vulnerabilizadas. Apesar de haver obtido indicações de mulheres por 

parte das ‘sementes”, no método bola de neve, a maioria delas optou por não realizar 

a entrevista. Apenas duas mulheres cis, heterosexuais e brancas e uma mulher trans 

negra foram entrevistadas ao longo da pesquisa, até o momento da saturação dos 

resultados. É importante problematizar o fato de ser eu um pesquisador homem, 

considerando a interferência que isso possa causar no estabelecimento de um vínculo 

de confiança com mulheres usuários de drogas, uma vez que sabemos que muitas 

mulheres sofrem violência em decorrência do uso de substâncias, em sua maioria 

protagonizada por homens. Além disso, as relações entre patriarcado e machismo no 

universo do uso de drogas incidem sobre a representação da mulher usuária de 

drogas na sociedade, com repercussões que não podem ser desprezadas para as 

mulheres que se autodeclaram “usuária de drogas ilícitas”. Certamente, essa 

autodeclaração tem outras consequências quando feita por um homem-heterosexual-

branco-classe média.  

 Assim, as produções que relacionam interseccionalidades e uso de drogas são 

urgentes para se pensar o cuidado e a formulação de políticas que levem em  

consideração a pluralidade dos usuários de drogas, principalmente aqueles que fazem 

uso considerado problemático. Em relação às políticas públicas sobre drogas, no 

Brasil e no continente latinoamericano, as narrativas evidenciam o fracasso e a 

ineficiência da política proibicionista e da guerra às drogas, impactos estes que 

expressam também o colonialismo vigente em nosso território. É preciso que a fala 

dos usuários de drogas possa ter maior expressão e legitimidade na construção de 

políticas públicas que deem conta da pluralidade dos modos de uso, assim como 

beneficiem cuidado realmente integral e equânime às pessoas que procuram auxílio 

em decorrência do uso de drogas, mas que apresentam outras demandas, às vezes 
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mais urgentes, do que a sua relação com uma substância, como acesso a moradia, 

segurança, comida, cultura, lazer... 

 Como mencionado na introdução desta tese, as entrevistas foram todas 

realizadas antes do período de pandemia de COVID-19, mas a escrita da tese foi feita, 

em boa parte, durante o período pandêmico, quando o governo federal incentivou que 

as pessoas se contaminassem para atingir uma suposta imunidade de rebanho, 

indicou e financiou tratamento com drogas ineficazes ao vírus e não amparou a 

população que necessitava de renda para sobreviver mantendo-se em isolamento 

social A pandemia impactou diretamente a produtividade acadêmica, pois é um 

desafio produzir uma tese e acompanhar o genocídio em curso no país, perpetrado 

pela condução política com intencionalidade de matar, através do vírus. Além disso, 

outro impacto que a pandemia produziu em nossa sociedade foi relativo ao uso de 

drogas, a partir do distanciamento social prolongado, do aumento do desemprego, 

enlutamento e desesperança. Não coube abordar estes aspectos aqui na tese, mas 

torna-se oportuno que novas produções sejam realizadas com foco nestas 

implicações, de forma não generalista ou superficial (como pesquisas que só mostrem 

o cresimento do consumo de determinada droga, por exemplo). 

 Por fim, as constelações aqui criadas no desenvolvimento da tese, a partir das 

narrativas dos entrevistados, não têm a pretensão de abordar a totalidade das 

discussões sobre uso de drogas. A grande potência desta produção está mesmo nas 

narrativas de quem faz uso de drogas ilícitas. Espero ter dado conta do desafio 

proposto de uma construção que, embora nomeada individualmente, foi realizada 

coletivamente, com os entrevistados e com o grupo de pesquisa Travessias. Que esta 

modesta produção possa inspirar a necessidade de pesquisas e produções com a 

participação de usuários ou mesmo produções realizadas pelos próprios usuários de 

drogas ilícitas, que deem conta da multiplicidade das formas de se relacionar com as 

drogas. 
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